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RESUMO 

 

Esta dissertação de mestrado é resultado de nossa investigação sobre os sentidos de 

honra compartilhados entre os habitantes, sobremaneira as mulheres, do oeste mineiro 

oitocentista. Por meio de processos criminais do acervo do Fórum de Formiga e outras 

fontes históricas verificamos a mobilização de virtudes importantes à reputação pessoal 

que conferiam o status de honradez. Argumentos envolvendo noções de honra poderiam 

ser arregimentados por quem buscava a justiça para reparar uma injúria feita ao seu 

nome. Também por qualquer um, envolvido em algum crime, que desejasse transparecer 

honorabilidade perante as autoridades. A demonstração de honra na justiça era parte 

importante da defesa. Pois, poderia implicar decisões favoráveis sobre o caso. Por outro 

lado, acusar a infâmia, ou vergonha, do oponente era forma de demonstrar superioridade 

de valores. Nossas abordagens tiveram como recorte a região de Formiga, oeste da 

província de Minas Gerais, entre as décadas de 1820 a 1870, e objetivamos descobrir as 

virtudes que conformavam a honra das mulheres de camadas sociais populares.  

Palavras-chave: Honra, virtudes femininas, comportamento. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ABSTRACT 

 

This master’s dissertation resulted in our investigation about the senses of honour 

shared between the habitants, mainly the women, from the nineteenth century of Minas 

Gerais West. Through the criminal sues from the historical Archive of Formiga’s Forum 

and other historical sources we check the mobilization of important virtues to personal 

reputation that conferred the honourability status. Arguments involving the concept of 

honour could be used by who appealed the justice to repair a slander done against their 

name.  Also by someone, involved in some crime, who wished to show honourability in 

front of the justice’s authorities. The demonstration of honour in the justice places was 

the defence's important part. Because, could to imply in the authorities’ decisions about 

the criminal sue. On the other hand, accusing the opponent’s infamy, or opponent’s 

shame, was a way to show superiority of values. Our approaches had focused in the 

region of Formiga, in the West of the province of Minas Gerais, between the 1820s at 

1870s, and our aim had been discovering the virtues that shaped the honour of the 

women from popular social strata.  

Keywords: Honour, female virtues, behaviour.   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

LISTA DE ABREVIATURAS 

 

LABDOC – Laboratório de Conservação e Pesquisa Documental 

AFF – Acervo do Fórum de Formiga 

PC – Processo Criminal 

PCi – Processo Civil 

APM – Arquivo Público Mineiro 

FPP – Fundo Presidente de Província 

CJP – Correspondências de juízes de paz 

FRETP – Fundo Repartição Especial das Terras Públicas 

LN-1831-32 – Lista Nominativa de Minas Gerais de 1831-32 

LN-1837-40 – Lista Nominativa de Minas Gerais de 1837-40 

CNPQ – Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 

FAPEMIG – Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Minas Gerais 

CAPES – Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior  

CEDEPLAR – Centro de Desenvolvimento e Planejamento Regional 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

LISTA DE QUADROS 

 

Quadro 01 - As virtudes e as tendências de suas formas de manifestação ........ 

 

30 

Quadro 02 – Atividades produtivas e casas de comércio segundo os dados 

censitários (década 1830) ................................................................................... 

 

 

46 

Quadro 03 – Perfil dos oponentes judiciais de Pedro Cazanga ......................... 

 

76 

Quadro 04 - As virtudes da conduta do silêncio ou da honra feminina ............ 

 

103 

Quadro 05 – Dados das transgressoras analisadas. Formiga – décadas de 1820 

a 1870 .................................................................................................................. 

 

 

163 

Quadro 06 – Mulheres casadas chefes de fogos e seus dependentes, São 

Vicente Férrer da Formiga (1831-32) ................................................................. 

 

 

175 

Quadro 07 – Viúvas chefes de fogo com maior posse de escravos, São 

Vicente Férrer da Formiga (1831-32) ................................................................. 

 

 

180 

Quadro A1 – Localidades que compunham a região de Formiga no século 

XIX ..................................................................................................................... 

 

 

205 

Quadro A2 - Relação das virtudes e desvirtudes e localização do significado 

no dicionário de Rafael Bluteau ......................................................................... 

 

 

211 

LISTA DE GRÁFICOS 

 

Gráfico 01 – Principais profissões em São Vicente Férrer da Formiga (1831-

32) ....................................................................................................................... 

 

 

47 

Gráfico 02 – Divisão por gênero das principais ocupações em São Vicente 

Férrer da Formiga (1831-32) .............................................................................. 

 

 

48 

Gráfico 03 – Cor dos trabalhadores registrados no arraial de São Vicente 

Férrer da Formiga (1831-32) .............................................................................. 

 

 

50 

Gráfico 04 – Categorias de crimes cometidos pelas rés da região de Formiga 

(1820 a 1870) ...................................................................................................... 

 

 

145 

Gráfico 05 – Profissões femininas em São Vicente Férrer da Formiga (1831-

32) ....................................................................................................................... 

 

171 



 

 

 

 

 

 

 

 

Gráfico 06 – Mulheres solteira chefes de fogo sem escravos por “cor”, São 

Vicente Férrer da Formiga (1831-32) ................................................................. 

 

 

 

177 

Gráfico 07 – Posse de escravos pelas viúvas chefes de fogo de São Vicente 

Férrer da Formiga (1831-32) .............................................................................. 

 

 

179 

LISTA DE TABELAS 

 

Tabela 01 - População feminina de São Vicente Férrer da Formiga por 

condição, raça e faixa etária (1831-32) .............................................................. 

 

 

167 

Tabela 02 – Posse de escravos em São Vicente Férrer da Formiga segundo as 

Listas Nominativas de 1831-32 e 1837-40 ......................................................... 

 

 

181 

Tabela A1 – Faixa etária da população livre segundo censo 1831-32 ............... 

 

208 

Tabela A2 – Cor/origem da população livre segundo o censo de 1831-32 ....... 

 

208 

Tabela A3 – Idade da população escrava segundo o censo de 1831-32 ............ 

 

209 

LISTA DE DIAGRAMA 

 

Diagrama A1 – Genealogia da Família Cazanga e Ribeiro de Morais ............. 

 

210 

LISTA DE FIGURAS 

 

Figura 01 – Conscientização dos sentimentos em relação às virtudes da honra 

.............................................................................................................................. 

 

 

31 

  

Figura 02 – Distinção entre honra vertical e horizontal...................................... 

 

33 

Figura 03 – Distinção do sentido de vergonha por Julian Pitt-Rivers ............... 131 

  

LISTA DE MAPA 

 

Mapa 01 – Extensão da região de Formiga após 1839 ...................................... 42 



 

 

 

SUMÁRIO 

 

AGRADECIMENTOS ................................................................................... 05 

RESUMO ........................................................................................................ 08 

ABSTRACT .................................................................................................... 09 

LISTA DE ABREVIATURAS ...................................................................... 10 

LISTA DE QUADROS .................................................................................. 11 

LISTA DE GRÁFICOS ................................................................................. 11 

LISTA DE TABELAS .................................................................................... 12 

LISTA DE DIAGRAMA ............................................................................... 12 

LISTA DE FIGURAS .................................................................................... 12 

LISTA DE MAPA .......................................................................................... 12 

INTRODUÇÃO .............................................................................................. 15 

 

CAPÍTULO I – OS SENTIDOS DA HONRA NO CAMINHO PARA O 

SERTÃO ......................................................................................................... 

 

21 

Honra numa abordagem conceitual ........................................................ 21 

Honra nas abordagens antropológica e sociológica ..................... 23 

Honra subjetiva e objetiva ................................................... 28 

Honra familiar ...................................................................... 37 

No caminho para o sertão ....................................................................... 39 

Formação do povoamento de Formiga .......................................... 39 

Localização geográfica da região de Formiga ............................... 41 

Um pouco sobre as atividades produtivas de Formiga .................. 44 

Divisão dos trabalhadores por cor e condição ..................... 49 

O processo emancipatório de Formiga: a importância da 

estrutura administrativa e judiciária para a defesa da honra .......... 

 

53 

Pedro Cazanga e o direito à honra .......................................................... 61 

Início dos conflitos: a prisão de um “vagamundo” ....................... 63 

O extenso caso do “porco pastor” ................................................. 66 

O mistério do sumiço do escrivão ................................................. 72 

 

CAPÍTULO II – DA CONDUTA DO SILÊNCIO OU DAS VIRTUDES 

FEMININAS ................................................................................................ 

 

80 

Da conduta do silêncio ............................................................................ 80 

Conduta feminina: patriarcalismo e “medicina social” ................. 80 

O lugar da mulher no sistema patriarcal e nos discursos em 

voga no século XIX ............................................................. 

 

86 

A conduta feminina nos manuais e periódicos .............................. 90 

Das virtudes femininas ............................................................................ 97 

Tal mãe, tal filha: a educação para honra ou desonra ............................. 105 



 

 

Matrimônio: a virgindade como dote simbólico ..................................... 115 

Maria Joaquina: defloramento forçado ou combinado? ................ 121 

Rita Cândida: sofrimento ou prazer? ............................................. 124 

 

CAPÍTULO III – HONRADAS SÃO AS MULHERES QUE 

TRABALHAM: LABORIOSAS E OCIOSAS TRANSGRESSORAS........ 

 

139 

A honra das marginalizadas .................................................................... 139 

Transgressoras: suas características e crimes cometidos .............. 143 

Taberneiras e negociantes: negócios ilícitos e o 

aliciamento de escravos ....................................................... 

 

148 

O convívio social entre mulheres livres e escravos ............. 152 

Mulheres que viviam de seus serviços e outras agências .... 155 

Mulheres do oeste mineiro e suas possibilidades de subsistência .......... 162 

Um universo de fiadeiras .............................................................. 169 

Mulheres chefes de domicílio: fiadeiras, lavradoras e 

negociantes .................................................................................... 

 

172 

Chefes de domicílio casadas ................................................ 174 

Chefes de domicílio solteiras ............................................... 176 

Chefes de domicílio viúvas .................................................. 177 

Luiza Maria da Conceição ou Carmem: o desejo de ser livre ................ 184 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS ........................................................................ 200 

 

ANEXOS ......................................................................................................... 205 

Anexo I ................................................................................................... 205 

Anexo II .................................................................................................. 208 

Anexo III ................................................................................................. 210 

Anexo IV ................................................................................................. 211 

 

REFERÊNCIAS ............................................................................................. 214 

Fontes literárias ....................................................................................... 214 

Endereços eletrônicos ............................................................................. 214 

Dicionários .............................................................................................. 214 

Códices legais ......................................................................................... 215 

Fontes primárias ...................................................................................... 215 

Bibliografia ............................................................................................. 216 

 



15 
 

 

INTRODUÇÃO 

 

 

Nasrudin foi enviado pelo rei para investigar o saber de 

diversos tipos de mestres místicos orientais. Todos lhe 

contaram histórias de milagres e os ditos do fundador e dos 

grandes mestres de sua escola, todos mortos há muito tempo. 

Ao retornar, ele apresentou o relatório, que continha uma 

única palavra: “Cenouras”. 

Nasrudin foi intimado a se explicar. Ele contou ao rei: “A 

melhor parte está enterrada. Poucos sabem – à exceção do 

fazendeiro –, que há o laranja sob o solo. Se não cultivá-la, vai 

se deteriorar; há um monte de asnos associados a ela.” 

Idries Shah, O valor do passado. 

 

 

Esta dissertação é a continuidade de um trabalho iniciado há cinco anos por meio 

do projeto “Fórum Documenta” do Laboratório de Conservação e Pesquisa Documental 

(LABDOC) da Universidade Federal de São João del-Rei (UFSJ)1. Ressaltamos a 

importância do LABDOC – que surgiu da iniciativa da professora Dr.ª Maria Tereza 

Pereira Cardoso com o professor Dr. Ivan Vellasco – como instrumento que tem 

possibilitado, pelas mãos de gerações de historiadores, a produção de conhecimento 

histórico sobre diferentes regiões de Minas Gerais. Por intermédio de um dos acervos 

documentais desse laboratório, o de Formiga, propomo-nos investigar os crimes 

motivados pela defesa da honra, ou em que valores que compunham a honra eram 

mobilizados para atestar bons precedentes. O recorte espaço-temporal é constituído pela 

região de Formiga, oeste da província mineira, entre as décadas de 1820 e 18702.  

                                                           
1 A pesquisa iniciada cinco anos atrás era parte de um projeto, mais amplo, denominado “Mapa da justiça 

e criminalidade século XIX: transformações no âmbito das formas de justiça e controle da criminalidade 

violenta”, coordenado pelo professor Dr. Ivan Vellasco do Departamento de Ciências Sociais da 

Universidade Federal de São João del-Rei. O projeto era financiado pelo CNPQ e pela FAPEMIG. Sobre 

o Acervo do Fórum de Formiga é importante ressaltar o convênio feito com a Prefeitura Municipal de 

Formiga, com o intermédio do presidente do Conselho Municipal do Patrimônio Cultural de Formiga, 

Pedro Coelho, que possibilitou o recolhimento dos documentos criminais. 
2 O recorte temporal proposto inicialmente compreendia os anos de 1830 a 1872, acabamos recuando uma 

década para melhor observar o fenômeno de alteração dos padrões de uso da justiça que passaram a 
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Os estudos históricos sobre criminalidade colocam em evidência a permanência 

das noções de honra como móvel da violência em diferentes sociedades. Apontam 

importantes alterações no perfil e nos padrões das condutas violentas e dos litígios que 

se desdobraram judicialmente. À medida que as investigações recuam no tempo, 

constata-se que a violência interpessoal era recorrente e se reproduzia nas relações 

sociais estreitamente associadas às noções de honra. Percebe-se que a crescente 

monopolização da violência legítima pelo Estado e seus aparatos de vigilância e 

controle, sobretudo no século XIX, produzia deslocamentos nos sentidos da honra e sua 

expressão social, bem como se alteravam as formas pelas quais homens e mulheres 

externavam socialmente a reputação. Por conseguinte, houve a ampliação do papel da 

justiça na intermediação de conflitos, o que também incidiu sobre as formas pelas quais 

as pessoas buscavam reparar ou exprimir honra perante os olhos de sua comunidade3. 

Os processos criminais do acervo do Fórum de Formiga; as correspondências de 

juízes de paz do Fundo Presidente de Província do Arquivo Público Mineiro; as edições 

do periódico “O Mentor das Brasileiras”, disponível para consulta pelo acervo digital da 

Biblioteca Nacional; as Listas Nominativas de Minas Gerais de 1831-32 e 1837-40, 

acessíveis pela plataforma digital do CEDEPLAR/UFMG; entre outras fontes literárias 

e dicionários de época nos auxiliaram no desenvolvimento das abordagens desta 

dissertação. Tomamos como referência o método descritivo da História Social e 

microhistória, por vezes nos valendo da perspectiva quantitativa, pois certas expressões 

de valores sociais só podem ser desveladas pelo exercício interpretativo do 

historiador(a) conforme o levantamento de dados que lhe dê suporte às afirmações4.  

Considerando que as fontes são produtos do passado que precisam, tal como as 

“cenouras” de Nasrudin, serem cultivadas para que o saber que delas se possa obter não 

fique sob o solo do passado5, assim, com a análise documental objetivamos extrair 

partes das expressões de “consciências humanas” de outra temporalidade6. Contudo, 

tendo em mente que... 

                                                                                                                                                                          
ocorrer com a criação do Código Criminal (1830) e, localmente, após a elevação de Formiga à condição 

de vila (1839). Ou seja, o recuo tem o sentido de observar o antes e o depois dos fatos que viriam a alterar 

substancialmente a estrutura e os usos da justiça nessa região. 
3 SPIERENBURG, Pieter. A history of murder: Personal violence in Europe from the middle ages to the 

present. Polity, 2008; ELIAS, Norbert. O Processo Civilizador: Formação do Estado e Civilização. Rio 

de Janeiro, Jorge Zahar, 1993.  
4 SOBOUL, Albert. Descrição e medida em História Social. In: BRANCO, N; MOTA, C. G. (trad.). 

Revista L’information historique, ano 28, nº3, mai-jun. 1996, pp. 175-188. 
5 Referência à citação que abre a Introdução. In: SHAH, Idries. As façanhas do incomparável Mulá 

Nasrudin. Rio de Janeiro: Tabla, 2016, p. 103. 
6 BLOCH, Marc. Apologia à História – ou o ofício do historiador. Rio de Janeiro: Zahar, 2002. 
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[...] o documento seria não apenas um resto, um vestígio do passado, 

mas um produto do passado, ou seja, produzido por relações de força 

assimétricas, desiguais sempre, de um passado agônico, irregular e 

contingente.7 

 

A documentação criminal, base principal de nossa investigação, certamente é 

marcada por tais “assimetrias”. Mas, é um dos poucos recursos que o(a) historiador(a) 

tem para se aproximar das histórias de vida de pessoas socialmente desclassificadas. É 

difícil penetrar nos recônditos mais íntimos dessas pessoas por falta de registros 

verossímeis sobre quem eram além do discurso moldado pela pena do escrivão e 

regulado pela hierarquização social. Dilata-se ainda mais as “assimetrias” em se 

tratando da história das mulheres das camadas populares8. 

As pobres livres, as lavadeiras, as doceiras, as costureiras e rendeiras 

(...), as apanhadeiras de água nos riachos, as quebradeiras de coco e 

parteiras, todas essas temos mais dificuldade de conhecer: nenhum 

bem deixaram após a morte, e seus filhos não abriram inventário, nada 

escreveram ou falaram de seus anseios, medos, angústias, pois eram 

analfabetas e tiveram, no seu dia a dia de trabalho, de lutar pela 

sobrevivência. Se sonharam, para poder sobreviver, não podemos 

saber.9 

Por intermédio dos processos criminais investigamos as formas utilizadas por 

homens e mulheres livres e forros do oeste mineiro, para exaltar ou defender a honra 

pessoal e familiar. Observar o comportamento que cada lugar exigia aos homens e 

mulheres, bem como as possibilidades auferidas pelo tipo de interação social e 

econômica, foi preponderante para a compreensão dos motivos que ora os levavam a 

usar a violência e ora a justiça nos casos que envolviam a proteção da honra. 

Aproximando-nos das demandas cotidianas, pudemos conhecer os valores 

compartilhados no contexto da população pobre da região do oeste mineiro oitocentista. 

Assim, foi possível investigar os sentidos da honra para uma população que, não fossem 

os tribunais, teria passado sem registro. 

Quando se propõe a investigação de crimes em defesa da honra é preciso 

mobilizar alguns conceitos para melhor entender seus sentidos e significados. Honra é 

um elemento, parte dos hábitos e costumes, balizador da conduta pessoal. Porém, de 

                                                           
7 SALIBA, Elias Thomé. Aventuras Modernas e Desventuras Pós-modernas. In: PINSKY, Carla B.; 

LUCA, Tania R. de; et alii (orgs.). Historiador e suas Fontes. São Paulo: Ed. Contexto, 2009, p. 317. 
8 Utilizaremos ao longo das abordagens esse termo (mulheres das camadas populares) para designar as 

mulheres que trabalhavam e que, portanto, dispunhas de mais autonomia e possibilidades de manter vida 

pública. Essa designação inclui as mulheres pobres ou de posses intermediárias, livres ou libertas. 
9 FALCI, Miridan Knox. Mulheres do sertão nordestino. In: DEL PRIORE, Mary (org.). História das 

mulheres no Brasil. São Paulo: Contexto, 2018, pp. 241-242. 
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difícil definição, haja vista as divergências de apropriação de sentido e sua manifestação 

de uma sociedade à outra. Por isso, no primeiro capítulo discorremos sobre este 

conceito valendo-nos das abordagens antropológica e sociológico-histórica.  

A abordagem antropológica nos serviu de aporte principal devido ao seu maior 

alcance explicativo – tendo como referência os estudos dos antropólogos Julian Pitt-

River e John Peristiany10. Contudo, como ambas as teorias não são excludentes, ao 

contrário, complementares, a segunda abordagem nos auxiliou a compreender como a 

honra, dada por um conjunto de valores, é um elemento regulador do comportamento 

em comunidade e ajuda a definir as posições dos sujeitos em seus estratos sociais, uma 

vez que tanto os valores podem mudar de uma camada a outra, como algumas das 

próprias virtudes compartilhadas contribuem para demarcar as diferenças.  

Pierre Bourdieu é um autor referência para a abordagem sociológico-histórica e 

nos esclarece quanto à função deste conceito na manutenção das diferenças sociais11. 

Mas, é o historiador Frank Stewart quem contribui para ampliação das abordagens feitas 

por Julian Pitt-Rivers, reconhecida autoridade nessa temática, acerca do que é honra e 

qual seu valor enquanto componente que, além de conformar a sociabilidade, confere ou 

não valor a determinadas ações em comunidade. Frank Stewart avança quando propõe 

que a honra, mais do que um sentimento que inspira retidão, é vista por diferentes 

sociedades como um direito. O direito de ser tratado como alguém honrado12.  

Identificando o conceito no objeto, ainda no primeiro capítulo conhecemos a 

saga de Pedro Cazanga em busca deste direito. Mas, o foco de nossas investigações era 

descobrir o que qualificava a honra das mulheres numa sociedade demarcada pelas 

diferenças de gênero que, além da escravidão, a estruturava. Sobremaneira a daquelas 

cuja história, mais do que outras mulheres livres ou libertas, não deixou registros: as 

mulheres das camadas populares. 

É um grande desafio falar de honra feminina sem mencionar virgindade e 

castidade. A honra feminina é descrita na literatura praticamente como sinônimo desses 

componentes. Desafio outro se configurou quando nos propomos investigar a honra das 

marginalizadas. Os discursos presentes em teorias, à época, científicas, médicas ou 

jurídicas, ou em manuais e periódicos discorriam sobre um modelo de mulher que não 

                                                           
10 PITT-RIVERS, Julian. Honour and Social Status. In: PERISTIANY, J.G. Honor and Shame: The 

Values of Mediterranean Society. London/UK: Weidenfeld and Nicolson, 1965; PERISTIANY, John 

George; PITT-RIVERS, Julian (orgs.). Honor and Grace in Anthropology. Cambridge/UK: University 

of Cambridge Press, 2005. 
11 BOURDIEU, Pierre. O Poder Simbólico. TOMAZ, F. (trad.). Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2009. 
12 STEWART, Frank Henderson. Honor. London/UK: The University of Chicago Press, 1994. 
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se aplicava a todas. As exigências comportamentais feitas, especialmente, às mulheres 

da elite não convergiam com as vivências das mulheres de camadas sociais populares. 

Dessa forma, a fim de compreender este modelo não pudemos fugir às abordagens sobre 

virgindade e castidade. Assim surgiu o segundo capítulo.  

Descobrimos que havia várias outras virtudes que qualificavam a conduta 

honrada das mulheres. No segundo capítulo discorremos sobre as rupturas e 

permanências ocorridas na sociedade imperial, sobre a inserção do discurso médico-

higienista na regulação da vida pública e privada, a permanência do patriarcalismo 

como sistema organizador da família extensa ou não, e sobre como isso influenciou na 

conduta feminina – a conduta do silêncio. Discutimos qual o lugar outorgado às 

mulheres em um mundo ditado pela e a partir da visão masculina acerca de 

feminilidade. Observamos quais as virtudes que diziam da honra feminina – uma honra 

estritamente atrelada à figura masculina e familiar e aos papéis de esposa e mãe.  

No encalço de preencher as lacunas da história das mulheres no interior mineiro, 

nos deparamos com fatos divertidos como os ocorridos entre Benta e Policema e suas 

respectivas mães, Josefa Cardosa e Josefa do Carmo. Fatos que demonstram a 

divergência entre a vida de mulheres simples e as exigências da conduta do silêncio. Se 

as brigas de Benta e Policema têm algo de cômico, como ver-se-á, os infortúnios da 

muda Maria Joaquina e da menina Rita Cândida nos fizeram exercitar o necessário 

distanciamento entre historiador(a) e objeto. Primordial para evitar certa comoção ou 

indignação e, mais importante, ser capaz de compreender o passado e contribuir para 

essa perspectiva historiográfica. Esses casos nos ajudaram a observar que mesmo 

quando as mulheres seguiam, conforme permitiam suas experiências de vida, aquilo que 

era considerado virtuoso, sua honra estaria em risco porque as ações de outrem 

poderiam acarretar a perda da honradez. 

A incongruência entre discursos e práticas nos abriu um campo de visão no qual 

foi possível observar a presença e o compartilhamento de outros valores sociais entre 

mulheres. Também nos permitiu conhecer as transgressões que mais do que desvios de 

conduta, muitas vezes, significavam a própria manutenção da subsistência de mulheres 

que dispunham de maior autonomia. Assim, no terceiro capítulo reconstruímos, com 

auxílio dos dados censitários e processos criminais, as possibilidades de vida das 

mulheres da região de Formiga.  

Conhecemos uma minoria de mulheres que faziam parte de uma elite escravista 

local. Brancas, pardas, crioulas e pretas que reuniam em torno delas outras pessoas, 
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agregados e escravos, em oficinas domésticas de fiação. Mulheres que viviam sozinhas. 

Outras solteiras, viúvas e casadas que chefiavam seus fogos. Mulheres pobres. 

Acusadas de relações “ilícitas”, alcoolismo, prostituição e perturbação da ordem 

pública. Enfim, mulheres que viviam do suor de seu trabalho e demonstravam que entre 

elas também havia valores e esses seriam cobrados quando o comportamento desviante 

fosse questionado em juízo.  

Perseguir as pegadas deixadas pelas mulheres na história e investigar a 

importância delas para além dos papéis de esposa e mãe implicou em atravessar o véu 

que encobria um passado de matizes ainda pouco explorado pela historiografia. 

Desvelado um fragmento que compunha a história das mulheres oitocentista – mulheres 

periféricas pela cor e/ou pela posição social – foi preciso retirar as camadas de poeira 

que turvavam sua silhueta. Feito isso, enxergamos um universo feminino em que os 

signos da honra extravasavam os significados a eles impingidos. Notamos que havia 

noções de honra feminina para além da honra masculina e familiar, ou seja, para além 

do universo masculino.  

O trabalho, a importância das atividades produtivas e da capacidade que as 

mulheres tinham, a partir desse, de ascensão social e econômica, demonstrou-se um 

elemento valorativo da conduta feminina. A conduta das trabalhadoras não se limitava 

ao silêncio.  O trabalho lhes conferia honra e permitia maior autonomia. Não que elas 

pudessem agir como bem entendessem. Havia limites à ação social para a mulher não 

abastada que desejasse manter sua reputação, sua honra. É neste ponto que o desejo de 

liberdade de Luiza Maria da Conceição, nossa Carmen do sertão, se torna emblemático 

acerca do que era e não era permitido às mulheres. 
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CAPÍTULO I 

 

 

OS SENTIDOS DA HONRA NO CAMINHO PARA O SERTÃO 

 

 

Seria um grande triunfo para a filosofia se conseguisse 

iluminar a obscuridade das vias de que a providência se serve 

para alcançar os fins que se propõe em relação ao homem, e 

gizar, a partir daí, um plano de conduta que desse a conhecer a 

esse infeliz indivíduo bípede – joguete perpétuo dos caprichos 

do ser que, dizem, o dirige tão despoticamente –, um plano de 

conduta, dizia eu que lhe ensinasse a maneira de interpretar os 

desígnios dessa providência sobre ele, o caminho a seguir para 

evitar os estranhos caprichos dessa fatalidade à qual se dão 

vinte nomes diferentes, sem ainda se ter conseguido defini-la.  

Marquês de Sade, Os Infortúnios da Virtude. 

 

 

HONRA NUMA ABORDAGEM CONCEITUAL  

 

Honra, termo que perpassará este estudo, faz parte dos habitus e costumes de 

grupos que se organizam em sociedade. A noção “de honra está presente em todas as 

sociedades humanas – em algumas a ponto de se tornar o valor dominante”13. A honra 

diz da forma como as pessoas se comportam em comunidade e dos valores que balizam 

as relações interpessoais. O habitus, segundo Pierre Bourdieu, é um componente que 

orienta o comportamento em sociedade: é racional quanto à orientação da conduta, mas 

não é racionalizado pelos agentes sociais que o manifestam. É uma “[...] espécie de 

sentido do jogo que não tem necessidade de racionar para se orientar e se situar de 

maneira racional num espaço”. Em outros termos, é a racionalização acerca dos 

                                                           
13 PATTERSON, Orlando. Escravidão e Morte Social: Um Estudo Comparativo. JOLY, F. D. (trad.) 

São Paulo: Edusp, 2008, p. 125. 
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costumes, a representação do ideal imaginado para a conduta, porém, que após se tornar 

ideal não passa mais pelo cálculo individual para ser manifestado14.  

As pessoas reproduzem o habitus porque faz parte dos costumes que são 

passados de geração em geração e porque, por meio da reprodução, visam conquistar 

poder e status. Orlando Patterson, em estudo sobre a escravidão e a produção da “morte 

social” do escravizado, diz que a honra está relacionada às diferentes formas de 

manifestação de poder, pois “o poder é a base do direito de precedência”15. A atribuição 

de apanágios aos sujeitos que se comportam em conformidade com o habitus ocorre 

porque o costume tem força de lei16. Para Edward Thompson, que estuda o contexto 

agrário da Inglaterra no século XVIII, o costume é resultado da práxis – da vulgarização 

do habitus. Um hábito é assimilado e reproduzido socialmente e no transcorrer das 

gerações se torna um costume. Os costumes são “[...] crenças não escritas, normas 

sociológicas e usos asseverados na prática, mas jamais registrados por qualquer 

regulamento”17. 

O sentido de honra está relacionado às escolhas feitas coletivamente, que se 

tornam costumes através das gerações, para moldar as formas de sociabilidade. Diz das 

escolhas para a conduta adequada de homens e mulheres e das recompensas sociais que 

a comunidade conferirá àqueles que manifestarem os valores considerados ideais. Em 

sociedades escravistas a honra é um dos elementos simbólicos, fortemente arraigada ao 

conjunto de valores sociais, que alimentam a reprodução desse sistema de desigualdade 

que a estrutura. Enquanto produz a desonra do escravo18 retroalimenta a honra de seu 

                                                           
14 BOURDIEU, P. O Poder Simbólico. op. cit., 2009, p. 62. 
15 PATTERSON, O. Escravidão e Morte Social..., op. cit., 2008, p. 124. 
16 O costume atinge força de lei (consuetudinária) na perspectiva do “direito comum”. Para mais detalhes 

acerca de leis consuetudinárias vide: POWELL, E. A Arbitragem e o Direito na Inglaterra dos Finais da 

Idade Média. In: HESPANHA, A. M (org.). Justiça e litigiosidade: história e prospectiva. Lisboa: 

Fundação Calouste Gulbenkian, 1993, pp.167-193. 
17 THOMPSON, Edward. Costumes em comum – estudos sobre a cultura popular tradicional. 

EICHEMBERG, R. (trad.). São Paulo: Schwartcz, 1998, p. 88. 
18 Orlando Patterson, em tese sobre a “morte social” daqueles em condição cativa, sustenta que a 

escravidão é uma desonra. Concordamos com ele, pois dentro do sistema escravista ser escravo é a 

representação do que há de mais infame socialmente. Porém, quando analisadas as práticas dos escravos 

entre eles é possível verificar a reprodução de elementos de honra, bem como, de formas de poder. Para 

Patterson “[h]ouve escravos que foram honrados ou cujos atos foram considerados dignos de honra, mas 

que permaneceram desprezados como pessoas sem honra”. E complementa, diz que “[n]ão existem 

evidências (...) indicando que qualquer grupo de escravos tenha alguma vez internalizado a concepção de 

degradação postulada por seus senhores” (PATTERSON, 2008, p. 125; 148). O escravo, na óptica do 

sistema escravista, é um desonrado, mas sua condição não o exime enquanto ser, ainda que inferiorizado, 

de possuir sentimentos de valor. Suas aspirações por liberdade e dignidade – nos termos de Patterson, 

“negação da morte social” – é exemplo disto. A existência de relações assimétricas de poder e hierarquia 

interna às escravarias é um debate bastante amplo na historiografia brasileira e nos permite afirmar a 

reprodução de valores como a honra entre os escravos. Para um debate sobre as complexas relações 
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possuidor que ganha o título de senhor de escravos19. A honra está relacionada, 

portanto, às características sociais e culturais compartilhadas e ao sistema de hierarquia 

que determina as relações de poder.  

Honra nas abordagens antropológica e sociológica  

Os estudos acerca desse tema se pautam por duas abordagens: a antropológica 

e a sociológico-histórica. As abordagens definem o conceito de honra e estabelecem a 

distinção entre honra subjetiva e honra objetiva20; honra masculina e honra feminina; e 

honra familiar21.  

Segundo a abordagem sociológico-histórica, honra se compõe por qualidades 

que, mais do que individuais, refletem a posição social do sujeito e servem para 

hierarquizá-los socialmente. Cada grupo social tem “códigos de honra” específicos que 

devem ser manifestados publicamente a fim de demonstrar a posição social. Max Weber 

denominou as qualidades que conferem valor à honra do grupo de “honra estamental” 

(standesehre)22.  

A abordagem antropológica, que servirá de referência às problematizações de 

nosso estudo, define que honra é mais do que a expressão da posição social do sujeito e 

mais do que a aprovação ou desaprovação de seus atos pelos pares. Serve também à 

auto valoração porque é a expressão individual de princípios valorosos assimilados da 

vivência coletiva. Dessa maneira, não pode ser definida de forma “homogênea”23.  

Um sistema de valores nunca é um código homogêneo de princípios 

abstratos obedecidos por todos os participantes de uma dada cultura e 

passível de ser extraído por um pesquisador com a ajuda de um 

conjunto de questões hipotéticas, mas uma coleção de conceitos, os 

quais são relacionados um ao outro e, aplicados diferentemente por 

distintos status grupais definidos pela idade, sexo, classe, ocupação, 

etc., nos diferentes contextos sociais nos quais estes encontram seu 

significado.24  

                                                                                                                                                                          
internas existentes nas escravarias e a existência ou não de “comunidades escravas” vide: FARIA, Sheila 

de Castro. Identidade e comunidade escrava: um ensaio. Tempo. Jul 2006, pp. 122-146. Sobre a tese de 

“morte social” do escravo vide: PATTERSON, O. Escravidão e Morte Social..., op. cit., 2008. 
19 PATTERSON, O. Escravidão e Morte Social..., idem, 2008, pp. 121-154. 
20 “Honra objetiva” e “honra subjetiva” são termos empregados nesse estudo para qualificar o que alguns 

teóricos, como Julian Pitt-Rivers e John Peristiany, chamam de “honra externa” e “honra interna”. Esses 

termos serão explicados a seguir. 
21 BÜSCHGES, Christian. Las Leyes del Honor – Honor y Estratificación Social en el Distrito de la 

Audiencia de Quito (Siglo XVIII). Revista de Indias, vol. III, nº 209, 1997, pp. 55-84. 
22 WEBER apud BÜSCHGES, Las Leyes del Honor…, idem, 1997. 
23 PITT-RIVERS, J. Honour and Social..., op. cit., 1965. 
24 “A system of values is never a homogeneous code of abstract principles obeyed by all the participants 

in a given culture and able to be extracted from an informant with the aid of a set of hypothetical 
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Julian Pitt-Rivers, que estuda a sociedade mediterrânea do período monárquico e 

cujos trabalhos são referência nesse sentido, salienta que honra é parte de uma 

“estrutura geral” que se compõem por “uma coleção de conceitos”25. Lyman Johnson e 

Sonya Lipsett-Rivera, que discutem honra na América Latina dos séculos XVI e XVII, 

indicam que a “estrutura geral” ou “sistema de valores formais estabelecido pelas 

instituições da Igreja e Estado (...) [em conjunto com] as regras sociais informais 

evoluíram para guiar o comportamento cotidiano em locais públicos e privados”26. 

Esses conceitos, embora deem significados similares às ações sociais, podem ser 

aplicados a diferentes sociedades. Porém, com observância às variações do “período”, 

“região” e “classe social”27. Mesmo aqueles que compartilham da mesma cultura nem 

sempre seguirão à risca tudo o que é expresso enquanto valoroso para a conduta porque 

há limitações impostas pela própria sociedade – tais como as diferenças 

socioeconômicas que limitam as inter-relações – que fazem com que as pessoas não 

consigam seguir o padrão de sociabilidade considerada ideal28.  

Os estudos antropológicos demonstram que a conquista de honra está associada 

às relações pessoais e aos meios utilizados para obter reconhecimento. A honra 

“promove o nexo entre os ideais [comportamentais] de uma sociedade e sua reprodução 

no indivíduo através das suas aspirações para personificá-la”29. É por meio do exercício 

de reprodução dos ideais de conduta social, realizado pelo sujeito no âmbito coletivo, 

que a honra ganha sentido – fora isso é apenas conceito. Quando o indivíduo aspira ser 

honrado ele põe em prática o que é idealizado como adequado ao comportamento. Para 

conquistar o status de honradez é preciso agir o mais próximo possível desse ideal e, 

mais, ser reconhecido pelos pares.  

Honra é o valor de uma pessoa aos seus próprios olhos, mas, além 

disso, aos olhos de sua sociedade. Sua própria estimativa do que vale a 

pena, sua reivindicação de orgulho, mas é também o reconhecimento 

                                                                                                                                                                          
questions, but a collection of concepts which are related to one another and applied differentially by the 

different status-group defined by age, sex, class, occupation, etc. in the different social (…) contexts in 

which they find their meanings.”. In: PITT-RIVERS, J. Honour and Social…, idem, 1965, p. 39. 

(Tradução nossa) 
25 PITT-RIVERS, J. Honour and Social…, ibidem, 1965, pp. 19-77. 
26 “(...) formal system of values established by the institutions of church and state (…) [together with] the 

informal social rules evolved to guide everyday behavior in public and private arenas.” In: JOHNSON, 

Lyman L.; LIPSETT-RIVERA, Sonya. (orgs.). The Faces of Honor – Sex, Shame and Violence in 

Colonial America. Albuquerque: University of New Mexico Press, 1998, p. 02. (Tradução nossa) 
27 PITT-RIVERS, J. Honour and Social…, op. cit., 1965, pp. 19-77. 
28 PITT-RIVERS, J. Honour and Social…, idem, 1965, pp. 19-77. 
29 “(…) provides a nexus between the [behavioral] ideals of a society and their reproduction in the 

individual through his aspiration to personify them.”. In: PITT-RIVERS, J. Honour and Social..., ibidem, 

1965, p. 22. (Tradução nossa) 
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dessa afirmação, sua excelência reconhecida pela sociedade, seu 

direito ao orgulho.30 

Há uma lógica de dom quando alguém age de forma honrosa esperando que 

outrem legitime suas ações. Segundo Maurice Godelier “[o] dom é objetivamente uma 

operação antes de mais nada subjetiva, pessoal, individual. Ele é a expressão e o 

instrumento de relações pessoais situadas além do mercado e do Estado”31. John 

Peristiany, antropólogo cujos estudos também são referência nessa abordagem, e Julian 

Pitt-Rivers ressaltam como a honra faz parte da “self-esteem” (autoestima), mas, 

igualmente, como precisa ser validada por meio de “rituais”. A expressão da honra em 

“rituais” pode se dar de diferenciadas maneiras, mas o importante é que dessa ação surja 

o efeito de “graça” (dom)32.  

(...) o ritual é o garantidor da ordem social, transmitindo honra, não só 

na distribuição formal das dignidades nas ocasiões cerimoniais, mas 

também no sentido de manifestar o status honorável dos atores, seja 

nos ritos de saudações (...) ou de passagem.33 

O ideal de comportamento passa sempre pelo crivo social. A conduta adequada 

aos valores sociais, nas “sociedades complexas”, não pode ser explicada somente pelo 

“sentimento de honra que inspira” retidão34. Membros de diferentes grupos sociais têm 

noções de honra que se adequam aos seus interesses, mas a honra, quando internalizada, 

pode induzir o sujeito a reagir, mediante algo que lhe injurie, sem racionalizar ganhos e 

perdas. As ações mediadas por noções de honra podem ser reflexivas ou não.  

A honra está comumente ligada à posição social. Em alguns casos sua 

evidenciação se dá pelo nascimento. Os bem-nascidos, de famílias que nas vivências 

anteriores conquistaram prestígio social e econômico, automaticamente seriam sujeitos 

honrados35. A “base do privilégio” das elites aristocráticas, em diferentes regiões, 

assentou-se na “absorção” da “perspectiva social” que a classifica superior. A honra 

dessas pessoas, geralmente, era manifestada pela sofisticação das roupas, pela posse de 

                                                           
30 “Honour is the value of a person in his own eyes, but also in the eyes of his society. It is his estimation 

of his own worth, his claim to pride, but it is also the acknowledgement of that claim, his excellence 

recognized by society, his right to pride.” In: PITT-RIVERS, J. Honour and Social…, ibidem, 1965, p. 

21. (Grifos do autor); (Tradução nossa) 
31 GODELIER, Maurice. O enigma do dom. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2001, p. 314. 
32 PERISTIANY, J. G.; PITT-RIVERS, J. (orgs.). Honor and Grace…, op. cit., 2005. 
33 “(...) ritual is the guarantor of the social order, conveying honor, not only in the formal distribution of 

dignities on ceremonial occasions, but also in the sense of making manifest the honorable status of the 

actors, whether in the rites of salutation (...) or of passage.”. In: PERISTIANY, J. G.; PITT-RIVERS, J. 

(orgs.). Honor and Grace..., idem, 2005, p. 02. (Tradução nossa) 
34 PITT-RIVERS, J. Honour and Social…, op. cit., 1965, p. 22-23. 
35 PITT-RIVERS, J. Honour and Social…, idem, 1965, pp. 19-77. 
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casas suntuosas, títulos nobiliárquicos ou de ordens religiosas, ricos ornamentos, entre 

outros bens36. Johnson e Lipsett-Rivera discorrem que os membros da nobreza e das 

elites tinham a prerrogativa de humilhar ou “ameaçar a honra” dos pobres sem maiores 

complicações. No caso de cometimento de crimes, o tratamento também seria diferente. 

Enquanto um sujeito pobre, que cometia a mesma qualidade de crime que um rico, 

poderia, dependendo do grau do delito, ser preso, “açoitado” e sofrer outras 

“humilhações corporais”, um sujeito rico não receberia igual tratamento37. Como 

ocorre, por exemplo, nas Ordenações Filipinas38. 

Se acusados de crimes, membros da gente decente, um termo usado 

para a elite e os grupos médios, raramente eram encarcerados em 

prisões com criminosos comuns. Se considerados culpados, estes 

quase nunca eram açoitados ou sujeitados a outras formas de 

humilhação corporal como punição.39 

Contudo, a preservação do status de honradez da família depende da forma 

como o herdeiro se comporta socialmente. A incongruência entre a posição familiar e as 

ações no presente pode resultar em perda de prestígio social. Sendo a honra parte de um 

“sistema de valores” que precisa do assentimento dos outros, os mais abastados 

precisam se esmerar para mantém sua honra. 

(...) honra, ou “virtude honrada”, poderia ser ganha ou perdida, 

acumulada ou esbanjada através de ações de um indivíduo ou da 

família. Virtude era revelada através da conduta (...). A coragem 

física, honestidade, riqueza, habilidades ocupacionais, e a 

generosidade de um indivíduo poderia conferir virtude.40 

A manutenção da honra requer demonstração social dos valores pessoais e 

familiares, requer também disputas públicas que as evidenciem. São comuns ações 

movidas por quem perdeu a honra que julgava lhe ser própria. As ações para recorrer a 

honra podem se dar por meio de duelos ou outras disputas violentas, litígios ou por 

                                                           
36 JOHNSON, L. L.; LIPSETT-RIVERA, S. (orgs.). The Faces of Honor..., op. cit., 1998, pp. 1-17. 
37 JOHNSON, L. L.; LIPSETT-RIVERA, S. (orgs.). The Faces of Honor..., Idem, 1998, pp. 1-17. 
38 LARA, Silvia Hunold. Ordenações filipinas: livro V. Editora Companhia das Letras, 1999. 
39 “If accused of crimes, member of the gente decente, a term used for the elite and middle groups, were 

seldom incarcerated in prison with common criminals. If found guilty, they were almost never whipped or 

subject to other forms of humiliating corporal punishment.”. In: JOHNSON, L. L.; LIPSETT-RIVERA, 

S. (orgs.). The Faces of Honor..., op. cit., 1998, p. 09. (Grifos dos autores) (Tradução nossa) 
40 “(...) honra, or honor-virtue, could be won or lost, accumulated or squandered through the actions of 

an individual or Family. Virtue was revealed through conduct (…). An individual’s physical courage, 

honesty, wealth, occupational skill, and generosity could all confer virtue.”. In: JOHNSON, L. L.; 

LIPSETT-RIVERA, S. (orgs.). The Faces of Honor..., idem, 1998, p. 04. (Tradução nossa)  
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meio da apelação a Deus por intermédio da Igreja. Em suma, depende de disputas que 

coloquem o oponente em condição de humilhação41. 

Honra é aquela disposição que faz com que alguém aja para 

envergonhar aqueles que te envergonharam, para humilhar aqueles 

que te humilharam. A pessoa honrada é aquela cuja autoestima e 

posição social são intimamente dependentes da estima ou inveja que 

ele ou ela provoca nos outros.42  

Os “ataques públicos”, promovidos por fofocas ou difamações, são parte dos 

rituais que garantem a manifestação da honra. Colocar a honra de um oponente em 

debate pode ser uma forma de evidenciar, além da possível desonra do inimigo, que 

suas ações pessoais estão de acordo com o esperado. A disputa com intuito de 

reconhecimento da honra ou de demonstração da vergonha do outro é comum 

independentemente da posição social. Mas, os membros da elite, nas sociedades 

aristocráticas, dispunham de maiores possibilidades para buscar reparações judiciais ou 

junto às instituições que detinham poderes simbólicos. A “pureza de sangue” e a riqueza 

poderiam servir de argumentos para requerer a honra manchada43.  

Honra era mais do que um conjunto de regras para governar o 

comportamento. (...) Para uma cultura baseada na honra não há auto 

respeito independente do respeito de outros... a menos que confirmado 

publicamente.44  

O rigor na distinção de raça, gênero e condição entre os pobres, que incide na 

conquista de honra, ocorre “(...) porque a vulnerabilidade econômica e política de suas 

vidas os colocam arriscadamente próximos à miséria, trabalho forçado, prostituição, e 

ilegalidade”45. Mas, a honra importa a todos as camadas sociais porque garante a 

                                                           
41 PITT-RIVERS, J. Honour and Social…, op. cit., 1965, pp. 23-24. 
42 “[...] honor is that disposition which makes one act to shame others who have shamed oneself, to 

humiliate others who have humiliated oneself. The honorable person is one whose self-esteem and social 

standing is intimately dependent on the esteem or the envy he or she actually elicits in others”. In: 

MILLER, W. Humiliation and Other Essays on Honor... apud JOHNSON; LIPSETT-RIVERA. The 

Faces of Honor..., op. cit., 1998 p. 03. (Tradução nossa) 
43 JOHNSON, L. L.; LIPSETT-RIVERA, S. (orgs.). The Faces of Honor..., idem, 1998, pp. 01-17.  
44 “Honor was more than a set of rule for governing behavior. (…) For in an honor-based culture  there 

was no self-respect independent of the respect of others… unless it was confirmed publicly.”. In: 

MILLER, William. Humiliation and Other Essays on Honor, Social Discomfort, and Violence 

(Ithaca, NY: Cornell University Press, 1993), p. 116 apud JOHNSON; LIPSETT-RIVERA. The Faces of 

Honor..., ibidem, 1998, pp. 01-02. (Tradução nossa) 
45 “(...) because the economic and political vulnerability of their lives put them in perilously close 

proximity to squalor, forced labor, prostitution, and illegitimacy”. In: JOHNSON, L. L.; LIPSETT-

RIVERA, S. (orgs.). The Faces of Honor..., ibidem, 1998, p. 10. (Tradução nossa) 
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“reputação individual”. Até os de mais alto nível social têm que resguardá-la e buscar 

meios de reparação pública quando infamada46. 

As evidências históricas mostram que homens e mulheres de classes 

sociais inferiores eram muito mais preocupados com sua posição 

social, comumente diferenciada entre eles mesmos com base na renda, 

gênero, raça, ocupação e status familiar.47 

A validação da honra ocorre quando se demonstra socialmente seus valores. A 

honra é “sempre objeto (...) da opinião pública”48. A honra confere reputação pessoal e 

meios de se distinguir entre seus iguais. Contudo, há noções de “auto respeito” 

internalizadas independente do conceito público. Arlette Farge reforça que a honra não 

é um “apanágio” dos mais abastados. Os menos afortunados requerem honra como um 

“bem fundamental” à existência em sociedade49.  

[honra é] o que valoriza os homens e os torna estimados, é o 

fundamento da boa-fé e pelo qual se jura; é o que triunfa sobre os 

insultos (...); enfim, é tudo que existe de mais caro, de mais precioso e 

de mais sagrado entre os homens.50  

A autora diz que honra, mais do que uma forma de distinção, é um elemento 

internalizado que faz com que o sujeito se sinta virtuoso. Mas, as ações individuais têm 

que convergir com a conduta esperada pela comunidade. Quando a família ou o sujeito 

são honrados suas possibilidades são ampliadas. A concessão de crédito, por exemplo, 

pode ser facilitada quando os demais sabem que se trata de alguém que tem boa 

“reputação”51.  

 Honra subjetiva e objetiva  

Honra diz das práticas sociais comungadas em determinado tempo e cultura, 

contribui na definição dos papeis sociais de modo a reforçar o conjunto de valores 

preestabelecidos ao comportamento de cada grupo e a hierarquizar a sociedade 

                                                           
46 JOHNSON, L. L.; LIPSETT-RIVERA, S. (orgs.). The Faces of Honor..., ibidem, 1998, pp. 1-17. 
47 “The historical evidence shows that men and women in the bottom rank of society were very much 

concerned with their social positions and commonly differentiated among themselves on the basis of 

income, gender, race, occupation, and family status.”. In: JOHNSON, L. L.; LIPSETT-RIVERA, S. 

(orgs.). The Faces of Honor..., ibidem, 1998, p. 10. (Tradução nossa) 
48 “Honor was always subject (…) of public opinion”. In: JOHNSON, L. L.; LIPSETT-RIVERA, S. 

(orgs.). The Faces of Honor..., ibidem, 1998, p. 02. (Tradução Nossa) 
49 FARGE, Arlette. Famílias, a Honra e o Sigilo. In: CHARTIER, R. (org.) História da Vida Privada III 

– da herança ao século das Luzes. São Paulo: Cia das Letras, 2009. 
50 CORTIN apud FARGE, A. Famílias, a Honra..., idem, 2009, p. 565. 
51 FARGE, Arlette. Fragile Lives: Violence, Power and Solidarity in Eighteenth-Century Paris. 

Cambridge, MA: Harvard University Press, 1993; FARGE, Arlette. Famílias, a Honra e o Sigilo. ibidem, 

2009, pp. 559-594. 
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delimitando os espaços de ação. É consenso que honra se relaciona aos componentes 

que estabelecem a identidade de uma sociedade. Assim, o comportamento honrado é 

uma das formas de manifestar a identidade coletiva. Para que o sujeito manifeste a 

identidade de seu meio social, antes precisa internalizar seus valores. A internalização 

das virtudes da honra não é um processo consciente, pois é parte dos códigos sociais 

que definem os costumes. Porém, a manifestação da honra pode ser consciente por parte 

do indivíduo que assim age no intuito de conquistar prestígio.  

É preciso fazermos um parêntese para compreendermos como o indivíduo 

processa as virtudes e como as manifesta. A pessoa pode agir de forma calculada 

(racionalizada) ou espontânea (emocional) dependendo de quais valores estiverem em 

questão em dada circunstância. Isso porque há virtudes mais ligadas ao corpo e outras 

mais ligadas ao espírito.  

 Como vimos, o indivíduo internaliza virtudes porque isso é parte do habitus. As 

virtudes, para ter expressão social, uma vez assimiladas, não precisam ser 

constantemente refletidas. Elas dão sentido às emoções que destituídas de significantes 

seriam apenas pulsões. Contudo, o indivíduo é capaz de discernir o que cada 

circunstância requer. Quanto mais arraigada ao corpo estiver a virtude, mais espontânea 

tende a ser a ação. Quanto mais espiritualizada estiver a virtude, mais calculada tende 

ser a ação.  

As ações calculadas ocorrem quando a virtude migra do corpo para o espírito, o 

que Pieter Spierenburg chama de “espiritualização da honra”. Esse processo se iniciou 

com as alterações, de longa duração, nas disposições mentais que conduziram para 

mudanças no plano das atitudes e procedimentos nas relações interpessoais. Ou seja, o 

que se chama de “civilização dos costumes”52. No quadro seguinte, dividimos algumas 

virtudes mais ligadas ao corpo e outras mais espiritualizadas para entendermos melhor a 

distinção. 

 

 

 

 

                                                           
52 SPIERENBURG, P. A history of murder…, op. cit., 2008; ELIAS, N. O Processo Civilizador..., op. 

cit., 1993. 



30 
 

Quadro 01 - As virtudes e as tendências de suas formas de manifestação  

Gênero Virtudes corporificadas Virtudes espiritualizadas 

M
as

cu
li

n
o

 

Valentia Honestidade 

Bravura Prestatividade 

Virilidade Probidade 

Masculinidade Confiabilidade 

Coragem Retidão 

F
em

in
in

o
 

Castidade Prudência  

Virgindade Equilíbrio 

Honestidade* Honestidade 

Pudor Piedade 

*A virtude da honestidade era comumente designada como sinônimo de pureza sexual no 

caso das mulheres, mas dependendo da situação poderia ter sentido parecido com a virtude 

masculina, ou seja, honestidade como o valor de quem age corretamente com relação aos 

negócios. 

 

 

Quando a virilidade de um homem é questionada, o que incide diretamente na 

masculinidade, a tendência é que a reação seja espontânea, usando da violência, porque 

essa virtude diz das distinções de gênero. No cotidiano, para exprimir virilidade o 

homem não precisa ter relações sexuais explícitas, pois socialmente sua manifestação se 

dá pela autonomia nas ações, autoridade da fala, por meio da demonstração de valentia 

em situações de perigo, etc. Quando um homem é questionado sobre sua honestidade, a 

tendência é que a reação seja calculada, com recurso à justiça ou arbitragem, porque 

essa virtude não interfere diretamente na masculinidade. Um homem não deixa de ser 

homem por ser acusado de desonesto – embora possa manchar sua honra e causar 

comprometimentos sociais – mas pode deixar de ser, no sentido metafísico, quando for 

acusado de afeminado. Ou seja, a honestidade diz da condição social, da capacidade de 

ser confiável para os negócios. A virilidade, em contrapartida, diz da subjetividade, da 

capacidade de ser homem num sentido mais profundo do que conferem as atribuições 

biológicas. Resguardadas as diferenças, as mulheres também podem reagir de forma 

espontânea ou calculada para defender sua honra. 

O processo de “espiritualização da honra”53 guarda relação com a posição social. 

Enquanto em estamentos superiores as relações interpessoais demandam maior controle 

                                                           
53 SPIERENBURG, P. A history of murder…, op. cit., 2008; ELIAS, N. O Processo Civilizador..., op. 

cit., 1990. 
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das emoções porque têm maiores implicações; nas camadas populares o indivíduo tem 

menos prejuízos advindos de suas eventuais explosões emocionais. De toda forma, 

qualquer mudança na estrutura da sociedade é parte de um processo lento de 

permanências e continuidades no qual os indivíduos costumam oferecer resistência às 

mudanças. O esquema demonstrado na figura seguinte nos ajuda a visualizar como se dá 

este processo de migração dos valores da honra do corpo para o espírito. 

Figura 01 – Conscientização dos sentimentos em relação às virtudes da honra  

 

 
 

Quanto mais próximo o seguimento de reta estiver em A e C, mais as virtudes 

estão vinculadas ao corpo. Portanto, mais irracionais, emocionais, tendem a ser as 

ações. Quanto mais o seguimento de reta deslocar de A para B e C para D, mais 

calculadas tendem a ser as ações porque o deslocamento significa o aumento da 

racionalização antes da decisão de agir. Quanto mais próximo de B e D estiver o 

seguimento de reta, mais as ações serão racionais e calculadas porque as virtudes foram 

espiritualizadas (assimiladas). A espiritualização dos valores sociais dada pela 

“civilização dos costumes”, segundo Norbert Elias, é uma tendência nas sociedades 

contemporâneas. Nessas sociedades o seguimento de reta não tenderia a deslocar na 

direção D para C ou B para A porque o princípio de movimento (v0) é da esquerda para 

a direita, devido ao crescente autocontrole e alterações nas formas de sociabilidade54.  

                                                           
54 ELIAS, N. O Processo Civilizador..., op. cit., 1990, p. 198. 



32 
 

Visto como se dá a assimilação das virtudes e como podem se dar sua 

manifestação, retomemos a questão da honra subjetiva e objetiva. Alguns autores, como 

Julian Pitt-Rivers e John Peristiany, atribuem sentido “individual” e “coletivo” à honra. 

No sentido “individual” honra é a acepção de valores sociais a nível subjetivo. No 

sentido “coletivo” é a expressão pessoal realizada em âmbito coletivo do que o 

indivíduo abstraiu de valoroso de seu meio social. Em outras palavras, por meio da 

vivência em grupo, a honra é assimilada enquanto algo valoroso, por isso tem caráter 

subjetivo. Uma vez que se torna hábito, a honra passa a ser externalizada no meio social 

vindo a ganhar caráter objetivo. Objetivo porque sua manifestação tem a intenção de 

demonstrar aquilo que a sociedade definiu como correto para a conduta. Como vimos 

anteriormente, a assimilação de valores culturais é pré-reflexiva, assim, a ação 

individual conforme os códigos de comportamento pode não passar por um cálculo 

racional.   

Frank Stewart, que estuda a noção de honra (ird) entre os beduínos, se contrapõe 

a teoria que divide honra entre manifestações subjetivas e objetivas. Para ele a honra é 

pessoal, advém do grupal do qual se faz parte e é dada por um sentido “horizontal” ou 

“vertical”. A honra é, antes de tudo, um tipo de direito (direito de ter honra). Contudo, 

não é atribuída pelo próprio sujeito por meio de internalizações, portanto, não é 

subjetiva. Depende de “regras” definidas pelo “código de honra”55.  

O código de honra é um conjunto de padrões escolhido como tendo 

importância particular, que mensura a importância individual ao longo 

de dimenções profundamente significantivas; e um membro do grupo 

de honra que não cumpriu esses padrões é visto não somente como 

inferior, mas, muitas vezes, como desprezível também.56 

A “honra pessoal” é o resultado da manifestação dos valores do “código de 

honra” de determinado grupo. Frank Stewart diz que a “honra pessoal” tem sentido 

“horizontal” porque dentro do grupo do qual se faz parte, geralmente, há igualdade 

(todos dispõem do mesmo direito à honra). Seguindo-se todas as regras sociais que 

conferem honra, o indivíduo tem o mesmo status que outro do mesmo grupo que 

também seguiu todas as regras. Quem não manifesta os valores quistos pelo seu grupo, 

gradativamente, perde a condição de honrado. Uma vez que se retoma as ações 

                                                           
55 STEWART, F. H. Honor. op. cit., 1994, p. 54. 
56 “The code of honor is a set of standards that has been picked out as having particular importance, that 

measures an individual’s worth along some profoundly significant dimensions; and a member of the 

honor group who fails to met these standards is viewed not just as inferior but often also as despicable.”. 

In: STEWART, F. H. Honor. idem, 1994, p. 55. (Tradução nossa) 
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virtuosas, pode-se reconquistar a honradez. É como alguém que comete uma infração 

grave e perde temporariamente um direito e depois de cumprida a pena referente ao erro 

tem o direito restituído. Ou seja, a “honra horizontal” é “pensada como algo que pode 

ser preservado, perdido, diminuído, ou restaurado, mas não como algo que pode ser 

aumentado” perante seus iguais57. 

  Em relação a indivíduos de outros grupos pode-se ser mais honrado. A isso o 

autor chama de “honra vertical”, pois a comparação se dá entre desiguais. Segundo sua 

concepção, a superioridade da honra aparece na comparação entre camadas sociais (os 

mais ricos são superiores aos pobres), entre gênero (homens são superiores às 

mulheres), entre grupos étnicos distintos (os civilizados são superiores aos selvagens). 

A figura seguinte nos permite entender melhor a divisão do sentido de honra realizada 

por Frank Stewart58. 

Figura 02 – Distinção entre honra vertical e horizontal 

 

Fonte: Figura desenvolvida a partir dos apontamentos de Frank Stewart. Vide: STEWART, Frank 

Henderson. Honor. London/UK: The University of Chicago Press, 1994, pp. 54-63.  

 

O seguimento de reta “H. vertical” corresponde às diferenças no conjunto de 

valores compartilhados entre grupos distintos. O seguimento de reta “H. horizontal” 

corresponde aos valores e atributos compartilhados e possuídos pelos indivíduos de um 

                                                           
57 “thought of as something that could be preserved, lost, diminished, or restored, but not as something 

that could be increased”. In: STEWART, F. H. Honor. ibidem, 1994, p. 57. (Tradução nossa) 
58 STEWART, F. H. Honor. ibidem, 1994, pp. 57-63. 
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mesmo grupo. No seguimento de reta vertical o status de honra é dado pela diferença 

entre grupos sociais superiores e subalternos. Quem está mais acima do eixo que cruza 

as retas “H. vertical” e “H. horizontal” é tido como mais honrado. Os que estiverem 

abaixo são menos honrados. Já os seguimentos de reta que cortam perpendicularmente o 

quadrante superior e inferior (R1 e R2) exemplificam como determinados atributos 

incidem no status de honra. Pertencer a um estamento social superior ou a uma família 

mais renomada pode colocar o sujeito em condição de superioridade de honradez. 

Bernard Beignier, pesquisador francês do direito privado e das ciências 

criminais, define que honra é um “sentimento ambivalente” que pode dizer da 

“consciência” individual ou da “exigência moral da vida cívica”. Distingue-se entre a 

forma como o sujeito se sente e a forma como age para transparecer honra aos demais.  

A honra enquanto ‘consideração’ de seus semelhantes nada mais é 

senão ‘a estima pública’. Esse juízo refere-se essencialmente às 

qualidades morais do indivíduo. [...] A honra enquanto ‘sentimento’ 

está mais estritamente ligada à consciência do que à regra moral.59 

Frank Stewart ressalta que é preciso ter cuidado com teorias que definem honra 

enquanto sentimento porque pode tornar os seus sentidos excludentes. Por exemplo, 

quando o sujeito, acreditando ser honrado, “sustenta” para si que é o que imagina ser, 

ele acredita que sua honra não pode ser questionada se não por ele mesmo que é quem 

se conhece interiormente. Nesse sentido, qualquer um que fosse injuriado poderia 

recorrer alegando possuir honra subjetiva (ou sentimento de honra) sem apresentar 

provas, uma vez que o que comprovaria o estado de honradez é parte da autoestima60. 

Seria como apresentar convicções ao invés de provas.  

Assim como não é possível dizer de um “sentimento de inteligência” ou de 

“proeminência” sem comprovações efetivas, também não seria possível dizer de um 

“sentimento de honra”61. Sentir-se honrado ou desonrado, inteligente ou ignorante, só é 

possível quando as ações sociais externam tais valores. É por meio da ação que expressa 

honorabilidade, inteligência, castidade, indulgência, etc., que se demonstra ser honrado, 

inteligente, casto, indulgente, etc. Quando Julian Pitt-Rivers e John Peristiany discorrem 

                                                           
59 Sobre regra moral o autor coloca uma importante distinção. Apesar de a honra individual, ou a 

consciência sobre a honradez, estar também ligada às regras morais, ela tem mais relação com o que é 

disposto publicamente do que com o que se sente enquanto honrado. Assim sendo, a regra moral pode se 

comparar às regras jurídicas. BEIGNIER, Bernard. L’honneur et le droit, tese, Paris, LGDJ, t. 234. In: 

ALLAND, Denis; RIALS, Stéphane (orgs.). Dicionário de Cultura Jurídica. São Paulo: Martins Fontes, 

2012, p. 876. (Tradução dos autores) 
60 STEWART, F. H. Honor. op. cit., 1994, pp. 16-17. 
61 STEWART, F. H. Honor. op. cit., 1994, pp. 16-19. 
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que a honra para ter validade necessita de ações com efeito de dom, estão sustentando, 

de forma diferente, o mesmo que Stewart. Embora, eles digam que há um sentido 

subjetivo no que se define enquanto honra, essa dimensão não tem valor objetivo se não 

for validada por meio de “rituais” públicos. Pitt-Rivers e Peristiany dizem – quando 

distinguem honra subjetiva e objetiva – da internalização de valores que partem do 

“código de honra”, esse estabelecido pelo grupo por meio dos costumes, e que se 

refletem socialmente por meio de condutas que se coadunam ao que foi acordado como 

honrado. Ou seja, a pessoa pode até se sentir inteligente, mas isso não fará dela 

inteligente se suas ações sociais demonstrarem ignorância62.  

Abou Zeid, que estuda o conceito de honra aplicado às sociedades 

mediterrâneas, acredita que “(...) em seu sentido mais estrito e preciso, a honra requer 

algo mais que a mera acepção das normas sociais estabelecidas. Depende mais da 

conquista de superioridade e distinção (...)”63. Assim, agir conforme o que a sociedade 

espera nem sempre indica que o sujeito sinta aquilo que demonstra. É possível ter honra 

sem ser honrado e ser honrado sem dispor do status de honradez. 

Frank Stewart, como Pitt-Rivers, sugere que honra seja mencionada como um 

“direito” – “o direito de ser tratado” como alguém que tem “certo valor” – “direito ao 

respeito”. Quando se trata honra como um direito a questão das respostas aos insultos é 

respondida. As pessoas respondem aos insultos, às injúrias à honra, porque seu direito a 

ser respeitado pelos outros foi questionado64. Como o comportamento dos que pleiteiam 

a honra passa pelo crivo social, efetivamente, o mais importante é a demonstração 

pública de suas virtudes porque acarreta conquista de status e poder. Contudo, não 

significa que as pessoas dissimulem todo tempo a fim de conquistar poder. A honra 

também pode inspirar a retidão individual.  

Quanto ao cálculo que o sujeito faz para se demonstrar honrado, sendo sua 

manifestação pública parte da naturalização de habitus e costumes, consideramos que 

                                                           
62 Essas demonstrações são auferidas pelo grupo do qual o sujeito faz parte. Se as exigências, por 

exemplo, à inteligência forem reduzidas em comparação a outro grupo, é possível que o que se considera 

como inteligência num grupo não o seja no outro. Verticalmente (entre grupos distintos) a inteligência de 

um pode ser a ignorância do outro, o que não exime o fato de, horizontalmente (entre membros de um 

mesmo grupo), o sujeito continuar sendo inteligente. Simplificando, nenhuma convicção de inteligência 

ou honra terá valor se não houver quem as legitime. 
63 “(...) en su sentido más estricto y preciso, el honor requiere algo más que la mera aceptación de las 

normas sociales establecidas. Depende más bien del logro de superioridad y distinción (...)”. In: Zeid, 

Abou A.M. Honor y vergüenza entre los beduinos de Egipto. 1968, pp. 225-239 apud OZICOIDI, 

Carlos Maiza. La definición del concepto del honor. Su entidad como objeto de investigación histórica. 

Revista Espacio, Tiempo y Forma, Serie IV, Hist. Moderna, t.08, 1995, p. 193. (Tradução nossa) 
64 STEWART, F. H. Honor. op. cit., 1994, pp. 20-22. 
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nem toda ação motivada pela honra é intencional. Bernard Beignier acredita que a honra 

pode ser a exaltação da consciência. A “honra interna”, como é chamada a honra 

subjetiva pelo autor, motiva o comportamento honrado por parte de quem age conforme 

sua consciência. O sentimento individual acerca do que é honrado permite que o sujeito 

aja publicamente de acordo com os códigos de conduta sem que seja uma ação forçada 

porque ele assimilou a importância de seus valores na conformação de determinada 

imagem pública65. Entretanto, a questão parece menos complexa. O sujeito age 

conforme os códices sociais porque, primeiro, é parte dos costumes de seu grupo e, 

segundo, porque agir de outra maneira acarreta restrições sociais – os desviantes 

costumam ser excluídos66.  

Não é possível dividir as pessoas entre as que agem intencionalmente para 

parecer honradas e as que são realmente honradas porque elas podem manifestar os dois 

aspectos dependendo do que a ocasião demandar. O propósito da divisão entre honra 

subjetiva e objetiva é entender as diferentes formas pelas quais podem se dar a 

demonstração da honra. Lembrando que não basta sentimento de honra sem ação social 

que transpareça honradez. O mesmo indivíduo que ora transparece honradez porque a 

situação lhe exige, em outras circunstâncias pode o fazer por sentir seus valores 

enquanto algo que lhe inspire o jeito de ser. Nesse sentido, a honra pode ser a própria...  

(...) consciência, mas a consciência exaltada. É o respeito de si mesmo 

e da beleza da vida levada à mais pura elevação e à paixão mais 

ardente. [...] Ora ela leva o homem a não sobreviver a uma afronta, ora 

a sustentá-lo com um brilho e uma grandeza que a reparam e lhe 

apagam a mácula. Outras vezes, ela sabe esconder juntas a injúria e a 

expiação. [...] Sempre e em todo lugar ela mantém em toda sua beleza 

a dignidades pessoal do homem. A honra é o pudor viril.67 

Alfred Vigny, poeta romântico francês do século XIX que escreveu o excerto 

anterior, considera que a honra é sentida e que por isso se transparece em ações que 

exaltem as qualidades pessoais. Sua explicação, entretanto, não pode ser tomada como a 

expressão das sensações acerca da honra. O poeta está dizendo a partir de seu tempo, 

período no qual a literatura tentava definir as noções de honra para poder punir as 

transgressões a esse respeito, pois o direito ao duelo havia sido extinto68.  Segundo, 

porque verificamos a utilização do conceito de honra com fins específicos. Quando diz 

                                                           
65 BEIGNIER, B. L’honneur et le droit, op. cit., 2012. (Tradução dos autores) 
66 Para uma abordagem sobre os comportamentos desviantes vide: BACKER, Howard S. Outsiders. 

Estudos de sociologia do desvio. BORGES, M. L. X. A. (trad.). Rio de Janeiro: Zahar, 2008. 
67 VIGNY, A. apud BEIGNER, B. L’honneur et le droit, op. cit., 2012, p. 877. (Tradução dos autores) 
68 STEWART, F. H. Honor. op. cit., 1994, pp. 16-17. 
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que ora a honra faz um homem não aceitar uma afronta e ora ter indulgência, 

compreendemos que seja porque a situação vivenciada e as possibilidades que o sujeito 

tem para resolver seus problemas lhe exijam uma ou outra atitude. Ressaltamos que os 

cálculos de prejuízos não são meticulosos, assim, é possível que alguém busque 

reparação mesmo sendo inferior ao oponente.  

 O que deve ficar claro é que a honra passa pelo processo de internalização de 

valores sociais e externalização pública com intenção, reflexiva ou não, de ser 

respaldado pelo outro. Assim, a honra ajuda a modelar o comportamento social e, antes 

disso, a definir as atuações possíveis aos homens e às mulheres dentro de suas famílias e 

demais meios sociais. 

Honra familiar 

As abordagens antropológica e sociológico-histórica evidenciam a importância 

da família como núcleo mantenedor da honra individual masculina e feminina. O nome 

da família é importante para a reputação social. A honra de uma família pode ser uma 

herança imaterial dada pelos status do nome ou uma construção dos familiares no 

contexto da vivência. Manter o prestígio familiar requer um comportamento adequado 

às normas sociais para os homens e mulheres que compõe o núcleo familiar. Indiferente 

do gênero, solicita-se que sejam honestos e cumpridores dos deveres religiosos. Às 

mulheres, exige-se que sejam puras e honestas, termos sinônimos para virgem e casta69. 

Aos homens, entre outras qualidades, demanda-se bravura e coragem70.  

Concordamos com Arlette Farge que considera que as famílias das classes 

subalternas também valorizavam as tradições. Primeiramente por ser parte dos costumes 

e, segundo, porque a manutenção dos hábitos incide na sociabilidade71.  

A importância da família como núcleo mantenedor e difusor dos costumes 

explica a presença de casos de violência e litígios impetrados sob a motivação da 

proteção da honra. Pois, é preciso manter o status quo da família para que 

possibilidades de ascensão social e enriquecimento, além da detenção de poder, façam 

parte da realidade de seus componentes. Qualquer comportamento desviante – que 

denuncie covardia, homossexualidade, propensão à criminalidade, etc. – por parte de 

um membro da família poderia desonrar todo o grupo familiar. Com o estabelecimento 

                                                           
69 Para mais detalhada sobre as qualidades que definiam a honra feminina vide capítulo II. 
70 BÜSCHGES, Las Leyes del Honor…, op. cit., 1997, pp. 62-4.  
71 FARGE, Arlette. Famílias, a Honra..., op. cit., 2009. 
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de leis e códices nas colônias da América Latina72 a honra foi normatizada para definir a 

conduta apropriada aos homens e às mulheres73.  

Para as mulheres o código definiu determinado comportamento sexual 

como desonrado: adultério e iniciação de relacionamentos sexuais ou 

casar-se novamente dentro de um ano após a morte do marido, por 

exemplo, foi definido como desonrado.74 

Compreendendo que a honra faz parte dos atributos que regulam a vida social e 

que pode ser perdida – uma vez colocada em debate por outrem é preciso agir para 

resguardá-la e se manter em conformidade com as regras sociais. Assim, é comum o uso 

da violência para proteção da honra. Se verifica que com as alterações nas estruturas 

jurídicas as pessoas passaram a buscar reparações nos tribunais de justiça. A mudança 

de padrão é definida como parte de um processo de “espiritualização da honra”75.  

Para Frank Stewart as definições acerca do termo honra ainda são pouco claras 

para explicar todas as variações possíveis porque adota como referência os significados 

atribuídos às sociedades ocidentais76. Reduzindo a escala de observação, podemos 

perceber outro problema: os significados que, geralmente, temos sobre honra para os 

séculos XIX e XX foram elaborados, difundidos e cobrados pelas classes dominantes. 

Quando um modelo de conduta baseado em parâmetros de honradez que não condizem 

com a realidade dos grupos menos favorecidos é lhes imposto arbitrariamente a chance 

de verificarmos desvio das normas sociais é grande. É preciso observar as 

características do grupo social investigado, bem como suas diferenças, a fim de verificar 

a variação desse padrão que foi influenciado pelos discursos dominantes que, sobretudo 

ao longo do século XIX, tentavam moldar as formas de sociabilidade com intuitos 

civilizatórios. 

                                                           
72 Johnson e Lipsett-Rivera destacam que o modo como se estruturou a administração e as estruturas de 

poder nas colônias, por meio do sistema de dons, determinou os modos de conquista de bens, cargos e 

privilégio e, com efeito, a conquista de honra. Assim, um sujeito que conseguisse obter cargos oficiais, 

terras e outros privilégios da coroa poderia se proclamar honrado. Ademais, nas colônias portuguesas, a 

honra estava associada à “pureza de sangue”. Vide: JOHNSON, L. L.; LIPSETT-RIVERA, S. (orgs.). 

The Faces of Honor..., op. cit., 1998, p. 05. 
73 JOHNSON, L. L.; LIPSETT-RIVERA, S. (orgs.). The Faces of Honor..., idem, 1998, pp. 01-17. 
74 “For women the code defined certain sexual conduct as dishonorable: adultery and the initiation of a 

sexual relationship or remarriage within a year after a husband’s death, for example, were defined as 

dishonorable”. In: JOHNSON, L. L.; LIPSETT-RIVERA, S. (orgs.). The Faces of Honor..., ibidem, 

1998, p. 04. (Tradução nossa) 
75 SPIERENBURG, P. A history of murder..., op. cit., 2008; ELIAS, N. O Processo Civilizador..., op. 

cit., 1993. 
76 STEWART, F. H. Honor. op. cit., 1994.  
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Como observa Julian Pitt-Rivers, a honra sofre variações conforme o “período”, 

a “região” e a “classe social”77. Para tanto, é preciso compreender o contexto local do 

nosso objeto de análises. Passaremos, então, a apresentar a região de Formiga, Minas 

Gerais, sua localização e formação, o universo de nossas fontes.  

 

NO CAMINHO PARA O SERTÃO 

 

Formação do povoamento de Formiga 

Formiga se localiza “(...) em terreno alto na margem esquerda do Ribeirão da 

Formiga, que entra no Rio de Santa Ana, que se perde na margem direita do Rio 

Grande”78. Posicionando-se “(...) a oeste do município anterior [Tamanduá], na 

cabeceira do Rio São Francisco”79. No século XVIII ocorreu a descoberta de ouro na 

região oeste, o que promoveu a abertura de trilhos e veredas pela mata, logo, surgiram 

os assentamentos de mineiros. A região já era conhecida de escravos que buscavam o 

Quilombo do Ambrósio para se refugiarem80. Foi com a construção da Picada de Goiás 

(1737), caminho que ligava São João del-Rei, cabeça da comarca do Rio das Mortes, à 

região oeste do Brasil, que se possibilitou a ocupação dessa região. 

 Apesar da abertura da estrada, a população era parca e isso colaborava para que 

escravos fugidos formassem quilombos na região. Excetuando os diferentes grupos 

étnicos que há tempos pretéritos por lá estavam – como os cataguás que “espalhavam-se 

por todo vale do Rio Grande” e os caiapós que viviam “dispersos em vários pontos dos 

sertões do São Francisco aos sertões do Rio Grande”81 – o oeste mineiro, até meados do 

século XVIII, era basicamente habitado por núcleos de cativos fugidios. À época, um 

sério problema. Além dos danos financeiros provocados aos senhores dos 

                                                           
77 PITT-RIVERS, J. Honour and Social…, op. cit., 1965, pp. 19-77. 
78 MATOS, Raimundo José da Cunha. Corografia Histórica da Província de Minas Gerais (1837). 

Vol. 1. Belo Horizonte: ed. Itatiaia; São Paulo: Ed. USP, 1981, p. 134. 
79 HALFELD, Henrique Guilherme Fernando; TSCHUDI, Johan Jakob von. A província brasileira de 

Minas Gerais. ÁVILA, M. (trad.). Belo Horizonte: Fundação João Pinheiro: centro de Estudos Históricos 

e Culturais, 1998, p. 167. 
80 Consta a “(...) existência entre Formiga e Cristais do famoso Quilombo do Ambrósio, reduto de negros 

fugidos e do qual já se tem notícia por volta de 1720”. In: SOBRINHO, José Francisco de Paula. A 

Formação Histórica das comunidades no Brasil. Estudo da criação do arraial de São Vicente Férrer da 

Formiga. Sua História e Sua Gente. Belo Horizonte: Gráfica e Editora Del Rey, vol. 1, 2007, p. 63. 
81 RIBEIRO, Núbia Braga. Os povos indígenas e os Sertões das Minas do Ouro no Século XVIII. Tese 

de Doutorado, 405f. São Paulo: Universidade de São Paulo, 2008, pp. 44-45. 
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aquilombados, a região, com efeito, tornava-se potencialmente perigosa aos homens da 

“boa sociedade”82. Tudo isso conformava sua característica de sertão83.  

Em 1759 uma comitiva com quatrocentos homens, sob o comando de 

Bartolomeu Bueno Prado, rumou ao sertão para capturar os escravos aquilombados84. 

Para evitar que se fortalecessem, foi necessária a realização de novas medidas. O 

coronel Inácio Corrêa Pamplona, que viria a se tornar “um dos potentados mais fortes 

do século XVIII”85, foi convocado como mestre-de-campo86. 

Em 18 de agosto de 1769, após ter recebido instruções oficiais do 

governador José Luís de Meneses Castelo Branco, conde de 

Valadares, Pamplona parte de sua fazenda (...) em direção ao oeste 

mineiro. A região do Campo Grande não era de todo desconhecida. 

(...) Já se tentara a sua ocupação com a distribuição das primeiras 

sesmarias em 1737, logo abandonadas devido aos ataques de 

quilombolas e índios Caiapós. Entre 1740 e 1760, tropas custeadas 

pelo governo da capitania, câmaras e particulares foram enviadas à 

região para a destruição dos quilombos. (...) Só o quilombo do 

Ambrósio, o maior e o mais famoso, foi destruído duas vezes: em 
1746 e 1759.87   

  Pamplona convocou nomes de sua confiança para dar início à ocupação. Nessa 

empreitada, os índios araxás, que habitavam o “extremo oeste” mineiro, os caiapós e os 

quilombolas foram “dizimados ou afugentados” por esse mestre-de-campo. O serviço 

foi realizado e seus executores recompensados com vastas porções de terra. “O 

governador assinou, em 1767, vinte cartas de sesmarias aos desbravadores do oeste”. 

Numa porção dessas sesmarias se originaria o futuro arraial de São Vicente Férrer da 

Formiga88.   

 

                                                           
82 MATTOS, Ilmar Rohloff; GONÇALVES, Marcia de Almeida. O Império da boa sociedade. A 

consolidação do Estado imperial brasileiro. São Paulo: Atual, 10ª ed., 1991. 
83 BARRETO, Lázaro; SOUZA, Lázara Teixeira de; ZUQUIM, Rita de Cássia. História de Arcos. 

Arcos/ MG: Prefeitura Municipal de Arcos, 1992. 
84 CORRÊA, Leopoldo. Achegas à História do Oeste de Minas (Formiga e municípios vizinhos). 

Formiga/MG: Consórcio Mineiro de Comunicação, 1993; PINTO, Francisco Eduardo. A hidra de sete 

bocas. Sesmeiros e posseiros em conflito no povoamento das Minas Gerais (1750-1822). Juiz de 

Fora/MG: Editora UFJF, 2014. 
85 RIBEIRO, N. B. Os povos indígenas e os Sertões das Minas..., op. cit., 2008, p. 131. 
86 Pamplona era um português vindo da região dos Açores que formou família com uma mulata no Brasil 

e fez fortuna em Minas Gerais. Foi o terceiro delator da Conjuração Mineira. Um auto sesmeiro e 

comerciante de vários negócios. Em suma, um importante nome da história de Minas Gerais. Vide 

PINTO, F. E. A hidra de sete bocas..., op. cit., 2014. 
87 PINTO, F. E. A hidra de sete bocas..., idem, 2014, p. 73. 
88 RIBEIRO, N. B. Os povos indígenas e os Sertões das Minas..., op. cit., 2008, pp. 131-32; PINTO, F. 

E. A hidra de sete bocas..., ibidem, 2014, p. 74; CORRÊA, L. Achegas à História do Oeste de Minas..., 

op. cit., 1993, p. 15-32 (respectivamente). 
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Localização geográfica da região de Formiga 

Segunda a divisão geográfica da província de Minas Gerais elaborada por 

Clotilde Paiva, Formiga – que pertencia à vila de São Bento do Tamanduá (atual 

Itapecerica) até 1839 – estava na região “Intermediário Pitangui-Tamanduá”. Essa 

última região correspondia a uma parte da comarca do Rio das Mortes e seu nível de 

desenvolvimento era alto. Porém, Formiga estava mais próxima e agregava, por 

proximidade, localidades que pertenciam à região do “Sertão do Alto São Francisco”, 

em que o desenvolvimento era baixo89.  

A Lei nº 134 de 16 de março de 1839, que determinou a criação da Vila Nova da 

Formiga, dizia que as freguesias de Pumhuí e Bambuí passariam a compô-la90. A 

documentação criminal, entretanto, registrou casos de outros distritos, além desses 

últimos, como: Arcos, Nossa Senhora da Luz do Aterrado (atual Luz), Bom Sucesso, 

Campo Belo, Pimenta, Candeias, Córrego Fundo, Santo Antonio do Monte, Nossa 

Senhora da Abadia do Porto Real do São Francisco (atual Iguatama), São João Batista 

do Glória e outras várias localidades que não chegaram a se tornar distritos91. No 

dicionário de Waldemar Barbosa os distritos e arraiais os quais há referência de terem 

sido subordinados à Formiga são: Pimhuí, Paíns92, Pimenta, Córrego Fundo, São João 

Batista do Glória, Nossa Senhora da Abadia do Porto Real do São Francisco e Santo 

Antônio do Monte93. Ou seja, há discrepância quanto a que termo pertenciam algumas 

localidades94.  

                                                           
89 Clotilde Paiva divide a província em dezessete regiões, sendo elas: 1) Minas Novas, 2) Paracatu, 3) 

Sertão, 4) Sertão do Alto São Francisco, 5) Sertão do Rio Doce, 6) Triângulo, 7) Araxá, 8) Mata, 9) 

Médio Baixo Rio das Velhas, 10) Mineradora Central Leste, 11) Sudoeste, 12) Sul Central, 13) Vale 

Alto-Médio São Francisco, 14) Diamantina, 15) Intermediário Pitangui-Tamanduá, 16) Mineradora 

Central Oeste, 17) Sudeste. In: PAIVA, Clotilde Andrade. População e economia nas Minas Gerais do 

século XIX. Tese de doutorado, 254f. São Paulo: Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da 

Universidade de São Paulo, 1996, pp. 166-181. 
90 SOBRINHO, J. F. P. A Formação Histórica das comunidades..., op. cit., 2007, p. 283. 
91 Laboratório de Conservação e Pesquisa Documental (LABDOC) da Universidade Federal de São João 

del-Rei (UFSJ). Acervo do Fórum de Formiga (AFF). Processos Criminais (PC) (1820-1870). 
92 Não consta nenhum processo registrado nessa localidade na documentação analisada, contudo ela 

aparece como sendo parte de Formiga no século XIX. In: BARBOSA, Waldemar de Almeida. Dicionário 

histórico geográfico de Minas Gerais. Belo Horizonte: Ed. Itatiaia, 1995, pp. 35.  
93 Para mais detalhes sobre essas localidades vide Anexos II. In: BARBOSA, W. A. Dicionário histórico 

geográfico..., idem, 1995, pp. 35; 40-41; 56; 72; 75; 104; 135; 151-152; 189-190; 234; 259; 307; 316.  
94 Além de todos esses distritos, arraiais e localidades acima mencionados, as localidades de Cristais e 

Capela de Nossa Senhora da Ajuda, na década de 1830, peticionaram ao presidente da província 

solicitando a elevação de Formiga à condição de vila para serem a essa subordinada ao invés da vila de 

Tamanduá. Contudo, não há outras referências indicando ou que passaram a ser legalmente subordinadas 

ou na prática, como ocorreu, ao menos no âmbito jurídico, com várias outras localidades. In: Arquivo 

Público Mineiro (APM). Fundo Presidente de Província (FPP). Correspondências de Juízes de Paz 
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As categorias de Clotilde Paiva nos ajudam a situar o arraial e vila de Formiga e 

demais localidades. Contudo, sabemos que Formiga exercia influência para além dos 

distritos que passaram a compô-la legalmente após 1839. Tomando como referência 

essa extensão, temos que a maior parte das localidades distava na região do “Sertão do 

Alto São Francisco”95. No mapa seguinte temos uma noção geográfica do que 

chamamos de região de Formiga96. A demarcação seguinte considera as localidades 

agregadas após a elevação à vila em 1839, o ponto em vermelho marca a localização da 

vila Nova da Formiga. 

Mapa 01 – Extensão da região de Formiga após 1839 

 
Fonte: Esboço da divisão municipal de Minas Gerais. Secretaria da Agricultura e Serviços Estatísticos do 

Estado de Minas Gerais. República dos Estados Unidos do Brasil, setembro de 1920. Responsável: José 

Ximenes César. (Marcações nossas) 

                                                                                                                                                                          
(CJP), Formiga. localização: PP 1/18, doc. 44, cx. 204. Para mais detalhes sobre essas localidades que 

compunham o que estamos denominando de região de Formiga vide Anexo I. 
95 PAIVA, C. A. População e economia nas Minas..., op. cit., 1996, pp. 166-181. 
96 Utilizamos um mapa confeccionado em 1920 devido a sua melhor visualização. O contorno em 

destaque considera apenas o território de Formiga, Bambuí e Pimhuí – os últimos que passaram a se 

subordinar à Formiga a partir de 1839 – embora o sistema de justiça local atendesse a várias outras 

localidades. Assim sendo, a área destacada no Mapa 01 tem função ilustrativa.  
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Ao longo do século XIX cresceu o número de habitantes em Minas Gerais97. 

Colaborado, substancialmente, pelo comércio escravista e, em parte, pela migração 

portuguesa e expansão dos assentamentos em território brasileiro98. O crescimento da 

população e das comarcas e municípios foram concomitantes, um processo corrente em 

todo Império. 

Minas Gerais, durante o século XIX, sofreu incontáveis alterações em 

sua geografia administrativa (...). 

[...]  

A extensa maleabilidade desta política administrativa (...) gerou uma 

sobreposição dos níveis de competência e um constante 

desmembramento, reagrupamento, supressão e reinstalação de 

distritos, vilas e comarcas.99 

Na década de 1820 havia cinco comarcas dividindo o território da província 

mineira. Entre elas a comarca do Rio das Mortes à qual pertencia Formiga. Quantidade 

que aumentou para 13 na década de 1840 e progressivamente nas décadas seguintes. A 

despeito da comarca do Rio das Mortes é interessante observar que ela “(...) destacou-se 

como área abastecedora de alimentos para a Província do Rio de Janeiro desde as 

primeiras décadas do século XIX (...)”100. Além disso, que: 

A Comarca do Rio das Mortes abrangia uma extensa área, de relevo 

diversificado. No início do século XIX, compreendia ao sudeste, parte 

da Zona da Mata e a região do Paraibuna; de Simão Pereira, Juiz de 

Fora até Barbacena. Ao noroeste, vilas como a de Formiga e Pimhuy, 

ligadas à região do Alto São Francisco.101 

Em 1842 foi criada a comarca do Rio Grande – à qual a região de Formiga 

passou a fazer parte. Novos municípios e vilas também foram criados. Da década de 

1830 à de 1840 foram criados 21 novos municípios em Minas Gerais102. Entre os anos 

de 1831 e 1834 dez novas vilas. Dado que fez de Minas Gerais, nesse período, a 

província onde mais se aumentou o número de vilas103.  

                                                           
97 Vide em Anexo II os dados demográficos sobre a população livre e escrava dessas áreas que compunha 

a região de Formiga. 
98 BOTELHO, Tarcísio Rodrigues. População e Nação no Brasil do Século XIX. Tese de Doutorado, 

FFLCH – Departamento de História. São Paulo, 1998 apud LIMA, André Nicacio. Macro-variáveis na 

formação do Estado nacional brasileiro (Anexos), 21 f., 2008 (texto digitado), p. 14.      
99 GRAÇA FILHO, Afonso de Alencastro. A princesa do Oeste e o mito da decadência de Minas 

Gerais. São João Del Rei (1831-1888). São Paulo: Annablume, 2002, p. 31. 
100 GRAÇA FILHO, A. A. A princesa do Oeste..., idem, 2002, p. 36. 
101 GRAÇA FILHO, A. A. A princesa do Oeste..., ibidem, 2002, p. 23. 
102 LIMA, A. N. Macro-variáveis..., op. cit., 2008, pp. 29-35.  
103 CHAVES, Edneila Rodrigues. Criação de Vilas em Minas Gerais no início do regime monárquico – a 

região Norte. Vária História, Belo Horizonte, vol. 9, nº 51, pp. 817-845, set/dez 2013, p. 810. 
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Nessa mesma época se verifica em todo Brasil pedidos de elevação de distritos a 

vilas para maior controle da administração, da ordem, e para redução dos dispêndios 

com deslocamento até as vilas às quais se subordinavam os distritos. “O 

desmembramento territorial estava ligado ao crescimento demográfico e à prosperidade 

econômica (...), como também à partilha de poder requerida por grupos dominantes”104. 

O estabelecimento de meios de produção, comércio e o aumento demográfico 

indicavam a necessidade de estruturação administrativa e de formas de controle da 

ordem.  

A partir da década de 1830 os cidadãos de Formiga também passaram a 

demandar a elevação do arraial para a presidência da província. Forneciam como 

justificativa a densidade populacional e a “(...) posição de ‘empório do comércio do 

sertão’”105. Arranjo que divergia da opinião do viajante Johann Emanuel Pohl. Em 

excursão pelo Brasil entre 1817 e 1821, Pohl relatou que Formiga não passava de “(...) 

um mísero arraial de três morros, à margem do riacho do mesmo nome, com cerca de 

cem casebres de barro e duas igrejinhas insignificantes [...] que só raramente vêem 

passar cargas de couro de boi de Paracatu para o Rio de Janeiro”106. O que não descarta 

o desenvolvimento pelo qual poderia estar passando uma década depois. “Processo 

lento”, reitera Francisco Eduardo Pinto ao tratar da ampliação territorial da região do 

Campo Grande. Mas, em atividade desde os primeiros assentamentos107.  Para entender 

melhor se se tratava de um desenvolvimento real ou argumentos apresentados com 

finalidades políticas, vejamos um pouco mais sobre a economia do que chamamos de 

região de Formiga. 

Um pouco sobre as atividades produtivas de Formiga 

No caminho para o oeste – rota dos tropeiros que iam e vinham do Rio de 

Janeiro para a província mineira e seguiam para o sertão de Goiás – havia vilas e 

arraiais desenvolvidos e prósperos. A vila de São João del-Rei foi um exemplo de 

prosperidade. Sua economia, em comparação às demais localidades de Minas Gerais, 

circulou entre as mais influentes no século XIX. Sofrendo algumas “dificuldades e 

transformações” a partir da segunda metade desse século – o que não implicou a 

                                                           
104 CHAVES, E. R. Criação de Vilas..., idem, 2013, pp. 822-3. 
105 CORRÊA, L. Achegas à História do Oeste de Minas..., op. cit., 1993, p. 115. 
106 POHL, Johann Emanuel. Viagem no interior do Brasil. AMADO, M.; AMADO, E. (trad.). Belo 

Horizonte: Ed. Itatiaia; São Paulo: Ed. USP, 1976, p. 92.  
107 PINTO, F. E. A hidra de sete bocas..., op. cit., 2014, p. 84. 
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derrocada econômica108. O que nos importa por hora é saber que havia um “(...) 

comércio intra-regional de víveres [de São João del-Rei] com (...) [a] região de 

Pitangui-Tamanduá (...)”109 – onde localizava Formiga110.  

Comporemos um panorama, en passant, sobre a economia, pois há poucos 

estudos acadêmicos sobre a região. Formiga estava entre os lugarejos que abasteciam às 

transações comerciais realizadas na praça de São João del-Rei. Por ser um entreposto da 

Picada de Goiás, sua produção, e a dos arredores, abastecia um comércio voltado às 

necessidades das tropas111. Johann Emanuel Pohl, que passou pela região antes de sua 

emancipação, descreveu um “mísero arraial” em que a principal atividade era a criação 

de porcos112. Auguste de Saint-Hilaire, que visitou o então arraial em 1819, nos deixou 

melhores impressões. 

Situada à entrada do sertão, Formiga faz um bom comércio com essa 

região. Seus negociantes mantêm contato direto com o Rio de Janeiro 

e vendem no interior do sertão o sal, o ferro e outras mercadorias que 

mandam buscar na capital, recebendo em troca couros, peles de veado, 

algodão e gado. Os próprios arredores de Formiga fornecem uma boa 

quantidade de algodão, mas são os porcos (...) que constituem a 

principal riqueza da região. Cria-se uma grande quantidade de suínos 

mesmo nas fazendas mais modestas, os quais são comprados pelos 

negociantes e enviados à capital do país.113  

Embora o próprio Saint-Hilaire tenha dito que o arraial tinha um “aspecto” 

indigente, ao que indica, Formiga não era tão miserável quanto relatou John Pohl114. 

Anos mais tarde, o cientista suíço Johan Jakob von Tschudi, em passagem pela 

província de Minas Gerais em 1858, disse que lá havia “agricultura, pecuária, e alguma 

                                                           
108 Sobre a prosperidade da comarca do Rio das Mortes, Marcos Ferreira de Andrade, em trabalho sobre 

as “elites escravocratas” na vila de Campanha da Princesa (1799-1850), destaca que “(...) já em fins do 

século XVIII o desenvolvimento demográfico e econômico era bastante acentuado, tanto pelas 

estimativas populacionais (...), quanto pela emancipação de algumas vilas”. Afonso de Alencastro Graça 

Filho aborda com mais detalhes as transformações pelas quais passou a região, bem como sua 

importância no cenário econômico mineiro. In: ANDRADE, Marcos Ferreira de. Elites Regionais e a 

Formação do Estado Imperial Brasileiro. Minas Gerais – Campanha da Princesa (1799-1850). Rio de 

Janeiro: Arquivo Nacional, 2008, p. 19; GRAÇA FILHO, A. A. A princesa do Oeste..., op. cit., 2002, 

pp. 37-47.  
109 GRAÇA FILHO, A. A. A princesa do Oeste..., idem, 2002, p. 55. 
110 Lembrando que a região de Formiga pertencia à mesma divisão político-administrativa cuja vila de 

São João del-Rei era caput: comarca do Rio das Mortes. Comarca que até a primeira metade do século 

XIX agregava arraiais, distritos, freguesias de localidades geográficas distintas. In: BARBOSA, W. A. 

Dicionário histórico geográfico..., op. cit., 1995; PAIVA, C. A.; GODOY, M. M. Territórios de 

Contrastes..., op. cit., 2002; CHAVES, E. R. Criação de Vilas..., op. cit., 2013. 
111 CORRÊA, L. Achegas à História do Oeste de Minas..., op. cit., 1993, p. 115. 
112 POHL, J. E. Viagem no interior..., op. cit., 1976, p. 92.  
113 SAINT-HILAIRE, Auguste de. Viagens às Nascentes do Rio São Francisco. JUNQUEIRA, R. R. 

(trad.). São Paulo: Ed. USP, 1975, p. 91. 
114 SAINT-HILAIRE, A. Viagens às Nascentes..., idem, 1975, p. 91. 
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indústria de algodão”115. Douglas Libby confirma que “[...] a região Oeste (...) [era] o 

grande centro da indústria têxtil mineira” na década de 1850116. 

Sobre as atividades produtivas, Clotilde Paiva e Marcelo Godoy descrevem que 

na região do “Intermediário Pitangui-Tamanduá” havia agricultura, pecuária, extração 

de ouro e produção a partir da agricultura e pecuária. Na outra região, do “Sertão do 

Alto São Francisco”, as atividades produtivas se limitavam basicamente à agricultura e 

pecuária117. Vejamos a especificação das atividades no quadro seguinte. 

Quadro 02 – Atividades produtivas e casas de comércio segundo os dados 

censitários (década 1830) 

Região 

Tipos de atividade Nº casas 

de 

comércio 

População 
Agricultura Pecuária 

Transformação 

de gêneros 
Extrativismo 

Sertão do 

alto São 

Francisco 

Algodão Bovinos --- --- 64 18.089 

Intermediário 

Pitangui-

Tamanduá 

Algodão 

Tabaco 

Cana-de-

açúcar 

Equinos 

Suínos 

Bovinos 

Derivados da 

cana, couro e 

toucinho 

Ouro  703 83.949 

Fonte: quadro feito com base nos dados da “Tabela 7 - Distribuição por regiões dos distritos e população 

da estimativa para 1830/35, das listas de 1836 e respectiva população, do número de casas de negócio e 

de sua relação com a população” e “Quadro 2 - Comércio intraregional, interregional e interprovincial 

segundo os viajantes estrangeiros, Minas Gerais na primeira metade do século XIX”. In: PAIVA, Clotilde 

Andrade; GODOY, Marcelo Magalhães. Territórios de Contrastes. Economia e Sociedade das Minas 

Gerais do século XIX. Anais do Seminário de Economia Mineira. CEDEPLAR – UFMG, pp. 1-58, 

2002, pp. 17; 24. 

 

A região do “Sertão do Alto São Francisco” era composta por oito distritos e a 

do “Intermediário Pitangui-Tamanduá” por 46 distritos, por isso da diferença 

populacional e da quantidade de comércios118. Contudo, parece que houve 

subnotificação. Em 1836 o juiz de paz de Formiga, Francisco Teixeira de Carvalho, 

informou ao presidente da província que no arraial de Formiga havia 11 engenhos de 

fabricação de aguardente e 72 “lojas de fazenda seca”, divididas entre as que vendiam 

                                                           
115 HALFELD, H. G. F.; TSCHUDI, J. J. A província brasileira de Minas..., op. cit., 1998, p. 167. 
116 LIBBY, Douglas Cole. Transformação e Trabalho em uma economia escravista, Minas Gerais no 

século XIX. São Paulo: Brasiliense, 1988, p. 208. 
117 PAIVA, C. A.; GODOY, M. M. Territórios de Contrastes..., op. cit., 2002, pp. 17; 24. 
118 PAIVA, C. A.; GODOY, M. M. Territórios de Contrastes..., ibidem, 2002, pp. 17; 24. 
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artigos importados e as que vendiam apenas a produção local119. É provável que muitas 

dessas fossem pequenas casas de comércio, tabernas, que não chegaram a ser registradas 

como tal pelo censo.  

Compilando informações de diferentes viajantes do século XIX, Clotilde Paiva e 

Marcelo Godoy chegaram à conclusão de que a região do “Sertão do Alto São 

Francisco” comerciava, principalmente, bois com a província do Rio de Janeiro. A 

“Intermediário Pitangui-Tamanduá” comerciava suínos, tabaco, toucinho, algodão, 

equinos e ouro com o Rio de Janeiro; víveres com a região sudeste; e algodão e couro 

internamente120. Observemos mais detalhes sobre as atividades produtivas da região de 

Formiga, tomando como amostra o então arraial de São Vicente Férrer da Formiga. 

Gráfico 01 – Principais profissões em São Vicente Férrer da Formiga (1831-32) 

 

Fonte: Lista Nominativa de Minas Gerais de 1831-32 (LN-1831-32). São Vicente Férrer da Formiga, 

Termo da vila de Tamanduá, folha 1, p. 46, doc. 5, 1831-32. 2020. *Porcentagem em relação ao valor 

total de pessoas com profissão (3294); ** A categoria outros é o conjunto de dezenas de outras profissões 

de menor número de ocupante, juntas elas somam 112 ocupantes. 

 

Do total de pessoas, de ambos os sexos, registradas pelo censo de 1831-32 no 

arraial de São Vicente Férrer da Formiga (6022), 2616 não tiveram a profissão 

informada. Desse montante, 2405 tinham entre 0 e 14 anos – o que explica a ausência de 

informação. Cinquenta e uma delas não estavam na melhor idade produtiva para a 

época, tinha entre 50 e 98 anos. As 160 restantes eram adultas com faixa etária entre 15 

                                                           
119 APM, PP 1/6, doc. 09, cx. 04 apud SOBRINHO, J. F. P. A Formação Histórica das comunidades..., 

op. cit., 2007, pp. 280-282. 
120 PAIVA, C. A.; GODOY, M. M. Territórios de Contrastes..., op. cit., 2002, pp. 17; 24. 

0,82%

0,79%

1,47%

1,44%

1,23%

1,12%

42,40%

8,22%

34,88%

2,23%

0,59%

1,53%

3,29%

Agência

Alfaiate

Carpinteiro

Costureira

Conzinheiro

Ferreiro

Fiadeira

Jornaleiro

Lavrador

Negociante

Rendeira

Sapateiro

Outros**



48 
 

e 49 anos (idade produtiva). Das 3406 pessoas em que há registros de atividade laboral, 

a maioria se ocupava na fiação (1444) e na lavoura (1188). A fiação era uma profissão 

majoritariamente feminina (99,44% de mulheres contra 0,55% de homens), sendo a 

maioria de pessoas com mais de 14 anos (98,06%)121. A ocupação de lavrador, por sua 

vez, era praticamente masculina (98,48%). Como na profissão feminina, a maioria dos 

lavradores tinha mais de 14 anos (98,4%)122. O Gráfico 02 delineia a diferença entre 

gêneros na ocupação das principais atividades laborais. 

Gráfico 02 – Divisão por gênero das principais ocupações em São Vicente Férrer 

da Formiga (1831-1832) 

 

Fonte: Fonte: Lista Nominativa; Termo de Tamanduá; Arraial de São Vicente Férrer da Formiga; ano 

1831-32.  

 

Havia uma variedade maior de atividades masculinas123. Eles eram a maior parte 

dos que tinham ocupação. Embora a diferença não fosse grande – 53,84% de homens 

(1834) contra 43,95% de mulheres (1497). O Quadro 01 nos mostrou, assim como os 

viajantes, que em ambas as divisões geográficas se plantava algodão. Não poderia ser 

diferente, pois esse insumo servia à principal atividade feminina desse local: a da 

                                                           
121 No Capítulo III veremos mais detalhes sobre essa atividade produtiva e outras características das 

mulheres nesse tempo e região. 
122 LN-1831-32. op. cit., folha 1, p. 46, doc. 5, 1831-32. 
123 Entre as que aparecem em ambos os gráficos, constam as de Arrieiro (5), caixeiro (8), caldeireiro (1), 

carreiro (9), cirurgião (2), eclesiástico (4), cobrador (1), estudante (1), feitor (1), latoeiro (1), músico (1), 

oleiro (6), ourives (14), pedreiro (2), relojoeiro (1), seleiro (10), telheiro (12), torneiro (5), tropeiro (10), 

funileiro (1), ferrador (2). In: LN-1831-32. idem, folha 1, p. 46, doc. 5, 1831-32. 
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“indústria têxtil”124. As atividades femininas, sem contar o serviço doméstico, giravam 

em torno dessa indústria, que era manual e doméstica. Vimos no gráfico anterior que as 

mulheres eram maioria nos serviços de fiação, renda e costura, além disso, constam no 

registro censitário quatro tecelãs no arraial125.  

A região oeste, entre outras de Minas Gerais, continuou com boa produção 

doméstica de têxteis mesmo nos períodos de queda no setor (a partir da década de 

1850). Os dados censitários de 1872 demonstram redução do número de mulheres 

ocupadas na produção têxtil doméstica. Em contrapartida, aparece uma porcentagem de 

homens engajados nessa atividade. Douglas Libby afirma que, dada à inserção dos 

homens, não parece ter diminuído a produção – teria ocorrido “subnumeração” das 

mulheres. O autor também aponta o aumento do registro na categoria “serviços 

domésticos”, o que incluiria o serviço de fiar e tecer. Também cresceu o número de 

costureiras126. Ou seja, além dos porcos, que segundo Saint-Hilaire constituía a principal 

riqueza da região, a fiação e tecelagem gerava renda e movimentava a economia. 

Divisão dos trabalhadores por cor e condição 

Os dados a respeito da condição daqueles que tinham ocupação não são exatos, 

pois a maioria da população não teve a condição informada. Entretanto, era normal se 

evidenciar quando se tratasse de cativos, logo, os que não tiveram condição informada 

provavelmente eram forros e livres. Essa hipótese se reforça quando cruzada com os 

dados sobre cor. Há muitos indivíduos brancos, assim como pardos, sem condição 

informada. Entre os que tiveram ocupação informada (total de 3406), predomina-se os 

possivelmente livres e forras – 62,94% de livres e forras contra 37,05% de escravos. No 

gráfico seguinte podemos observar o número de trabalhadores pelo critério cor. 

 

 

 

 

                                                           
124 LIBBY, D. C. Transformação e Trabalho..., op. cit., 1988, pp. 208-212. 
125 As tecelãs não aparecem nos gráficos, pois eles destacam apenas as atividades com maior número de 

ocupantes. In: LN-1831-32. op. cit., folha 1, p. 46, doc. 5, 1831-32. 
126 LIBBY, D. C. Transformação e Trabalho..., op. cit., 1988, pp. 208-212. 
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Gráfico 03 – Cor dos trabalhadores registrados no arraial de São Vicente Férrer 

da Formiga (1831-32) 

 

Fonte: Lista Nominativa; Termo de Tamanduá; Arraial de São Vicente Férrer da 

Formiga; ano 1831-32.  

 

A curva do Gráfico 03 é bastante didática quanto à predominância de pardos, 

seguida pelos brancos, pretos e crioulos. Formiga não fugia à lógica mineira quanto ao 

contingente mestiço. Não é preciso dizer da conhecida área de conflito que ocupavam os 

pardos no mundo escravista. Vivenciando o embate entre a condição de liberdade e a 

cor da pele que os colocavam num lugar intermediário. Intermediário porque não era 

mais o da escravidão – o que exigia evidenciação da liberdade, muitas vezes com uso de 

critérios raciais; mas que também não era o do homem branco, o que acirrava a disputa 

por um lugar social127. Sem adentrar aos detalhes dos conflitos cotidianos permeados 

pela questão racial, vale ressaltar a importância dos pardos que “(...) não eram [de todo] 

uma massa de marginalizados, [e] estavam presentes em diversas ocupações e tinham 

diversas relações com a propriedade”128. A construção de uma “identidade dos pardos” 

pelos liberais-moderados, no período regencial, a fim de integrá-los ao seu grupo 

político mostra mais uma vez a relevância que tinham129.  

Entre os brancos de Formiga, a maioria era homem. Mas, não se tratava de uma 

diferença discrepante – 484 homens contra 431 mulheres. Entre os pretos, os homens 

                                                           
127 Para uma análise sobre os conflitos entre pardos e brancos, muitos destes que foram parar na justiça, 

vide VELLASCO, Ivan de Andrade. As redes de solidariedade da cor: o caso dos compadres Manoel e 

Lauriano. História. São Paulo, v. 25, n. 1, pp. 147-169, 2006. 
128 SILVA, Wlamir. Homens de cor! Irmãos!: os pardos na pedagogia liberal-moderada mineira do 

período regencial. Estudos Ibero-Americanos. PUCRG, v. XXXI, n.1, pp. 61-77, jun 2005, p. 63. 
129 SILVA, W. Homens de cor! Irmãos..., idem, jun 2005. 
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também eram maioria – 519 homens contra 222 mulheres. Como era de se esperar, tal 

cor indicava condição cativa. Embora alguns pretos não tenham tido a condição 

informada, a maior parte foi registrada como escrava (714 dos 741 pretos eram 

escravos). Entre os crioulos e pardos, por sua vez, a maioria era mulher. Do total de 

crioulos, 318 eram mulheres e 292 eram homens, sendo a maioria escravos (461 dos 

610 crioulos). Dos 1140 indivíduos pardos com ocupação, 601 eram mulheres e 539 

eram homens, sendo a maioria possíveis livres e forros (1053 contra 87 escravos) 130.  

Os dados do Gráfico 03 nos remetem novamente à ocupação de lavrador, devido 

a uma especificidade da profissão. É curioso notar que havia maior incidência de 

escravos ocupando essa função (56,39% escravos contra 43,6% livres e forros). Outro 

aspecto interessante concerne à maioria de pretos do que pardos, crioulos e brancos 

engajados na lavoura. Era a atividade masculina com mais escravos, secundada pela de 

tropeiro (80% dos tropeiros registrados eram escravos). Os escravos pretos constituíram 

maioria apenas nas funções de lavrador e de cozinheiro(a). Dos 42 cozinheiros(as) (35 

mulheres e 08 homens), 41 (97,61%) eram escravos – sendo 64,28% (27) pretos131. 

Na divisão das ocupações por camada social, realizada por Ivan Vellasco para 

São João del-Rei (século XIX), o ofício de lavrador era mais predominante entre os 

indivíduos das “camadas médias” – o que não incluía os escravos132. Edmundo Coelho, 

para o contexto do Rio de Janeiro (1876), aloca essa atividade entre os de “renda 

mínima anual” mais baixa e entre os escravos133. Devemos considerar as diferenças 

entre Formiga, São João del-Rei e Rio de Janeiro, sobretudo, no que concerne ao maior 

desenvolvimento urbano das últimas – o que poderia refletir nessa ocupação. Sendo a 

região de Formiga mais rural, é justificável recorrência de escravos engajados na 

lavoura. Indiferente disso, havia tipos distintos de lavradores e os escravos constituíam 

a camada inferior dessa categoria. A colocação superior se daria pela soma de outros 

fatores como posse de escravos, fontes de pecúlio, posse de terra e bens, ocupação de 

cargos, prestígio individual e familiar e condição jurídica. Veremos mais à frente 

exemplos de lavradores mais bem colocados nessa estratificada sociedade. 

As pessoas em melhores condições eram exceção. Parte significativa da 

população tinha que fazer de tudo e mais um pouco para sobreviver. Ocupando a 

                                                           
130 LN-1831-32. op. cit., folha 1, p. 46, doc. 5, 1831-32. 
131 LN-1831-32. idem, folha 1, p. 46, doc. 5, 1831-32. 
132 VELLASCO, Ivan de Andrade. As Seduções da Ordem. Violência, criminalidade e administração da 

justiça Minas Gerais, século 19. São Paulo: Edusc/ Anpocs, 2004, pp. 324-327. 
133 COELHO, Edmundo Campos. As profissões Imperiais. Medicina, Engenharia e Advocacia no Rio de 

Janeiro 1822-1930. Rio de Janeiro: Record, 1999, pp. 78-79. 
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terceira posição do Gráfico 01, estavam os jornaleiros (277 homens e 03 mulheres). 

Além dos que trabalhavam por jornal, havia os que viviam de sua “agência” (28 

homens) – o que não é muito diferente do primeiro ofício. É possível que aqueles 160 

adultos em idade produtiva que não tiveram ocupação informada também se dedicassem 

a trabalhos de caráter esporádico para eles próprios ou seus senhores (58 deles eram 

escravos)134. Mas, essa é uma suposição que não dá para ser sustentada por outras 

variáveis. Então, voltemos aos jornaleiros e agentes de seu próprio sustento. Eles eram 

em sua maioria homens livres e forros de cor, o que indica proximidade com o cativeiro. 

Somadas as duas categorias, tem-se um total de 305 homens, sendo 253 homens de cor 

(preto, crioulo e pardo)135. A ocupação genérica somada à cor que remetia ao cativeiro, 

nesse caso, pode ser um indicativo de desqualificação social.  

Se a lavoura era ocupação de escravos e o trabalho a jornal indicava 

desqualificação em São Vicente Férrer da Formiga, os negócios possivelmente não. Na 

atividade de negociante predominavam os homens brancos (69,73% de brancos contra 

30,26% de pardos). Havia pequenos negociantes, taberneiros, que não tinham prestígio 

devido às diminutas proporções de seus negócios e por atender a uma clientela de 

pobres livre, forros e escravos. O censo não discriminou o negociante pelo volume de 

suas negociações – todos se enquadravam na categoria negociante de comércio fixo. 

Porém, pela posse de escravos, vemos que alguns eram mais importantes. Do total de 

negociantes (76), 16 não tinham escravos, sendo a maioria parda (10 pardos e 06 

brancos); 39 tinham entre 01 e 05 escravos, sendo a maioria de cor branca (26 brancos e 

13 pardos); 15 deles, todos brancos, tinham entre 06 e 10 escravos; e 06 deles, também 

todos brancos, tinham mais de 10 escravos. No registro, o aumento na posse de escravos 

acompanhou a tonalidade alva da cor. Entre os negociantes destacamos Thomas 

Joaquim Barbosa que tinha 45 escravos e Theodoro Nunes que possuía 24 escravos – a 

posse de ambos se enquadrava entre as maiores escravarias desse arraial136.  

Diferente dos ofícios que não eram de muito prestígio ou que pelo ramo 

suscitavam dúvidas, havia profissões que em si conferiam honra àqueles que as 

ocupavam, como as de médico e advogado. Edmundo Coelho salienta que o prestígio 

                                                           
134 Dos 160 adultos em idade produtiva sem informação de ocupação, 102 eram livres e forros e 58 

escravos. Sendo, 60 brancos, 39 pretos, 23 crioulos e 38 pardos. In: LN-1831-32. op. cit., folha 1, p. 46, 

doc. 5, 1831-32. 
135 LN-1831-32. op. cit., folha 1, p. 46, doc. 5, 1831-32. 
136 LN-1831-32. op. cit., folha 1, p. 46, doc. 5, 1831-32. 
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conferido pelo ofício era limitado pelo espaço de atuação profissional137. Mutatis 

mutandis, é possível que em lugarejos menores, como o que abordamos, a reputação da 

ocupação alcançasse pessoas de diferentes estamentos sociais, haja vista a maior 

proximidade entre eles. Proximidade dada pela condição geográfica. O baixo número de 

profissionais qualificados, que decorria na menor competitividade, por outro lado, 

solidificaria mais a reputação. Além de expandir uma gama mais variada de ofícios. 

Contudo, a lógica era a mesma, quanto maior a qualificação, maior o prestígio. O 

tratamento diferenciado destinado ao magistrado Pedro da Costa Fonseca – que foi juiz 

de paz, de órfãos, e municipal durante anos em Formiga – por sua formação em 

advocacia, é um exemplo disso138.  

O processo emancipatório de Formiga: a importância da estrutura administrativa 

e judiciária para a defesa da honra 

Quanto mais se deslocava para área oeste da província, considerada sertão, mais 

se verificava menor grau de desenvolvimento econômico e demográfico. Mas, vimos 

que as fiadeiras mantinham um importante setor produtivo na região. Além disso, por 

estar disposta entre regiões de alto e baixo desenvolvimento, é provável que houvesse 

famílias cujas finanças fossem mais expressivas em Formiga139. Saint-Hilaire relatou 

que “parec[ia] (...) h[aver] gente bastante abastada nos seus arredores e no próprio 

arraial”140. A existência de famílias ricas não exime a presença de uma grossa camada 

de desabastados, fato comum em sociedades estratificadas. Considerando a expansão 

das fronteira, algo corrente no século XIX, podemos dizer que Formiga e localidades 

circunvizinhas também vivenciavam tal processo. 

                                                           
137 COELHO, E. C. As profissões Imperiais..., op. cit., 1999, pp. 89-94. 
138 Conheceremos um pouco mais da história desse juiz, que teve um fim trágico, no terceiro capítulo. 

Vide: SOBRINHO, J. F. P. A Formação Histórica das comunidades..., op. cit., 2007, pp. 417-424. 
139 Issac Cassemiro Ribeiro, analisando a acumulação e distribuição da riqueza da família Ribeiro da 

Silva, destaca que entre as várias regiões ocupadas por essa família em Minas Gerais encontrava-se a 

“sub-região de Formiga”. Manoel Ribeiro da Silva e o padre Barnabé Ribeiro da Silva, filhos de Antônio 

Ribeiro da Silva e Antônia Maria de Almeida – o casal que veio de Portugal e deu início ao legado da 

família na comarca do Rio das Mortes – migraram para a região de Formiga ainda no século XVIII. 

Manoel fundou a fazenda do Quilombo e Barnabé “tornou-se um grande fazendeiro” (RIBEIRO, 2014, 

pp. 117-123). No século XIX, consta que um neto de Manoel, o alferes Albino Ribeiro da Silva, “[...] 

parece ter constituído certo nível de riqueza (...)” (RIBEIRO, 2014, pp. 137-138). Mas, para o autor “[é] 

possível que (...) na sub-região de Formiga, a maioria dos membros da família empobreceu, sendo que 

uma pequena minoria (...) atingiu níveis consideráveis de fortuna (...)” (RIBEIRO, 2014, p. 138). Vide: 

RIBEIRO, Isaac Cassemiro. Família e Povoamento na Comarca do Rio das Mortes: Os “Ribeiro da 

Silva”, Fronteira, Fortunas e Fazendas (Minas Gerais, séculos XVIII e XIX). Dissertação de Mestrado, 

291f. São João del-Rei: Programa de Pós-graduação em História da Universidade Federal de São João 

del-Rei, 2014, pp. 117-138. 
140 SAINT-HILAIRE, A. Viagens às Nascentes..., op. cit., 1975, p. 91. 
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A capacidade de articulação com o governo provincial se fazia necessária à 

aquisição de melhorias para a região em ascensão. O assentamento de instituições que 

contribuíssem para a evolução da organização local e para o aumento da segurança foi 

cobrado pela população de Formiga e região. O estabelecimento de tais instituições se 

dava pela posição que ocupava a localidade perante sua comarca. Uma vila, por 

exemplo, dispunha de maiores recursos do que arraiais e distritos porque... 

A vila era a sede do termo e povoação principal. A designação vila era 

utilizada também como sinônimo de termo, abrangendo duas 

conotações. (...) referindo-se à povoação principal e (...) ao seu termo, 

o território de jurisdição dos oficiais camarários. Cidade constituía 

título honorífico concedido às vilas que exerciam funções importantes 

em âmbito religioso, político ou militar, correspondendo a uma 

gradação superior.141  

Membros influentes da população de Formiga se mobilizou para sua ascensão à 

condição de vila. As primeiras solicitações apareceram no início da década de 1830 e 

continuaram a ser enviadas à presidência da província ao longo desta década. Em 24 de 

novembro de 1831 o juiz de paz Bernardo Alves Moreira, de Formiga, evocou o perigo 

das revoltas escravas e a eminente necessidade de alistamento dos moradores para 

servirem à Guarda Nacional aludindo – além da real preocupação quanto ao momento 

vivido – à necessidade de melhoramentos142. O juiz pediu que se fizesse um colégio 

eleitoral no arraial, devido aos cidadãos ficarem sujeitos a “(...) qualquer insurreição de 

escravatura, e [ataques] dos inimigos internos (...)” quando tinham que se deslocar até 

Tamanduá para votar143. Em 03 de novembro de 1833 o juiz de paz André Martins 

Ferreira, em nome dos “cidadãos e todos os habitantes”, discorreu sobre a...  

(...) muito urgente necessidade de ser elevada a freguesia da Formiga 

do Termo de São Bento de Tamanduá à graduação e pronúncia de 

Vila. (...) [I]mplora[m] (...) esta especialíssima graça; não só pelas 

felizes circunstâncias daquela freguesia, como pelos grandes bens e 

propriedades que dela nos resultam; mas também por ser esta 

importantíssima graça ante constitucionais habitantes um efeito do 

paternal desvelo, com que V.ª Ex.ª se designa promover a nossa 

felicidade (...).144 

                                                           
141 CHAVES, E. R. Criação de Vilas..., op. cit., 2013, pp. 818-19. 
142 Possível referência à promulgação da lei de 07 de novembro de 1831 que proibiu o tráfico atlântico de 

escravos e que dizia da condição de liberdade de todo negro que adentrasse aos portos do Brasil após essa 

data, excetuando os cativos que trabalhassem nas embarcações, o que, provavelmente, também causou 

burburinhos na região. Vide: COTA, Luiz Gustavo Santos. Não só “para inglês ver”: justiça, escravidão e 

abolicionismo em Minas Gerais. História Social, n. 21, segundo semestre de 2011, pp. 65-92. 
143 APM. FPP. CJP, op. cit., doc. 01, cx. 110. 
144 APM. FPP. CJP, idem, doc. 34, cx. 203. 
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Dois dias depois, o juiz de paz João Caetano de Souza enviou um abaixo-

assinado no qual discorria que os “cidadãos formiguenses [...] sofrem em sua 

administração judiciária, e a doméstica de suas famílias” porque os vereadores da 

câmara de Tamanduá, “que só deve[riam] vigiar sobre os comandos, e felicidade dos 

povos”, não estavam atendendo às necessidades desta “paróquia”. Por isso, “[e]speram 

que V.ª Ex.ª em Conselho, à vista das razões expedidas lhes defira, elevando à categoria 

de Vila a sua Paróquia, a fim de que gozem, como Cidadãos Brasileiros, das garantias, 

que as Leis do Império lhes concede[m]”145.  

No mês seguinte, o juiz de paz de Arcos, distrito vizinho, igualmente em nome 

da população, reforçou a solicitação dos formiguenses. Discorreu ele que os “cidadãos 

brasileiros” de Arcos... 

(...) convencidos da sua justiça, e fundados no artigo 3º do Código do 

Processo Criminal, vêm perante V.ª Ex.ª (...) apresentar as suas 

circunstâncias, (...) [pois] veem-se obrigados a desprezar suas 

propriedades, e famílias para procurarem sua Justiça na extremidade 

do termo; e persuadidos de que muito melhora sua sorte a criação de 

um novo município na Paróquia de São Vicente Ferrer da Formiga por 

ser este o mais central do termo, e ali ocorrerem as circunstâncias 

necessárias, o que não é oculto de V.ª Ex.ª por isso que os abaixo 

assinados vêm (...) suplicar (...) a elevação de sua representação ao 

Ex.mo Presidente em Conselho (...).146 

O artigo 3º do capítulo I das “Disposições Preliminares” do Código do Processo 

Criminal, o qual fez referência o último juiz, discorre sobre a divisão de termos e 

comarcas quando for imprescindível aos habitantes. O texto legal diz que “[n]a 

Província (...) os Presidentes em Conselho, farão quanto antes a nova divisão de 

Termos, e Comarcas proporcionada, quando for possível, à concentração, dispersão, e 

necessidade dos habitantes, pondo logo em execução essa divisão, e participando ao 

Corpo Legislativo para última aprovação”147. Os juízes estavam utilizando de 

prerrogativas presentes no texto legal, o que revela conhecimento do corpus legal e do 

processo, corrente em Minas desde 1831, de ampliação de termos de vila148. 

                                                           
145 Consta 104 assinantes nessa petição, 75 se identificam como sendo membro da Guarda Nacional, entre 

outros membros importantes como juízes de paz, “major da legião”; “chefe da legião”; comandantes, 

alferes e tenentes da Guarda Nacional. In: APM. FPP. CJP, ibidem, cx. 110.  
146 No abaixo-assinado constam 53 assinantes, dentre eles juízes e oficiais, onze se identificaram como 

membros da Guarda Nacional. In: APM. FPP. CJP, ibidem, doc. 03, cx. 110. 
147 IMPÉRIO DO BRASIL. Código do Processo Criminal, art. 3º, capítulo I, Disposições Preliminares, 

1832. 
148 CHAVES, E. R. Criação de Vilas..., op. cit., 2013, p. 825. 
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Passados dois anos os moradores não haviam obtido respostas. O que exigiu 

novas “súplicas”. As localidades de capela de Nossa Senhora da Ajuda e o arraial de 

Cristais se juntaram para retomar o pedido. O juiz de paz João Silveira Ferreira enviou o 

requerimento da população da Capela de Nossa Senhora da Ajuda no qual pediam a 

“remoção” da Vila de Tamanduá para a freguesia de São Vicente da Formiga. 

Relataram que as vantagens seriam devidas ao “[...] comércio, boas estradas, 

abundâncias diversas, boa união entre povos, e lhes ficar muito perto para administração 

da Justiça, e além disso a boa harmonia que existe entre (...) [os moradores da Capela] e 

os da Formiga”. Argumentaram que em Formiga a “Justiça é mais sólida”. Os 

moradores do arraial de Cristais, que fizeram o mesmo, evocaram a maior “opulência” e 

“brilhantismo” de Formiga. Mas, o aspecto preponderante fazia referência à distância 

que ficavam de Tamanduá149. 

A principal argumentação apresentada nas petições que fundamentava 

pedidos de criação de termos no Brasil referia-se às extensas 

dimensões territoriais dos termos existentes. Isso trazia prejuízos para 

habitantes de povoações localizadas distantes das sedes de seus termos 

quanto a suas demandas pela administração da justiça civil e 

criminal.150  

Afonso Graça Filho endossa que “[a]s reivindicações (...) se fundamentaram no 

crescimento econômico-demográfico dos povoamentos ou mesmo nas dificuldades de 

intercomunicação entre as jurisdições e as sedes das comarcas”151. Marcos Ferreira de 

Andrade descreve que os “moradores mais influentes” de Campanha – arraial da 

comarca do Rio das Mortes ao sul da província – solicitaram sua elevação à vila, no 

final do século XVIII, discorrendo sobre a distância, o crescimento demográfico, “as 

grandes custas pagas aos oficiais de justiça da comarca”, entre outras demandas152.  

Munidos de similares argumentos, os moradores de Formiga continuaram as 

reivindicações. No dia 19 de março de 1836, dois meses depois do último pedido, 

reuniram-se em ato público. Uma forma mais incisiva de pressionar o governo 

provincial a lhes dar respostas153. Escreveu o juiz de paz Francisco Teixeira de Carvalho 

                                                           
149 Constam 46 assinaturas de membros importantes da Capela, em sua maioria proprietários e 

negociantes. E, 30 assinaturas de membros importantes de Cristais. In: APM. FPP. CJP, ibidem, doc. 03, 

cx. 110; doc. 44, cx. 204. 
150 CHAVES, E. R. Criação de Vilas..., op. cit., 2013, p. 821. 
151 GRAÇA FILHO, A. A. A princesa do Oeste..., op. cit., 2002, p. 31. 
152 ANDRADE, M. F. Elites Regionais..., op. cit., 2008, p. 29. 
153 Caso emblemático das medidas tomadas pelos moradores a fim da emancipação de um arraial ocorreu 

no sul de Minas. Afirma Marcos Andrade que para “(...) conquistar sua autonomia, alguns moradores (...) 

solicitaram a criação da vila da Campanha da Princesa, homenageando (...) a esposa do príncipe regente 
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que, por volta das cinco horas da tarde, cerca de cinquenta cidadãos se reuniram no 

largo da Matriz e entregaram-no uma “súplica”. Novamente, argumentaram a 

ineficiência da justiça e administração de Tamanduá154. 

Os (...) cidadãos brasileiros, e proprietários da freguesia de São 

Vicente Férrer da Formiga do termo de Tamanduá, (...) [há] oito anos 

t[ê]m esgotado todos os seus recursos para sacudirem o pesado, e 

ignominioso jugo da administração da Justiça, ou para melhor dizer 

injustiça, que sobre eles carrega aquela iniqua Vila. Os abaixo 

assinados sendo mal tratados e desfeiteados na cabeça do termo com 

toda a qualidade de insultos, viram-se na precisa necessidade de 

usarem do direito de petição, que a Constituição do Império garante a 

todos, levando (...) [à] Assembleia Geral a sua petição pedindo ser 

elevado a Freguesia, (...) [à] Vila o Arraial da Formiga.155  

Vale ressaltar, a título de curiosidade, que os moradores de Formiga 

compartilhavam de um histórico de organizações e mobilizações em prol de melhorias 

para essa localidade. Em 1819 fizeram um “longo abaixo-assinado” pedindo “(...) a 

criação de uma escola de primeiras letras e uma cadeira de gramática latina”. Em 1823, 

n’outro abaixo-assinado, pediam que uma capela fosse erigida na Aplicação de São 

Vicente Férrer da Formiga. “Alegaram os suplicantes que o arraial é considerável, tem 

bons edifícios, a população excede de 4000 almas e conta 700 fogos”. E discorreram 

sobre a importância da estrada que cruzava a região156. 

Não fugindo ao costume das petições, seguiram reclamando da baixa estrutura 

de Tamanduá e das melhores condições de Formiga. A capacidade dos homens distintos 

de Formiga de cooptar os moradores de localidades vizinhas certamente ajudava a 

endossar o pedido. Porém, essa era uma decisão que precisava passar pelos trâmites de 

um novo formato de governo que se estruturava. Inicialmente a “súplica” foi deferida 

pelo Conselho de Governo. Depois da “lei das Reformas”, os moradores “[...] cheios de 

júbilo tinham por certo verem cumpridos seus desejos (...)”. Enviaram uma 

representação à Assembleia Legislativa Provincial com assinaturas de moradores de 

Santo Antonio do Monte, Cristais, Arcos e Campo Belo. Contudo, a “Comissão de 

                                                                                                                                                                          
(...) por meio do nome da vila, e (...) separando a terça parte das rendas anuais, auferidas pela Câmara, 

(...) à princesa”. In: ANDRADE, M. F. Elites Regionais..., idem, 2008, p. 31. 
154 APM. FPP. CJP, op. cit., doc. 54, cx. 204. 
155 Constam 55 assinaturas ao final da petição que foi entregue ao juiz de paz. In: APM. FPP. CJP, idem, 

doc. 54, cx. 204. 
156 A capela somente foi criada em 1832, por meio do Decreto de 14 de julho emitido pelo regente Diogo 

Feijó. In: BARBOSA, W. A. Dicionário histórico geográfico..., op. cit., 1995, p. 134. 



58 
 

Estatística [...] não se dignou ao menos deixar passar (...) [à] terceira discussão o projeto 

nº 27 [...]” e tiveram outra derrota157.   

Somente em 1839 o pedido foi atendido. A localidade passou então a chamar 

Vila Nova da Formiga. A demora se coaduna ao processo de emancipação de outras 

vilas em todo Império158. A posição estratégica na Picada de Goiás e o comércio 

desenvolvido para atender aos tropeiros que por Formiga passavam e pousavam foram 

importantes para a tomada dessa decisão159. Formiga se enquadrava no conjunto de 

características fundamentais para a elevação, sendo essas... 

(...) políticas de expansão territorial em meio a conflitos territoriais 

entre autoridades da capitania das Minas com capitanias limítrofes 

(São Paulo e Goiás); projetos em âmbito do fisco; (...) de reforma 

administrativa, judiciária e territorial (...); conjuntura econômica; 

mobilização de grupos influentes locais e (...) as decisões de 

governadores de privilegiar a promoção de determinados arraiais 

(...).160  

Em conformidade com as características anteriores, os principais argumentos 

apresentados à elevação iam desde: a) o risco que sofriam os “homens de bem” por 

terem que deslocar de seus fogos para ir à Tamanduá resolver as demandas de cidadãos; 

b) perpassando acusações de negligência e destrato por parte dos vereadores e oficiais 

de Tamanduá, como fez o juiz de paz suplente Joaquim Carlos Ferreira Pires que acusou 

“(...) a Câmara de Tamanduá [de] não [estar] (...) cumpri[n]do as formalidades das leis, 

e nem [estar] da[n]do execução (...)” às requisições das freguesias vizinhas161; c) 

chegando ao argumento de que se precisava organizar a justiça e administração local. 

Tudo isso com um toque de empenho dos moradores mais importantes.  

Devemos problematizar tais argumentos. É cômodo que se vote mais próximo e, 

igualmente, mais seguro. Ninguém poderia se queixar de ter mais policiamento – o que 

implicaria maior segurança – visto que seria criada uma subdelegacia e cadeia. Havia 

interesses comuns nesse tipo de solicitação. Mas, havia interesses pessoais e de grupo 

porque com a elevação se obrigaria à criação de uma câmara e aparatos de justiça. 

Criaria cargos que, provavelmente, seriam preenchidos pelos mesmos homens 

influentes que se empenharam para emancipar Formiga. O interesse na criação de mais 

cargos e, com efeito, maior espaço de atuação – de exercício de poder – era um motivo 

                                                           
157 APM. FPP. CJP, op. cit., doc. 54, cx. 204. 
158 CHAVES, E. R. Criação de Vilas..., op. cit., 2013, pp. 882-3 
159 CORRÊA, L. Achegas à História do Oeste de Minas..., op. cit., 1993, p. 115. 
160 FONSECA, pp. 177-234 apud CHAVES, E. R. Criação de Vilas..., op. cit., 2013, pp. 827-8. 
161 APM. FPP. CJP, op. cit., doc. 46, cx. 204. 
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complementar às mobilizações. O que não descarta o real interesse na conquista dos 

benefícios que vêm junto com a estruturação administrativa que preconizava tal 

modificação.  

Com a utilização do canal de comunicação existente entre presidência de 

província e as vilas, distritos e arraiais, por meio dos juízes de paz – em concomitância à 

criação de códices legais – percebe-se a normatização dos procedimentos jurídicos. A 

justiça se torna mais presente na regulação de conflitos interpessoais. A busca por 

esclarecimentos por parte dos oficiais, o maior rigor nos processos, o aumento do 

volume de registros e o surgimento de denúncias antes pouco ou nunca registradas em 

Formiga, são demonstrativos do desenvolvimento da justiça e da administração pública. 

A criação do Código Criminal (1830) e do Código do Processo Criminal (1832) 

permitiu a continuidade do que havia se iniciado no pós-independência. Com a 

determinação do Código do Processo Criminal de que cada vila tivesse: juiz de paz, 

escrivão, oficiais de justiça, conselho de jurados, juiz municipal, promotor público, juiz 

de direito e chefe de polícia – estabeleceu-se padrões para a execução de processos 

jurídicos. Isso pode ser notado pela complexidade dos processos criminais em 

comparação às antigas devassas. Aumentou a execução do “corpo de delito” em crimes 

violentos. Passou-se a inquerir os envolvidos e formular a culpa dos réus com base nos 

depoimentos dos envolvidos e das testemunhas. Aumentou o número de conclusão 

(julgamento final) dos casos, o que antes, ao menos nas localidades mais afastadas, 

perdia-se em meio aos demais processos. Depois da década de 1840, segundo Ivan 

Vellasco, o tempo decorrido para julgamento caiu de aproximadamente três anos para 

um ano162. 

O volume de registros também cresceu depois da promulgação dos códices. No 

caso de Formiga aumentou mais após sua elevação à vila (1839). Fato que promoveu a 

ampliação de seu aparto jurídico, passando a ter juizados que outrora não tinha, além do 

conselho de jurados e promotoria. Houve o crescimento no registro total de crimes e o 

aparecimento de registros de tipos de crimes que antes quase ou nunca apareciam nos 

autos. Constatamos o aumento substancial dos processos criminais a partir da década de 

1830163.  

                                                           
162 VELLASCO, I. A. As Seduções da Ordem..., op. cit., 2004. p. 137. 
163 LABDOC/UFSJ. AFF. op. cit., docs. 1820 a 1870. 
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O crescimento da efetividade da justiça é notado pelo surgimento de crimes 

antes pouco ou nunca registrados, como: injúria, ameaça, arrombamento, dano, roubo e 

furto, estelionato, porte ilegal de armas, entre outros164. Os casos de injúria, calúnia e 

ameaças são os mais significativos à nossa abordagem. Esses são resultantes de 

denúncias que dizem do uso da justiça para defesa de interesses pessoais, da imagem 

pública, da honra. Uma injúria, calúnia ou ameaça que antes, normalmente, era 

resolvida de forma violenta – chegando à justiça somente após se tornar uma ofensa 

física, tentativa ou homicídio – passou a ter a possiblidade de ser resolvida pela justiça. 

Após a elevação de Formiga à vila, começou-se a ter registros de injúria. O 

primeiro registro é datado de 1842. As acusações de ameaça, calúnia, adultério e 

prevaricação também só apareceram a partir da década de 1830. Antes disso, entre 1807 

a 1819, a maioria dos registros (81,81%) era de crimes violentos (36 dos 44 crimes)165. 

É certo que os crimes violentos continuaram a ser mais recorrentes, mas, esses novos 

registros fizeram com que, no cômputo geral, a média abaixasse a partir de 1839. Entre 

os anos de 1839 e 1870 os crimes violentos significaram 54,76% do total de registros 

(253 dos 462 crimes). É um indicativo de que os moradores de Formiga passaram a 

fazer uso diferenciado do aparato de justiça que se instalou. Se antes a forma mais 

viável de defender a honra pessoal era usando a violência, a partir da década de 1830 os 

habitantes passaram a ter a possibilidade de resolver em âmbito jurídico. Isso se 

manifesta no surgimento, além desses tipos de crimes antes não registrados, de litígios 

entre alguns homens166.  

O surgimento de litígios é consequência da soma de variáveis, como: ampliação 

das possibilidades auferidas pela justiça mais ocupação social relevante – essa última 

advinda da importância individual e da família, da riqueza, de cargos e da posse de 

títulos. E foi pela combinação de tais fatores que pudemos conhecer casos de disputas 

envolvendo defesa e evidenciação da honra como o de Pedro Cazanga, que veremos a 

seguir. 

 

 

                                                           
164 Desacato à autoridade, adultério, ajuntamento ilícito, circulação de notas falsas, defloramento, 

rebelião, suicídio, resistência, etc.  
165 1807 é a data do primeiro registro criminal (devassa) no banco de dados do Acervo do Fórum de 

Formiga. In: LABDOC/UFSJ. AFF. op. cit., docs. 1820 a 1870. 
166 LABDOC/UFSJ. AFF. op. cit., docs. 1820 a 1870. 
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PEDRO CAZANGA E O DIREITO À HONRA 

 

“Sou homem de muita lei... Tenho um primo oficial-de-justiça... 

Mas não me abrange socorro... Sou muito amante da ordem...”  

Guimarães Rosa, Primeiras Estórias. 

 

Os envolvidos em processos criminais relacionados à defesa da honra nem 

sempre deixam claras suas intenções com o uso da justiça ou mesmo com as respostas 

violentas. O olhar criterioso do historiador(a) – atento às motivações das partes, aos 

depoimentos, muitas vezes moldados pelos discursos correntes, às omissões – é capaz 

de verificar se há outras intenções escamoteadas em forma de pretextos, justificativas ou 

mesmo desculpas para a ação movida ou delito cometido. É possível verificar se a honra 

perpassa o conflito que gerou o processo judicial. Podemos dizer que um crime que 

envolve honra nem sempre surge na justiça como um caso no qual a reparação da honra 

é o motivo exposto pelos envolvidos. Às vezes, a questão do prestígio pessoal, ou 

familiar, está imiscuída numa trama que revela outros conflitos de interesse, relações de 

poder, inimizades, etc. Uma vez que a manutenção da honra depende das relações 

sociais que evidenciem virtudes e dos meios usados para conquistar reputação perante 

seus iguais, é normal a ocorrência de “ataques públicos” quando a honra de alguém é 

afrontada. É possível identificar em diferentes casos que chegam à justiça o 

requerimento do direito à honra. Direito a ser tratado como sujeito honrado167. Vejamos 

o caso do lavrador Pedro José de Almeida, vulgo Pedro Cazanga168.  

Pedro José de Almeida, filho de Antônio José da Silva e Maria de Almeida, 

nasceu na última década do século XVIII169, na localidade de Dores do Rio Grande, 

termo de Três Pontas, Minas Gerais170. Mudou-se para o arraial de Arcos no início do 

                                                           
167 PITT-RIVERS. Honour and Social..., op. cit., 1965, p. 21; JOHNSON, L. L.; LIPSETT-RIVERA, S. 

(orgs.). The Faces of Honor..., op. cit., 1998, PP. 01-17; STEWART, F. H. Honor. op. cit., 1994, p. 54. 
168 Utilizamos o caso de Pedro Cazanga em trabalho de monografia. In: SUTIL, Séfora Semíramis. 

Ampliação da Justiça em Minas Gerais: aspectos das transformações judiciais no oeste mineiro (1830-

1850). Monografia. 47 f. São João del-Rei/MG: Universidade Federal de São João del-Rei, 2018. 
169 As idades fornecidas por Pedro em diferentes processos criminais e no censo de 1831 não se 

correspondem. Mas, nos conferem uma data de nascimento aproximada que varia entre 1793 e 1798. In: 

LABDOC/UFSJ. AFF. op. cit., docs. 01; 04; 06; 05; 14; 21, cx. 10; doc. 07, cx. 15; doc. 04; 05, cx. 17; 

doc. 10, cx.18; LN-1831-32. op. cit., folha 1, p. 46, doc. 5, 1831-32. 
170 Não consta a existência dessa localidade no dicionário de Waldemar Barbosa. A informação do lugar 

de nascimento é fornecida pelo próprio Pedro em depoimentos diversos. Consta num dos processos que 
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século XIX, aproximadamente aos vinte anos. Em Arcos conheceu a família de sua 

futura esposa, Genoveva Cândida de Jesus. A jovem era filha do lavrador Manoel 

Ribeiro de Morais com Catharina Maria de Jesus. Neta do capitão Antônio Ribeiro de 

Morais e de Ana Joaquina Vilela. O capitão Ribeiro de Morais foi um dos primeiros 

potentados da região. Junto com outros proprietários deu origem ao arraial. Pedro 

provavelmente era de família proprietária visto que conseguiu se casar com um membro 

de uma família importante da região171. O matrimônio lhe foi favorável, pois adquiriu 

terras com a união. Genoveva e Pedro tiveram vários filhos. Com frequência Pedro 

assinava ao final de seu nome o apelido Cazanga. Era uma referência à “Caverna do 

Cazanga”172, antigo quilombo, propriedade de sua esposa. Os filhos também adotaram o 

codinome como sobrenome173.  

Pedro tinha o título de alferes, mas se firmou como lavrador. Possuía alguns 

escravos. Entre 1831 e 1839 aumentou sua posse de seis para nove174. Criava uma 

grande quantidade de porcos – de duzentas a trezentas cabeças, com os quais fazia 

negócios175. Pedro era um homem branco, alfabetizado, e com possível ascendência 

                                                                                                                                                                          
respondeu como réu que Dores do Rio Grande era termo da Três Pontas, no sul de Minas Gerais. In: 

LABDOC/UFSJ. AFF. op. cit., docs. 04, cx. 17. 
171 É possível que fossem, Pedro e Genoveva, aparentados. Essa conjectura fazemos considerando que um 

filho deles, Jeronimo, se casou com uma parente da família da mãe. Podemos considerar que a endogamia 

tenha se iniciado nessa família depois. Mas, em geral, tal prática era comum entre as famílias 

proprietárias desde a colônia, assim, diminui-se a chance de terem começado a praticá-la tardiamente. As 

informações sobre o casamento de Jeronimo constam in: LABDOC/UFSJ. AFF. op. cit., docs. 11; 16; 18, 

cx. 27. Sobre endogamia vide: SAMARA, Eni de Mesquita. As mulheres, o poder e a família. São 

Paulo, século XIX. São Paulo: Marco Zero/ Secretaria de Estado da Cultura de São Paulo, 1989, pp. 87-

125. 
172 “Cazanga” é um termo de origem africana que deu “nome a uma gruta de salitre e de fósseis” 

(BARRETO, et. alii, p. 24). Também foi usado para nomear um quilombo, “Caverna do Cazanga”, como 

faz referência o Livro de Registro de Terras de 1856. Atualmente a gruta pertence à “Fazenda Cazanga”, 

que mantém o casarão original do século XIX preservado e recebe visitações guiadas. A região foi 

tombada pelo Decreto n° 3182/2009. Consta a existência de pinturas rupestres e outros artefatos 

arqueológicos. In: BARRETO, L., et alii. História de Arcos. op. cit., 1992, p. 24; APM; Fundo 

Repartição Especial das Terras Públicas (FRETP); TP -1-076; TP -1-075; TP -1-225; OLIVEIRA 

NORONHA, Inés de; CANAAN MAGESTE, Leandro Elias; RANGEL RIVERO, Armando. Estudio 

diagnóstico arqueológico de intervención em las áreas de empredimento minero em el municipio Arcos, 

Minas Gerais, Brasil. Cuba Arqueológica, Año VII, nº 2, pp. 20-34, 2014, p. 30; ARCOS, Prefeitura 

Municipal. Secretaria de Cultura, Esporte, Lazer e Turismo, 2019 disponíveis in < 

https://www.arcos.mg.gov.br > acessado em 25 mar 2020. 
173 Para mais informações sobre a genealogia da família de Pedro vide Anexo III. In: LABDOC/UFSJ. 

AFF. Processo Cível, doc. s/nº, cx 02; Processo Criminal; doc. 07, cx. 15; LN-1831-32. op. cit., folha 1, 

p. 46, doc. 5, 1831-32; CORRÊA, L. Achegas à História do Oeste de Minas..., op. cit., 1993, p. 63; 

BARBOSA, W. A. Dicionário histórico geográfico..., op. cit., 1995, p. 35. 
174 LN-1831-32. op. cit., folha 1, p. 46, doc. 5, 1831-32; ind. 1/ Listas Nominativas 1837-40 (LN-1837-

40), Tamanduá; Pasta 10; doc. 13; LABDOC/UFSJ. AFF. op. cit., doc. 07, cx. 15. 
175 LABDOC/UFSJ. AFF. idem, doc. 21, cx. 10; doc. 05, cx. 17. 

https://www.arcos.mg.gov.br/
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estrangeira176. O conjunto de características de que ele dispunha o colocava em situação 

de prestígio dentro da lógica de uma sociedade escravista e patriarcal. Pedro tinha honra 

devido à sua colocação social, posses e raça. Mas, como vimos, a honra não dependia 

somente da precedência. Manter-se honrado requeria ações que transparecessem virtude 

– confirmando o mérito da posição herdada – pois, a honra era concedida por um 

sistema de dom. 

Pedro Cazanga se viu envolvido numa disputa na qual estava em xeque a 

autoridade de sua palavra. Num tempo em que os atributos individuais eram revelados 

publicamente com finalidade de atestar valor social, a palavra de um homem era uma 

das formas de exprimir honra. No caso de Pedro Cazanga, que dispunha de boa 

precedência, seria parte do “ritual” para manutenção da reputação177. Quando a 

autoridade outorgada à fala masculina fosse diminuída por outrem, aquele que se viu 

questionado precisaria reagir para mostrar que merecia ser respeitado. A inação 

comprovaria a fraqueza de virtudes preponderantes aos homens, como coragem, e 

promoveria vergonha, não uma vergonha resultante de constrangimentos (timidez), mas 

da aceitação da humilhação sofrida178. Verifiquemos como Pedro foi afrontado e como 

ele reagiu.  

Início dos conflitos: a prisão de um “vagamundo” 

Em seis de janeiro de 1844, Pedro entrou com uma petição contra o inspetor de 

quarteirão Silvestre Antônio de Miranda. O inspetor deixou fugir um “forasteiro 

vagamundo” que ele havia prendido em suas propriedades. Pedro prendeu o jovem, de 

nome José Faustino, no intuito de dispô-lo ao serviço de recruta para que servisse ao 

país, como orientavam as “Instruções do Recrutamento”179. Silvestre deixou o dito 

                                                           
176 Em um processo criminal há a descrição das características de seu filho Vicente José de Almeida. 

Consta que era um jovem branco, alto, cabelos castanhos e olhos azuis. Na lista nominativa Pedro foi 

registrado como branco. In: LABDOC/UFSJ. AFF. op. cit., doc. 01, cx. 09; LN-1831-32. op. cit., folha 1, 

p. 46, doc. 5, 1831-32. 
177 PERISTIANY, J. G.; PITT-RIVERS, J. (orgs.). Honor and Grace..., op. cit., 2005, p. 02. 
178 Julian Pitt-Rivers distingue os tipos de vergonha (vergüenza) e suas manifestações. Há a vergonha 

positivamente valorada: aquela resultada da honestidade, que popularmente se chama de “vergonha na 

cara”, no caso das mulheres a vergonha derivada da pureza sexual é valorada. A vergonha dada por 

timidez é negativa aos homens e positiva às mulheres – positiva às mulheres porque diz do pudor e da 

discrição, e negativo aos homens porque é contrária às virtudes da bravura e coragem. E há a vergonha 

sinônima de desonra, que é sinal da ausência das virtudes necessárias para se ser honrado ou resultado da 

não defesa da honra quando essa é atacada. Vide: PITT-RIVERS. Honour and Social..., op. cit., 1965, p. 

44. 
179 Para mais informações sobre a lei de recrutamento vide: MENDES, Fábio Faria. O tributo de Sangue: 

Recrutamento Militar e Construção do Estado no Brasil Imperial. Tese de Doutorado, Instituto 

Universitário de Pesquisas do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 1997. 
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vagabundo sob os cuidados de um vizinho para que fosse contatar o delegado de polícia. 

Nesse ínterim, o forasteiro conseguiu fugir180.  

Pedro acusou o inspetor de ter sido omisso quando deixou José Faustino sob os 

cuidados de um vizinho, permitindo assim que ele fugisse. Para Pedro, Silvestre deveria 

ser incurso nas penas do artigo 125 do Código Criminal por “[d]eixar fugir os presos 

(...) ou outra qualquer pessoa a quem tenha sido cometida a sua guarda ou condução”181. 

Já a versão do inspetor Silvestre é diferente. Contou ele que recebeu autorização para a 

soltura do jovem. Nesse caso, não fazia diferença se tinha fugido ou não, pois seria solto 

de qualquer maneira182.  

O juiz municipal Honório Martinho Correa da Costa converteu a denúncia feita 

por Pedro em queixa contra ele. Isso pode ser um indício de que havia algum atrito entre 

Cazanga e outros homens influentes da região, haja vista que o juiz poderia apenas ter 

considerado improcedente a queixa e finalizar o caso. Pedro não se absteve. Entrou com 

outra petição na qual descrevia sua insatisfação com a decisão do juiz e também acusava 

o subdelegado, o sargento José Vieira da Silva, de imparcialidade no seguimento do 

processo. Suas queixas não o livraram da acusação. Mas, deram-lhe mais tempo para 

articular como se livrar delas183. 

A disputa, até então, não extrapolara os papéis. Mas, ocorreu quando Pedro 

precisou solicitar uma diligência para apuração do caso. A diligência foi uma exigência 

feita pelo juiz para inibir Pedro Cazanga de continuar o processo. Pedro foi à 

subdelegacia cumprir o que mandou o juiz. Chegando lá, contou ele, o oficial de justiça 

Domingos Gonçalves e o subdelegado José Vieira da Silva tentaram lhe arrancar das 

mãos a petição que trazia com os nomes das testemunhas a serem inquiridas. Na ocasião 

teriam lhe ferido as mãos. Devido à suposta agressão, Pedro solicitou que o juiz 

delegasse o caso a outros oficiais que não fossem seus inimigos. Formalizou queixa 

contra eles. O juiz municipal declarou a queixa improcedente184. O mesmo juiz 

desqualificou outra queixa de Pedro. 

Assim foi finalizado esse processo que parece ter aflorado a rivalidade entre esse 

lavrador e alguns oficiais da subdelegacia de Arcos. O desentendimento agravou as 

                                                           
180 LABDOC/UFSJ. AFF. op. cit., doc. 01, cx. 10. 
181 IMPÉRIO DO BRASIL. Código Criminal. Cap. VI – Tirada ou fugida de presos do poder da justiça, 

e arrombamento de cadeias; Art. 125, 1832, p. 132. 
182 LABDOC/UFSJ. AFF. op. cit., doc. 01, cx. 10. 
183 LABDOC/UFSJ. AFF. idem, doc. 01, cx. 10. 
184 LABDOC/UFSJ. AFF. op. cit., docs. 04, cx. 10. 
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prováveis disputas já existentes entre eles. Pedro se viu desautorizado perante oficiais 

que tentaram inibir suas ações litigiosas185. Mesmo sendo a parte mais frágil da disputa, 

considerando que seus inimigos configuravam a própria justiça local, ele persistiu com 

as queixas. O caso passou a ser questão de honra. 

 O sargento José Vieira da Silva, quando ouvido n’outro processo, deu diferente 

versão para o que havia se passado na subdelegacia. Disse que Pedro chegou nervoso e, 

armado de pistolas, ameaçou e desacatou os oficiais186. O juiz municipal Pedro da Costa 

Fonseca considerou Cazanga culpado por desacatar o subdelegado. Ele solicitou a 

fiança, o que foi anuído, e recorreu em liberdade. O processo foi então transferido ao 

juiz de direito da comarca. O júri foi composto. Não encontraram provas que o 

incriminassem por desacato. O juiz de direito deu baixa na culpa e remeteu os autos ao 

juízo municipal187. 

Pedro venceu, mas não ficou satisfeito. A questão inicial, da desautorização 

sofrida, ainda lhe incomodava. No dia primeiro de março de 1844 apresentou ao 

delegado, tenente coronel Valeriano, outra petição contra o sargento José Vieira da 

Silva. Pedro o acusou de ter facilitado a autorização de soltura do “vagamundo” que 

havia prendido. O caso do “recruta” voltou à tona na justiça para atacar outro oponente. 

Pedro perdeu a causa188. Mas, não desistiu. No dia 04 de setembro desse ano entrou com 

outra queixa contra o inspetor Silvestre Antônio de Miranda. O argumento? O mesmo. 

A fuga do forasteiro recrutado. Novamente não triunfou. A denúncia foi considerada 

improcedente189.  

Ganhar uma causa na justiça era imprescindível para demonstração de poder. 

Mas, quando havia intenção de defesa da honra, a ação já era uma demonstração de que 

                                                           
185 Sobre a recorrência do litígio como forma substituta das respostas violentas em meio ao processo de 

civilização dos modos, vide: WILLCOX, Willian B. Juristas e Litigantes na Inglaterra dos Stuart. O 

exemplo de um condado. In: HESPANHA, A. M. Justiça e litigiosidade..., op. cit., 1993, p. 202. 
186 José Vieira da Silva disse que no dia 05 de fevereiro de 1844, por volta das quatro horas da tarde, 

Pedro chegou à subdelegacia armado com um jogo de pistolas. Aos gritos, chamou o oficial de justiça 

Domingos Gonçalves Ciqueira, pois queria que ele fizesse uma diligência em uma petição que trazia. 

Enquanto o oficial examinava a petição, o subdelegado pediu que Pedro colocasse seu chapéu. Pedro teria 

respondido grosseiramente que colocaria, mas não porque ele mandava, mas por sua própria vontade. Daí 

em diante, contou esse oficial, Pedro vociferou insultos ao subdelegado. Teria dito que ele nada mandava 

e que aquela casa abrigava uma corja de matadores que prenderam injustamente seu filho Vicente José de 

Almeida e seu camarada Manoel Ignácio dos Santos. Pedro também teria pousado as mãos sob as pistolas 

que trazia numa algibeira atada à cintura, em sinal de ameaça. O subdelegado retirou forçosamente suas 

armas e deu voz de prisão. Pedro pegou de volta sua petição dizendo que não queria mais que se 

instaurasse a diligência e se foi. In: LABDOC/UFSJ. AFF. op. cit., doc. 05, cx. 10. 
187 LABDOC/UFSJ. AFF. idem, doc. 05, cx. 10. 
188 LABDOC/UFSJ. AFF. op. cit., doc. 06, cx. 10. 
189 LABDOC/UFSJ. AFF. idem, doc. 14, cx. 10. 
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se tinha preocupação com a imagem pessoal. Vingar a honra ferida, de modo violento 

ou conciliatório, era considerado popularmente um ato legítimo190. Nos Estados 

modernos as camadas populares, vítimas de crimes de honra, ganharam a opção de 

recorrer por meio das instâncias jurídicas191. Robert Muchembled, historiador francês 

que analisa os afluxos da violência do século XIII ao XXI, complementa que... 

Muitas vítimas de origem humilde procuram (...) obter não tanto a fria 

punição do culpado mas o restabelecimento da sua posição aos olhos 

dos outros habitantes. Eles dirigem-se aos juízes para fazer restabelecer 

a sua honra, transferindo a infâmia para o acusado, obrigando-o por sua 

vez a humilhar-se.192  

A constante acusação era forma de manifestar a reputação de quem atacava – 

pois deixava evidente não aceitar a humilhação sofrida – e a desonra de quem era alvo 

da ofensa, uma vez que evidenciava suas supostas incorreções193. Parece que era o que 

Cazanga estava tentando fazer, com a diferença de que queria triunfar. Pela justiça ele 

não precisaria usar da violência para reparar o que possivelmente figurou como uma 

ofensa à sua honra perante os vizinhos. Seus inimigos também se viram afrontados com 

tantas queixas e recursos e responderiam à altura, como veremos a seguir. Isso era um 

sinal de que, mesmo perdendo, ele conseguia atingir seus inimigos. O próximo processo 

nos ajudará a entender como uma questão de pouca relevância foi tomando proporções 

maiores e como a justiça foi cada vez mais mobilizada como ferramenta nesse conflito.  

O extenso caso do “porco pastor”  

Os inimigos oficiais de Pedro, ao primeiro sinal de que ele havia cometido uma 

falha, fizeram questão de instaurar minucioso processo para incriminá-lo. Eles valeram 

das mesmas armas para atacá-lo. Meses depois de Pedro ter os atazanado, eles utilizam 

dos infortúnios de um porco, fortuitos ou não, e transformam um fato corriqueiro numa 

saga que por pouco não foi parar no Tribunal da Relação. Esse foi o extenso caso do 

“porco pastor”.  

Em 18 de dezembro de 1844, Francisco José da Silva Terra, um vizinho, entrou 

com um processo contra Pedro Cazanga o acusando de ter castrado um “porco pastor de 

                                                           
190 POWELL, E. A Arbitragem e o Direito..., op. cit., 1993. 
191 Legalmente apenas a aristocracia podia recorrer em casos de honra, era-lhes permitido o direito de 

duelar. MUCHEMBLED, Robert. Uma História da Violência. Do final da Idade Média aos nossos dias. 

SARMENTO, L. F. (trad.). Rio de Janeiro: Edições 70, 2014, pp. 45-6. 
192 MUCHEMBLED, R. Uma História da Violência..., idem, 2014, pp. 45-6. 
193 Sobre a manutenção de conflitos com a finalidade de demonstrar a honra pessoal e a vergonha alheia 

vide: JOHNSON, L. L.; LIPSETT-RIVERA, S. (orgs.). The Faces of Honor..., op. cit., 1998.   
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boa raça”, que valeria cerca de dez mil réis, e tê-lo abrigado em seu chiqueiro como se 

fosse seu. Ou seja, acusou de dano e furto. O processo foi iniciado na subdelegacia de 

Arcos e conduzido pelo sargento José Vieira da Silva – um dos oficiais inimigos de 

Cazanga. As testemunhas foram inquiridas. Todas ouviram dizer que fora Pedro quem 

furtara e capara o porco de Francisco. Disseram também, por “ouvir dizer”, que o 

acusado já havia furtado outros animais (porcos e novilhas) em outras ocasiões194. Para 

se livrar da culpa Pedro teria soltado o porco. Então, o animal tomou o rumo de casa195.  

Alguns dias depois, o subdelegado passou o caso para o suplente, o alferes 

Joaquim Claudino Vieira. O sargento se achava suspeito devido aos atritos anteriores.  

Notemos que ele só se deu de suspeito após inquirir e ouvir as testemunhas. O 

subdelegado suplente, com base no depoimento das testemunhas, julgou Pedro incurso 

nas penas do artigo 257 do Código Criminal e o obrigou à prisão e livramento196. 

Remeteu o processo ao juiz municipal Pedro da Costa Fonseca para que confirmasse a 

sentença. O juiz julgou o réu incurso no artigo 266, apenas pela castração do porco197. 

Não havia provas de que o réu havia cometido o furto, uma vez que o suíno estava 

novamente com o dono. Em março de 1845 o subdelegado Joaquim Vieira mandou uma 

diligência para prender Pedro. A pena seria de vinte dias de prisão, pagamento do dano 

causado ao animal e das custas do processo198.   

Pedro entrou com recurso após sua prisão alegando que segundo o artigo 179, 

parágrafo 10, da Constituição ninguém poderia ser preso quando o crime cometido não 

tivesse pena superior a seis meses de prisão199. Sendo assim, não poderia ser preso. 

Mas, não foi isso que o libertou. O subdelegado prevaricou na condução do processo e 

                                                           
194 Consta que João Marciano de Faria Pereira e Antônio Theodoro d'Arantes entraram com uma queixa 

contra Pedro José de Almeida Cazanga. Os queixosos tinham animais no pasto da fazenda "Mata do 

Ribeiro" – vizinha às propriedades de Cazanga. Um dia os animais saíram pela porteira e foram 

maltratados e feridos, com facas de ponta, por ordem de Pedro. Seus escravos José pardo, Paulo e 

Constantino teriam sido os agressores. Alguns animais morreram e outros ficaram feridos, trazendo 

prejuízo aos proprietários que buscaram reavê-los na justiça. Entretanto, o caso foi instaurado no ano de 

1854. O que pode indicar que Pedro Cazanga tinha mesmo por hábito maltratar os animais de outros. In: 

LABDOC/UFSJ. AFF. op. cit., doc. 04, cx. 17. 
195 LABDOC/UFSJ. AFF. idem, doc. 21, cx. 10. 
196 Art. 257 – “Tirar a coisa alheia contra a vontade do seu dono, para si, ou para outro”. In: IMPÉRIO 

DO BRASIL. Código Criminal. op. cit. 1832, p. 272. 
197 Art. 266 – “Destruir ou danificar uma coisa alheia de qualquer valor”. In: IMPÉRIO DO BRASIL. 

Código Criminal. op. cit., 1832, p. 285. 
198 LABDOC/UFSJ. AFF. op. cit., doc. 21, cx. 10. 
199 Art. 179 § 10 – “A exceção de flagrante delito, a prisão não pode ser executada, senão por ordem 

escrita da Autoridade legítima. Se essa for arbitrária, o juiz, que a deu, e quem a tiver requerido serão 

punidos com as penas que a Lei determina”. In: IMPÉRIO DO BRASIL. Constituição política do 

Império do Brasil. Cap. III; Título VIII, 1824. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao24.htm>. Acessado em 29 de mar 2018. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao24.htm
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teve que corrigir seus erros. Ele mandou que o inspetor encarregado da diligência 

soltasse Cazanga e que o escrivão suspendesse qualquer procedimento em andamento. 

Afoitos para atacar Pedro e, assim, vingarem-se pelas conturbações causadas ao 

sargento José Vieira da Silva e ao inspetor Silvestre Antônio de Miranda, eles 

mandaram prendê-lo antes do direito a defesa. O subdelegado, corrigindo os erros, 

mandou intimar os envolvidos para uma audiência marcada para o dia 14 de abril de 

1845200. 

No dia marcado para audiência Pedro não compareceu. Marcaram outra para o 

dia seguinte. Compareceram as duas partes. Pedro declarou inocência. Nova audiência 

foi marcada uma semana depois. Novamente, Pedro não compareceu. Dessa vez 

encaminhou uma petição informando que estava gravemente enfermo e que precisava 

de mais dois dias de dilação.  Nesse documento, o réu pediu que testemunhas indicadas 

por ele fossem intimadas, pois as do primeiro processo eram todas suas inimigas. 

Esgotado o prazo, Pedro pediu mais 20 dias. Alegou que o tempo não foi suficiente para 

montar sua defesa. O subdelegado anuiu. Transferiu a audiência para dia 24 de maio de 

1845. Mas, dois dias antes, o réu informou que estava ainda doente e que não poderia 

comparecer. O subdelegado Joaquim Vieira perdeu a paciência e pronunciou o réu por 

furto e dano sem que ocorresse a audiência. Remeteu os autos ao juiz municipal para 

que sustentasse ou revogasse a pronúncia201.  

Pedro, então, apresentou sua defesa. Afirmou que todo o processo do “porco 

pastor” foi montado para lhe caluniar. Alegou que os oficiais da subdelegacia eram seus 

inimigos devido aos processos anteriores. Dessa forma, em conformidade com o artigo 

61 do Código do Processo Criminal202, não deveriam conduzir o caso. Pediu que o 

processo fosse transferido para o juiz de direito da comarca. Ameaçou que, caso 

contrário, apelaria à “Relação do Rio de Janeiro e (...) ao Exm.º Presidente da 

província”203. Pedro, enquanto ganhava tempo, provavelmente buscou apoio para 

formular essa defesa. 

                                                           
200 LABDOC/UFSJ. AFF. op. cit., doc. 21, cx. 10. 
201 LABDOC/UFSJ. AFF. idem, doc. 21, cx. 10. 
202 Art. 61 – “Quando os juízes forem inimigos capitais, ou íntimos amigos, parentes, consangüíneos, ou 

afins até segundo grau de algumas das partes (...) poderão ser recusados. E eles são obrigados a darem-se 

de suspeitos, ainda quando não sejam recusados”. In: IMPÉRIO DO BRASIL. Código do Processo 

Criminal de Primeira Instância. Rio de Janeiro: Eduardo & Henrique Laemmert Ed., 5ª Edição, Tomo 

I, 1864, p. 34.  
203 LABDOC/UFSJ. AFF. op. cit., doc. 21, cx. 10. 
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Sua ameaça causou mais reboliço. O escrivão interino, João José de Freitas, 

numa atitude contrária aos deveres de sua função, tomou a palavra nos autos. Indignado, 

escreveu que um homem de má fé, como julgava ser o réu, não deveria se apoiar nas 

leis, pois com todas as desavenças que tinha não poderia ser julgado por juízo algum. 

Pedro viu na destemperança do escrivão um motivo para remeter às desavenças entre 

ele e os oficiais da subdelegacia de Arcos. O caso do porco, assim, ficou em segundo 

plano. Pedro exigiu uma suma dos demais processos nos autos para que ficasse claro o 

envolvimento de alguns oficiais no caso que teve início com a prisão de Faustino – 

aquele forasteiro que ele queria recrutar204.  

Mediante as trapalhadas dos subdelegados, interino e suplente, e a insolência do 

escrivão – expondo, além da intenção de punir, que o conflito era questão de honra e 

que o porco e seu dono não tinham lá tanta importância – Pedro demonstrou 

superioridade. Tanto porque foi mais equilibrado ao planejar seus atos, quanto porque 

utilizou melhor e corretamente as prerrogativas jurídicas.  E o ano de 1845 transcorreu 

em meio às conturbações.  

No dia 26 de fevereiro de 1846 o juiz municipal se prontificou a resolver o 

litígio. Começou colocando o escrivão em seu devido lugar. Ordenou que não se 

intrometesse com colocações pessoas que não eram de sua competência. Chamou a 

atenção para o volume do sumário, extenso demais para o caso de um simples porco. 

Por fim, condenou Pedro por dano e mandou que o prendessem205. 

Em março desse ano, Cazanga solicitou a fiança. O juiz aceitou e determinou 

que o valor seria de 590 mil réis. Em vista do valor exorbitante, Pedro resolveu recorrer 

da condenação. Dessa vez, afirmou que esteve sim com o “barrasco” de Francisco 

Terra, não porque o furtou, mas porque ele estava entre os seus que eram vários. Sobre 

ter capado o suíno, disse que o fato ocorreu porque naquele dia estava castrando alguns 

de seus animais. Quando percebeu que o porco não pertencia a sua “porcada”, o soltou 

para que retornasse ao seu dono. Contudo, passados dois meses da soltura do animal, 

um processo o acusando de furto foi instaurado. Para ele o processo fora “filho da 

intriga das inimizades” que o sargento José Vieira da Silva tinha com ele. O caso do 

porco seria um pretexto para incriminá-lo. Por fim, afirmou que não agiu de má fé, e 

sim por ignorância e, novamente, solicitou a remessa para o juizado de direito206.  

                                                           
204 LABDOC/UFSJ. AFF. idem, doc. 21, cx. 10. 
205 LABDOC/UFSJ. AFF. ibidem, doc. 21, cx. 10. 
206 LABDOC/UFSJ. AFF. ibidem, doc. 21, cx. 10. 
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Não sabemos por que Pedro Cazanga queria que o caso fosse para esse juiz. 

Podemos conjecturar que fossem conhecidos, tivessem negócios ou interesses em 

comum – o que lhe seria favorável. Seu desejo foi atendido. No dia 24 de março de 

1846 o caso foi transferido ao juiz de direito Afonso Cordeiro de Negreiro Lobato. No 

mês seguinte ele finalizou o extenso caso do “porco pastor”. Julgou todo o caso 

improcedente207.  

Esses casos em que Pedro Cazanga figurou como personagem que atacava em 

nome da proteção de sua imagem social, ou honra, nos demonstram as possibilidades de 

litígio permitidas pela justiça. Lembrando que essa forma de disputa só pôde ocorrer 

porque as instâncias jurídicas tinham sido recentemente estruturadas nessa região – haja 

vista a elevação de Formiga à vila em 1839. Ademais, porque o Império como um todo 

vivia a conformação do Estado moderno, o que contemplou a estruturação do sistema de 

justiça208. 

O caráter “classista” do recém-instituído sistema de justiça contribuiu para o 

agigantamento do processo209. O acesso desses homens à justiça, seja por sua posição 

social ou pela ocupação de cargos, possibilitou a agilidade no trâmite de um processo 

que, como julgou o juiz municipal, não deveria ter o volume que tinha, tampouco a 

complexidade de crimes de maior vulto, dada à sua irrelevância. Até quiseram auferir 

importância ao dito suíno, “porco pastor de boa raça”210, mas animal algum deveria ser 

motivo de processo tão extenso. O privilégio concedido pela justiça a homens distintos 

demonstra, primeiro, as já conhecidas diferenças dessa sociedade e, segundo, a maior 

possibilidade de litígio pelas camadas sociais mais abastadas.   

Pedro estava utilizando das prerrogativas de um novo modelo de nação. Mas não 

podemos esquecer que a região de Formiga, ainda que em progressivo desenvolvimento, 

era tida como sertão. É comum a descrição, na documentação criminal, de que a área se 

localizava no sertão do Campo Grande. Segundo Waldemar Barbosa “(...) a região do 

Alto São Francisco caracteriza[va]-se por vasta extensão de campos. Natural que 

                                                           
207 LABDOC/UFSJ. AFF. ibidem, doc. 21, cx. 10. 
208 Para mais detalhes sobre a conformação do Estado imperial e estruturação da justiça no século XIX 

vide: SLEMIAN, Andréa. Um império entre repúblicas? Independência e construção de uma legitimidade 

para a monarquia constitucional no Brasil (1822-1834). In: COSTA, Wilma Peres, et alii (orgs.). 

Soberania e conflito: configuração do Estado Nacional no Brasil do século XIX. São Paulo: HUITEC, 

2010, pp. 121-148; NEQUETE, Lenine. O Poder Judiciário no Brasil a partir da Independência. 

Porto Alegre/RS: Livraria Sulina Editora, 1973; VELLASCO, I. A. As Seduções da Ordem..., op. cit., 

2004. 
209 VELLASCO, I. A. As Seduções da Ordem..., idem, 2004, pp. 213-214. 
210 LABDOC/UFSJ. AFF. op. cit., doc. 21, cx. 10. 
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recebesse a designação de Campo Grande”211. Já a denominação sertão, era um 

indicativo de lugar ermo. 

O nome sertão ou deserto não designa uma divisão política do 

território; não indica secção (...); é uma espécie de divisão vaga e 

convencionalmente determinada pela natureza particular do território 

e principalmente pela escassez de população. O sertão compreende, 

nas Minas, [a] bacia do São Francisco e dos seus afluentes (...).212   

O termo é empregado para descrever espaços onde imperam a rusticidade dos 

costumes e os meios violentos de se resolver conflitos. Afirma Ivan Vellasco que “(...) o 

lugar da violência e da barbárie (...) [era] o sertão; contraposto a ele, a justiça”213. 

Francisco Pinto salienta que a distribuição de sesmarias, no oeste mineiro, foi uma 

tentativa de “colocar ordem no caos” do sertão. “Uma ordem que só muito lentamente ia 

se incorporando no dia-a-dia de uma população rústica e dispersa por um sertão sem 

fim”214. Para Vanessa Spinoso, “se o sertão era considerado como a zona do 

esquecimento, do refúgio e fora da lei, a perspectiva mudaria no decorrer do século 

XIX”215.  

A utilização da justiça por Pedro Cazanga é uma demonstração da civilização 

dos habitantes do sertão durante o século XIX. Temos, contudo, que observar que esse 

personagem circulava entre os membros importantes dessa localidade. Então, suas 

atitudes seriam mais observadas e, por conseguinte, mais vigiadas. Mas, pensando em 

rupturas e permanências, ainda assim se verificava a utilização de meios violentos para 

resolução de conflitos216. Pois, “[a]s transformações dos comportamentos e das 

representações são lentas, difusas e muitas vezes contraditórias”217.  

É certo que a transformação da estrutura social, que exigiu um comportamento 

civilizado, tornou o tratamento interpessoal mais polido. Até as obras literárias – assim 

como foram utilizadas para ditar o comportamento feminino, como veremos no capítulo 

                                                           
211 BARBOSA, W. A. Dicionário histórico geográfico..., op. cit., 1995, p. 73. 
212 SAINT-HILAIRE, Augusto de. Viagem pelas Províncias do Rio de Janeiro e Minas Gerais, p. 248 

apud BARBOSA, W. A. Dicionário da Terra e da Gente de Minas. Belo Horizonte: Secretaria do 

Estado da Cultura/ Arquivo Público Mineiro, 1985, p. 170. 
213 VELLASCO, I. A. As Seduções da Ordem..., op. cit., 2004, p. 189. 
214 PINTO, F. E. A hidra de sete bocas..., op. cit., 2014, p. 115. 
215 SPINOSO, Vanessa. Quem quer servir à justiça? Os sertões como espaços anacrônicos da civilização. 

Caicó, Dossiê Sertão, sertões. v. 17, n. 39, p. 82-104, jul./dez. 2016, p. 84. 
216 Para uma abordagem sobre os crimes de honra e a permanência da utilização da violência nessa região 

vide: VELLASCO, Ivan de Andrade; SUTIL, Séfora Semíramis. Honra, litigiosidade e justiça: os crimes 

de honra na região de Formiga - Minas Gerais 1807-1875. Aedos, Porto Alegre, v. 9, n. 20, pp. 276-295, 

Ago, 2017. 
217 REVEL, Jacques. Os usos da civilidade. In: CHARTIER, R. História da Vida Privada: da 

Renascença ao Século das Luzes. FEIST, H. (trad.). São Paulo: Companhia das Letras, vol. 3, 2009, p. 

171. 
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seguinte – se esforçavam em “(...) obrigar o homem de honra machista e brutal a 

metamorfosear-se num ser sensível e prudente”218. Entretanto, a masculinidade não 

perderia o caráter viril, ou seja, o filamento que liga o homem ao seu lado violento. 

O sertão, nesse caso, tornava mais fácil o cometimento de crimes violentos, uma 

vez que seu isolamento permitia fugas e propiciava o acerto de contas com inimigos por 

meio da força bruta. O sertão, enfim, continuava um ótimo lugar para sumir, por 

exemplo, com um cadáver que, antes vivo, trazia alguma perturbação. E, mesmo os 

homens mais distintos certamente recorreriam a meios violentos quando fosse 

necessário. Diferente dos sujeitos das camadas populares, os membros da elite não 

precisariam sujar as próprias mãos de sangue para se sentirem vingados. O desfecho do 

caso de Pedro Cazanga exemplifica a recorrência do trânsito entre as formas, litigiosa e 

violenta, de se resolver um conflito em que a honra era motor de sua continuidade. 

O mistério do sumiço do escrivão 

 Um cadáver em avançado estado de putrefação foi encontrado por João Antônio 

da Silva à beira de um brejo localizado na mata que divisava as propriedades de Pedro 

Cazanga e do tenente Antônio Ribeiro de Morais, tio da esposa de Pedro. O 

subdelegado tenente Antônio Felipe de Arantes, filho de Antônio Ribeiro de Moraes, 

deu seguimento à denúncia sobre o corpo encontrado. Pedro, sem titubeios do 

subdelegado, foi considerado réu. Coincidência ou não, João Antônio, que encontrou o 

cadáver, era irmão do sargento José Vieira da Silva – aquele outro subdelegado inimigo 

de Pedro219. 

 O escrivão João Correia de Araújo andava aflito por causa de uns “papéis” que 

havia entregado a Pedro, os quais ele não queria devolver. No dia 02 de janeiro de 1849 

o escrivão foi à casa de Antônio Ribeiro de Morais, tinha assuntos a tratar. Encontrou 

somente sua esposa, Dona Maria Justina, com quem conversou brevemente e ficou de 

voltar. Seguiu para a casa de Pedro, não o encontrou. Voltou para casa. Semblante 

carregado, “andava de um lado para outro”. Pegou um “chapéu velho” e saiu. Nunca 

mais foi visto com vida pelas redondezas220.  

Para entendermos porque João Araújo andava aflito precisamos recuar no ano 

anterior (1848) – dois anos depois das disputas de Pedro Cazanga com seus inimigos 

                                                           
218 MUCHEMBLED, R. Uma História da Violência..., op. cit., 2014, p. 34. 
219 LABDOC/UFSJ. AFF. op. cit., doc. 07, cx. 15. 
220 LABDOC/UFSJ. AFF. idem, doc. 07, cx. 15. 
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oficiais. Após a morte do sogro de Pedro, Manoel Ribeiro de Morais, seus bens foram 

divididos entre os herdeiros. A família Cazanga recebeu ouro, prata e dois escravos. 

Além da partilha, o sogro teria, em vida, deixado para o neto de seu irmão Antônio (o 

jovem Antônio Justino de Morais, filho único de seu filho Antônio Felipe de Arantes) 

um terço de seus bens após ele supostamente ter lhe pressionado. O fato incomodou a 

família, uma vez que o rapaz não era um herdeiro direto. O episódio causou incômodo 

entre os familiares221.  

Antônia Catharina de Jesus, cunhada de Pedro Cazanga, herdou uma porção de 

terras que tinha interesse em vender. Então, entregou a escritura ao escrivão João 

Correia de Araújo. As terras estavam sendo disputadas entre Cazanga e Antônio Ribeiro 

de Moraes. O escrivão teria emprestado os “papéis” a Pedro. Logo se arrependeu, pois o 

dono do cartório, Daniel da Costa Guimarães, não gostou. Esse último, por sua vez, 

teria sido repreendido por Moraes, sujeito influente nas redondezas222.  

Encontrado o cadáver que julgaram ser do escrivão desaparecido, a prisão de 

Pedro Cazanga foi decretada. A acusação: homicídio. Mas, ele não chegou a ficar preso 

por que não foram encontradas provas de que o corpo fosse mesmo do escrivão. O 

promotor público Camilo Querubino Epitáfio Fernandes solicitou o cancelamento da 

decisão do juiz municipal Francisco Alves da Costa Reis, que havia mandado soltar o 

acusado. Uma disputa interna se iniciou. O juiz negou o recurso impetrado pelo 

promotor e deu o caso por encerrado. Não satisfeito, o promotor afirmou que Francisco 

Reis não havia desempenhado a função de “Ministro da lei” quando favoreceu o réu 

com sua sentença. Pediu que a inocência de Pedro fosse mais bem apurada pela justiça. 

Assim, o processo foi retomado e nos dá indícios de que a trama era mais imbricada do 

que parecia223. 

Em 12 de junho de 1850 Pedro Cazanga iniciou sua defesa. Explicou que as 

disputas entre ele seus parentes – os tenentes Antônio Ribeiro de Mores e seu filho 

Antônio – derivavam do interesse comum que eles tinham nas terras deixadas pelo 

sogro. Toda a porção em que ele e os parentes viviam era proveniente dos bens desse 

homem. Seus inimigos, disse ele, ávidos por ampliar suas propriedades queriam a 

escritura das terras de Antônia Catharina de Jesus. Escritura que se encontrava com o 

                                                           
221 LABDOC/UFSJ. AFF. ibidem, Processo civil (PCi), doc. s/nº, cx. 02. 
222 LABDOC/UFSJ. AFF. ibidem, doc. 07, cx. 15. 
223 LABDOC/UFSJ. AFF. ibidem, doc. 07, cx. 15. 
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escrivão Araújo. Segundo Pedro, eles usaram da influência pessoal para facilitar suas 

conquistas224. 

O escrivão João Correa de Araújo andava atormentado à procura de reaver os 

documentos. As ameaças, por parte dos tenentes, teriam se intensificado em dezembro 

de 1848, entre os dias de natal e ano novo. Na ocasião, Pedro e sua família teriam ido 

visitar um genro no distrito de Piumhi. Pedro afirmou que antes de sair tentou entregar 

os documentos ao escrivão porque sabia das ameaças que ele vinha sofrendo. Porém, 

não o encontrou nos dias que antecederam sua viagem. Seu retorno teria ocorrido no dia 

cinco de janeiro de 1849. O escrivão já havia desaparecido225.  

Surgiram boatos, reforçados por Pedro Cazanga e algumas testemunhas, de que 

Ribeiro e Arantes teriam mandado matar o escrivão. Ordenando que o “crioulo 

assassino” Gervásio “desse conta primeiro do escrivão”, depois que os escravos 

Martinho e Mariano, de propriedade de Moraes, enterrassem o corpo na mata. Contudo, 

o juiz municipal continuou convencido de que não havia como provar a culpa do réu e 

em 17 de junho de 1850 suspendeu o processo226.  

 O caso permanece, ainda hoje, um mistério. Provavelmente nunca saberemos se 

o cadáver era mesmo do escrivão ou se ele apenas fugiu em busca de um lugar seguro – 

longe dos homens que o assediavam. Sabemos, porém, que o sertão era lugar propício a 

ambas as suposições. Também que os casos entre Pedro Cazanga e seus inimigos 

mostram o perfil dos conflitos entre homens distintos. Ora disputando por meio da 

justiça, ora usando da violência.  

As constantes desavenças de Pedro tinham motivações diversas: interesse 

material, conquista de poder e manutenção da imagem pessoal. A manutenção da 

reputação era importante porque as características que faziam de um homem sujeito 

respeitado se relacionavam com sua capacidade de se demonstrar honrado. A honra 

masculina, por sua vez, estava diretamente relacionada à bravura e coragem. Resolver 

suas pendências, seja por meios próprios, seja acionando a justiça, ou mesmo, valendo-

se de ambos recursos, como aparentemente fizeram, era preponderante a manutenção do 

status de honradez. Como afirmam Julian Pitt-Rivers e Frank Stewart, a honra precisa 

ser manifestada publicamente e somente por esse processo seria validada227. Qual a 

                                                           
224 LABDOC/UFSJ. AFF. ibidem, doc. 07, cx. 15. 
225 LABDOC/UFSJ. AFF. ibidem, doc. 07, cx. 15. 
226 LABDOC/UFSJ. AFF. ibidem, doc. 07, cx. 15. 
227 PITT-RIVERS. Honour and Social..., op. cit., 1965; STEWART, F. H. Honor. op. cit., 1994. 
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importância da honra para os demais interesses? Significativa. A reputação, nessa 

sociedade, era importante para as relações sociais e tinha valor para negociações 

comerciais e familiares.  

No curso de dez anos (de 1844 a 1854) Pedro Cazanga figurou, ora como réu ora 

como ofendido, em onze processos criminais. Compomos, no quadro seguinte, o perfil 

de seus inimigos conforme dados das listas nominativas de 1831-32 e 1837-40 e dos 

processos criminais nos quais estiveram envolvidos. 
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Quadro 03 – Perfil dos oponentes judiciais de Pedro Cazanga  

Nome Cor Condição 
Estado 

civil 
Ocupação Patente Cargo 

Posse 

escravos 

1831 

Posse 

escravos 

1837/40 

Sabe 

ler/escrever 

Silvestre Antônio de Miranda Branco Livre Casado Telheiro --- 
Inspetor de 

quarteirão 
07 07 Sim 

José Vieira da Silva Branco Livre Casado Lavrador Sargento Subdelegado 08 17 Sim 

Joaquim Claudino Vieira Branco Livre Casado Lavrador --- Subdelegado 05 11 Sim 

João José de Freitas Branco Livre Casado 
Funcionário 

público 
--- Escrivão --- 09 Sim 

Antônio Ribeiro de Morais Branco Livre Casado Lavrador Tenente --- 20 26 Sim 

Antônio Felipe Arantes Branco Livre Casado Lavrador Tenente Subdelegado --- 12 --- 

João Correia de Araújo Branco Livre Casado Sapateiro  Escrivão --- --- Sim 

Francisco José da Silva Terra Branco Livre Casado Lavrador --- --- 08 11 --- 

João Marciano de Faria 

Pereira* 

--- --- --- --- 
--- --- 

--- --- --- 

Antônio Theodoro Arantes* --- --- --- --- --- --- --- --- --- 

Manoel Maria Falido 
--- 

Livre 
--- --- 

--- 
Oficial de 

justiça 

--- --- --- 

Francisco Xavier de Castro Branco --- Casado Lavrador --- --- 11 --- --- 
Fonte: Lista Nominativa de Minas Gerais de 1831-32; Termo de Tamanduá; Arraial de São Vicente Férrer da Formiga; ano 1831-32; Lista Nominativa de Minas Gerais 

de 1837-40, Tamanduá; Pasta 10; doc. 13; LABDOC/UFSJ, AFF, ibidem, docs. 01; 04; 05; 06; 14; 21, cx. 10; doc. 19; cx. 14; doc. 07; cx. 15; docs. 04; 05, cx. 17; doc. 10, 

cx. 18.* Não constam nas listas nominativas. Conquanto à ocupação, no processo criminal consta que eles eram proprietários de terra e que criavam animais. 
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Verificamos pelo quadro anterior que Pedro litigava com homens importantes. 

Eram, em sua maioria, homens brancos, livres, alfabetizados e proprietários – alguns 

deles ocupantes de cargos oficiais. O que era importante para o propósito almejado – 

destacar-se entre iguais ou superiores228 e colocar em evidência a honra, fosse em forma 

de defesa ou ataque na justiça, além de possíveis agridas públicos. Dentre todos os 

homens que Pedro Cazanga rivalizava, destaquemos Antônio Ribeiro de Morais. 

Morais, como vimos, era seu parente e foi com quem teve a contenda mais intensa, 

envolvendo o sumiço ou assassinato do escrivão. Morais tinha influência e poder local. 

Ele era um tenente cujo filho, o também tenente Arantes, fora subdelegado na ocasião 

das brigas com Pedro. Morais era um lavrador de consideráveis posses229. A posse de 

escravos – bem como mobiliários, vestuários e joias – considerando seu valor 

econômico e ostentativo, era um distintivo de riqueza e prestígio na lógica escravista230.  

No que tange às disputas pela exposição ou proteção da honra, era significativo 

com quem se mantinha desafetos. Só se poderia alcançar algo positivo num litígio ou 

confronto pessoal quando o oponente fosse de igual ou superior classificação. Pensando 

no sentido de dom pelo qual era conferida e auferida a honra, os expectantes da disputa 

a desqualificariam se um dos envolvidos não fosse alguém com quem se pudesse 

confrontar dentro de um nível que os equiparassem. Nessa sociedade dividida, 

basicamente, entre livres e escravos, ricos e pobres, aqueles que se situavam nos 

extremos não poderiam ser parceiros de disputa231. Uma disputa entre um livre e um 

                                                           
228 Pedro José de Almeida consta na lista dos agricultores mais influentes do distrito de Arcos no ano de 

1846. In: APM, SP PP 1/33, pacote 43, cx. 82 apud SOBRINHO, J. F. P. A Formação Histórica das 

comunidades..., op. cit., 2007, 
229 Tomando como amostragem o arraial e depois vila de São Vicente Férrer da Formiga, onde se 

concentrava o maior número de fogos dessa região, Antônio Ribeiro de Morais se situava entre os homens 

com maior posse de escravos, visto que quase 60% da população não possuía nenhum escravo e que 

menos de 20% tinha de um a vinte escravos. Observando que nenhuma escravaria, entre 1831 e 1840, 

tivera mais do que 53 escravos. Antônio Ribeiro de Morais e seu filho Antônio Felipe Arantes também 

constam na lista dos agricultores mais notáveis de Arcos (1846). Para mais informações vide tabela do 

Vide “Tabela 5 - Posse de escravos em São Vicente Férrer da Formiga segundo as listas nominativas de 

1831-32 e 1837-40”, Capítulo III. In: LN-1831-32. op. cit., folha 1, p. 46, doc. 5, 1831-32; LN-1837-40, 

op. cit., 1837-40; APM, SP PP 1/33, pacote 43, cx. 82 apud SOBRINHO, J. F. P. A Formação Histórica 

das comunidades..., idem, 2007, p. 300. 
230 Sheila de Castro Faria destaca que o “grau de fortuna” e “prestígio social”, numa sociedade escravista, 

perpassava a posse de escravos. Marcos Andrade confere uma mostra disso quando lista e analisa, por 

meio dos inventários, os objetos que compunham a riqueza da elite escravista sul-mineira. In: FARIA, 

Sheila de Castro. Mulheres forras - riqueza e estigma social. Tempo. (9), pp. 65-92, 2000. Disponível 

em: https://www.redalyc.org/articulo.oa?id=167018237005. Acessado em: 14 fev 2020, p. 83; 

ANDRADE, M. F. Elites Regionais..., op. cit., 2008, pp. 130-138. 
231 Não estamos eximindo a possibilidade de haver conflitos entre grupos sociais diferentes. Dizemos de 

disputas com intenção de evidenciação da reputação – que entre grupos muito discrepantes não tinham 

razão de existir, uma vez que não conferiria o efeito de “graça” que de mencionam John Peristiany e 

Julian Pitt-Rivers. In: PERISTIANY, J. G.; PITT-RIVERS, J. Honor and Grace..., op. cit., 2005, p. 02. 

https://www.redalyc.org/articulo.oa?id=167018237005
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escravo seria vergonhosa para o livre porque ele dispunha de mais direitos – ter mais 

direitos tornava a pessoa mais honrada. Isso vale para o caso de pobres e ricos. 

Mancharia a imagem do rico o fato dele ter iniciado disputas com alguém inferior – a 

ausência ou inferioridade de direitos era desonrosa232. O contrário não seria vergonhoso, 

embora as chances de alguém inferior vencer uma disputa de honra fossem menores. 

Havia, entretanto, concessões para aqueles cuja posição social fosse intermediária. 

 Os casos intermediários eram aqueles em que as diferenças não eram tamanhas 

ao ponto de colocar os oponentes em lugares sociais muito diferentes. Eles, portanto, 

dispunham do mesmo direito à honra233. Foi o caso de Pedro e seu aparentado Morais. 

Morais era rico e influente, mas Pedro não era tão menos que não pudesse com ele 

disputar. A disputa com aqueles superiores, porém que estavam dentro do perímetro de 

possibilidades, poderia ser interpretada como uma forma de se colocar na posição do 

outro – o que seria observado pelos demais como sinal de demonstração de virtudes. 

Ivan Vellasco ressalta que... 

Para a ampla maioria dos que compunham a base social da ordem, a 

justiça passava a representar um poder coativo capaz de intermediar e 

solucionar conflitos, aumentando as expectativas de ordem frente aos 

desafios competitivos permanentemente postos, tanto quanto um 

espaço de afirmação de valores e adesão à ordem como sinal de 

distinção social.234 

A justiça serviu para regular, ao menos em teoria, essa balança desigual quando 

permitiu que qualquer um que dispusesse de determinados direitos poderia abrir 

processo contra os outros. É certo que Pedro não era tão menos importante do que seus 

inimigos. Mas, analisando pela óptica do autor anterior podemos dizer que Pedro 

Cazanga estava utilizando da justiça para expor valores, tais como coragem e 

hombridade, e garantir a permanência, com reputação, em seu lugar social. O recurso à 

justiça, além dos interesses materiais, foi adotado para reparar a vergonha resultada da 

desautorização de sua palavra. O que atingiu sua masculinidade. Pois, ter a palavra 

aceita diz do prestígio que se tem enquanto homem bravo, portanto, que os outros têm 

receio de contestar. Bravura, não apenas no sentido físico, era virtude máscula que 

legitimava a honra masculina.  

                                                           
232 STEWART, F. H. Honor. op. cit., 1994, pp. 38-39. 
233 STEWART, F. H. Honor. idem, 1994, pp. 20-22. 
234 VELLASCO, I. A. As Seduções da Ordem..., op. cit., 2004. p. 203. 
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*** 

Se Pedro Cazanga se esforçou para equiparar sua honra à daqueles que 

disputava, optando pelo litígio em detrimento da violência, o mesmo não ocorreu com 

alguns de seus filhos. Verificamos que alguns deles não carregavam em si as mesmas 

virtudes paternas. O que demonstra um possível declínio de honradez da família 

Cazanga. Não adentraremos aos casos de seus filhos, exceto no capítulo seguinte 

quando discorreremos sobre um deles (Jeronimo), mas os casos em que estiveram 

envolvidos não têm a característica litigante como os do pai235. Ao contrário, 

demonstraram a permanência do uso da violência como meio de se resolver conflitos. 

Robert Muchembled sustenta que houve resistência às medidas de contenção da 

violência, desenvolvidas nos estados modernos, sobretudo pelos nobres que 

continuaram a “(...) exig[ir] o direito de matar por uma questão de honra”; e no mundo 

rural, onde a distância das instâncias de poder dificultava o controle da ordem. Assim, 

até o século XIX não se registrou alterações significativas na diminuição dos atos 

violentos236. Isso pode explicar a recorrência dos filhos de Pedro em se valerem desse 

meio.  

Nos capítulos seguintes nos concentraremos na parte não abastada e 

marginalizada da região de Formiga. Nas mulheres, sobremaneira. Nosso intuito é 

verificar quais os valores compartilhados, suas possibilidades de atuação social, e o 

contexto de suas vivências em meio a exigências comportamentais que não condiziam 

com suas experiências de vida. 

 

 

                                                           
235 Dos nove filhos, sete homens e duas mulheres, identificados de Pedro Cazanga (vide Anexo III) quatro 

deles apareceram em processos criminais. Em quase todos, eles figuram como réus. Todos os processos 

derivaram de crimes violentos. Não há um caso em que tenham disputado por meio da justiça, como 

tantas vezes fez Pedro. Os gêmeos Vicente e Jerônimo foram os que mais apareceram nos autos criminais. 

Jerônimo, o conheceremos no próximo capítulo. Vicente, com apenas dezessete anos, em 1842, tentou 

matar seu vizinho Joaquim Martins de Freitas. A vítima estava em casa quando Vicente apareceu com 

uma espingarda e, sem motivos aparentes, desafiou-a. Sem dar tempo ao oponente, disparou um tiro que 

só não o acertou porque o filho da vítima desviou o cano da espingarda para outra direção. Vicente não 

poupou nem o irmão mais novo, Pedro Júnior. Em 1849, os irmãos brigaram por causa de uma “besta 

baia” e Vicente deu uma facada em Pedro. Mas, Pedro Júnior também não era inofensivo. Em 1852, 

armado com um jogo de pistolas, uma faca e um porrete, agrediu o vizinho João Alves de Resende. Mas, 

ao que indica, Vicente era quem perturbava mais os vizinhos e os irmãos. Tanto foi que, no dia 27 de 

outubro de 1855, seu irmão Antônio Pedro o matou dentro da casa do pai deles. In: LABDOC/UFSJ. 

AFF. op. cit., docs. 01 e 07, cx. 09; doc. 23, cx. 14; doc. 04, cx. 16; doc. 06; cx. 24.  
236 MUCHEMBLED, Robert. Uma História da Violência..., op. cit., 2014, pp. 09-11. 
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CAPÍTULO II 

 

 

DA CONDUTA DO SILÊNCIO OU DAS VIRTUDES FEMININAS 

 

 

Oh tempo feliz da minha inocência! Tempo em que eu ignorava 

o vício! Então eu era bela, e cheia de atrativos aos olhos de 

todos (...), minh’alma, e meu corpo eram virgens: meus 

sentidos, e meu coração eram virtuosos. Eu era um Anjo sobre 

a terra (...), tudo aquilo que eu gostava era puro (...). Nenhuma 

paixão perturbava a paz de minh’alma. Nenhum (...) desejo 

impuro profanou meu coração. [...]. Livre de pesares, e 

arrependimentos, (...) não contemplava sobre a terra pessoa 

mais feliz do que eu. 

Na verdade, eu o fui até a idade de dezesseis anos, eu o fui 

enquanto a minha felicidade foi tributada à virtude, porém logo 

que a perdi[,] com ela desapareceu (...) toda a minha 

felicidade, encontrando em meu próprio sexo o monstro da 

minha ruína. 

[...] 

Quanto tenho errado depois que seduzida pelo prazer da 

sensualidade tenho deixado o caminho da virtude. [...] Ó morte, 

só tu podes servir de remédio a meus males! 

[...] 

Ó inocência! Ó bem mais precioso que a beleza! Depois que te 

perdi, eu jamais tenho conhecido felicidade! 

O Mentor das Brasileiras237 

 

 

DA CONDUTA DO SILÊNCIO 

 

Conduta feminina: patriarcalismo e “medicina social”  

A mulher deveria se distanciar dos ambientes públicos se desejasse se manter 

honrada. Certamente desejaria, haja vista o destino inglório, marginalizado, daquelas 

                                                           
237 O Mentor das Brasileiras. Conto moral de Young. Clamores da prostituição arrependida. São João 

del-Rei, 9ª edição, 25 jan 1830, pp. 67-70. Disponível em <http://bndigital.bn.gov.br/acervodigital/> 

Acessado em 31 jul 2019. 

http://bndigital.bn.gov.br/acervodigital/
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que se desvirtuavam ou que nasciam fora do perímetro onde a honra era moeda de troca 

nas relações sociais. A honra da mulher era um complemento da do homem e de sua 

família. Interessava a todos sua manutenção. A procedência da família, assim como para 

os homens, era importante para as mulheres. June Hahner, que estuda a luta feminina 

pela conquista de direitos no Brasil entre os séculos XIX e XX, salienta que... 

Fossem elas esposas ou filhas de membros de alto escalão do governo 

imperial, de homens de negócios, fazendeiros, mercadores, banqueiros 

ou de donos de fábricas (...), seu status era derivado de suas famílias e 

não de si mesmas.238 

Manter o prestígio da família sem se desvirtuar era, pois, uma das principais 

missões das mulheres no que tange às atribuições do status de honradez. Para 

entendermos qual o modelo de conduta honrada para as mulheres desse período, 

discorreremos sobre quais valores fundamentavam a sociedade oitocentista. 

Considerando que o conceito de honra está atrelado às formas de sociabilidade que são 

influenciadas pela maneira como se dão as relações, sejam familiares e/ou comerciais, é 

preciso pensar sobre as transformações pelas quais passava o Império. O Brasil vivia 

um processo de estruturação que permitiu, entre mudanças na própria concepção do 

Estado e suas instituições, alterações na sociabilidade e na vida íntima.  

O século XIX assinala para o Brasil o início de um processo de 

transformações políticas e econômicas que atinge igualmente o âmbito 

da medicina, inaugurando duas de suas características (...): a 

penetração da medicina na sociedade, que incorpora o meio urbano 

como alvo da reflexão e da prática médicas (sic), e a situação da 

medicina como apoio científico indispensável ao exercício de poder 

do Estado.239 

O processo de transformação do Estado teve início com a chegada da Corte 

portuguesa ao Rio de Janeiro em 1808. A Corte trouxe novidades que modificariam não 

só as práticas culturais como o modelo de família. O centro urbano se modernizou. A 

elite brasileira buscou se refinar nos modos para se parecer com a realeza. Essa 

modificação da estrutura urbana e cultural alterou a forma de organização da família 

colonial, pois permitiu espaço para a realização de interesses pessoais.  

                                                           
238 HAHNER, June Edith. Honra e distinção das famílias. In: PINSKY, Carla Bassanezi; PEDRO, Joana 

Maria (orgs.). Nova História das Mulheres. São Paulo: Contexto, 2012, p. 43. (Grifos da autora) 
239 MACHADO, Roberto; LOUREIRO, Angela; LUZ, Rogerio; MURICY, Katia. Danação da Norma: a 

medicina da psiquiatria no Brasil. Rio de Janeiro: Edições Graal, 1978, p. 155. 
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Jurandir Freire Costa – em trabalho sobre a introdução da medicina higienista no 

Brasil – sustenta que a urbanização quebrou o antigo modelo de convívio da família, 

pois implicou uma sociabilidade antes inexistente. A “família colonial” não possuiria 

vínculos emocionais e intimidade devido à presença constante do escravo dentro e fora 

de casa. Reproduzindo um convívio grosseiro baseado em como se tratavam os 

cativos240. “A ideia de ‘família’ (...) estaria vinculada diretamente à ideia de escravidão, 

sendo filhos, agregados e demais dependentes apenas membros de um amplo corpo, sob 

o domínio direto do patriarca”. O modelo patriarcal inibia o “convívio íntimo” porque 

todas as iniciativas partiriam da figura do pai ou patriarca. Não haveria, segundo essa 

concepção, reciprocidade por parte dos outros membros da família. A relação era de 

obediência e não de troca de experiências e interesses241.   

(...) o sinal mais evidente da reticência com que a família abordava ou 

se deixava penetrar pelo meio social era o confinamento doméstico 

das mulheres. O isolamento das mulheres e sua exclusão do convívio 

com os hóspedes do marido ou visitantes eram fatos correntes ainda 

nas primeiras décadas do século XIX.242 

Maria Ângela D’Incao – que discorre sobre a história da família no século XIX – 

diz que as “elites governantes” passaram a ter interesse no espaço urbano, antes 

utilizado indiscriminadamente por diferentes grupos sociais. Foi o aburguesamento de 

seus modos que incentivou a organização do meio urbano, bem como, sua 

higienização243. Uma vez abalados os antigos parâmetros de organização familiar, os 

modos tiveram que ser regulados. Eis que emergiu a figura do médico como 

viabilizador desse projeto que tinha intuito civilizador. O médico seria o disciplinador e 

higienizador dos costumes.  

(...) os médicos apresentavam-se como um dos segmentos da 

intelectualidade que se empenhavam na tarefa de ordenar aquilo que 

era visto como desordem, transformando a cidade num espaço 

civilizado. (...) [Eles eram] disseminadores de um projeto de 

                                                           
240 COSTA, Jurandir Freire. Ordem Médica e Norma Familiar. Rio de Janeiro: Graal. Biblioteca de 

Filosofia e História das Ciências. 3ª Edição, 1989, pp. 93-95. 
241 COSTA, J. F. Ordem Médica..., idem, 1989, pp. 93-95. 
242 COSTA, J. F. Ordem Médica..., ibidem, 1989, pp. 93-101. 
243 D’INCAO, Maria Ângela. Mulher e família burguesa. In: DEL PRIORE, M. (org.). História das 

mulheres no Brasil. São Paulo: Contexto, 2018, pp. 224-225. 
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normatização do espaço social urbano inspirado nos padrões 

burgueses de modernização e progresso.244 

A medicina social – como foi chamada essa prática médica para além do 

tratamento do corpo – entendia que a fonte da doença era a sociedade, meio urbano e 

pessoas insalubres. Os médicos intervieram na estrutura urbana, na higienização dos 

espaços e no próprio indivíduo. O indivíduo não higienizado seria o vetor de doenças 

físicas que degringolariam nas da moralidade. Magali Engel, analisando a prostituição e 

a profilaxia médico-higienista dessa atividade no Rio de Janeiro entre os anos de 1840 e 

1890, complementa que...  

A mulher e a criança figuravam como as personagens centrais no 

tratamento das questões de ordem higiênica [...] Usando argumentos 

de autoridade, respaldados na sua formação universitária e científica, 

o médico passava a opinar sobre tudo o que dissesse respeito à mulher 

[...].245 

A proliferação do discurso médico-higienista em determinadas camadas sociais e 

centros urbanos – responsável pela constituição da “família nuclear e conjugal” ou 

“família burguesa” – só foi possível, segundo Jurandir Costa, com a modificação do 

modelo de família patriarcal246. Para entendermos a dita substituição do poder do 

patriarca pelo do médico na organização de uma nova família, antes, precisamos 

discorrer sobre patriarcalismo. Para, assim, verificarmos, primeiro, se houve 

substituição direta de um paradigma por outro e, segundo, como isso influenciou na 

conduta feminina. 

Em geral, os termos patriarcal e patriarcalismo são utilizados (...) 

como referência a uma sociedade em que o homem exerce o poder de 

liderança na família, tendo a mulher uma condição inferior. Aplicada 

ao Brasil colonial, a expressão ganhou contornos próprios pois, além 

de se referir ao poder masculino dentro da família, engloba também 

seu domínio sobre os escravos, os dependentes e a política. Abrange, 

portanto, uma esfera bem mais ampla do que a administração 

doméstica e a transmissão de patrimônio.247 

                                                           
244 ENGEL, Magali. Meretrizes e Doutores. Saber médico e prostituição no Rio de Janeiro (1840-1890). 

Rio de Janeiro: Brasiliense, 2004, p. 39. (Grifos da autora) 
245 ENGEL, M. Meretrizes e Doutores..., idem, 2004, p. 43. 
246 COSTA, J. F. Ordem Médica..., op. cit., 1989, pp. 104-110. 
247 VAINFAS, Ronaldo. (org.). Dicionário do Brasil Colonial (1500-1808). Rio de Janeiro: Objetiva, 

2000, p. 470. (Grifos do autor) 
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A partir da renovação historiográfica foi possível contestar o real poder do 

sistema patriarcal na submissão feminina. Os estudos mais recentes mostram outras 

formas de organização familiar em que a “mulher presidia unidades domésticas e tinha 

certa liberdade de movimento no espaço público, teoricamente reservado aos 

homens”248. Conquanto a revisão historiográfica, que centralizou a crítica no modelo de 

patriarcalismo descrito por Gilberto Freyre, Ronaldo Vainfas pondera que Freyre não 

desconsiderou a existência de patriarcalismo fora da casa-grande. Independente do 

modelo de família, a reprodução do patriarcalismo se dava pela manutenção da 

misoginia249. Para Silvia Brügger, o patriarcalismo se refere ao poder da família na 

sociedade. Não necessariamente à figura que a chefiava. “O que estava em questão não 

era necessariamente o sexo do chefe da família, mas a representação do poder 

familiar”250. Todavia, o mais comum era que o grupo familiar fosse chefiado por um 

homem.    

Acreditava-se que o modelo de família patriarcal não predominava nas Minas 

Gerais setecentistas e oitocentistas. Os dados apontavam o baixo índice de matrimônios 

e filhos legítimos. Somado à presença mais incisiva da Coroa devido à mineração, à 

própria atividade extrativa que atraía homens solteiros (aventureiros), e à urbanização, 

tinha-se a explicação para a ausência de um “patriarcalismo forte”. Silvia Brügger, 

entretanto, afirma que as primeiras empreitadas em busca de riquezas já tinham sido 

negócios de família. Nessa ocasião, promoveram o assentamento dos parentes dos 

primeiros aventureiros – formando-se núcleos familiares. Todavia, menos extensos. Os 

primeiros homens que chegaram no que viria a ser Minas Gerais compartilhavam o 

“conjunto de valores” que compunha a ideia do pátrio poder. Logo, não é possível que 

tenham deixado de reproduzi-los somente por estarem longe de outros familiares251.  

Dissemos de início sobre a mudança dos padrões de sociabilidade, ocorrida por 

influência da chegada da Corte, que possibilitou a introdução do discurso médico-

higienista com intuito civilizacional. Pois bem, Jurandir Freire Costa sustenta que a 

substituição de um modelo de regulação da família, o patriarcal, por outro, o higiênico, 

                                                           
248 FARIA, Sheila de Castro. A Colônia em movimento. Fortuna e Família no Cotidiano Colonial. Rio 

de Janeiro: Nova Fronteira, 1998, p. 47. 
249 VAINFAS, Ronaldo. Trópico dos Pecados. Moral, sexualidade e inquisição no Brasil. Rio de Janeiro: 

Civilização Brasileira, 2017, pp. 147-155. 
250 BRÜGGER, Silvia Maria Jardim. Minas Patriarcal. Família e Sociedade (São João del Rei – Séculos 

XVIII e XIX). São Paulo: Annablume, 2007, p. 49. 
251 BRÜGGER, S. M. J. Minas Patriarcal..., idem, 2007, pp. 44-54. 
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só foi possível devido à perda de referência do patriarcalismo a partir da década de 

1830252. Sílvia Brügger diz que é possível dizer da permanência de um modelo 

patriarcal tanto em Minas Gerais quanto em outras regiões do Brasil até a metade do 

século XIX253. É necessário, pois, refletirmos sobre rupturas e permanências para não 

incorrermos ao engano de pensar que, primeiro, o discurso médico influenciou, de 

imediato, mudanças no padrão de conduta; segundo, que tais mudanças tenham tido boa 

recepção em diferentes grupos sociais e; terceiro, que suplantou um modelo fortemente 

arraigado à concepção de família.   

Façamos um breve exercício metodológico lembrando a “tripartição temporal” 

de Fernand Braudel. A “longa duração” seria o tempo dos fenômenos sociais que não se 

alteram com o passar das gerações. Por isso passam a ser considerados inerentes à 

natureza humana. A instituição “família” – a reunião de seres humanos em grupos – é 

um elemento de “longa duração”. Já a forma de se organizá-la é um elemento de “média 

duração”254. Nesse tempo é possível ter mudanças. Porém, diferente da “curta duração” 

em que os fenômenos são rápidos, eventuais, podendo mudar substancialmente o 

sentido das coisas, as alterações, na “média duração”, ocorrem de modo gradativo. É 

nesse tempo que é possível falar de rupturas e permanências255. 

Quando ocorre uma mudança em algo que é parte da sociedade, é normal que 

seja gradativo e não suplante, por completo e imediato, as antigas concepções acerca do 

que está sendo transformado, pois estamos falando da forma como as gerações 

pensaram e organizaram suas vivências. Mesmo que concordemos que o patriarcalismo 

começou a perder sua força, em determinados lugares, em meados do século XIX, não 

poderíamos dizer que tenha deixado de ser praticado. Ademais, que se o discurso 

médico integrou o debate sobre civilidade, que tenha provocado mudanças substâncias 

                                                           
252 COSTA, J. F. Ordem Médica..., op. cit., 1989. 
253 BRÜGGER, S. M. J. Minas Patriarcal..., op. cit., 2007, p. 330. 
254 Sobre instituição familiar e organização familiar é interessante destacar como distinguimos. A 

instituição da família é o modelo de reunião de pessoas, sejam com parentesco ou não, em grupos com 

finalidade de sobrevivência e perpetuação da espécie. A organização da família é como ela confere 

sentido de existência ao grupo, atribuindo tarefas, responsabilidades, direitos, etc., aos indivíduos 

conforme sua colocação (filho, filha, pai, mãe, avó, avô, etc.). Ou seja, o patriarcalismo, sistema no qual a 

figura masculina predomina, é uma forma de organização da família (que ultrapassa a instituição familiar 

e compõe a estruturação social) – assim como esse há outras formas de se pensar o funcionamento da 

família, que pode diferir entre os grupos étnicos. Mesmo com diferenças de incumbências, a instituição 

não se perde. A família continua a ser família mesmo quando, por exemplo, o pai deixa de ser a figura 

central para dar lugar à criança ou à mulher, etc. 
255 DOSSE, François. A História à prova do tempo. ASSUMPÇÃO, E. O. (trad.). São Paulo: Ed. Unesp, 

2001, pp. 151-171.  



86 

 
 

na conduta das famílias. Estamos afirmando que é inegável a influência da medicina 

higienista num processo que visava a higienização física e moral – num esforço de 

civilização dos costumes – mas, que a influência não implicou na substituição do 

paradigma patriarcal como forma de estruturar a sociedade. Verificaremos isso melhor 

na prática.  

Consideramos que, entre rupturas e permanências, as pessoas, nas vivências, 

tenham combinado certos elementos das diferentes orientações. Na prática é comum 

verificar que, mesmo num tempo em que às mulheres foram dadas mais prerrogativas de 

sociabilidade pelas ideias ilustradas, houve permanências de determinados valores, 

comuns ao Antigo Regime, que justificavam o controle feminino pelo homem. 

Observemos as incumbências da mulher num e noutro modelo para analisarmos o que 

mudou e o que permaneceu.  

O lugar da mulher no sistema patriarcal e nos discursos em voga no século 

XIX 

No sistema patriarcal as diferenças entre homens e mulheres eram demarcadas 

por traços profundos que definiam o que um e outro poderia ou não fazer. Enquanto a 

sexualidade das mulheres se restringia à reprodução, ou a satisfazer as vontades dos 

maridos, os homens podiam exercer a libido de forma mais livre256. Essa “diferenciação 

exagerada”, no dizer de Gilberto Freyre, justificava-se por um “padrão duplo de 

moralidade”, no qual havia exigências mais rígidas às mulheres e pouco espaço de 

atuação social por se acreditar que a moralidade delas era mais dúbia. Gilberto Freyre 

relata que o domínio masculino não se limitava à exigência de uma postura recatada, 

definia a personalidade e a própria silhueta do corpo feminino257.  

A extrema diferenciação e especialização do sexo feminino em “belo 

sexo” e “sexo frágil” fez da mulher de senhor de engenho e de fazenda 

e mesmo da iaiá de sobrado (...) um ser artificial, mórbido. Uma 

doente, deformada no corpo para ser a serva do homem e a boneca de 

carne do marido.258 

                                                           
256 Essas eram as exigências à conduta feminina. Na prática, como demonstrou Ronaldo Vainfas com os 

processos inquisitoriais as envolvendo, as mulheres, se não todas, exerciam a sexualidade de modo mais 

livre. Vide: VAINFAS, R. Trópico dos Pecados..., op. cit., 2017, pp. 229-235. 
257 FREYRE, Gilberto. Sobrados e Mucambos. Decadência do patriarcado rural e desenvolvimento do 

urbano. São Paulo: Global, 2004, p. 207. 
258 FREYRE, G. Sobrados e Mucambos..., idem, 2004, p. 208. 
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O dito “ser artificial”, contudo, tinha valor dentro do lar – para além de 

satisfazer os caprichos dos filhos e do marido. Jurandir Freire Costa salienta que... 

A permanência da mulher no interior da casa devia-se (...) à sua 

função econômica. (...) Ninguém melhor do que ela estava habilitada a 

zelar pelo patrimônio doméstico do homem. [...] Mão-de-obra 

gratuita, a mulher permitiu por muito tempo a auto-suficiência das 

residências, fenômeno necessário ao despotismo senhorial sobre a 

cidade.  

[...] era ela quem se encarregava de suprir o escasso mercado de 

serviços das cidades. A dona-de-casa era enfermeira, médico, 

sacerdote e professor. Distribuía medicamentos em caso de doenças 

(...) e cumpria uma enorme quantidade de obrigações religiosas: 

terços, ladaínhas (sic), novenas, promessas, etc. Sua posição estava 

estreitamente ligada à situação da casa no confronto com os parcos 

recursos urbanos.259  

Determinadas mulheres, antes da sociabilidade permitida pela urbanização, 

sequer precisavam sair de casa260. Como a urbanização trouxe modificações no convívio 

social, uma vez que foram criados teatros, cafés, salões e espaços para convivência 

social, a família burguesa se habituou a frequentar lugares externos à residência. Além 

de abrir sua própria casa para receber convidados em festividades, imitando os costumes 

da Corte. Também conferiu mais liberdade às mulheres quando permitiu que elas 

participassem desta nova forma de convivência. A urbanização ampliou a sociabilidade, 

mas gerou outro problema dado aos riscos que a rua poderia gerar à moralidade das 

famílias. “Com (...) a progressiva abertura da casa ao contato com os estranhos, com o 

crescente intercâmbio entre a casa e a rua, o controle moral sobre os indivíduos tornou-

se mais intenso e violento”261.  

Sidney Chalhoub reitera que o cientificismo médico higienista – que viria a 

intensificar sua influência a partir do apoio do poder público, promovendo intervenções, 

nas primeiras décadas do século XX, na vida cotidiana dos moradores dos centros 

urbanos – contribuiu para reforçar e legitimar “valores e normas” que determinavam as 

incumbências consideradas naturais ao homem e à mulher. Por meio das explicações, à 

                                                           
259 COSTA, J. F. Ordem Médica..., op. cit., 1989, p. 102. 
260 É preciso pontuar que o tipo de mulher que por hora falamos é a de sobrado, nos termos de Gilberto 

Freyre, não as mulheres das camadas populares – das casas de cômodo. Essas últimas também tinham 

obrigações domésticas, mas precisavam sair de casa. Às vezes, mesmo para atender às demandas do lar. 

Elas, por exemplo, iam à fonte ou ao ribeirão lavar as roupas – fosse de sua família ou de outras, 

considerando que muitas delas se dedicavam à atividade de lavadeira. Abordaremos mais esse assunto no 

decorrer desta narrativa. 
261 COSTA, J. F. Ordem Médica..., op. cit., 1989, p. 137. 
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época científicas, sobre o comportamento natural de homens e mulheres, os médicos, 

juristas e autoridades reforçaram “formas de dominação e de manutenção e reprodução 

da ordem social burguesa”. “A primeira constatação era de que a mulher era mais frágil 

fisicamente do que o homem. Da fragilidade física adviria a delicadeza e debilidade da 

constituição moral da mulher”262. 

Mesmo as ideias mais avançadas acerca do papel feminino não descartavam sua 

fragilidade em relação ao homem e, por isso, sua menor aptidão para os assuntos 

públicos. Na edição de 25 de dezembro de 1829, do periódico “O Mentor das 

Brasileiras”, caderno da tipografia do jornal liberal “Astro de Minas” dedicado as 

mulheres de São João del-Rei e região, um artigo reforçava a característica delicada da 

mulher.  

É verdade, que a mulher, sedentária pela natureza de sua constituição 

física; menos forte, porém mais vigilante que o homem; pela 

delicadeza de seu sexo, pelo uso, e pelas leis excluídas de quase todas 

as funções civis (...) parece destinada pela natureza, e espírito das 

instituições sociais de todas as nações (...) a administração caseira. E 

será de pouco momento o governo de uma família? Uma família (...) é 

uma pequena sociedade; é um Império em miniatura: para bem 

governa-lo é preciso alguns conhecimentos práticos (...) que 

unicamente são adquiridos pelo estudo do coração humano.263  

A acentuação das diferenças, enaltecendo a beleza e delicadeza feminina, para 

Gilberto Freyre, não passava de uma forma narcísica de exprimir a “virilidade 

agressiva” e a condição de superioridade do homem na estrutura patriarcal264. Se os 

homens tinham permissão para exercer práticas condenáveis social e religiosamente – 

fora de casa e com mulheres que não fossem suas esposas – as mulheres não265. No 

discurso médico o modelo de família higienizada física e moralmente também reforçava 

a distância entre os sexos quando ressaltava a superioridade masculina para a 

                                                           
262 CHALHOUB, Sidney. Trabalho, Lar e Botequim. O cotidiano dos trabalhadores no Rio de Janeiro 

da Belle Époque. Campinas: Ed. Unicamp, 3ª ed., 2012, p. 177-78. 
263 O Mentor das Brasileiras. Carta aos redatores. São João del-Rei, 5ª edição, 30 dez 1829, p. 37. 

(Reprodução do jornal A Brasileira Constitucional) Disponível em 

<http://bndigital.bn.gov.br/acervodigital/> Acessado em 31 jul 2019. 
264 FREYRE, G. Sobrados e Mucambos..., op. cit., 2004, pp. 210-16. 
265 Não dizemos de permissões legais, mas permissões conquistadas pela omissão social acerca das 

atitudes desviantes dos homens. Novamente lembrando, estamos falando das mulheres mais abastadas 

cujas exigências sobre uma conduta honrada eram mais determinantes. No universo pobre, como destaca 

Sheila de Castro Faria, havia maior permissividade quanto à sexualidade feminina. Vide: FARIA, S. de C. 

A Colônia em movimento..., op. cit., 1998, pp. 64-67. 

http://bndigital.bn.gov.br/acervodigital/
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intelectualidade. À mulher, ainda restavam os cuidados domésticos. É certo que com 

novos contornos às suas atribuições, como mostra o excerto anterior.  

Esses discursos e ideais propunham a regulação de comportamentos desviantes 

tanto de homens quanto mulheres. Mas, na prática, verifica-se a permanência de um 

comportamento masculino dominante, sexualmente mais livre, e, em contrapartida, de 

uma conduta feminina que permaneceu em estado de vigilância. O silenciamento das 

ações das mulheres continuou fundamental para a conservação de uma imagem 

recatada.  

A vida de uma mulher seria tangida às sombras: às sombras do pai e, depois, do 

marido. Sempre na quietude do lar, empenhada nas tarefas domésticas, nos cuidados 

com os filhos, criados e marido. O caminho do silêncio – sem maior visibilidade social 

do que os homens, da castidade antes do casamento e da fidelidade após – era o destino 

da mulher virtuosa. A submissão aos homens se fazia imprescindível ao cumprimento 

de uma vida honrada. O que se esperava das mulheres, além de delicadeza e beleza, era 

a conduta do silêncio266. Essa conduta deveria ser ensinada por meio de uma “(...) 

educação severa, moralizada, cultivando de preferência os sentimentos, incutindo a 

noção de dever”267. Assim, os manuais de conduta, muito utilizados na colônia, 

voltaram a ter utilidade quando da profusão dos ideais burgueses ao longo do século 

XIX.  

 

                                                           
266 Pierre Bourdieu diz, quando discorre sobre o sistema de dominação masculina, que as mulheres são 

submetidas a um exercício de socialização que as inferiorizam e por isso têm que assimilar e reproduzir 

“virtudes negativas” como “abnegação”, “resignação” e “silêncio”. Considerando que esses termos dizem 

de uma vivência sem visibilidade social, então, compreendemos que, de modo geral, o comportamento 

feminino demandava silêncio – por isso a denominamos de conduta do silêncio. Vide: BOURDIEU, 

Pierre. A Dominação Masculina. KÜHNER, M. H. (trad.). Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 11ª ed., 

2012, p. 63. 
267 Viveiros de Castro faz tal afirmação ao discorrer sobre como reduzir a ocorrência de adultério, um mal 

que para ele “abala profundamente a família”. É necessário pontuar que ele está falando sobre a sociedade 

republicana da virada do século XIX para o XX. Contudo, percebe-se que Viveiros de Castro foi 

influenciado por seu tempo. Tempo em que os ideais de civilidade, que começaram a se desenvolver 

ainda no século XIX, continuaram a sofrer influência do movimento higienista em voga e sendo aplicadas 

pelo poder público nas primeiras décadas do século XX. In: CASTRO, Francisco José Viveiros de. Os 

delictos contra a honra da mulher. Rio de Janeiro: Livraria e Editora Freitas Bastos, 1936, p. 54. 

(Grafia atualizada). Sobre a influência do movimento higienista e a aplicação de um modelo burguês de 

vida na primeira República vide CARVALHO, José Murilo de. Os Bestializados. O Rio de Janeiro e a 

República que não foi. São Paulo: Companhia das Letras, 3ª ed., 2012, pp. 91-139; SEVCENKO, 

Nicolau. Literatura como Missão – tensões sociais e criação cultural na primeira República. São Paulo: 

Brasiliense, 1999, pp. 25-68. 
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A conduta feminina nos manuais e periódicos 

 A vida social que surgiu após a transferência da Corte para o Brasil fez com que 

a chamada “boa sociedade” se arriscasse em assumir novos costumes na tentativa de se 

equiparar à nobreza e se distinguir das camadas populares e dos escravos. Embora a 

estrutura escravista em si implicasse hierarquização e acentuação das diferenças. Nesse 

contexto, a “literatura de civilidade”, como aporte para ensinamento de condutas 

aceitáveis, teve grande circulação pelo Brasil268.  

A conduta feminina foi pauta de inúmeros manuais e artigos elaborados para 

ensiná-las o que fazer para ser e se manter honrada – assim não manchando a imagem 

da família. Antigos manuais foram resgatados de séculos anteriores e adaptados ao 

discurso civilizador em profusão no século XIX. Isso soa um tanto contraditório visto a 

preconização da modernidade inserida nesse modelo.  

A maioria dos manuais e artigos foi escritos por homens. Raramente mulheres 

tiveram a oportunidade de fazê-los, ou quando tiveram, de publicá-los com seus nomes. 

Leila Algranti, que estuda a condição feminina em estado de reclusão religiosa durante 

o período colonial brasileiro, diz que Christine de Pisan, no século XV, e a portuguesa 

Marquesa de Alorna, no final do século XVIII, foram umas das exceções. Pisan ensinou 

que uma mulher deveria ter “três virtudes” básicas para ser honrada: “prudência”, 

“sobriedade” e “castidade”269. A Marquesa descreveu, em cartas para uma filha, as 

principais atribuições de uma dona de casa. Leila Algranti dividiu os assuntos das cartas 

em três eixos fundamentais. O primeiro diz dos cuidados pessoais, o que incluí beleza, 

higiene, exercícios físicos e diversão; o segundo sobre “(...) os riscos das futilidades 

exageradas e o desembaraço (...) com os homens”270; e o terceiro concerne aos cuidados 

                                                           
268 Segundo Maria do Carmo Rainho, “[t]ratados de cortesia, manuais de sovoir-vivre, regras de etiqueta, 

elementos de moral, guias do bom-tom, tudo isso compõe a chamada literatura de civilidade”. In: 

RAINHO, Maria do Carmo. A distinção e suas normas: leituras e leitores dos manuais de etiqueta e 

civilidade – Rio de Janeiro, século XIX. Acervo. Rio de Janeiro, v. 5, nº 1-2, pp. 139-152, jan/dez 1995, 

pp. 139-140. 
269 ALGRANTI, Leila Mezan. Honradas e Devotas: Mulheres da Colônia (Estudos sobre a condição 

feminina através dos conventos e recolhimento do sudeste – 1750-1822). Tese de Doutorado. 369f. São 

Paulo: Universidade de São Paulo, 1992, pp. 123-125. 
270 ALGRANTI, Leila Mezan. Educação de meninas na América portuguesa: das instituições de reclusão 

à vida em sociedade (séculos XVIII e início do XIX). Revista de História Regional, v. 19 (2), pp. 282-

297, 2014, p. 293. 
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com o lar e os serviçais271. Embora elas fossem exceções no que tange à publicação, não 

deixaram de reproduzir o pensamento hegemônico.  

María Sobeira Nieto Ardila, que estuda aspectos sociais da Venezuela 

oitocentista, ressalta a importância dos manuais como complemento à educação de 

meninos e meninas em tempos de carência de livros, mestres educadores, bibliotecas e 

escolas272. É certo que no Brasil se ampliou a oportunidade de educação feminina, além 

dos conventos e institutos religiosos, após a independência273. As instituições, 

entretanto, predominavam nas regiões mais desenvolvidas. Assim, na carência de 

escolas, como era o caso de muitos lugarejos como Formiga e arredores274, a família e a 

Igreja assumiam o papel de transmissão dos valores básicos para a formação de 

mulheres e homens honrados. Como nas escolas a educação era pautada pelos princípios 

religiosos, os manuais de educação também expressavam a moralidade religiosa. 

Considerando que mesmo aqueles que não tinham acesso à escola ou a mestres-

educadores – maioria da população brasileira nesse período – frequentavam a Igreja 

e/ou de algum modo recebiam conhecimento dos preceitos católicos, então, é 

praticamente impossível que alguém não tivesse contato com esse modelo de conduta 

moralizadora.  

                                                           
271 ALORNA, Marquesa de (Leonor de Almeida Portugal de Lorena e Lencastre). Inéditos: cartas e outros 

escritos. Prefácio de Hernani Cidade. Lisboa: Livraria Sá da Costa, 1941 apud ALGRANTI, L. M. 

Educação de meninas..., idem, 2014, pp. 292-294. 
272 NIETO ARDILA, María Sobeira. Con el aroma de una taza de café: La educación familiar para el 

honor, la fidelidad y la virtud. In: RAMÍREZ MÉNDEZ, L. A. (org.). Honor, Sexualidad y 

Transgresión en Mérida – Siglos XVIII – XIX. Venezuela: Fondo Ed. UNERMB, vol. 6, 2016, pp. 59-

66. 
273 Mesmo após o estabelecimento, com a independência, de leis regulatórias da educação infantil, na qual 

foi contemplado o ensino feminino, a elas foi restringido alguns saberes, tais como da área matemática. 

In: SAFFIOTI, Heleieth. A mulher na sociedade de classes. Mito ou realidade. São Paulo: Expressão 

Popular, 3º ed., 2013, pp. 273-290. 
274 Excetuando o incentivo das organizações religiosas, sobremaneira das freiras vicentinas que 

contribuíram para formação de grupos escolares e conventos, e, posteriormente, dos liberais, o acesso à 

educação formal foi parco para a maioria da população brasileira até o século XX. O Convento das 

Macaúbas, em Minas Gerais, cuja construção se iniciou em 1714, tornou-se, em meados do século XIX, 

um colégio de referência das famílias que desejavam educar suas filhas, contudo voltado aos membros da 

elite. Em Formiga a criação de colégios para o grande público seguiu o mesmo parâmetro das demais 

regiões. A primeira escola pública, o Grupo Escolar Rodolpho Almeida, foi criada pelo decreto 3.937 de 

1º de julho de 1913. Sendo inaugurada em 1918. In: ALGRANTI, L. M. Educação de meninas..., op. cit., 

2014, p. 284; ARRUDA, Maria Aparecida. Formar almas, plasmar corações, dirigir vontades: o 

projeto educacional das Filhas da Caridade da Sociedade São Vicente de Paulo (1898-1905). Tese de 

Doutorado. 254f. Rio de Janeiro: Programa de Pós-Graduação, Universidade do Estado do Rio de Janeiro, 

2011. FORMIGA, Prefeitura Municipal. Secretaria de Educação. Disponível em: 

<http://www.formiga.mg.gov.br/?pg=14&id_busca=17>. Acessado em: 20 jun 2019. 

http://www.formiga.mg.gov.br/?pg=14&id_busca=17
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Em um manual elaborado para a filha, Antonio Ignacio Picón Grillet, importante 

comerciante, escritor e inventor de Mérida, Venezuela oitocentista, destacou os 

fundamentos para a conduta feminina, seus deveres enquanto filha, esposa e mãe. Para 

Grillet, como para outros ensaístas, o matrimônio constituía a realização feminina. A 

felicidade da mulher se completaria quando ela conseguisse cumprir com os deveres de 

esposa, mãe e dona de casa. Sempre com devoção religiosa. A obediência ao marido 

seria a garantia de que ele, em recompensa, seria zeloso e bondoso. Uma mulher casada 

deveria manter a cautela. Atender aos pedidos do marido sem se voltar contra ele. 

Antonio Grillet escreveu que a “prudência”, a “modéstia” e o “pudor” eram as virtudes 

fundamentais para as mulheres275.  

Educar as mulheres para serem mães e esposas era (...) a justificativa 

mais comum quando se ventilava a proposta de instrução feminina. 

[...] a ideia de educação para as mulheres incluía sempre uma 

formação religiosa e moral. É, portanto, o caráter de exemplaridade 

que as mães exerciam na educação dos filhos que se fazia presente 

quando se defendia a possibilidade de educar e instruir as mulheres na 

época moderna.276 

Esse modelo de ensino, resgatado dos antigos opúsculos sobre educação, 

sobretudo de autores europeus, e adequados ao contexto latino-americano, alterou-se 

aos poucos com a inserção das ideias ilustradas e as investidas do cientificismo médico 

higienista que passou a ver, especialmente, na criança a oportunidade de desenvolver 

seu programa de civilidade. Os “manuais de civilidade” ganharam, na segunda metade 

do século XIX no Brasil, a atenção dos médicos quando perceberam ser necessário 

trazer a família novamente para dentro do lar mediante os riscos da rua277.  

Na primeira metade do século XIX, verifica-se a atenção de homens ligados a 

grupos políticos de cunho liberal acerca da importância da educação das mulheres278. A 

                                                           
275 NIETO ARDILA, M. S. Con el aroma de una taza de café…, op. cit., 2016, pp. 66-83. 
276 ALGRANTI, L. M. Educação de meninas..., op. cit., 2014, p. 288. 
277 Os excessos com uso de bebidas alcóolicas permitidos pelo maior número de reuniões e eventos, as 

doenças sexualmente transmissíveis possibilitadas pelo maior acesso à rua, aos bordeis, pelos jovens, etc., 

são exemplos de alguns riscos considerados pelos médicos higienistas. Vide: COSTA, J. F. Ordem 

Médica..., op. cit., 1989, pp. 79-152. 
278 É preciso fazermos uma observação para que o leitor não se sinta confuso quanto às periodizações. 

Desde as primeiras décadas do século XIX, verifica-se a disseminação do discurso médico e outras ideias 

burguesas, influenciada pelo Iluminismo, na sociedade urbanizada, sobremaneira entre a elite. Contudo, 

sua influência, no sentido de aplicação e instrumentalização de mudanças, será percebida com mais 

intensidade a partir da segunda metade do século XIX – tendo maior ação direta do Estado na vida 

privada dos cidadãos de classes baixas na transição para o século XX e em suas primeiras décadas. Por 

isso, não é estranho que nos jornais da virada da década de 1820 para a de 1830 se verifique artigos com 
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diferença para com os antigos manuais é que os homens liberais tinham influência 

iluminista, diziam-se modernos. Mesmo assim, não deixaram de observar os autores 

antigos. Obras de François Salignac de la Mothe Fénelon (1651-1715), como “As 

aventuras de Telêmaco”279 e “De L’education des filles”, embora escritas no século 

XVII, tiveram grande circulação no Brasil no período oitocentista. Maria Helena Bastos, 

que estuda a história da educação no Brasil do século XIX, endossa que os autores 

brasileiros que se dedicavam a literatura de educação feminina se inspiravam em autores 

estrangeiros280. 

É necessário fazer um parêntese para entender melhor o ideal de educação 

feminina, ou a ideia de mulher, presente nas narrativas dos autores estrangeiros que 

inspiraram os brasileiros. Assim, será possível perceber melhor os efeitos da 

permanência num contexto de cisões. Falemos de François Fénelon.  

Para Fénelon, enquanto os meninos não deveriam ser “constrangidos”, as 

meninas deveriam ser “reprimidas”. Aconselhava uma instrução “severa” a elas para 

corrigir os “defeitos” comuns de “caráter”, tais como: “desmazelo”, “timidez”, 

“artificialidade”, “astúcia” e “dissimulação”. Esse autor tinha como referência Santo 

Agostinho, por isso não é estranho que ele tenha a concepção de mulher como a 

pecadora original. Talvez por isso ele não tecesse nenhum elogio a elas, nem sobre 

beleza, ao contrário, afirmou: “Não consiste nada no exterior das raparigas que lhes 

exceda qualidade”. E advertiu: “Nada receies tanto nas raparigas como a vaidade”, pois 

que estimularia o exercício de outras desvirtudes. Escreveu que quando uma mulher 

desejasse algo, utilizaria, além do charme proporcionado pelos embelezamentos, da 

astúcia, falsidade e dissimulação para seduzir os homens e conquistar o que almejava. 

Pelos ditos defeitos de caráter é que Fénelon acreditava ser preciso “(...) insinuar as 

raparigas quanto a honra que do bom ensino brota (...) [pois] mais estimável é que os 

                                                                                                                                                                          
tal teor. Para mais detalhes vide: COSTA, J. F. Ordem Médica..., idem, 1989; CARVALHO, J. M. Os 

Bestializados..., op. cit., 2012, pp. 91-139; SEVCENKO, Nicolau. Literatura como Missão..., op. cit., 

1999, pp. 25-68. 
279 Mônica Jinzenji destaca como o jornal “O Mentor das Brasileiras” se apropriou de trechos dessa obra 

em diferentes publicações. Para mais detalhes vide: JINZENJI, Mônica Yumi. Cultura Impressa e 

Educação da Mulher. Lições de política e moral no periódico mineiro O Mentor das Brasileiras (1829-

1832). Tese de Doutorado. 249f. Belo Horizonte: Programa de Pós-graduação da Faculdade de Educação 

da UFMG, 2008, pp. 118-122. 
280 BASTOS, Maria Helena Camara. Da educação das meninas por Fénelon (1852). História da 

Educação, v. 16, nº 36, pp. 147-188, jan/abr 2012, pp. 147-151. 
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cabelos ou vestidos”. Mas, não se tratava de educar. Segundo ele, “uma mulher 

deve[ria] ser amestrada”281. 

É inusitado que no século XIX, no Brasil, tenha-se resgatado esse autor e essa 

obra, que apresenta uma visão de mulher arraigada ao modelo religioso, visto que 

estavam em voga as ideias ilustradas que traziam novas concepções sobre os papeis 

feminino em sociedade. Sim, ainda fortemente marcadas pelos antigos consensos, mas 

que se propunham modernas. O que podemos conjecturar? Primeiro, a possível carência 

de referências mais adequadas a essa temporalidade e que discorressem sobre a 

educação feminina e, segundo, a permanência de ideias antigas sobre as mulheres 

mesmo num tempo de mudanças sociais significativas. De forma mais ampla, a 

incompreensão masculina acerca das mulheres. 

Mutatis mutandis, os liberais brasileiros não deixaram de acreditar na 

inferioridade da mulher em relação ao homem ou em incumbências consideradas 

naturais. A intenção era ensiná-las a ser o esteio do marido e da família. Cecília 

Nascimento – que estuda o periódico mineiro “O Sexo Feminino”282 e analisa as 

reivindicações da redatora Francisca Senhorinha pela emancipação das mulheres na 

década de 1870 – ressalta que os jornais da segunda metade do século XIX em diante 

“(...) tinham o claro intuito de normatizar a conduta feminina, adequando-a aos moldes 

do que hegemonicamente se entendia ser atitudes e hábitos concernentes ao bom 

desenvolvimento da mãe e da esposa, com a intenção de que o privado fosse o educador 

da convivência pública”283. A dedicação a elas tinha, além da instrução, outras 

intenções, como o incentivo a apoiar as instituições liberais junto com seus maridos284.  

                                                           
281 FÉNELON, François. De L’education des filles. Paris: Typographia de Pillet Fils Aimé, 1852 apud 

BASTOS, M. H. C. Da educação das meninas..., idem, 2012, pp. 164-184. (Tradutor desconhecido) 
282 “O Sexo Feminino” foi primeiro jornal mineiro produzido por e para mulheres. O periódico se 

autodenominava um “Semanário dedicado aos interesses da mulher”. Sua primeira publicação data do ano 

de 1873, em Campanha, Minas Gerais. Foi idealizado e produzido pela professora Francisca Senhorinha 

da Motta – casada com um advogado e professor dono de uma tipografia na cidade. Foi publicado em 

Campanha até 1874, depois passou a ser publicado no Rio de Janeiro, para onde se mudou Francisca 

Senhorinha em 1875. Ela continuou as publicações até 1877, houve um intervalo, depois retomou em 

1887, tendo continuidade até 1889. Posteriormente a redatora se dedicou a outras atividades literárias, 

entre publicações em jornais e romances. In: NASCIMENTO, Cecília Vieira do. O Sexo Feminino em 

campanha pela emancipação da mulher (1873/1874). Dissertação de Mestrado. 106f. Belo 

Horizonte/MG: Faculdade de Educação da Universidade Federal de Minas Gerais, 2004, pp. 19-24. 
283 NASCIMENTO, C. V. O Sexo Feminino..., idem, 2004, pp. 30-31. 
284 Para uma abordagem sobre a participação de grupos liberais moderados em Minas Gerais no século 

XIX, suas mobilizações e produções narrativas com finalidade de cooptação política e instrução dos 

adeptos aos seus ideais, vide: SILVA, Wlamir. Liberais e Povo: a construção da hegemonia liberal-

moderada na província de Minas Gerais (1830-1834). São Paulo: Hucitec, 2009. 
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Francisca Senhoria contrariou o espírito de seu tempo ao manifestar “(...) 

sentimentos (...) [que] não se associava[m] estritamente à construção de uma virtude do 

modelo cristão. Demarcava, antes, uma virtude relacionada à racionalidade, corroborada 

da participação ativa e consciente da mulher em sociedade”285. Propunha a emancipação 

da mulher por meio da civilidade e moralidade, similar ao que propalavam os discursos 

dominantes. Mas, quando a redatora se apropriou disso para chegar às mulheres, afirma 

Cecília Nascimento que, seu objetivo era criar um meio para que as mulheres 

conquistassem a “individualidade”, a “emancipação intelectual e independência 

financeira”286. Francisca Senhoria não cindiu por completo com as tradições, pois 

acreditava que “[e]m casa ou no exercício de uma carreira, a mulher não poderia 

prescindir daquilo que constituía seu traço característico – sua honradez e sua 

moralidade”287.  

Wlamir Silva discorre que “O Mentor das Brasileiras” incentivava a instrução 

das meninas em escolas públicas, em combate à educação religiosa dos internatos, e a 

maior participação feminina na vida pública. Os periódicos que se inseriam no contexto 

de igualdade do “ideário liberal e iluminista” até preconizavam a “emancipação 

feminina”, mas, efetivamente, contradiziam-se quando mantinham a subordinação da 

mulher ao homem. O que não descarta o fato de terem resistido ao modelo de mulher 

arraigado ao Antigo Regime288. Contudo, alguns atributos, que diziam do silenciamento 

de condutas que extrapolassem os limites impostos pelos homens, eram valorizados 

pelos de pensamento mais moderno como virtudes preponderantes às mulheres 

honradas.  

A modéstia é uma daquelas virtudes, que conferem o maior ornato 

possível ao possuidor, e a qual quanto menos se mostra (...) tanto mais 

se faz sentir: o esplendor, que a acompanha a descobre em toda a 

parte; semelhante à luz do astro do dia; ainda que se não encare, se faz 

com tudo visível. Ela tem sido em todo o tempo o adorno 

característico, que mais tem distinguido o sexo delicado. 

[...] 

[a modéstia] serve (...) [para] reprimir a demasia das paixões. 

                                                           
285 NASCIMENTO, C. V. O Sexo Feminino..., op. cit., 2004, p. 35.  
286 NASCIMENTO, C. V. O Sexo Feminino..., idem, 2004, pp. 38-39. 
287 NASCIMENTO, C. V. O Sexo Feminino..., ibidem, 2004, p. 40. 
288 SILVA, Wlamir. ‘Amáveis patrícias’: O Mentor das Brasileiras e a construção da identidade da mulher 

liberal na província de Minas Gerais (1829-1832). Revista Brasileira de História. São Paulo, v. 28, nº 

55, p. 107-130, 2008, pp. 113-126. 
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Por ocasião desta ideia não será fora de propósito o recomendar a 

continência (aquela virtude, pela qual nos abstemos de gostos ilícitos) 

não menos importante que a primeira. Aaos (sic) que correm a poz 

(sic) dos prazeres sem medida, e sem atenção à sua saúde, um objeto 

dos mais principais, é a quem deve ser principalmente inculcada a 

prática desta virtude.289  

A modéstia e a continência foram descritas como virtudes necessárias à “honra, 

o pejo, o crédito das famílias”. Elas exprimem a importância de se controlar as 

“paixões” e a inclinação para os “gostos ilícitos” os quais acreditavam estar sujeitas as 

mulheres290. Essas virtudes estão diretamente relacionadas às ideias burguesas e 

médicas que visavam o controle da sociabilidade após as fruições, consideradas 

desmedidas, permitidas pela diversificação das atrações do meio urbano.  

Entre os valores que compunham o ideário da revolução médico-

democrática figurava a noção do indivíduo austero, contido, que 

deveria aprender a moderar todos os seus excessos, desde aqueles dos 

instintos até os do vestuário.291 

Houve mudanças. Não diretamente nas imputações femininas. Mas, no modo 

como algumas virtudes passaram a ser descritas. Isso porque na transição da Colônia 

para o Império – em meio ao processo de civilização – alterou-se a forma de ver a 

mulher enquanto membro da família. Se antes as mulheres tinham obrigações para com 

o marido, com os filhos e a casa, com a mudança na forma de enxergá-las, passaram a 

ter responsabilidades passíveis de julgo moral, não mais de castigos devido ao 

cometimento de pecados. Notemos. Não se alteraram as incumbências. As mulheres 

ainda tinham que cuidar dos maridos, dos filhos e da casa. Alterou-se, ao menos no 

âmbito narrativo, a configuração dos deveres. Os novos contornos conferidos às 

designações femininas não escamotearam seu lugar. Num e noutro discurso, a mulher 

permaneceu relegada ao mesmo espaço: a casa. A casa, segundo Francisca Senhorinha, 

nada mais era do que “o deserto em que vivemos”292. E, o que é o deserto se não o lugar 

do silêncio?  

                                                           
289 O Mentor das Brasileiras. Da modéstia e da continência. São João del-Rei, 1ª edição, 1829, pp. 05-6. 

Disponível em <http://bndigital.bn.gov.br/acervodigital/>Acessado em 25 jul 2019. 
290 O Mentor das Brasileiras. idem. Disponível em <http://bndigital.bn.gov.br/acervodigital/>Acessado 

em 25 jul 2019. 
291 COSTA, J. F. Ordem Médica..., op. cit., 1989, p. 132. 
292 O Sexo Feminino. Campanha, n° 41, 08 ago 1874, p. 1 apud NASCIMENTO, C. V. O Sexo 

Feminino..., op. cit., 2004, p. 56. 

http://bndigital.bn.gov.br/acervodigital/
http://bndigital.bn.gov.br/acervodigital/
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Os argumentos morais, que antes eram explicitamente arregimentados pelos 

valores religiosos, foram transvestidos de conceitos médicos para condenar o que se 

considerava incorreções de conduta. Isso permitiu que as crenças morais fossem 

modificadas para parecerem consensos científicos e, assim, exercerem controle sobre a 

sociabilidade293. Nesse contexto de permanências dentre mudanças, verificaremos 

outras virtudes que continuaram a ser exigidas ao comportamento feminino – à conduta 

do silêncio. 

 

DAS VIRTUDES FEMININAS 

 

Nos manuais e periódicos, bem como na literatura da época, a recorrência do 

termo virtude é constante. Às vezes em referência à própria honra, às vezes designando 

as qualidades requeridas à sua composição. Leila Algranti aborda que etimologicamente 

honra e virtude têm significados diferentes, mas, na prática, virtude foi empregada para 

designar honra. Conforme definição da época, virtude é “o exercício dos deveres 

morais, civis, sociais, ou religiosos. Poder físico, ou moral de fazer algum efeito (...) em 

razão da obrigação que ela impõe”294. Orlando Patterson diz que a noção de honra vem 

atrelada há algumas “virtudes auxiliares”295. Para efeitos desse estudo, compreendemos 

que virtudes são as qualidades necessárias à manutenção do status de honra.  

Tanto Christine de Pisan quanto Antonio Grillet, como vimos, ressaltaram três 

virtudes fundamentais que, embora, nomeadas cada um à sua maneira, dizem das 

mesmas qualidades. Aqueles três eixos temáticos distinguidos por Leila Algranti acerca 

das recomendações da Marquesa de Alorna à filha também podem ser sintetizados em 

três virtudes. O eixo primeiro diz, bem como recomenda a própria Marquesa, da 

moderação e equilíbrio; o segundo da pureza; e o terceiro do zelo. Por contrapartida, é 

um ataque à ociosidade, futilidade e à voluptuosidade296. Mônica Jinzenji – em estudo 

sobre os ensinamentos morais para as mulheres publicados pela imprensa do século 

                                                           
293 COSTA, J. F. Ordem Médica..., op. cit., 1989, pp. 138-139. 
294 BLUTEAU, Rafael. Diccionario da Lingua Portugueza. Lisboa: Officina de Simão Thaddeo 

Ferreira, 1789, p. 529, tomo II. Disponível em: <http://www.iberoamericadigital.net/es/Inicio/>. 

Acessado em: 06 dez 2019. (Grafia atualizada) 
295 PATTERSON, O. Escravidão e Morte Social..., op. cit., 2008, p. 144. 
296 ALGRANTI, L. M. Honradas e Devotas..., op. cit., 1992, pp. 123-125; ALGRANTI, L. M. Educação 

de meninas..., op. cit., 2014; NIETO ARDILA, M. S. Con el aroma de una taza de café…, op. cit., 2016, 

pp. 66-83. 

http://www.iberoamericadigital.net/es/Inicio/
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XIX – complementa que “[o] esforço [dos periódicos] em definir a mulher virtuosa era 

acompanhado da defesa de certas qualidades como a castidade, moderação, instrução, 

patriotismo, o gosto pelo trabalho, e a crítica a outras, como o luxo, a vaidade, o 

ócio”297, bem como pudemos verificar nos excertos de “O Mentor das Brasileiras”. 

O escritor francês Donatien Alphonse François de Sade, o Marquês de Sade298, 

na obra “Os infortúnios da virtude”, descreveu as virtudes que a jovem Sophie, 

pseudônimo de Justine, tentou a duras penas preservar por considerar – assim como 

faziam os sujeitos, que não personagens ficcionais, desse tempo – o seu valor para o 

status de mulher honrada. A personagem por diversas vezes viu suas virtudes a levarem 

para “infortúnios” cada vez maiores. Toda vez que seguia os princípios da honradez era 

admoestada299. 

Sophie exerceu o a) “pudor” escamoteando sua origem depois de receber 

convites para se prostituir; a b) “honestidade” recusando-se a roubar para o mesquinho 

Dubourg, para quem passou a trabalhar depois dos infames convites, mas mesmo assim 

foi presa na trama armada pelo sovina como forma de vingança. A c) “probidade” ela 

exerceu recusando-se a seguir com o bando de ladrões que a ajudou a fugir da cadeia; a 

d) “passividade” esquivando-se do plano do senhor Bressac de matar a marquesa sua 

mãe, que a acolheu depois de sua última desventura. Por recusar, foi fustigada com cem 

chibatadas e expulsa da casa dos Bressac. Sophie continuou a resistir às provações. 

Exerceu a e) “bondade” ao salvar uma jovem que serviria de “cobaia” em um 

experimento na casa do médico Rodin, seu novo senhor, e foi castigada à ferro quente, 

marcada como os degredados, e expulsa pelo ato benevolente. Exerceu a f) “piedade”, 

fruto de sua profunda religiosidade, e se aproximou novamente do perigo quando foi se 

confessar em um convento. Ao buscar refúgio espiritual acabou perdendo a mais 

resguardada de suas virtudes: a g) “virgindade”. Sophie foi desvirginada e sodomizada 

por quatro padres sádicos que mantinham escravas sexuais no claustro religioso. Logo 

                                                           
297 JINZENJI, M. Y. Cultura Impressa..., op. cit., 2008, p. 157. 
298 O Marquês de Sade (1740-1814), postumamente afamado no mundo literário, em vida ficou conhecido 

por ser um crítico dos costumes civilizados e honrados que se exigia em seu tempo. Também ficou 

conhecido por seus hábitos libertinos, o que lhe rendeu o cárcere e quase a execução. Em suas obras a 

questão da conduta honrada, conforme os desígnios religiosos e civilizatórios, é recorrente quando 

constrói narrativas que ora destaquem os infortúnios que resultam uma vida sob a tutela dos bons 

costumes, como é o caso de “Os infortúnios da virtude”; ou quando descreve as transgressões desse 

paradigma, a obra “Ciranda dos Libertinos” é um exemplo disso. Vide: SADE, Marquês de. Os 

infortúnios da virtude. RODRIGUES, F. P. (trad.). Lisboa: Ed. Minerva, 1973.; SADE, M. Ciranda dos 

libertinos. São Paulo: Círculo do livro, s. d. 
299 SADE, M. Os infortúnios da virtude. idem, 1973. 
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que saiu continuou seguindo as virtudes que tanto a puniam. Exerceu a h) 

“beneficência” quando foi caridosa com uma senhora que lhe pediu arrogo, o que não 

lhe poupou de ser roubada pela pedinte; depois exerceu a i) “inocência” ao aceitar a 

oferta de emprego de um homem que havia socorrido à beira de uma estrada. Ele era um 

falsário de moedas que escravizava mulheres. Depois de se ver livre do escravizador, 

novamente manteve a virtude da j) “honestidade” e da; k) “bondade” quando se opôs a 

um novo roubo e quando tentou salvar, sem sucesso, uma criança de um incêndio. Ela 

acabou sendo condenada à morte acusada de assassina e incendiária300.  

Finda as desventuras de Justine, verificamos que o romancista enumerou oito 

virtudes, que foram punidas por onze vezes, as quais ele considerava, conforme o 

espelho de seu tempo, necessárias às honradas. Sade disse: do “pudor”, que é a virtude 

dos que têm “honestidade, modéstia, honesta vergonha”. Disse da “honestidade”, 

virtude que qualifica os honrados e dignos, os que têm decoro e decência, mas quando 

esse termo era empregado como qualidade feminina se referia à “castidade; modéstia, e 

continência no olhar, falar, (...) pudor”. Referiu-se a “probidade”, que é a “bondade 

moral, bons costumes, honestidade de proceder”; a “passividade”, qualidade dos que são 

mansos, dos que não protagonizam a ação, ou seja, típico às mulheres desse período que 

deveriam ser resignadas. Disse da “piedade”, virtude dos que são “oficioso[s] para com 

os pais e parentes”; “(...) observância do que se lhe deve moralmente”; ato de ter 

compaixão”. Destacou a “virgindade”, que mais do que uma virtude é uma condição, 

“estado da pessoa virgem”, e virgem é aquela “que não pecou contra a castidade”. Disse 

da “beneficência”, que é a “virtude de fazer o bem”, em outras palavras, característico 

aos caridosos. Por fim, disse da “bondade” que tal como a virtude anterior, qualifica os 

indulgentes301.  

Podemos agrupar as virtudes descritas por Sade em duas categorias. Na primeira 

aglutinaríamos pudor, honestidade, virgindade e passividade porque todas dizem da 

castidade – dos sentimentos em relação à sexualidade. Na segunda categoria, 

                                                           
300 O autor não cita, nos termos aqui empregados, todas essas virtudes. A nomeação é, pois, parte da 

interpretação dos acontecimentos que acometem a personagem. Contudo, o autor deixa claro que suas 

virtudes estão sendo punidas. O que acontece por onze vezes durante a narrativa. Vide: SADE, M. Os 

infortúnios da virtude. ibidem, 1973. 
301 Atualizamos a grafia de todos os excertos destacados do dicionário de Rafael Bluteau. A referência às 

páginas segue a ordem do que está entre aspas – assim optamos para diminuir o número de notas. No 

Anexo IV consta um quadro com essas palavras, seus significados e a referência direta à paginação do 

dicionário. In: BLUTEAU, R. Diccionario..., ibidem, 1789, pp. 263; 683; 247; 201; 529; 178; 189, tomos 

I e II. Disponível em: <http://www.iberoamericadigital.net/es/Inicio/>. Acessado em: 08 dez 2019. 

http://www.iberoamericadigital.net/es/Inicio/
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aglutinaríamos piedade, beneficência e bondade, pois todas concernem ao 

comportamento moldado pela religiosidade. A virtude da probidade não se enquadraria 

diretamente em nenhuma destas categorias. Esta virtude diz de um comportamento 

correto, conforme os bons costumes, perante os outros. A probidade seria uma virtude 

que uniria as duas categorias, visto que para uma mulher ser proba era preciso 

manifestar castidade e religiosidade. 

Fénelon, ao longo da obra “De L’education des filles”, enumerou dezesseis 

virtudes, algumas delas sinônimas, que deveriam ser incutidas nas meninas e vinte 

desvirtudes as quais acreditava estarem elas propensas se não fossem “amestradas” 

corretamente. Vejamos primeiro as virtudes. Uma menina deveria ser: a) obediente; b) 

governadeira, gerente e econômica; c) asseada; d) deveria ter “natura indústria”, ou seja, 

ser capaz de gerar filhos; e) ser judiciosa; f) aplicada, atenciosa e esmerada; g) religiosa; 

h) piedosa; i) prudente; j) discreta; k) cautelosa; e l) sincera302.  

A virtude da obediência consiste na “[s]ubmissão da vontade às ordens 

superiores, e cumprimento delas". Governadeira diz da mulher “governada, boa 

economa (sic)”. Econômico é aquele que é “[b]em regrado acerca dos bens. (...) 

Moderado”. Governadeira, gerente ou econômica concerne à capacidade de gerir bem 

um lar. Asseio, por sua vez, é a qualidade dos que são capazes de manter a casa, seus 

utensílios e roupas organizados e limpos. Para isso, era preciso esmero e dedicação. 

Para ser dedicada, atenção. E, atenção é “a ação de atender. (...) [de ter] cortesia com 

que se atende ao que nos dizem, e propõe. (...) [Além de] [c]onsideração, respeito”. 

Tanto o termo “aplicada” quanto “atenciosa” ou “esmerada”, para Fénelon, são 

qualidades que dizem da dedicação às obrigações. Diferente do sentido conferido por 

ele, o “Dicionário de Língua Portuguesa”, de Rafael Bluteau (1789), grafou para 

“esmerado” a seguinte definição: “[d]istinto, abalizado”. Uma jovem que não fosse se 

dedicar à vida religiosa deveria ter a virtude fundamental daquelas que desejassem um 

casamento: ser fértil ou, nos termos de Fénelon, ter “natura indústria”. Mesmo não 

vivendo enclausurada num convento, igualmente, deveria ter devoção religiosa, ser 

“observante de seus preceitos”. A piedade era uma virtude, geralmente, relacionada às 

                                                           
302 Nem todas as virtudes e desvirtudes foram assim nomeadas pelo autor. Sem alterar o sentido, 

transformamos quase todas, exceto “natura indústria”, em adjetivos para facilitar a descrição. A 

numeração das virtudes teve como critério o significado, por isso, algumas foram enumeradas em 

conjunto. In: FÉNELON, F. De L’education... apud BASTOS, M. H. C. Da educação das meninas..., op. 

cit., 2012, pp. 158-184. (Tradutor desconhecido) 
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beatas, pois significava “compaixão” e “observância do que se lhe deve moralmente”. 

Mas, também era necessária às demais jovens para que fossem “ofícios[as] para com os 

pais e parentes”. Outras virtudes descritas por Fénelon foram as da sinceridade e 

discrição. A sinceridade é a característica de quem é “singelo”, que, por sua vez, pode 

ser traduzido por ingênuo. Ser judicioso também era importante, pois dizia dos 

“dotado[s] de juízo, discreto[s], prudente[s]”. Os discretos são os que têm “o 

discernimento do que é exato, verdadeiro, (...) nas matérias prudenciais”. Prudência, em 

contrapartida, é a “(...) virtude, que faz conhecer, e praticar o que convém na ordem (...) 

moral”. Por fim, a nenhuma mulher deveria faltar cautela para continuar honrada e 

“prevenir, e obviar algum mal”303. 

As vinte desvirtudes a que, segundo Fénelon, estavam sujeitas as mulheres eram 

as de ser: a) ataviada ou vaidosa, que é a característica daquele em que há “falta de 

solidez”, que comumente se perdem nos ornamentos e enfeites; o que faria de seu 

espírito moralmente b) débil, fraco ou lânguido, em outras palavras, com “pouco vigor” 

das “forças do corpo, ou do espírito”, da “razão” que ficaria “sujeita a ignorância”; a 

pessoa débil estava sujeita à c) timidez e covardia, visto que “que[m] tem temor” é 

“pusilânime”; ser d) artificial ou frívola, ou seja, “não natural”, “vão, inútil, sem 

fundamento”, eram outros infortúnios das mulheres; elas também deveriam evitar serem 

e) ociosas; e f) desmazeladas, ou “inept[as], inút[eis] (...), negligente[s] do que lhe 

importa”. A esperteza era um perigo porque as g) astutas, tinham “má indústria”; h) 

presunçosa, era a característica de quem tinha “juízo conjectural, mas sem evidência”; i) 

curiosas eram aquelas que “faz[iam] as coisas com muito cuidado para que sai[sse]m 

bem”, mas curiosidade em excesso poderia acarretar problemas às mulheres, pois 

aquelas que buscavam saber de mais acabavam conhecendo o que não deveriam; outra 

desvirtude era ser j) ignorante, “[n]ão sabedor[a]” das “leis” e “doutrina” ou não 

conhecer a forma de se educar os filhos; ser k) indiscreta, ter “falta de discrição, no que 

diz, e no que obra” ou falta de prudência era outra desvirtude; ser l) devassa – ou se 

tornar “expost[a]”, visto que a devassidão promovia a “publicidade escandalosa, com 

que se faz[ia]m as ações desonestas, e indecorosas” – trazia  consigo a infelicidade de 

ser; m) aviltada, aquela que foi “envilecid[a], desprezad[a]”, ou seja, que se tornou 

“vil”. A mulher n) cobiçosa, que tinha “desejo de possuir alguma coisa”, quando 

                                                           
303 BLUTEAU, R. Diccionario..., ibidem, 1789, pp. 316; 201; 403; 261; 746; 442; 250, tomo I e II. 

Disponível em: <http://www.iberoamericadigital.net/es/Inicio/>. Acessado em: 05 dez 2019. 

http://www.iberoamericadigital.net/es/Inicio/
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desejava em demasia incorreria em ser; o) dissimulada, “disfarçad[a]”, aquela que 

“encobr[e] os seus pensamentos, e projetos” 304. 

Algumas dessas desvirtudes, se de todo não são antônimas, propõem um 

comportamento que visava o equilíbrio entre uma e outra. Vejamos. As mulheres não 

deveriam ser artificiais ou frívolas, mas não tão menos que se tornassem presunçosas. A 

artificialidade e frivolidade se cultivadas, além da presunção, levariam à vaidade. 

Fénelon condenou as vaidosas porque acreditava que elas poderiam usar da beleza para 

seduzir e induzir os homens a realizarem seus caprichos. E, o que são caprichos se não a 

voz da cobiça? Para Fénelon, nenhuma regalia deveria ser dada às mulheres, posto que 

eram a origem no mau. Porém, haveria de ter um contraponto entre a vaidade e o 

desmazelo. As mulheres estavam sujeitas à fraqueza, debilidade, languidez ou covardia 

de caráter – que o autor considerava um grave defeito que não era corrigido em muitas 

mulheres de seu tempo. Mas, algo fraco, ou frágil, deveria ser preservado para que não 

instigasse a astúcia. Ser astuta implicava atravessar a fronteira do equilíbrio. 

Lembremo-nos do contraponto. Um “espírito” lânguido levaria à ociosidade. Defeito 

condenável. Entretanto, o desembaraço não deveria ser tamanho que instigasse a 

curiosidade. A curiosidade está no encalço do conhecimento. E, os saberes, conforme o 

autor, deveriam ser regrados às meninas. É certo que nem tanto que as deixassem 

ignorantes. A timidez, também proveniente de uma personalidade dúbia, deveria ser 

corrigida. Algum resquício dela, porém, deveria haver que não as permitissem ser 

indiscretas. Pois, a indiscrição estava a um passo para o abismo da devassidão que 

promoveria o aviltamento, também conhecido como desonra.  

Todas as virtudes encontradas em Cristine de Pisan, Antonio Grillet, Marquesa 

de Alorna, nos periódicos, Marques de Sade e em François Fénelon, de que explanamos, 

explicamos e agrupamos em categorias, podem ser divididas em quatro formas de 

manifestação da conduta do silêncio. Observemos o quadro seguinte. 

 

 

                                                           
304 BLUTEAU, R. Diccionario..., ibidem, 1789, pp. 506; 137; 366; 632; 280; 459; 125; 638; 418; 135; 

241; 356; 691; 712; 432; 149; 518; 280; 445, tomo I e II. Disponível em: 

<http://www.iberoamericadigital.net/es/Inicio/>. Acessado em: 06 dez 2019. 

http://www.iberoamericadigital.net/es/Inicio/
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Quadro 04 - As virtudes da conduta do silêncio ou da honra feminina  

Tipo 
Virtudes 

Pisan Grillet Alorna Periódicos Sade Fénelon 
C

o
m

p
o
rt

a
m

en
to

 

Social 
Prudência 

Sobriedade  

Prudência 

Modéstia 

Moderação 

Equilíbrio 

Prudência 

Moderação 

Prudência 

Modéstia 

Continência 

Probidade 

Prudência 

Cautela 

Discrição 

Obediência  

Modéstia 

Recolhimento 

Sexual Castidade Pudor Pureza Castidade 

Virgindade 

Honestidade 

Passividade 

Pudor 

Natura indústria 

Familiar --- --- Zelo 
Gosto pelo 

trabalho 
--- 

Governança 

Gerência 

Economia 

Ser aplicada 

Atenção 

Esmero 

Asseio 

Judiciosa 

“trabalho assíduo” 

Religioso --- --- --- --- 

Piedade  

Beneficência 

Bondade 

Religiosidade 

Piedade  

Fonte: JINZENJI, M. Y. Cultura Impressa..., op. cit., 2008; SADE, M. Os infortúnios da virtude. op. cit., 1973; FÉNELON, F. De 

L’education..., op. cit., 2012; FENÉLON, F. Aventures de Télémaque. 1920, p. 489 apud O Mentor das Brasileiras, nº 11, de 08/02/1830, pp. 

81-83. NIETO ARDILA, M. S. Con el aroma de una taza de café…, op. cit., 2016; ALORNA, M. Inéditos: cartas..., op. cit., 1941 apud 

ALGRANTI, L. M. Educação de meninas..., op. cit., 2014; ALGRANTI, L. M. Honradas e Devotas..., op. cit., 1992.  
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Fica claro que a honra feminina se compunha por diversas qualidades. Essas 

dezenas de virtudes compunham a conduta que se considerava adequada às mulheres e 

diziam da forma como elas deveriam agir em relação aos ambientes públicos; à 

sexualidade; aos cuidados domésticos, com empregados ou escravos, marido e filhos; e 

em relação à religiosidade. Algumas dessas virtudes, que foram divididas em diferentes 

categorias de comportamento, podem transitar de uma categoria à outra. A divisão tem 

função didática. Em todo caso, significava o silenciamento da ação social feminina 

quando exigia ou a reclusão ou, como propunham os liberais moderados, moderação ou 

prudência em sociedade. Além da religiosidade e da atenção ao trabalho, também exigia 

uma conduta sexual casta. Por isso, chamamo-la de conduta do silêncio.  

Se havia prerrogativas dos liberais moderados quanto à possibilidade de maior 

acesso à rua pelas mulheres, efetivamente, quando discorriam sobre a importância da 

mãe para com os cuidados com o lar, marido e filhos, diziam, de forma indireta, que o 

lugar da mulher era fora dos ambientes públicos. Ao inculcar essas virtudes nas 

mulheres eles reforçavam a misoginia do patriarcalismo mesmo propondo cisões com o 

que lhes era tido como antiquado. Excetuando a questão das permanências, em suma, 

estas virtudes orientavam para a honorabilidade. Logo, a conduta do silêncio – que, por 

sua vez, era composta, basicamente, por estas quatro modalidades de comportamentos 

constantes no Quadro 04 – nada mais era do que a forma que as mulheres tinham para 

manifestar honradez.  

Como a honra passa pelo crivo social e adquire sentido quando a sociedade 

confere valor às manifestações individuais, era importante o exercício da conduta do 

silêncio pelas mulheres. A honra das mulheres, pois, encontrava-se em seu “deserto”305. 

Considerando que estas virtudes se aplicavam a um caráter dúbio, a “mulher, então, 

deve[ria] ser posta sob a proteção do homem”306. É certo que as mulheres honradas que 

não tivessem a mesma sorte da personagem Justine, que se viu só e em total desgraça 

após a morte dos pais e a separação da irmã, não experimentariam tantas oportunidades 

de exercer todas aquelas virtudes descritas por Sade.  

 

 

 

                                                           
305 O Sexo Feminino. Campanha, n° 41, 08 ago 1874, p. 1 apud NASCIMENTO, C. V. O Sexo 

Feminino..., op. cit., 2004, p. 56. 
306 CHALHOUB, S. Trabalho, Lar e Botequim..., op. cit., 2012, p. 178. 
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TAL MÃE, TAL FILHA: A EDUCAÇÃO PARA A HONRA OU DESONRA 

 

Em verdade uma menina criada sempre em indolência (...), 

entregue (...) a si mesma é causa de que ela se ocupe em coisas 

pouco sérias, desprezando o estado de inocência que 

cuidadosamente devera conservar; e quando chega a certa 

idade sem aplicar a conhecimentos mais sólidos perde gosto do 

que é bom, e nem jamais é capaz de formar uma (...) ideia de 

virtude, e de tudo aquilo que a pode tornar estimável no meio 

da sociedade; [...] e se por desgraçe (sic) tem uma Mãe 

indolente, que a deixa viver entregue à seu próprio capricho, 

sem se ocupar em matérias sérias, então é que perde (...) o 

tempo que devera aproveitar; [...] vindo desta sorte a leva-la a 

borda do precipício com manifesto perigo de sua virtude. 

O Mentor das Brasileiras307 

 

As mulheres deveriam manifestar as virtudes condizentes ao comportamento 

social, sexual, familiar e religioso para transparecer honradez. A visão expressa nos 

discursos da época era antagônica em relação à mulher: às vezes, fazia menção as suas 

fraquezas, típicas de um caráter dúbio e suscetível; às vezes, enaltecia seus pontos 

fortes, como a maternidade e o zelo com o lar, características consideradas natas. 

Segundo Ronaldo Vainfas os opúsculos e folhetos moralistas advertiam dos vícios e 

perigos das mulheres. “[E]ra frequente tratar-se da mulher, seus papeis e qualidade, 

funções e defeitos, mas ora ‘enaltecendo’ a figura feminina, ora aviltando-a, o tom 

predominante era sempre misógino”308. Enquanto a mulher honrada era, no ambiente 

externo, prudente e cautelosa, a desonrada era expansiva e dissimulada; enquanto a 

honrada era pura e casta, a desonrada era sedutora; a honrada, em casa e com a família, 

era ciosa de suas obrigações, já a desonrada vivia em desvio com suas atribuições – era 

ociosa; a honrada era religiosa e indulgente, a desonrada não se importava em ser 

religiosa. 

                                                           
307 O Mentor das Brasileiras. Dos defeitos ordinários de educação das Senhoras. São João del-Rei, 2ª 

edição, 7 dez 1829, p. 10. Disponível em <http://bndigital.bn.gov.br/acervodigital/> Acessado em 25 jul 

2019. 
308 SILVA, Regina T. O tema mulher em folhetos volantes portugueses. In: A mulher na sociedade 

portuguesa, ato de coloquio. Instituto de História Econômica e Social da FLUC. Coloquio 20 e 22 março 

de 1985. Coimbra, Vol 1 e 2, 1986,  pp. 38-54 apud  VAINFAS, Ronaldo. Trópico dos Pecados..., op. 

cit., 2017, p. 156. 

http://bndigital.bn.gov.br/acervodigital/
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No caso das mulheres casadas, a maternidade era valorizada porque a mãe seria 

o exemplo de honradez a ser seguido pelos filhos. “Mulheres casadas ganhavam uma 

nova função: contribuir para o projeto familiar de mobilidade social (...) como esposas 

modelares e boas mães. Cada vez mais (...) [era] reforçada a ideia de que ser mulher (...) 

[era] ser quase integralmente mãe dedicada (...) e atenciosa”309. O pai também servia de 

exemplo de honradez. Mas a mãe, aquela com quem se tinha os primeiros contatos, era 

a referência inicial de conduta correta. A mãe era “(...) encarregada do ensino de seus 

filhos até certa idade e das meninas até que se casem”310. 

É das Mães que os homens recebem as primeiras impressões, talvez 

mais duráveis do que quaisquer outras. Importa então grandemente 

que sejam boas, que uma mãe possa ensinar ao seu menino ser de 

bem, e para poder fazê-lo, é necessário que ela mesma seja também, 

que aprecie a virtude, não as frioleiras (...).311 

A educação das moças era, e foi até o avançar das décadas do século XX, 

voltada para ensinamentos de como ser uma boa mãe e dona de casa. Wlamir Silva, 

analisando o periódico “O Mentor das Brasileiras”, afirma que “[o]s limites da mulher 

liberal mineira às tarefas educativas na esfera doméstica era típico do século XIX, e a 

referência ao papel de esposa e mãe seria significativa mesmo nos periódicos redigidos 

por mulheres na segunda metade do Oitocentos, caso do pioneiro Jornal das Senhoras, 

de 1852”312.  

Desde o período renascentista, a imagem feminina havia se distanciado da de 

Eva, a pecadora original, e se aproximado da de Maria, a mãe benevolente que sofreu 

com as chagas de Cristo313. Com um modelo de mãe referendado na moral católica, as 

mães deveriam imitar a Virgem. Um de seus princípios era a formação de mulheres 

capazes, quando mães, de criar “homens honrados” e “mulheres do lar”. A mulher, pois, 

tinha o “papel social de estabilizadora e pacificadora de valores”314. 

(...) as mulheres são encarregadas da educação da espécie humana nos 

primeiros anos de vida; são elas que lançam nas tenras almas das 

                                                           
309 D’INCAO, M. A. Mulher e família..., op. cit., 2018, p. 229. 
310 FÉNELON, F. De L’education... apud BASTOS, M. H. C. Da educação das meninas..., op. cit., 2012, 

p. 183. (Tradutor desconhecido) 
311 O Mentor das Brasileiras. Anedotas. São João del-Rei, 3ª edição, 14 dez 1829, p. 23. (Reprodução de 

artigo publicado no jornal Do Observador Constitucional). Disponível em 

<http://bndigital.bn.gov.br/acervodigital/> Acessado em 26 jul 2019. 
312 SILVA, W. ‘Amáveis patrícias’..., op. cit., 2008, p. 114 (Grifos do autor). 
313 ALGRANTI, L. M. Honradas e Devotas..., op. cit., 1992, pp. 133-5. 
314 FREYRE, G. Sobrados e Mucambos..., op. cit., 2004, p. 219. 

http://bndigital.bn.gov.br/acervodigital/
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crianças as primeiras sementes das virtudes, ou dos vícios; são elas 

que lhes comunicam as primeiras verdades ou erros; em uma palavra 

são elas que principiam a dar as primeiras lições dos bons costumes.315 

Considerava-se que a “[h]onra (...) [era] uma qualidade hereditária; a vergonha 

da mãe (...) [era] transmitida para os filhos (...)”316. Assim, “(...) a boa mãe de família 

não dev[er]ia preocupar-se senão com a administração de sua casa, levantando-se cedo a 

fim de dar andamento aos serviços (...)”317 porque “(...) a responsabilidade fundamental 

da mãe era manter e preservar a honra da família, e com ela o destino da sociedade”318.  

Antes de iniciarem as primeiras letras as crianças já deveriam ter sido ensinadas 

sobre o valor da conduta honrada e dos costumes valorosos. Mesmo que não tivessem 

formação escolar aprenderiam sobre virtudes em casa. Julian Pitt-Rivers salienta que a 

honra das crianças não era balizada por suas ações, mas pela dos pais. A pureza das 

meninas estava diretamente relacionada à da mãe, a dos meninos à do pai. Depois de 

determinada idade, as ações dos filhos exprimiriam a honra ou a vergonha herdados dos 

pais. Mas, a “precedência” era sempre requisitada quando se tratava do status de honra, 

pois honra era também uma herança319. 

Antes de se casar e ter a oportunidade de ser mãe, a moça deveria manter 

aquelas virtudes que vimos. Principalmente as da castidade e reclusão. Um dos poucos 

lugares permitidos às virtuosas era a Igreja. Charles Expilly (1814-1886), escritor e 

comerciante francês que viveu no Brasil em meados do século XIX, disse que as 

mulheres da colônia tinham poucas distrações como: “[o]s bordados, os doces, a 

conversa com as negras, o cafuné, o manejo do chicote, e aos domingos uma visita à 

igreja (...)”. Isso não se alterou com o “progresso” do século XIX – “[...] a mulher 

conserv[ou] um papel apagado”320. Reiterou o britânico John Luccock, quando em 

                                                           
315 O Mentor das Brasileiras. op. cit., p. 37. Disponível em <http://bndigital.bn.gov.br/acervodigital/> 

Acessado em 31 jul 2019. 
316 “[h]onour (…) [was] an hereditary quality; the shame of the mother (…) [was] transmitted to the 

children (..)”. In: PITT-RIVERS. Honour and social…, op. cit., 1965, p. 52. (Tradução nossa) 
317 FREYRE, G. Sobrados e Mucambos..., op. cit., 2004, p. 226. 
318 “(...) la responsabilidad fundamental de la madre es mantener y preservar la honra de la familia, y 

con ello el destino de la sociedad.” In: NIETO ARDILA, M. S. Con el aroma de una taza de café…, op. 

cit., 2016, pp. 66. (Tradução nossa) 
319 PITT-RIVERS. Honour and Social…, op. cit., 1965, pp. 53-55. 
320 EXPILLY, Charles. Mulheres e Costumes do Brasil. PENALVA, Gastão (trad.). São Paulo: 

Brasiliana, 2ª ed., 1977, pp. 269-271. (Grifos do autor) 
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estadia no Brasil, que elas “eram raramente vistas fora de casa, exceto quando na 

missa”321. 

Embora June Hahner contraponha que a vida das mulheres não era tão restrita 

quanto descrita pelos viajantes em seus diários ou como desejavam aqueles que 

discorriam sobre o comportamento feminino ideal322, em lugares ermos e de parcos 

acontecimentos na vida social, como a região de Formiga, não lhes restava muitas 

distrações além de ir à Igreja. A Igreja, lugar teoricamente da retidão, servia, às vezes, 

de palco para intrigas. Boatos sobre o comportamento de outrem, sem dúvida, deixavam 

a frequência às missas mais interessante para mulheres que viam poucos acontecimentos 

em suas vidas pacatas. A expectativa de saber novidades, um mexerico, tornava os 

ofícios religiosos mais esperados.  

Uma dessas desavenças que têm como palco a igreja aconteceu em 16 de janeiro 

de 1834 com as filhas de Josefa Cardosa e Josefa do Carmo, na matriz de Nossa 

Senhora da Conceição, no arraial de Bambuí, região de Formiga. A filha de Josefa 

Cardosa, Benta, havia escolhido seu lugar ao lado da mãe, “defronte à cruz” e junto ao 

coro, quando Policema, filha de Josefa do Carmo, passou por ela. Ela “procurava lugar 

para se acomodar”. O “sermão” estava prestes a começar. Havia lugar entre Benta e 

Cardosa. Policema e sua mãe se deslocaram para lá. Picuinha alguma havia entre elas 

porque no momento em que se cruzaram, Benta, demonstrando “suas expressões 

aviltantes contra Policema”, disse: “já vem esta boca de bixera (sic.)”323. A ofendida 

respondeu que era melhor “que vivessem independente de rusga”. Mas Benta partiu 

para a agressão e lhe deu um tapa. Josefa do Carmo questionou Cardosa sobre a atitude 

de sua filha e sugeriu que fossem resolver a questão do lado de fora do “templo”. 

Saíram Benta, Policema, do Carmo, Cardosa e seu marido Justiniano, e outros curiosos 

que não queriam perder os detalhes dessa intriga. Em frente à igreja continuaram a 
                                                           
321 LUCCOCK, John. Notes on Rio de Janeiro and the Southern parts of Brazil Taken during a Residence 

of Ten Years…, 1820, pp. 112-113 apud HAHNER, J. E. Honra e distinção…, op. cit., 2012, p. 46. 

(Tradução da autora) 
322 HAHNER, J. E. Honra e distinção..., idem, 2012, pp. 46-47. 
323 Não encontramos significado para a expressão. Contudo, o termo bicheiro significa, no dicionário de 

Rafael Bluteau, aquele que é “minucioso, que se ocupa com minudencias”, assim, podemos supor que a 

expressão seja uma forma de chamar de fofoqueiro – a boca que se ocupa em dizer minudências. Em 

contrapartida, pode apenas ser um xingamento que insinua que a outra é uma “boca suja”, como se utiliza 

atualmente. Ou, pode ser uma expressão para designar as pessoas repulsivas, considerando que bicheira 

possa ser uma referência à infestação de larvas que pode acometer animais e pessoas com ferimentos 

expostos. In: BLUTEAU, R. Diccionario..., op. cit., 1789, p. 181, tomo I. Disponível em: 

<http://www.iberoamericadigital.net/es/Inicio/>. Acessado em: 08 jan 2020. 

http://www.iberoamericadigital.net/es/Inicio/
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discussão que se desdobrou em mais agressões físicas. Josefa do Carmo deu um tapa em 

Benta e sua mãe revidou dando outro nessa primeira. Justiniano puxou Antônio, filho de 

Josefa do Carmo, para lhe ajudar a apartar a briga, mas o conflito só finalizou quando 

Malaquias, um conterrâneo, entrou em auxílio. O juiz de paz foi chamado a conciliar, 

mas as mulheres já tinham dispersado. Não satisfeitas, as rivais de Josefa do Carmo e 

Policema as seguiram e reiniciaram a discussão, já distantes da Igreja324. 

Josefa do Carmo, viúva de seus cinquenta anos, que afirmou ser sua filha 

Policema mulher “honesta e casada”, portanto, “interessante ao estado da modéstia”, 

entrou com uma queixa contra Benta e sua mãe. Esse foi o meio que a queixosa e sua 

filha encontraram para proteger o prestígio de “honesta” do qual diziam dispor. Tirar 

satisfações pessoalmente não seria a melhor forma porque poderia resultar em novos 

conflitos e mais exposições públicas, o que macularia a honradez. Como não tinha 

marido que a protegesse, a justiça prestaria tal papel325.  

Cardosa e Justiniano foram chamados na delegacia para prestar esclarecimento. 

Justiniano Rodrigues Ferreira, padrasto de Benta, deixou que a mulher discorresse sobre 

a motivação da briga. Ela disse que tudo começou quando fez uma fonte da qual Josefa 

do Carmo passou a utilizar. Por três vezes a viúva a utilizara para lavar suas roupas. Por 

falta de cuidado a “esbandalhara”. Benta, por isso, estava zangada com do Carmo e suas 

filhas. É possível que o caso da fonte seja verdade. Mas, a reputação das acusadas, 

como verificar-se-á, não era das melhores na região. Isso nos leva a colocar em debate a 

motivação da filha para cobrar, da forma que foi feita, o dano da fonte326.  

Josefa Cardosa, mulher casada e mãe que deveria resguardar a honra de seu 

núcleo familiar, ignorando sua posição e o lugar onde estava, juntou-se à briga da filha. 

É certo que do Carmo também saiu em defesa da filha. Mas, a briga, veio tornar público 

o fato de que Cardosa ou não instruía bem suas filhas ou não cobrava suas incorreções. 

As testemunhas não hesitaram em tomar o partido de sua oponente327. Para uma mãe era 

falta grave a acusação de não zelar pela educação dos filhos. Era de seus deveres 

primeiros o de educar para a virtude e resguardar pela honra da família. Martha Abreu 

diz que... 

                                                           
324 LABDOC/UFSJ. AFF. op. cit., doc. 31, cx.4. 
325 LABDOC/UFSJ. AFF. idem, doc. 31, cx.4. 
326 LABDOC/UFSJ. AFF. ibidem, doc. 31, cx.4. 
327 LABDOC/UFSJ. AFF. ibidem, doc. 31, cx. 04. 
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Os conceitos morais (...) atingiam as mulheres da elite, agora no 

desempenho da responsabilidade pela educação dos filhos. Só que, 

gerados a partir da elite, eram comumente generalizados para todas as 

classes sociais, criando contrastes e, conseqüentemente, estabelecendo 

comportamentos patológicos.328  

Cardosa, como possivelmente outras mães das camadas populares, não 

conseguia conciliar bem a vida cotidiana com as exigências morais cobradas às mães. É 

preciso verificar se se tratava de uma incongruência entre o que se exigia e a realidade 

que trazia outras demandas ou se Cardosa tinha um comportamento desviante em outros 

aspectos. Que tipo de mulher era Cardosa às vistas do arraial? 

 Algumas testemunhas disseram que era “público e notório” que “Cardosa 

viv[ia] disposta a desautorizar (...) qualquer pessoa”, que costumava “bater boca” com 

“mulheres casadas e mais pessoas pelas ruas”. Não era nada bom para uma mulher 

manter muitas intrigas. Quanto mais manifestá-las pelas ruas de modo que todos 

pudessem ver. O que significa que a pendência da fonte deveria ser resolvida de forma 

pacífica e conciliatória se elas não fossem dadas às conturbações. Sobre Benta, 

remetendo ao comportamento inapropriado, Josefa do Carmo, na queixa registrada, 

disse que ela era “conhecida” por suas “maldades” e que abusava da “liberdade 

individual”. Colocou em perspectiva a virtude da bondade, característica às religiosas, e 

mais, os poucos limites dados à jovem, o que permitiria que ela andasse a fazer o que 

bem lhe passasse pela cabeça. Quer dizer, ela tanto poderia estar arrumando confusões 

com outras moças, quanto namoricos e outras situações que negativariam as virtudes do 

“pudor” e da “honestidade”, e de modo geral, seu caráter. Completando a imagem 

pública que faziam de Cardosa, uma testemunha foi incisiva ao dizer que “sabe que 

Josefa Cardosa (...) [era] mulher sem doutrina e sem religião e que (...) a educação 

destas filhas (...) [era] a pior possível” 329.  

Quando as testemunhas insinuaram que Cardosa era uma mulher que mantinha 

recorrentes desavenças com outras “mulheres casadas”; que brigava mesmo dentro da 

igreja; que não educava bem as filhas e; que não era religiosa, estavam denunciando o 

comportamento indesejado. Conforme as declarações das envolvidas e das testemunhas, 

essa senhora transgredia quase todos os tipos de comportamento esperados àquelas que 

                                                           
328 ESTEVES, Martha de Abreu. Meninas Perdidas. Os populares e o cotidiano do amor no Rio de 

Janeiro da Belle Époque. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1989, p. 47. 
329 LABDOC/UFSJ. AFF. idem, doc. 31, cx. 04. 
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manifestavam a conduta do silêncio. Sobre o comportamento social: “batia boca” e 

“desautorizava” pessoas publicamente, ou seja, se verídico, quer dizer que ela não tinha 

prudência. Sobre o comportamento familiar: foi acusada de não educar bem as filhas, 

deixar com que Benta tivesse muita “liberdade”. Sobre o comportamento religioso: foi 

acusada de não ter doutrina religiosa. Só não difamaram seu comportamento sexual. De 

resto, acusavam que alguém não cumpria com os deveres que lhe incutiam a posição de 

mulher e mãe. Revelavam sua possível desonra. Ninguém que foi ouvido 

responsabilizou Justiniano pelos procedimentos de Benta. Não o fizeram porque ele era 

o padrasto e porque a obrigação caberia, em última análise, à mãe330.  

O que ganhavam as testemunhas com tais declarações? Para os envolvidos, 

expor suas virtudes incidiria sobre o julgamento. Mas, para as testemunhas, 

aparentemente, em nada implicaria. Porém, denunciar a desonra de outrem é uma forma 

de dizer da preocupação individual que se tem com os códigos sociais que delimitavam 

o comportamento e, por conseguinte, dizer da própria honra. O que não significa que 

eles fossem corretos em suas ações. Dizer sobre a importância de ser honrado não é o 

mesmo que ser honrado. No caso dos crimes sexuais, exemplifica Martha Abreu, as 

testemunhas lançavam mão de “(...) todos os referenciais sociais e morais (...), 

iniciando-se uma espécie de disputa política. Passado o conflito, todos voltavam a viver 

normalmente”331. 

Aquele que acoitasse as incorreções dos outros ver-se-ia na mira do julgamento 

social. Quem andava ou tinha amizades com pessoas que não tinham bons precedentes, 

chegando a dizer em favor delas em processos judiciais, poderia ser presumido como 

tal. Há, também, a probabilidade de que existisse desafeto entre as testemunhas e os 

envolvidos. Assim, quando se reforçava, perante a justiça, a imagem negativa de quem 

não se queria bem, tinha-se a oportunidade de ajustar contas. De modo geral, ao indicar 

as incorreções, verdadeiras ou não, as testemunhas e envolvidos diziam daquilo que a 

comunidade condenava social e moralmente – mesmo que no cotidiano suas ações não 

se adequassem ao paradigma reproduzido em suas falas.  

No caso de Benta e sua mãe, as testemunhas atacaram a falta das qualidades 

mais quistas socialmente como forma de desmoralizá-las. Em casos semelhantes, saber 

da conduta dos envolvidos poderia definir o julgamento e as penas. Aqueles cuja vida 
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331 ESTEVES, M. A. Meninas Perdidas..., op. cit., 1989, p. 132. 
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pregressa não demonstrava desonra poderiam ser mais poupados do que os que eram 

publicamente desvituados.  

Os precedentes da ofendida e de sua família devem ser 

cuidadosamente examinados, pois indicarão se se trata de uma moça 

honesta, de uma família respeitável e séria, ou de uma mulher já 

corrompida, educada entre gente sem moral, e sem escrúpulo, (...) 

capaz de tudo.332 

A vítima e as testemunhas discorreram sobre os deslizes das acusadas. A 

passividade e a inocência, virtudes das honestas, não foram seguidas nem por Cardosa 

nem por Benta. Elas desprezavam, segundo a queixosa, “de propósito e caso 

pensado”333, outras pessoas publicamente. Recatadas, tampouco pareciam ser. Não 

levaram em consideração onde estavam para iniciar uma disputa. A religiosidade, como 

destacou Sade, traço das que eram tementes e piedosas, também foi colocada em 

dúvida. O próprio pudor de Benta foi questionado quando mencionado que ela dispunha 

de muita liberdade. Uma moça em idade casadoira, como aparentava ser a filha de 

Cardosa, não deveria andar livre a promover discórdias e sabe-se lá mais o que. Em 

outros termos, a filha, tal como a mãe, segundo as acusações, também não seguia os 

princípios da conduta do silêncio quando incorria em desvios ao comportamento social, 

religioso, sexual e familiar.  

Em contrapartida, as testemunhas salientaram os valores da mãe e filha que 

foram afrontadas. Josefa do Carmo teria “honra e reputação”. Policema seria “honesta” 

e “moderada”. A moça era casada com o sargento Brás Valentim Dias, um negociante 

de comércio fixo ao qual todas as testemunhas se referiram pelo nome completo, 

eventual demonstração de sua posição334. Policema foi descrita como uma pessoa em 

que a “modéstia” não permitiu revidar a “afronta” e “insulto” sofridos. Quando sua mãe 

disse que ela era “interessante ao estado da modéstia” estava se referindo a uma das 

virtudes preponderantes à honra feminina: o “pudor” e comedimento que deveriam 

respaldar o comportamento adequado. Ao contrário de Benta, Policema era referida 

como uma pessoa pacífica. Uma testemunha disse tê-la visto “lavada em lágrimas”, 

                                                           
332 CASTRO, F. J. V. Os Delitos contra Honra da Mulher, 1942, p. 91 apud ESTEVES, M. A. 

Meninas Perdidas..., op. cit., 1989, p. 68. 
333 LABDOC/UFSJ. AFF. op. cit., doc. 31, cx.4. 
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“condolizada (sic.) [com] (...) tão grande afronta”. Reforçando a delicadeza e 

sensibilidade características às mulheres virtuosas335.  

Cardosa tentou revidar injuriando a rival. Insinuou que do Carmo era “feiticeira” 

e que teria dito que: “[n]a panela do feitiço corta-se as mãos enquanto estão quentes”336. 

Após supostamente dizer confusas palavras é que teria agredido Benta. A acusação de 

feitiçaria, prática abominável nas sociedades católicas, era uma forma viável para se 

infamar a imagem daqueles que se desprezava. “Prostituição e feitiçaria se confundiam 

às vezes”337, nesse caso, poderia ser uma alusão à vida sexual de Josefa do Carmo. A 

falta de outros que confirmassem as acusações, contudo, torna duvidosa sua 

credibilidade. Ao que indicaram as testemunhas, mãe e filha tinham um comportamento 

condizente com a conduta requerida às honradas.  

Quanto a Benta, se há dúvidas se ela era ou não uma pessoa “honesta”, o 

desfecho do caso nos deixa margem para supor que, segundo o modelo de conduta 

esperado das mulheres, não era tanto assim. O juiz de paz condenou Benta a pagar 

multa no valor de trinta mil réis e a prisão por trinta dias. Uma diligência se encaminhou 

à sua casa para efetuar seu recolhimento. Encontraram apenas sua mãe e seu padrasto. 

Justiniano disse que a jovem esperou que eles dormissem e nesse ínterim fugiu sem 

deixar rastros. A fuga sem o conhecimento deles pode ter sido verídica. Ainda assim, 

teríamos que supor que tenham planejado toda a história para livrar a moça do cárcere. 

Parece que não. Na ausência de Benta, o juiz mandou prender Justiniano e Cardosa. Se 

eles a tivessem escondido, mediante o mandado de prisão deles, dariam um jeito de 

fazê-la reaparecer. O chefe do fogo, Justiniano, que sustentava o núcleo familiar com os 

ganhos de músico, e sua esposa teriam significativos prejuízos advindos da prisão338. Se 

Benta fugiu, é pouco provável que o tenha feito sozinha. Enveredar-se só por um sertão 

em que os limites eram até então desconhecidos por muitos, cruzando com forasteiros, 

escravos fugidos, índios ditos bravios, provando de todos seus perigos, seria difícil 

mesmo para Benta, jovem de língua afiada, que, segundo os relatos, já experimentara 

certas liberdades. Enfim, que supomos bem mais sagaz do que outras de sua idade. O 

                                                           
335 Excetuando a citação da nota anterior, as demais são do processo crime de Benta e Policema. In: 
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que leva a crer que em caso de fuga ela tenha tido auxílio de um homem. Poderia não 

ser qualquer homem. Talvez uma pessoa de confiança ou um parente. Mas, caso não 

tenha sido alguém de confiança da família, seu sumiço nos permite pensar sobre sua 

castidade e pudor339.  

A conduta de Benta, seu excesso de liberdade, seu comportamento desregrado, 

denuncia em primeiro lugar a falha da mãe Cardosa. Como vimos, a moralidade do 

núcleo familiar, sobretudo em se tratando das filhas, estava alicerçada na figura 

materna. Cardosa, ao que parece, não lançou “as primeiras sementes” da virtude e não 

deu “as primeiras lições dos bons costumes”340. Ao contrário, deixou que sua filha 

tivesse autonomia de ação. E, “[q]uando uma rapariga alcança certa idade sem aplicar-

se a coisas sólidas, grangear-lhe (sic) não pode gosto e estima, tudo a sério lhe parece 

triste (...)”341. 

Os procedimentos inadequados de ambas, mãe e filha, colocam em debate outra 

questão: a cobrança de comportamento honrado baseado num paradigma derivado da 

elite. Portanto, que não se coadunava às vivências de mulheres das camadas populares. 

Mediante a parcial ou completa impossibilidade dessas mulheres em seguir os 

princípios da boa conduta feminina, é possível que houvesse outras concepções acerca 

de honra dependendo das demandas de um ou outro estrato social. A cobrança da 

vizinhança às mães pobres, talvez, fora dos espaços jurídicos, fosse menos rígida do que 

às ricas, pois entendiam que elas não podiam vigiar suas filhas a todo o momento. 

Contudo, não anula o fato de que mães tinham responsabilidades sobre seus filhos, 

independente do lugar social. 
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340 O Mentor das Brasileiras. op. cit., p. 37. Disponível em <http://bndigital.bn.gov.br/acervodigital/> 

Acessado em 31 jul 2019. 
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MATRIMÔNIO: A VIRGINDADE COMO DOTE SIMBÓLICO  

 

Quem é. O que sabe sobre ele. Não é seu irmão, (...) nem amigo 

de infância, mas uma sombra estranha num lugar afastado, 

numa hora escura e tardia. Talvez ele queira atacar você. (...) 

Por que me arrastou até aqui. Qual é seu plano. De noite (...). 

Sozinha. Sozinho. Quem sabe se tudo o que me contou não 

passa de mentira deslavada. [...] Quando foi que tudo isso me 

aconteceu antes. Há muito tempo alguém já me havia dito que 

era exatamente assim que se daria a tragédia. [...] E se eu 

gritar e gritar, será que alguém vai me ouvir.  

Amós Oz, Meu Michel.342 

 

O casamento era a instituição que garantia o modelo de moralidade ideal nessa 

estrutura social e avalizava a honra da família. Diz Ronaldo Vainfas que “(...) o 

casamento permaneceu (...) um ideal a ser perseguido, uma garantia de respeitabilidade, 

segurança e ascensão a todos que o atingissem”. E que “(...) mais valioso que a 

cerimônia eclesiástica era o estado de casado em si, condição honrosa e venerada nas 

tradições ibéricas herdadas pela Colônia”343. Acreditamos que isso não tenha se alterado 

com o advento do Império. Muitos acordos matrimoniais eram realizados para 

salvaguardar ou alavancar a posição social da família344. Mesmo naquelas promessas de 

casamento em que a função principal não fosse essa – apenas com a finalidade da união, 

embora fosse exceção – os homens cumpriam com o combinado pela obrigatoriedade de 

honrar a palavra.  

Silvia Brügger, em estudo sobre as “estratégias” familiares para consecução de 

casamentos em Minas Gerais, evidencia que a igualdade de “sangue”, “fazenda” e 

“idade” eram pressupostos para a realização de uniões matrimoniais durante o século 

XVIII e até a primeira metade do século XIX. A diferença de idade, porém, era aceita 

pela sociedade, pois o ideal romântico em relação ao casamento só apareceria no final 

do século XIX. O que não significa que tenha suplantado as uniões por interesse. Antes 

dos discursos romantizados predominava a “satisfação dos interesses familiares” – que 

                                                           
342 Reflexão da personagem Hana sobre o risco de estar só com um homem pouco conhecido, na ocasião 

ela lembra o dia em que esteve sozinha com Michel, que viria a ser seu futuro marido, em um lugar ermo. 

In: OZ, Amós. Meu Michel. LANDO, M. (trad.). São Paulo: Cia das Letras, 2002. 
343 VAINFAS, R. Trópico dos Pecados..., op. cit., 2017, p. 129. 
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no caso tinham relação com valores econômicos e importância social. Quando uma das 

partes não estava em igualdade econômica com a outra, mas dispunha de outros bens, 

tal como reputação, normalmente eram feitas as “escrituras de dote e arras” – espécie de 

contrato pré-nupcial que previa a separação de bens iniciais caso um dos cônjuges 

morresse e o casal não tivesse filhos345. Contudo, o mais comum era o casamento entre 

iguais, pois...  

(...) dentro da lógica patriarcal da sociedade (...) as uniões 

matrimoniais selavam alianças entre grupos familiares que tinham 

algo a se oferecer, reciprocamente, fosse prestígio social, riqueza, 

acesso a redes de poder, entre tantas outras oportunidades.346 

Enquanto o casamento tinha relações econômicas e de outros interesses, o 

concubinato, normalmente, constituía-se uma relação de afeto. O concubinato não 

significa a não aceitação do modelo de matrimônio religioso ou “desprezo” às normas. 

Não havendo necessidade de custear os gastos com o casamento por não haver proveitos 

econômicos, de laços clientelares ou de prestígio, os casais se uniam por afeição347. 

Miridan Falci, em estudo sobre as mulheres do sertão, afirma que... 

Bem diversa foi a sexualidade e o modo do casamento da pobre e da 

escrava. Em geral o casamento não era nem “acertado” entre famílias 

nem envolvia dote. Mesmo não tendo as mesmas conotações que um 

casamento de elite, a união de um homem e uma mulher entre os 

grupos mais pobres também era um valor.348 

Embora o concubinato, na forma de casamento informal, fosse prática 

corriqueira e tolerada socialmente, era comum que em situações que publicitassem tal 

união ocorresse constrangimento349. Normalmente os valores morais confluíam com os 

interesses econômicos. Para os pobres a união matrimonial entre iguais também visava 

alguma forma de mudança da condição social. Se possível fosse ascender, bom. Se não, 

que ao menos não se rebaixasse casando-se com alguém inferior. Sueann Caulfield diz 

que essa era a lógica predominante entre as famílias de moças pobres do Rio de Janeiro, 

nas primeiras décadas do século XX, que buscavam a justiça para forçar o casamento de 
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suas filhas com seus defloradores quando eles estavam em melhores condições350. O 

que, possivelmente, não constituísse uma prática inaugurada nesse tempo. 

As estratégias que visavam manter a imagem honrada da família, entre elas a do 

matrimônio, devem ser interpretadas com cuidado. Não se trata a honra de um 

sentimento deslocado das ações sociais e que se manifesta apenas na subjetividade. A 

honra não é apenas o valor sentimental arraigado à forma como o sujeito se imagina. É 

isso somado aos cálculos que se realiza para a sobrevivência351. Verossimilhança 

literária à parte, as pessoas não costumavam agir como Justine, motivadas apenas pelo 

sentimento do que era virtuoso, mas consideravam interesses e necessidades. 

Para se arranjar um bom casamento para as filhas era preciso mantê-las 

honradas. Ou seja, recatadas e virgens. Na explicação de uma fábula, o redator de o “O 

Mentor das Brasileiras” disse que era preciso às mulheres “[...] promover os dotes de 

sua alma”352. Sobre dote, Muriel Nazzari – em estudo sobre o desaparecimento 

gradativo desse costume em São Paulo ao longo dos séculos XVII, XVIII e XIX – 

destaca que... 

O dote foi uma instituição europeia que os portugueses (...) trouxeram 

com eles [para o Brasil] (...). De acordo com a lei e os costumes 

portugueses, conceder um dote a uma filha constituía dever dos pais, 

análogo ao dever de alimentar e cuidar dos filhos, e só era limitado 

pela amplitude dos recursos de que dispusessem. 

[...] 

No Brasil, no começo do século XX, não só tinha desaparecido a 

prática do dote como também haviam mudado radicalmente as 

opiniões a respeito da importância de uma noiva trazer um dote ou 

outros bens para o casamento.353 

Isso porque “[h]ouvera uma inversão nas opiniões a respeito do modo de 

garantir o bem-estar de uma filha”354. Não houve nenhuma medida legal abolindo o 

dote. A alteração foi parte das transformações pelas quais passavam a sociedade ao 

longo dos séculos XVIII e XIX. Até a década de 1860 ainda é possível verificar a 

existência dessa prática. Porém, o número de famílias que concedia dotes e os valores 

                                                           
350 CAULFIELD, Sueann. Em Defesa da Honra. Moralidade, modernidade e nação no Rio de Janeiro 

(1918-1940). MARTINS, E. A. S. (trad.). São Paulo: Ed. Unicamp, 2000, pp. 29-32. 
351 Para mais detalhes acerca das distinções e aplicações do sentido do termo honra vide Capítulo I. 
352 O Mentor das Brasileiras, nº 11, de 08/02/1830, pp. 81-83 apud JINZENJI, M. Y. Cultura 

Impressa..., op. cit., 2008, pp. 125-126. 
353 NAZZARI, Muriel. O Desaparecimento do Dote. Mulheres, família e mudança social em São Paulo, 

Brasil, 1600-1900. OLIVEIRA, L. L. (trad.). São Paulo: Companhia das Letras, 2001, pp. 15-16. 
354 NAZZARI, M. O Desaparecimento do Dote..., idem, 2001, p. 17. 
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dos bens foram diminuindo gradualmente até desaparecer na virada do século XIX para 

o XX355. 

Ainda que no período abordado o dote não tenha desaparecido por completo, não 

é desse tipo de dote que queremos ressaltar. Dizemos de dote simbólico – ou dotes da 

alma, como discorreu o redator do jornal – enquanto a manutenção e demonstração das 

virtudes da honra como algo imprescindível às moças para arranjarem bons casamentos. 

Ou seja, não aquele constituído pelos bens materiais356 que o pai da nubente entregava 

ao futuro marido, mas pelos atributos que conformavam o ideal de mulher honrada. O 

redator de o “O Mentor das Brasileiras” disse que “(...) [n]ão é pois bastante em uma 

senhora a formosura física, se não também a formosura moral. [...] [Pois] as prendas 

mais regulares de uma senhora formosa não terão força, nem vida não sendo animadas 

pelo divino raio da ciência e da virtude”357. Ele resume a necessidade da manutenção da 

honra feminina para seu futuro. Cabe observar que, tratando-se de um jornal que 

expressava uma narrativa alinhada ao discurso médico, ele concluiu que o que 

promoveria o estado de virtude, honradez, nas mulheres eram os esclarecimentos à luz 

do que se considerava científico. Em outros termos, reiterava a necessidade da virtude 

da retidão.  

Sendo assim, as mulheres deveriam estar resguardadas pelos muros da castidade, 

bem como dos que cercavam seu lar, visto a suscetibilidade a serem manipuladas e 

seduzidas pelos homens. O sexo não deveria fazer parte da vida das casadoiras. Para 

tanto, vigiá-las era fundamental. Não obstante, elas seriam observadas por outras 

pessoas que não de suas famílias, pois... 

A honra da mulher era antes de mais nada algo sobre o qual se 

empenhavam todos os homens e também as instituições por eles 

representadas: a Igreja e o Estado. A honra feminina configurava-se 

então como um bem pessoal de cada mulher, uma propriedade da 

família, porque poderia atingi-la, e também um bem público, porque 

                                                           
355 NAZZARI, M. O Desaparecimento do Dote..., ibidem, 2001, pp. 17-20. 
356 Muriel Nazzari classifica em duas categorias os bens materiais ofertados como dote. Até o século 

XVII era comum que os pais dotassem as filhas com “meios de produção”, ou seja, “recursos naturais e 

(...) ferramentas que o trabalho transforma em um produto”. Já até meados do século XIX, período em 

qual essa prática estava em vigência, os pais davam “bens de consumo” – tudo o que pudesse ser utilizado 

ou consumido pela nova família. In: NAZZARI, Muriel. Dotes Paulistas: constituição e transformações 

(1600-1870). SILVA, L. G. F. (trad.). São Paulo: Revista Brasileira de História, vol. 9, nº 17, pp. 87-

100, set. 88/ fev. 1989, pp. 89-90. 
357 O Mentor das Brasileiras, nº 11, de 08/02/1830, pp. 81-83 apud JINZENJI, M. Y. Cultura 

Impressa..., op. cit., 2008, pp. 125-126. 
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estava em jogo a preservação dos bons costumes exigida pelo código 

moral.358 

As mulheres, mediante homens dispostos a enganá-las para o desfrute, estariam 

sujeitas a sedução. Sueann Caulfield, corroborando essa perspectiva, destaca a 

“ingenuidade” e “inocência” que se acreditava, até o século XX, terem as moças 

“honestas” 359.  

Uma moça de família honesta era ingênua e transparente; seus 

pensamentos e atos eram totalmente previsíveis. Ela (...) nunca iria 

manter relações sexuais extraconjugais, a menos que fosse forçada ou 

ludibriada.360 

O jurista Viveiros de Castro diz que havia diversas formas de se qualificar a 

sedução, mas juridicamente eram aceitos os casos em que se pudesse comprovar o ato. 

As promessas de casamento feitas com exclusiva intenção de defloramento eram 

consideradas seduções desde que pudessem ser comprovadas por testemunhas. O que 

tornava difícil o julgamento desse tipo de acusação. O sedutor, ciente de seu intuito e 

dos riscos, geralmente fazia as promessas em segredo com a moça desejada361.  

As instituições do Estado e Igreja, além das próprias famílias, tinham que se 

empenhar na observação das moças, das que se enquadravam no grupo de mulheres 

supostamente ingênuas, para que não fossem facilmente seduzidas. Diferente das 

consideradas desonestas, “[a]s ofensas à honra sexual das mulheres [honradas] eram 

mais complexas: elas podiam ofender a autoridade moral da Igreja e do Estado, a 

inviolabilidade e a reputação pública da família, a autoridade paterna privada, a 

integridade individual ou o patrimônio familiar”362.  

Sendo a honra um bem a ser resguardado por todas essas instituições, além da 

própria mulher, era esperado o estabelecimento de regras sexuais teoricamente 

intransigentes. A mulher adúltera ou que tinha relações sexuais antes do casamento era 

considerada perante a Igreja uma “pecadora” e desonrada aos olhos da comunidade. 

Como observamos, a mulher compartilhava da honra do marido e da família, por isso a 

efetivação dos contratos de casamento consideraria a honradez da pretendente como 

                                                           
358 ALGRANTI, L. M. Honradas e Devotas..., op. cit., 1992, p. 127. 
359 CAULFIELD, S. Em Defesa da Honra..., op. cit., 2000, p. 77. 
360 CAULFIELD, S. Em Defesa da Honra..., idem., 2000, p. 77. 
361 CASTRO, F. J. V. Os delictos contra a honra..., op. cit., 1936, pp. 74-80. (Grafia atualizada) 
362 CAULFIELD, S. Em Defesa da Honra..., op. cit., 2000, p. 59. 
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uma espécie de dote363. Os atributos morais da pretendente figuravam como dote, 

simbólico, visto que eram requeridos quando da combinação de uma união. O conjunto 

de virtudes a ser demonstrado a fim de exprimir honorabilidade e, portanto, aptidão ao 

casamento, não seria completo se a elas faltasse o elemento que cingia esse conjunto o 

transformando num todo. Virgindade.  

[A] honra estava vinculada enormemente ao comportamento das 

mulheres, mas em especial a sua sexualidade, por isso se impunham 

encargos e restrições na hora de engajar qualquer tipo de relação com 

o sexo oposto, se esperava que elas fossem prudentes para não 

provocar tentações nos homens, da mesma forma se deu grande 

importância à iniciação sexual das jovens, entendendo que esta só 

devia ocorrer dentro do matrimônio e se acontecia o contrário elas 

estavam expostas a ser condenadas socialmente não só por sua 

desonra, mas pela de sua família.364  

Mesmo depois de casadas deveriam ter cautela em seu comportamento “[...] pois 

que há mulheres, que tendo poucas semanas de casada, tomam certo tom de 

desenvoltura e liberdade, que dão a entender a todos, que já são casadas e que todo o 

seu antigo pudor era forçado, postiço, e mera hipocrisia”365. Os cuidados para 

permanecer honrada sempre remetiam à necessidade de seguir a conduta do silêncio em 

diferentes estágios da vida.  

Os dois casos seguintes demonstram, entretanto, que mesmo as moças que a 

sociedade julgava serem ingênuas e que permaneciam às sombras, corriam o risco de 

não terem proteção legal, não raro, nem da família, quando vítimas de um abuso que 

lhes extirpasse o maior comprovante de honorabilidade: a virgindade. Em situações 

similares, elas seriam questionadas sobre sua ingenuidade, e se, ao contrário de 

ingênuas, não teriam provocado os desejos masculinos.  

 

                                                           
363 ALGRANTI, L. M. Honradas e Devotas..., op. cit., 1992, pp. 128-30. 
364  “[El] honor estaba vinculado enormemente con el comportamiento de las mujeres, pero en especial a 

su sexualidad, por ello se le imponían cargas y restricciones a la hora de entablar cualquier tipo de 

relación con el sexo opuesto, se esperaba que ellas fueran prudentes para no provocar tentaciones en los 

hombres, asimismo se dio gran importancia a la iniciación sexual de las jóvenes, entendiendo que ésta 

sólo debía ocurrir dentro del matrimonio y sí sucedía lo contrario ellas estaban expuestas a ser 

condenadas socialmente no sólo por su deshonra, sino por la de su familia también.” In: PRADA 

MERCHÁN, J. G. Un Crimen por honor…, op. cit., 2016, p. 296. (Tradução nossa) 
365 O Mentor das Brasileiras. Carta enviada por Swift a uma Noiva sobre a maneira de se conduzir no 

estado de casada. São João del-Rei, 3ª edição, 14 dez 1829, p. 20. Disponível em 

<http://bndigital.bn.gov.br/acervodigital/> Acessado em 26 jul 2019. 

http://bndigital.bn.gov.br/acervodigital/
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Maria Joaquina: defloramento forçado ou combinado? 

A muda Maria Joaquina era “filha legítima dos falecidos Antonio Francisco dos 

Santos e Joaquina Maria de Jesus”. O termo “filha legítima” era empregado para referir 

à condição de não bastarda, o que significava posse de honra de precedência. Após a 

morte do pai, Maria e outros dois irmãos, todos mudos, foram deixados sob a tutela de 

Mariano José de Moura, casado com uma irmã dos órfãos, pois a mãe tinha “pouco 

senso comum” e desde então “viveu sujeita a seu genro”. O tutor, “abusando dos 

deveres a que estava obrigado”, “vendeu vários bens dos órfãos” e “deflorou [Maria] 

desonesta e incestuosamente”. Mariano a seduziu “a pretexto de dar-lhe um capote e um 

vestido de chita cor de rosa”. Promessa não cumprida366.  

Pelo abuso cometido, o juiz municipal e de órfãos retirou a tutela da vítima de 

Mariano e a deixou sob os cuidados do alferes Manoel Gonçalves de Melo e sua esposa. 

A moça estava em “avançado” estado de gravidez. O cirurgião mor João Moreira 

Ribeiro, procurador da jovem, formalizou uma queixa judicial no ano de 1844. O 

promotor público da comarca do Rio Grande questionou se...367 

(...) na casa onde residia a muda Maria, debaixo da guarda do dito seu 

cunhado, havia (...) familiaridade de homens capazes de praticar com 

ela o estrupo denunciado, ou se há recatamento de família. [...] 

Se a ofendida, ainda que muda, é dotada de senso comum, e com as 

necessárias aplicações para viver das ocupações domésticas e próprias 

de seu sexo independente de se prostituir com desonestidade, ou de 

mendigar para a sua sustentação e dos filhos que possa ter além do 

recém nascido agora.368  

Oito meses após a acusação da promotoria, o delegado de polícia mandou 

inquirir as testemunhas. Elas, em sua maioria, disseram que a moça vivia com o 

cunhado e a irmã. Embora, a casa fosse frequentada por parentes e vizinhos, com os 

quais Mariano fazia negócios, havia “recatamento” no recinto. Somente um primo em 

segundo grau de parentesco com a vítima disse que “não via recato na família”. Mas, 

não forneceu mais detalhes do motivo pelo qual assim considerava. Sobre as faculdades 

mentais da deflorada, todos relataram que “só lhe faltava a fala” – fora isso “era muito 

                                                           
366 LABDOC/UFSJ. AFF. op. cit., doc. 08, cx. 10. 
367 LABDOC/UFSJ. AFF. idem, doc. 08, cx. 10. 
368 LABDOC/UFSJ. AFF. ibidem, doc. 08, cx. 10. 
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ladina”369. Fato que, mediante aquelas duas faces possíveis às mulheres, colocaria em 

dúvida a imagem de ingênua. Se era “ladina” poderia ter assentido com o cunhado sobre 

o ato sexual, ainda mais, porque consta o oferecimento de presentes por parte do réu370. 

Viveiros de Castro desqualifica a sedução das mulheres que alegavam promessas de 

presentes ou bens, pois presume que o desvirginamento, nesses casos, fora um acordo 

realizado com consentimento das partes. Para o autor, uma mulher que se prestava a tais 

acordos não precisava ser protegida pela lei porque não era ingênua371. Contudo, é 

preciso ter cautela, caso contrário, aprovaríamos o senso moral que pesava o julgo com 

as mulheres mesmo em casos de abusos sexuais. Vejamos mais sobre o ocorrido. 

Nem todas as testemunhas sabiam se ela tinha “aptidão” para o trabalho. Alguns 

informaram que ela “podia viver independente de se prostituir” porque possuía bens dos 

quais lhe bastavam para a sobrevivência. Embora seu tutor tenha vendido parte deles. Se 

havia “amizade ilícita” entre a vítima e o acusado, ninguém soube dizer. Mas, disseram 

ser “público que o autor do estrupo [fora] (...) Mariano”. Consta que “todos os vizinhos 

sabem por ela mesma contar”. Até os “menores [cativos] da casa” tinham 

conhecimento. O fato dela se fazer entender por pessoas que não dominavam outros 

códigos de comunicação que não a fala indica sua capacidade de compreender e de ser 

entendida. Contudo, isso não pode ser usado para afirmar qualquer tipo de acordo que 

Maria poderia ter efetuado com Mariano. Diz apenas de sua inteligência372. 

Mesmo todos dizendo que sabiam pela “voz pública” ou por “ouvir dizer” que o 

autor era o cunhado, ele não chegou a ser detido, tampouco foi questionado em juízo 

sobre o ocorrido. O caso tramitou de forma morosa e não resultou em punições porque 

não havia o que as autoridades pudessem fazer para reparar o dano de Maria além de 

punir o deflorador, o que – a julgar pela não condução à delegacia para prestar 

esclarecimento ou quaisquer outras providências além da retirada da tutela – as 

autoridades não estavam dispostas a fazer. Transcorridos dois anos, o delegado repassou 

                                                           
369 O desenvolvimento de uma língua nacional de sinais foi possibilitado pela difusão da Língua Francesa 

de Sinais, elaborada por Eduard Huet em 1857. Huet foi convidado por D. Pedro II para fundar a primeira 

escola para surdos do Brasil, o Imperial Instituto de Surdos Mudos. Mas, é improvável que Maria tivesse 

tido algum conhecimento da padronização de sinais para comunicação entre surdos e não surdos, não só 

porque estava afastada dos centros urbanos, mas porque essa novidade ainda não tinha chegado ao Brasil 

ao tempo desse processo. Vide: THOMA, Adriana da Silva; LOPES, Maura Corcini (orgs.). A invenção 

da surdez II. Santa Cruz do Sul: Edunisc, 2006. 
370 LABDOC/UFSJ. AFF. op. cit., doc. 08, cx. 10. 
371 CASTRO, F. J. V. Os delictos contra a honra..., op. cit., 1936, pp. 74-80. (Grafia atualizada) 
372 LABDOC/UFSJ. AFF. idem, doc. 08, cx. 10. 
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os autos à promotoria informando que o caso seria concluído. Não se comprovara se 

Maria era menor de idade à época do defloramento373.  

No capítulo II do Código Criminal do Império, que diz “[d]os crimes contra a 

segurança da honra”, o crime de defloramento concerne ao ato sexual com “(...) mulher 

virgem menor de dezessete anos”374. Viveiros de Castro, em comparação entre os 

códigos do Império e da República, diz que as leis de ambos puniam as “cópulas 

carnais” com moças “honestas” e menores de 17 anos, no código do Império, e 18 anos, 

no da República. A explicitação da idade e da honestidade, para esse jurista, tornava a 

lei vaga porque condicionava que apenas as comprovadamente “honestas” e menores 

poderiam ser defloradas375. Passada a menor idade, as mulheres virgens não poderiam 

mais ser defloradas? A lei não considerava que mulheres maiores de idade, porém ainda 

virgens, pudessem sofrer tal abuso; ou, que uma vez maiores de idade, não precisassem 

de proteção contra as seduções masculinas? São incógnitas deixadas por artigos vagos 

quanto ao que eram os crimes sexuais e como puni-los numa sociedade em que a figura 

masculina se sobrepujava em todas as formas de relação envolvendo mulheres. Outra 

questão que afetava negativamente a vítima era o fato de o júri poder não aceitar a 

legitimidade de um documento que comprovasse a menoridade da ofendida376.  

A questão da idade foi o motivo para o encerramento do processo de Maria. Ou, 

o recurso da justiça para impedir o prosseguimento do caso. É possível que o acusado 

fosse influente – o que pode ser aventado com alguma segurança, haja vista sua 

condição de negociante – e isso tenha influenciado no desfecho do caso. Temos que 

lembrar também que se tratava de um lugarejo de restritas proporções onde as pessoas 

se conheciam e tratavam entre si. Ou seja, as autoridades poderiam ter algum trato de 

amizade ou negócios com Mariano que lhes instigasse a não penalizá-lo. Entretanto, o 

promotor cumpriu seu papel. Pediu que antes de encerrarem o processo se verificasse os 

registros de batismo. O vigário, por sua vez, informou que nada encontrou. Esse tipo de 

situação era comum. Mas, os(as) historiadores(as) devem se questionar se não poderia 

ser uma omissão do clérigo mediante a posição do acusado, o que dificultava os agentes 

da justiça de aplicar a lei. A pena para o defloramento era de desterro, com variação da 

                                                           
373 LABDOC/UFSJ. AFF. ibidem, doc. 08, cx. 10. 
374 IMPÉRIO DO BRASIL. Código Criminal. op. cit., 1832, p. 241. 
375 CASTRO, F. J. V. Os delictos contra a honra..., op. cit., 1936, pp. 62-72. (Grafia atualizada) 
376 CASTRO, F. J. V. Os delictos contra a honra..., op. cit., 1936, pp. 62-72. (Grafia atualizada) 
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quantidade de anos conforme o grau do delito, da comarca onde residisse a vítima caso 

não houvesse o casamento. Mariano era tutor de Maria e parente “(...) em grau que não 

admit[ia] dispensa para casamento”377. Caberia a aplicação do desterro. O que não 

ocorreu. Assim, sem que nenhuma providência fosse tomada, o processo foi encerrado 

pelo juiz municipal378.  

É notável a lentidão da tramitação da justiça. Da denúncia e vista da promotoria 

transcorreram oito meses até que o subdelegado mandasse inquirir as testemunhas. Mais 

seis meses se passaram até que o delegado se declarasse suspeito e remetesse os autos 

para outro delegado. Sete meses para que outro assumisse a função. Por fim, mais dez 

meses para que os autos fossem remetidos para o juiz municipal e, finalmente, fosse 

encerrado. Três anos se passaram desde a instauração até o encerramento do processo. 

Isso tudo sem contar que o réu sequer chegou a ser chamado para dar sua versão. No 

caso de Rita Cândida, como ver-se-á, em que a queixa foi impetrada por um parente que 

buscava reparar a honra da vítima, a lentidão não ocorreu. Pelo contrário, foi resolvido 

no curso de quatro meses. Devemos observar a possibilidade do acúmulo de processos 

e, mesmo, da pouca experiência dos delegados e subdelegados que, na década do caso, 

haviam ganhado funções que outrora não tinham379. Mas, o fato de um ter sido 

impetrado por terceiro e o outro por um parente, deve ser considerado como fator 

modificador do andamento do processo.  

Rita Cândida: sofrimento ou prazer? 

 

Quando Cândida Maria de Jesus, mãe de Rita Cândida de Jesus, morreu, ela e 

outras seis irmãs, que moravam com a mãe na localidade de Serra do Urubu, foram 

levadas para o arraial de Arcos, região de Formiga, pelo irmão mais velho Francisco 

Antônio Ribeiro “com o destino de as conservar com a sua honra”. Na ocasião ficaram 

totalmente órfãs. O pai delas, João Moreira de Godóis, já havia falecido. Como 

Francisco não tinha condições de cuidar sozinho das meninas, distribuiu-as entre alguns 

parentes. Jeronimo José de Almeida Cazanga, casado com uma irmã da falecida mãe 

                                                           
377 IMPÉRIO DO BRASIL. Código Criminal. op. cit., 1832, p. 242. 
378 LABDOC/UFSJ. AFF. op. cit., doc. 08, cx. 10. 
379 Referimo-nos às alterações da lei de reformulação do código criminal de 1841 que esvaziou as 

atribuições dos juízes de paz e transferiu muitas de suas antigas obrigações aos delegados e subdelegados. 

Vide: IMPÉRIO DO BRASIL. Código do Processo..., op. cit., 1864. 
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das meninas, “ofereceu[-se]” para “criar e educar” Rita. Ela estava com 12 para 13 

anos380. 

Havia seis a cinco anos que Rita estava sob os cuidados de Jeronimo, desde 1860 

ou 1861. Mas, “este em lugar de proteger a honra da órfã e casa-la com a dignidade” a 

“devorou”.  A palavra “honra”, nesse caso, foi utilizada como sinônimo de virgindade. 

A virgindade era a virtude mais importante para o reconhecimento da honra das 

solteiras. Além de dizer da condição física (do hímen intacto), remetia à condição 

virtuosa como um todo. Consta que nem as mais calorosas súplicas de Rita “servi[ram] 

em defesa de sua honra”. O tio, que teria dito não ter “dó nenhuma da órfã”, não se 

apiedou tampouco da pouca idade da menina. Só “depois de dois anos (...) é que (...) 

[teria] regulad[o] como mulher”. Contou Rita que...381 

(...) [n]uma noite que sua tia não estava em casa, fora ele [Jeronimo] a 

cama dela (...) obriga-la, ela dizendo lhe (sic) que gritava a negra 

Delfina, ele respondeu que se fizesse[,] ele a enforcava, foi quando ela 

lhe pedira por alma de seu pai e mãe que a deixasse quieta, ao que, 

não atendeu e antes ameaçada e subjugada, a forçou ao fim que 

intentou.382 

Rita teria dito a uma vizinha que sua tia era culpada porque permitia que ela 

ficasse sozinha com o tio “sendo ele um animal”. Mas, o réu forçava a jovem aos seus 

desejos mesmo quando a esposa estava em casa. Disse uma testemunha que se a vítima 

ameaçasse “gritar[,] o réu lhe tapava a boca para sua mulher não ouvir”. Não parecia 

que Jeronimo queria esconder os fatos. A maioria das testemunhas afirmou ter ouvido 

“da boca do réu” que ele “servia-se da dita Rita há cinco anos” e “que a órfã (...) estava 

prenha dele”. Paulino da Silva Diniz, um parente em grau distante, ouviu Jeronimo 

dizer que “Rita era moça dele e que não a largava”. Talvez Jeronimo tenha dito além do 

que deveria ou, quem sabe, foi Paulino quem tenha dito mais do que a amizade dos dois 

permitia. O fato é que Paulino foi assassinado no ano seguinte à queixa, em 1867. O 

mandante do homicídio: Jeronimo. Entretanto, o mais provável é que o assassinato 

tenha sido motivado por outras questões, pois Jeronimo disse o mesmo para vários 

outros vizinhos383. 

                                                           
380 LABDOC/UFSJ. AFF. op. cit., docs. 11; 16; 18, cx. 27. 
381 LABDOC/UFSJ. AFF. idem, docs. 11, cx. 27. 
382 LABDOC/UFSJ. AFF. ibidem, doc. 11, cx. 27. 
383 Consta que Jeronimo e Paulino tinham uma rixa, sendo registrada como o motivo do assassinato. In: 

LABDOC/UFSJ. AFF. ibidem, docs. 11; 16; 18, cx. 27; doc. 02, cx. 29. 
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É possível que Maria Honorata, esposa do réu, soubesse do defloramento e dos 

consecutivos abusos sexuais. Mas, o que ela poderia fazer? A denúncia promoveria a 

difamação da família, uma vez que a comunidade teria conhecimento do que se passava 

dentro do lar dos Cazanga384. O custo social de fazer a denúncia seria maior do que se 

manter em silêncio. Além do mais, só serviria para causar a indisposição do marido com 

a esposa – o que poderia resultar na completa desgraça dessa mulher385. Reitera Viveiros 

de Castro que... 

Abrir devassas psicológicas para julgar da pureza de uma alma é 

expor o lar das famílias à publicidade e ao descrédito, dar expansão a 

calúnias e infâmias, abaixar a seriedade e gravidade de um processo 

em um enorme escândalo. Tais consequências são de recear.386  

O defloramento, à época, era um dano físico e moral que tinha consequências 

econômicas. Uma desonra que prejudicaria as possibilidades que uma família tinha de 

fortalecer laços entre membros do mesmo ou de estamentos superiores. Se ninguém 

soubesse do ocorrido, a família preservaria a possível credibilidade que dispunha. 

Talvez por isso a tia estivesse chorando quando soube da gravidez de Rita. Da condição 

que tornaria público a desonra da jovem, bem como a dela, que ocupava o lugar de mãe, 

e da família inteira. Por outro lado, poderia só estar enciumada e decepcionada com o 

marido. Ana, uma vizinha que fora chamada por Jeronimo para curar as dores que sua 

esposa estava sentindo, surpreendeu-se ao ver Rita e a tia chorando muito. Ana chamou 

Rita à horta, a pretexto de “ver remédios para a mulher do réu”, e lhe perguntou “o que 

era aquilo que tanto choravam”. A jovem respondeu: “Hoje foi o dia que tio Jeronimo 

contou a tia Maria (...) que eu estava prenha dele”. Sobrepesaria o status da família o 

fato de a menina estar grávida sendo solteira. Mais ainda por ser do tio – o que tornava 

público a prática condenável do incesto. Se a gravidez fosse d’outro haveria como 

                                                           
384 Como observado, muitos sabiam do caso. Mas, a difamação só seria promovida se a informação do 

crime proliferasse. Notamos que o fato de os vizinhos saberem de seus problemas, se não se tinha 

negócios ou pretensões de arranjos com esse, não causaria em si a infâmia, pois todos que sabiam 

poderiam fingir não saber e manter o caso abafado – como aparentemente se deu por algum tempo. Ou 

seja, era a exposição pública da incorreção e a forma como se dava (em praça pública; na justiça; em 

veículos de comunicação ou meios impressos; etc.) que conduzia à injúria do nome do sujeito e de sua 

família.  
385 LABDOC/UFSJ. AFF. op. cit., doc. 11, cx. 27. 
386 CASTRO, F. J. V. Os delictos contra a honra..., op. cit., 1936,p. 112. (Grafia atualizada) 
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corrigir a situação realizando-se o casamento antes das pessoas desconfiarem da 

transgressão das regras sociais387.  

Rita foi chamada à subdelegacia para responder sobre os fatos. Confirmou que 

quem tirara “sua honra” fora o próprio tio e que havia “bastante tempo”. Antônio 

Fernandes Ribeiro, outro irmão de Rita, disse que ouviu de Rafael, escravo de Jeronimo, 

que a vítima teria lhe dito “que seu senhor armou uma pistola nos peitos [dela e] (...) 

disse [que] se ela jurasse contra ele que ele a matava”388. Rita negou a suposta ameaça. 

Ela tinha suas razões para temer o tio. Rafael foi chamado a prestar declarações, mas 

não compareceu à subdelegacia para confirmar a reclamação que Rita teria lhe feito. É 

provável que o cativo também tenha sido ameaçado. 

Mesmo que esse caso tenha tomado rumos diferentes do de Maria, as 

autoridades judiciais nem por isso deixaram de inquirir a jovem como se ela tivesse 

culpa do que ocorreu. A demonstração de outros elementos honoríficos seria importante 

na comprovação da inocência da vítima389. Rita foi questionada se o tio teria lhe 

oferecido algo em troca da “cópula” que a deflorou. Respondeu negativamente. 

Diferente de Maria, que o cunhado teria prometido presentes, o que suscita dúvidas 

quanto o ato ter sido ou não combinado. Rita, como indicaram todas as testemunhas, 

bem como ela própria, fora desonrada “forçadamente”390. O consentimento, pois, diferia 

o defloramento do estupro. “No estupro não há vontade, a mulher é coagida”391. Já o 

defloramento era um ato sem violência, com aceitação da moça. O caso de Rita seria, 

pois, estupro. Não obstante, sua conduta foi questionada pelo subdelegado que a 

inquiriu. Ele questionou se ela conhecera outros homens após seu tio. Ela respondeu que 

“não tem conhecido outro homem (...) se não ao mesmo seu tio Jeronimo” da qual 

estava grávida de oito meses392.  

Notemos que a questão da dupla identidade possível às mulheres, ora ingênua e 

ora dissimulada, fora colocada em pauta na subdelegacia de Arcos. Perguntaram-na se 

ela estaria sendo pivô de conturbações entre o casal e se por esse motivo o marido havia 

                                                           
387 LABDOC/UFSJ. AFF. idem, doc. 11, cx. 27. 
388 LABDOC/UFSJ. AFF. ibidem, docs. 11, cx. 27. 
389 Martha Abreu destaca a importância do “comportamento total” das envolvidas em crimes sexuais 

como forma de atestar reputação. Dessa forma, com quem a mulher andava, por onde passava, a que 

horas, eram questões averiguadas quando da formação da culpa dos acusados. In: ESTEVES, M. A. 

Meninas Perdidas..., op. cit., 1989, pp. 39-42. 
390 LABDOC/UFSJ. AFF. ibidem, doc. 11, cx. 27. 
391 CASTRO, F. J. V. Os delictos contra a honra..., op. cit., 1936, p. 74. (Grafia atualizada) 
392 LABDOC/UFSJ. AFF. op. cit., doc. 11, cx. 27. 



128 

 
 

maltratado a mulher – uma alusão à capacidade de sedução das mulheres. “Respondeu 

que sua tia tem sido impertinente com ela por essa mesma causa (...) e [que] nessas 

ocasiões ele a tem maltratado de palavras e repreensões”. A suposta reação da tia é um 

indicativo de que as mulheres, talvez, acreditassem que as outras podiam, a partir de um 

comportamento recatado, adotar posturas sedutoras com facilidade. Por fim, o 

subdelegado se contentou com o depoimento de Rita e considerou procedente a queixa 

de seu irmão. Encaminhou os autos ao juiz municipal da vila de Formiga393.  

O juiz municipal sustentou o despacho e mandou que o réu fosse recolhido “ao 

xadrez” pelos crimes previstos nos artigos 220 e 222 do código criminal394. A partir de 

então verificaremos as possibilidades que um dito “homem de bem” tinha para se safar 

mesmo quando todos os indícios demonstravam sua culpa. Jeronimo Cazanga, por meio 

de um advogado, recorreu no mesmo dia em que foi detido. Seu advogado solicitou que 

o juiz o “alivi[ass]e das penas” porque “as razões [que o incriminaram eram] (...) 

fundadas não só na falsa matéria do fato, que fez objeto do sonhado crime, como 

também de direito, que torna nulo todo esse processo”. Afirmou ser “falso” em 

“matéria” porque a menoridade da vítima não fora comprovada, tampouco se procedeu 

algum exame comprovando o defloramento. Falso em “direito” porque se Rita havia 

sido deflorada quando tinha de treze para quatorze anos, a queixa deveria ter sido 

realizada após o ato, porém, por quem fosse devida (pai, marido ou tutor)395.  

Os argumentos podem parecer contraditórios. Primeiro porque Rita estava 

grávida e não precisaria passar por exame atestando o defloramento. Segundo, porque 

ela era uma órfã solteira sob a tutela do tio, assim, o advogado desconsiderou o fato de o 

defloramento ter sido provocado pelo seu responsável quando afirmou que a queixa 

deveria ter sido feita por um responsável e não pelo irmão da vítima. Ou seja, o que 

impossibilitaria que a queixa fosse realizada por quem fosse devida. A vítima não tinha 

outros responsáveis que não o acusado e ele não formalizaria uma queixa contra ele 

próprio. Embora contraditórios, os argumentos foram suficientes para fazer com que o 

juiz municipal reformulasse seu julgamento e mandasse soltar Jeronimo396. 

                                                           
393 LABDOC/UFSJ. AFF. ibidem, docs. 11, cx. 27. 
394 Esses artigos dizem do estupro quando a vítima estiver em poder (tutela) do réu; e realizado “por meio 

de violência ou ameaças, com qualquer mulher honesta”. In: IMPÉRIO DO BRASIL. Código do 

Processo Criminal..., op. cit., 1864, pp. 242-3. 
395 LABDOC/UFSJ. AFF. op. cit., doc. 16, cx. 27. 
396 LABDOC/UFSJ. AFF. idem, doc. 16, cx. 27. 
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Após a despronúncia, iniciou-se uma disputa entre o queixoso e o réu. A vítima, 

a partir de então, não foi mais o foco dos autos. Os homens tomaram seu lugar e 

passaram a disputar por meio das possibilidades oferecidas judicialmente. Essa é uma 

demonstração de que a hegemonia masculina do mundo patriarcal, tendo a misoginia 

como baluarte, prevalecia. Francisco Ribeiro, o irmão queixoso, enfatizou argumentos 

morais para evidenciar a gravidade do defloramento – um ato contra a honra que, além 

dos prejuízos individuais, representava um “atentado” aos valores da sociedade. 

Portanto, que merecia punição. Reforçou que o caso “envolv[ia] em si considerações 

importantes”, que tinham relação com “a moralidade e os bons costumes, que 

conv[inha] respeitar, e manter”. Complementou...397 

Jeronimo José de Almeida Cazanga esquecendo as íntimas relações de 

parentesco; esquecendo os preceitos da religião; esquecendo os 

preceitos da (...) moral, e dos bons costumes, esquecendo os deveres 

de seu estado, sacrificou a triste órfã a seus brutos, e sensuais desejos, 

e a deflorou forçadamente.398 

Francisco Ribeiro colocou em destaque o fato de a “cópula” ter sido incestuosa, 

o que ia de encontro aos princípios cristãos; de ferir os padrões comportamentais 

balizados pelas noções morais e civilizatórias; de ferir a instituição matrimonial, uma 

vez que o acusado era casado e mais, como o dano, impedia a jovem de ter um 

casamento digno; por fim, evidenciou que esse homem saciava seus desejos lascivos de 

modo inapropriado. Não foram os desejos sexuais o problema. Os homens tinham 

permissão para exercer a sexualidade com outras mulheres, sexualidade que se 

acreditava mais exacerbada do que a das mulheres de família. O problema foi a maneira 

como foram satisfeitos, não respeitando os padrões comportamentais que delimitavam 

com quem se poderia ter relações sexuais. O queixoso colocou em questão a conduta 

incivilizada do réu – a brutalidade de um espírito rústico – como o maior problema em 

lhe deixar impune. A transgressão dos códices de conduta, na argumentação do 

queixoso, suplantou o ato criminoso399. A apresentação desses argumentos, de modo a 

difamar o réu, foi uma forma retórica que intencionava enfatizar, primeiro, sua desonra 

e, segundo, sua culpa. Diz Deivy Carneiro, em estudo sobre ofensas verbais nos séculos 

                                                           
397 LABDOC/UFSJ. AFF. ibidem, doc. 16, cx. 27. 
398 LABDOC/UFSJ. AFF. ibidem, doc. 16, cx. 27. 
399 LABDOC/UFSJ. AFF. ibidem, doc. 16, cx. 27. 
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XIX e XX, que a “(...) ofensa não perdeu sua força de esclarecer e desconstruir formas 

de pensar os elementos honoríficos (...)”400.  

Sobre o esforço de Francisco em atacar a reputação de Jerônimo, a primeira 

suspeita é de que havia discórdia entre eles. Mas, se houvesse rixa, alguma testemunha 

teria mencionado. Isso não ocorreu. Supomos que o irmão se queixava do defloramento 

porque resultou na desonra, o que, em consequência, causou impedimentos às 

possibilidades de casamento. É admissível que Francisco, membro de uma família 

influente da região401, já estivesse planejando um arranjo matrimonial para a irmã que 

fortalecesse os laços dessa família a nível local. A desonra da jovem, propalada pelo 

volume de seu ventre e os comentários vangloriosos do tio, impediria os supostos 

planos do irmão.  

O recurso aos quesitos morais e religiosos – que dizem da civilidade, temática 

recorrente à época entre os mais distintos nessa sociedade – mostra a ambiguidade entre 

a conduta esperada e a praticada. As condutas desviantes deveriam se manter em 

segredo para que não promovessem a desonra e as consequências sociais advindas 

dessa. A “reputação” não estava apenas associada ao orgulho individual. As implicações 

sociais consequentes de desvios de conduta, como perda de prestígio com prejuízos 

econômicos, faziam com que as pessoas se preocupassem em demonstrar um 

comportamento que denotasse honorabilidade e vergonha402.  

É preciso fazermos um pequeno parêntese para distinguirmos os sentidos que o 

termo vergonha pode adquirir e qual sua similaridade com a honra. Vejamos a figura 

seguinte. 

                                                           
400 CARNEIRO, Deivy Ferreira. Uma Justiça que seduz? Ofensas verbais e conflitos comunitários em 

Minas Gerais (1854-1941). Jundiaí/SP: Paco Editorial, 2019, pp. 59-61. 
401 O queixoso era descendente do capitão Antônio Ribeiro de Morais, considerado um dos fundadores do 

arraial de Arcos, foi ele quem doou terras para construção da primeira capela da região. Antônio Ribeiro 

de Morais era bisavô de Jeronimo – seu pai passou a fazer parte da família Ribeiro de Morais ao casar-se 

com Genoveva Cândida de Jesus, filha de Manoel Ribeiro de Moraes e neta desse capitão. Consta que a 

família Ribeiro de Morais era grande proprietária de terra, suas propriedades advieram da divisão de uma 

sesmaria que pertencia ao coronel Inácio Correa Pamplona e foi adquirida pelo capitão Antônio. A 

divisão da terra após a morte de Manoel, avó de Jeronimo, resultou em conflitos entre o pai de Jeronimo, 

Pedro Cazanga, e um concunhado, pois eles queriam ter as propriedades um do outro. Vide: 

LABDOC/UFSJ. AFF. ibidem, Processo Cível, doc. s/nº, cx. 02; LN-1831-32. op. cit., folha 1, p. 46, doc. 

5, 1831-32; APM. FRETP; TP -1-076; TP -1-075; TP -1-225; BARRETO, L. et alii. História de 

Arcos..., op. cit., 1992; PINTO, F. E. A hidra de sete bocas..., op. cit., 2014; CORRÊA, L. Achegas à 

História do Oeste de Minas..., op. cit., 1993. 
402 PITT-RIVERS, J. Honour and Social…, op. cit., 1965, p. 42. 
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Figura 03 - Distinção do sentido de vergonha por Julian Pitt-Rivers 

 

Fonte: PITT-RIVERS, Julian. Honour and Social Status. In: PERISTIANY, J.G. Honor and Shame: 

The Values of Mediterranean Society. London/UK: Weidenfeld and Nicolson, 1965, p. 44. (Tradução 

nossa). 

 

Para Pitt-Rivers vergonha, quando “eticamente valorada”, é sinônimo de honra. 

A vergonha enquanto sentimento que acrescenta valor a honra advém da educação e/ou 

de um bom caráter e é característica à ambos os sexos. É esse sentimento que faz com 

que se tenha preocupação com as virtudes da honra403.  

Como (...) base da reputação, honra e vergonha são sinônimos, já que 

a falta de vergonha é desonrosa; uma pessoa de boa reputação é a que 

tem ambas [...]. Como tais, estes são os constituintes da virtude.404 

Quem tem vergonha de atos desvirtuados, tem preocupação com a honra. Quem 

não tem preocupação com a honra, não tem vergonha da má conduta (sem vergonha) – 

nesse caso a vergonha é “eticamente negativa”. Ambas, honra e vergonha, são 

necessárias para a constituição de uma imagem virtuosa que, no âmbito da 

sociabilidade, confere reputação. Quando se fala das distinções de gênero, vergonha tem 

mais relação com timidez. Ou seja, é “eticamente neutra”, pois não tem relação direta 

com o conjunto de valores da honra. Vergonha enquanto timidez é considerada 

característica feminina. A ausência de timidez nas mulheres, em contrapartida, pode ser 

“eticamente negativa” porque externa desembaraço e, como vimos anteriormente, não 

era algo virtuoso para elas. Para os homens, ao contrário, era “ridículo” ser tímido 

                                                           
403 PITT-RIVERS, J. Honour and Social…, idem, 1965, p. 42. 
404 “As (…) basis of repute, honour and shame are synonymous, since shamelessness is dishonourable; a 

person of good repute is taken to have both […]. As such, they are the constituents of virtue”. PITT-

RIVERS, J. Honour and Social…, idem, 1965, p. 42. (Tradução nossa) 
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porque exprime covardia, o que afetaria a hombridade405. Distinção esclarecida, 

retomemos à disputa entre Jeronimo e o irmão de Rita. 

O réu – que outrora regozijou de sua postura desviante entre os vizinhos, não 

demonstrando vergonha do incesto – no espaço da lei, defendeu-se. Disse que fora o 

último a ter conhecimento da gravidez da jovem. Afirmou que Francisco tinha 

“intrigado com (...) [ele] para perseguir e vingar, e dar-lhe incômodos, [e] com referido 

dolo e má fé, deu a presente queixa, com o fim bem claro de vingar-se!”. Jeronimo 

afirmou ser “um pai de família, que com o suor de seu rosto no trabalho laborioso da 

lavoura, a trata e sustenta”406. Tentou, primeiramente, dizer que a queixa era fruto de 

uma rixa e, depois, demonstrar suas virtudes e, por meio delas, sua inocência. 

Demonstrou o conjunto de valores necessários a conduta honrada para os homens.  

É certo que as testemunhas disseram que o réu, “ufanando-se de seu crime [,] o 

confessara a muitas pessoas como que querendo vangloriar-se do seu crime como se 

disso lhe resultasse glória”407. O que demonstra que Jeronimo não estava muito 

preocupado com a imagem que lhe produziria a divulgação de fatos que, a outros, 

provocaria vergonha ou desonra. Mas, mesmo assim, na justiça, ele se cobriu com o 

manto da probidade, pois deveria saber ou fora orientado pelo advogado, sobre a 

importância de enfatizar as virtudes de sua propalada honra. O que novamente remete à 

diferença entre a conduta praticada e a esperada.  

Nesse ponto é necessário fazer outro parêntese. Dessa vez para compreendermos 

quem era Jeronimo, sujeito que não se importava em quebrar as regras de civilidade. 

Jeronimo era um dos filhos de Pedro José de Almeida Cazanga, aquele litigante que, 

como vimos no capítulo anterior, estivera envolvido em muitas disputas contra 

inimigos408. O hábito de manter discórdias não era só do pai. Muitas das desavenças, 

que se deram entre o progenitor e seus vizinhos e/ou parentes, foram continuadas pelos 

filhos de um e outro lado. Jeronimo brigava com a geração seguinte da de seu pai. Ele, 

talvez, incomodasse mais do que o pai, pois foi vítima de um complô arquitetado por 

seus rivais. Causa mortis: vinte e um tiros nas costas409. Nem é preciso dizer que dar 

                                                           
405 PITT-RIVERS, J. Honour and Social…, idem, 1965, pp. 42-44. 
406 LABDOC/UFSJ. AFF. op. cit., doc. 16, cx. 27. 
407 LABDOC/UFSJ. AFF. idem, doc. 18, cx. 27. 
408 Sobre os litígios de Pedro José de Almeida Cazanga vide: LABDOC/UFSJ. AFF. ibidem, docs. 01. 04, 

05, 06, 14, 21, cx. 10; doc. 07, cx. 15.  
409 LABDOC/UFSJ. AFF. ibidem, docs. 02, 05, cx. 29; doc. 21, cx. 10. 
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golpes por trás é algo infame, que pode indicar o desprezo de quem desferiu ou daquele 

que foi atingido. Se formos pensar no duelo, nessa época apenas de modo simbólico, 

seria dada a oportunidade de defesa, mesmo ao inimigo, se se tratasse de alguém 

considerado virtuoso410. Os fatos, observados nos processos criminais em que Jeronimo 

esteve envolvido, evidenciam que ele não era um sujeito bem quisto entre seus 

conterrâneos. Foi chamado de “malvado” por aqueles que confabularam sua morte. 

Morte que foi comemorada411. Para fechar o parêntese, é provável que Jeronimo se 

sentisse seguro para agir como bem entendesse, transgredindo as normas de “boa 

conduta”, por acreditar ser superior e temido (a superioridade adviria da sua colocação 

nessa sociedade, Jerônimo era um homem branco, senhor de escravos e de família 

importante na região), uma vez que a honra, em seu sentido subjetivo, poderia ser a 

manifestação de sentimentos derivados do “poder e hierarquia” ou da “(...) autoridade 

sobre subordinados, posse de terra, pureza racial, legitimidade de nascimento (...)”412. 

Assim, a demonstração das qualidades de “pai de família” e trabalhador honesto, 

perante as autoridades, não passaria de argumentações para ser inocentado 

judicialmente413.  

                                                           
410 Para uma abordagem sobre o duelo vide: MUCHEMBLED, R. Uma História da Violência..., op. cit., 

2014, pp. 225-272. 
411 Jeronimo José de Almeida Cazanga foi morto a tiros por Vicente Gonçalves Ferreira, guarda da 

subdelegacia de Arcos. No dia 10 de fevereiro de 1868 (dois anos depois do caso de defloramento), uma 

diligência composta por diversos guardas, sob comando do oficial Antônio Maria de Freitas Mourão, 

seguiu até a casa de Jeronimo com mandado de prisão por ele ter sido considerado o mandante do 

homicídio de Paulino da Silva Diniz (vide doc. 02, cx. 29). No local, o responsável pela diligência deu 

voz de prisão a Jerônimo, mas ele teria se recusado e tentado fugir. Mourão autorizou que os guardas 

atirassem. O guarda Vicente saiu em disparada e atingiu Jerônimo, por trás, com vinte e um disparos. 

Jerônimo foi a óbito no mesmo local. A testemunha Francisco Antônio Duarte disse que ouviu dizer de 

Francisco da Silva Terra (vide doc. 21, cx. 10), indivíduo que mostrou aos guardas onde encontrariam o 

acusado, que se ele fosse à diligência para capturar Jerônimo “haveria de fazer (...) o mesmo que 

Jeronimo fez a Paulino”.  Terra, depois do ocorrido, teria se dirigido à casa de Diniz, parente do finado 

Paulino, para contá-lo que os guardas tinham “acabado com o malvado”. Francisco Terra seria o 

responsável por intermediar um acordo entre o oficial Mourão e Diniz para aproveitar a oportunidade da 

prisão para vingar a morte de Paulino. O próprio Mourão teria se deslocado à casa de Diniz para lhe 

contar a novidade. Diniz, satisfeito com o resultado, comentou muito sobre o assunto, chegando mesmo a 

deixar os demais parentes com medo de que ele contasse o “combinado” e, assim, colocasse o “negócio a 

perder”. Foi então que a justiça instaurou um processo para averiguar as circunstâncias da morte de 

Jeronimo. Antônio Mourão foi considerado o mandante e Vicente, o guarda, executor do crime. Os réus 

foram detidos pelo subdelegado e os autos remetidos à promotoria para formação do júri, mas não consta 

julgamento desse processo. In: LABDOC/UFSJ. AFF. op. cit., docs. 02, 05, cx. 29; doc. 21, cx. 10. 
412 “(…) authority over subordinates, landholding, racial purity, legitimate birth (…)”. CAULFIELD, 

Sueann; CHAMBERS, Sarah; PUTNAM, Lara (orgs.). Honor, Status and Law in Modern Latin 

America. Durhan; London/UK: Duke University Press, 2005, l. 03 (Leitor eletrônico Kobo). (Tradução 

nossa) 
413 LABDOC/UFSJ. AFF. ibidem, docs. 02 e 05, cx. 29; doc. 21, cx. 10. 
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 O caso de Rita foi arquivado. O juiz de direito não reconheceu o recurso por ter 

sido apresentado fora do tempo legal. Toda retórica e o próprio ato criminoso foram 

desconsiderados por uma questão processual. Havia expirado o tempo de se reclamar a 

virgindade perdida. Mas, podemos ir além do aspecto processual que gerou a 

despronúncia. O fato de a justiça não poder aplicar a lei que repararia o dano, através do 

matrimônio, porque havia parentesco e porque o réu já era casado, deixa mais claro a 

inação do juiz em tomar medidas punitivas. Assim, o caso de Rita teve o mesmo destino 

do de Maria. O ponto comum em ambos é o fato dos agentes da justiça, prováveis 

conhecidos dos acusados, não terem aplicado a pena de degredo que repercutiria na vida 

social e econômica de homens de alguma influência local414. 

Esses casos têm algumas semelhanças que fazem pensar sobre as circunstâncias 

nas quais são cometidos os crimes sexuais. Crimes que, geralmente, são relacionados às 

pessoas com quem andam as vítimas e ao lugar onde estavam, que propiciariam a 

ocorrência de uma violência. Estar sozinha em um local ermo e escuro com um homem, 

como descrevemos na abertura, representa um risco iminente às mulheres. Contudo, nos 

dois casos os crimes ocorreram dentro de casa. Foram cometidos por parentes e as 

esposas dos réus, ou outros parentes, nada fizeram para inibir a repetição dos abusos. O 

que nos remete à força efetiva e simbólica da figura masculina patriarcal, como eixo 

soberano da estrutura social e familiar. A força de seu domínio no âmbito privado 

poderia sobrepujar as normas sociais que condenavam moralmente certas práticas e as 

mulheres ligadas ao núcleo familiar, ou homens em hierarquia inferior – crianças, filhos 

moços e escravos – não poderiam desautorizar o patriarca em suas escolhas individuais. 

Ronaldo Vainfas, analisando o comportamento sexual dos homens na colônia, 

complementa que eles burlavam até as regras divinas e inventavam concessões e 

exceções que lhes minimizassem a culpa do pecado. Suas desculpas para cometer 

abusos e “fornicações”, para o autor, demonstravam a herança misógina dos ibéricos415. 

Com base na tese de Sílvia Brügger de que Minas Gerais permaneceu patriarcal416, não 

seria exagero dizer que tal prática perdurou ao longo do século XIX. 

Temos que colocar em debate a questão da orfandade das meninas que as levou 

a seus algozes. Estar desamparada da progenitora implicaria maior vulnerabilidade. O 

                                                           
414 LABDOC/UFSJ. AFF. ibidem, doc. 18, cx. 27. 
415 VAINFAS, R. Trópico dos Pecados..., op. cit., 2017, pp. 83-90. 
416 BRÜGGER, S. M. J. Minas Patriarcal..., op. cit., 2007. 
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que as deixariam mais expostas ao perigo dos abusos sexuais. Novamente a importância 

da mãe – como figura principal na vida das jovens, fosse as ensinando sobre virtudes ou 

as protegendo dos infortúnios da desonra – pode ser observada. É certo que Maria não 

era órfã de mãe. Mas, a sua mãe, como descrito nos autos, não dispunha de plena 

faculdade mental que a permitisse agir como tal. Maria, na prática, era órfã. Nos casos 

de Maria e Rita, a presença da mãe inibiria esses homens, uma vez que elas não 

estariam sob o mesmo teto que seus ofensores. Contudo, acreditamos, a presença 

materna não seria suficiente para impedir um incesto – ainda mais num mundo onde o 

lugar da mulher era o “deserto” em profusão de silêncio. Isso nos faz pensar nos crimes 

sexuais ocorridos dentro de casa, nos incestos.  

A associação do incesto com a pobreza, como analisa Robert Darton para o 

contexto francês do século XVIII, nos remete à precariedade das famílias interioranas, 

com suas casas mal estruturadas, com pouca divisão de cômodos, que conferiria maior 

possibilidade de se ocorrer abusos. O incesto, embora abominado social e 

religiosamente, poderia ser parte das experiências culturais em determinados contextos, 

uma vez que a vizinhança se silenciava, recusando-se a intrometer, mesmo quando o ato 

era notório417. Ronaldo Vainfas, sobre o incesto, diz que “[...] na Espanha do século 

XVI (...) houve quem afirmasse não ser pecado dormir com a filha, a irmã, e até a mãe 

(...)”. Certamente se trata de uma fala isolada que não representa os valores de uma 

sociedade católica como a espanhola, tampouco, chegou a ser uma prática tratada com 

naturalidade no Brasil418. 

Os aspectos sobre o incesto não minimizam a gravidade do abuso sexual. Não 

explicam a ocorrência desse crime em diferentes classes sociais. Tampouco podem ser 

utilizados como argumentos para justificar os atos de Jeronimo e Mariano. Eles não 

vivenciavam um contexto de miséria419. Lembremos que o comportamento de ambos 

divergia do esperado em seu meio social. O de Jeronimo principalmente, pois ele não 

foi tolerado por muito mais tempo. Assassinaram-no dois anos depois, em 1868, do 

defloramento de Rita se tornar público420. 

                                                           
417 DARTON, Robert. O grande massacre de gatos. E outros episódios da história cultural francesa. 

COUTINHO, S. (trad.). São Paulo/ Rio de Janeiro: Paz e Terra, 2014. 
418 VAINFAS, R. Trópico dos Pecados..., op. cit., 2017, p. 87. 
419 Mariano era comerciante e Jeronimo um lavrador procedente de família influente em Arcos. In: 

LABDOC/UFSJ. AFF. op. cit., doc. 08, cx. 10; docs. 11, 16 e 18, cx. 27. 
420 LABDOC/UFSJ. AFF. idem, doc. 05, cx. 29. 
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Analisando esses casos verificamos que a questão colocada de início, da 

duplicidade na imagem social do feminino, é recorrente nas falas dos atores sociais, haja 

vista a insistência em verificar qual o perfil da moça envolvida: ingênua ou dissimulada. 

Pois, “[a] ingenuidade e a inocência das moças de família eram contrapostas ao cinismo 

das mulheres não submetidas à vigilância familiar, as quais eram consideradas 

enigmáticas, facilmente corruptíveis e dissimuladas”421. Como salienta Martha Abreu... 

(...) a mulher que procurasse reparar uma ofensa teria (...) que articular 

um discurso conivente sobre sua honestidade, dentro dos parâmetros 

esboçados pelo saber jurídicos e também médico.422  

Quando as “mulheres de família” chegavam à justiça as testemunhas seriam 

questionadas sobre sua conduta porque, mesmo sendo vítima, elas se igualariam às de 

comportamento enigmático. Os casos de Maria e Rita nos levam à conclusão de que à 

mulher não bastava o comportamento individual correto, que convergisse com o status 

de honradez. Se um homem maculasse algumas de suas virtudes, suas atitudes seriam 

questionadas – não somente pelas autoridades judiciais, mas pela comunidade – como 

se nunca tivessem sido honestas.  

*** 

A histórica submissão das mulheres, estruturada pelo patriarcalismo, determinou 

os lugares e as ações permitidas a elas. Mesmo quando a modernidade pareceu lhes dar 

mais liberdade, o discurso médico logo tomou a cena e fê-las retornar às sombras – 

dessa vez, sob o pretexto da higiene e saúde dos corpos. No discurso médico, a mulher 

honrada seria a “mulher saudável”, a desonrada seria a de “corpo doente”423. Sendo 

assim, para serem honradas deveriam se submeter a regras que delimitavam o acesso 

aos espaços públicos, restringia a atividade sexual e definia suas atribuições enquanto 

filha, esposa e mãe. O silenciamento de suas ações era fundamental à conservação de 

uma conduta que denotasse, basicamente, castidade e retidão. Para o status de honradez 

feminina essas virtudes eram sinônimas do próprio termo honra. É a conduta do 

silêncio. Assim chamamos porque às mulheres não cabia grande visibilidade nos 

mesmos espaços onde os homens imperavam: o mundo público.  

                                                           
421 CAULFIELD, S. Em Defesa da Honra..., op. cit., 2000, p. 78. 
422 ESTEVES, M. C. Meninas Perdidas..., op. cit., 1989, p. 38. 
423 ENGEL, M. Meretrizes e Doutores..., op. cit., 2004, pp. 83-94. (Grifos da autora) 
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Os manuais para a educação das moças, que as ensinavam como ser honradas, e 

os periódicos que informavam as famílias modernas demonstravam a importância da 

educação virtuosa para não permitir que a outra identidade passível às mulheres fosse 

exibida: a da mulher dissimulada e sedutora. Acreditava-se que as mulheres tinham duas 

personalidades possíveis: uma fraca e dúbia e outra sagaz. Ambas as faces, antítese uma 

d’outra, derivavam de um mesmo aspecto: a debilidade moral que se acreditava terem as 

mulheres424. “De acordo com o diagnóstico médico, a mulher seria mais ‘propensa’ do 

que o homem a ‘viver só dos sentidos’ e, por isso, ‘perderia a razão’ e ‘pecaria’ mais 

facilmente e de modo mais grave”425. Assim, a ambiguidade do caráter feminino, que 

atingiria sua moralidade, tinha origem no corpo. Pois, acreditava-se que o corpo 

feminino era mais predisposto à “perversão sexual”426. 

Caberia às mães ensinar suas filhas a não serem mulheres sedutoras e também 

não serem tão frágeis ao ponto de serem facilmente ludibriadas por homens mal-

intencionados. As mães que não cumprissem como seu papel, como vimos no caso de 

Benta e Policema, seriam julgadas socialmente pela falha no exercício da maternidade. 

A comunidade colocaria em debate os valores da mãe que não educou como se deveria, 

das filhas que não se comportaram como deveriam, e, por conseguinte, da família que 

era seu baluarte e, portanto, deveria resguardá-las. Entretanto, a maior responsabilização 

recairia sobre a mãe. 

O matrimônio era o garantidor da reprodução do modelo patriarcal, esse que 

teoricamente vinha enfraquecendo-se com a modernização das instituições e do Estado, 

porém, que em Minas Gerais do século XIX permanecia com bases sólidas427. Por meio 

dos arranjos de casamento os homens podiam estabelecer ou fortalecer seus laços com 

outras famílias. Para as moças era o momento em que deixariam de ser filhas, tuteladas 

pelo pai ou outra figura masculina, e teriam a possibilidade de ascender à posição de 

mãe. O apogeu feminino. Contudo, não deixariam de ser vigiadas. Agora pelos maridos. 

Para que uma jovem pudesse chegar a esse patamar, ela teria que transparecer aquelas 

virtudes de que falamos ao longo dessa abordagem. A principal delas para as casadoiras 

era a virgindade. Regular as atividades sexuais das moças era incumbência de toda a 

                                                           
424 CHALHOUB, S. Trabalho, Lar e Botequim..., op. cit., 2012, p. 178. 
425 ENGEL, M. Meretrizes e Doutores..., op. cit., 2004, p. 82. 
426 ENGEL, M. Meretrizes e Doutores..., idem, 2004, pp. 77-83. 
427 BRÜGGER, S. M. J. Minas Patriarcal..., op. cit., 2007.  
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família. Porém, nem sempre elas estavam seguras. Os casos de Maria Joaquina e Rita 

Cândida nos mostraram que, às vezes, nem mesmo dentro de casa428. Os dois casos 

também demonstraram que mesmo quando a culpada não fosse a mulher, ela poderia ser 

julgada socialmente pela desonra sofrida. 

O modelo de comportamento que definia a honradez feminina, a conduta do 

silêncio, determinava apenas uma personalidade possível às mulheres de bem: a 

ingênua. Esse modelo era contraditório porque não estipulava um limiar às ações 

femininas no qual fosse possível permanecer honrada mediante leves desvios das regras. 

Muitos deles resultantes de ações de terceiros. Se alguma vez demonstrassem esperteza, 

independente do motivo, automaticamente deixariam de ser ingênuas. Ao mesmo tempo 

em que se cobrava passividade, não poderia ser tamanha que comprometesse suas 

virtudes. Em contrapartida, as mulheres não poderiam fazer demonstrações de cálculo 

de causa e consequência, pois correriam o risco de serem tachadas de sagazes – a face 

inglória. 

 Os dois últimos exemplos nos mostraram que uma mulher, mesmo seguindo à 

risca o que estipulavam para a conduta correta, não estaria segura do ponto de vista da 

manutenção de suas virtudes. Ações exógenas poderiam recair sobre sua honradez. A 

realidade desse contexto e as exigências morais ao comportamento nos mostram que a 

segurança de ser honrada era muito baixa por parte das mulheres. O risco de cruzar a 

linha que tangia esse status era grande. A linha, ilustrativa, movia-se aos sabores do 

vento, ou melhor, de ações externas. Nesse caso, se a mulher não se mexesse a linha 

poderia cruzá-la. Se se mexesse, admitindo uma posição ativa, contrária às recatadas, 

corria o risco de cruzar a linha não intencionalmente. Uma expressão popular, talvez, 

defina melhor: “se correr o bicho pega, se ficar o bicho come”.  

A contradição entre o exigido e o realizado nos faz pensar até que ponto esse 

modelo de conduta – elaborado a partir das concepções e vivências das pessoas 

ilustradas, de camadas sociais abastadas – interferia na liberdade de ação das mulheres. 

Sobretudo na vida de mulheres das camadas populares, fossem livres de nascimento ou 

forras. Verificaremos a seguir como se comportavam as mulheres da região de Formiga. 

Será que suas vivências permitiam que seguissem todas essas exigências? Será que eram 

honradas? Vejamos as cenas do próximo capítulo... 

                                                           
428 LABDOC/UFSJ. AFF. idem, doc. 08, cx. 10; docs. 11, 16, 18, cx. 27. 
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CAPÍTULO III 

 

 

HONRADAS SÃO AS MULHERES QUE TRABALHAM: LABORIOSAS E 

OCIOSAS TRANSGRESSORAS429  

 

 

Eu não quero ser atormentada nem comandada. O que desejo é 

ser livre e fazer o que me agrada. Cuidado para que eu não 

chegue ao limite! Se me complicas a vida, arranjo alguém que 

faça contigo o que fizestes com o Caolho. 

Prosper Mérimée, Carmem. 

 

 

A HONRA DAS MARGINALIZADAS  

 

O limite entre o comportamento ingênuo e inocente das moças honradas e o 

provocativo daquelas dispostas a incitar os homens era teoricamente tênue. Ao mesmo 

tempo em que umas seriam coadjuvantes, suscetíveis às seduções, outras seriam autoras 

da tentação masculina. Se algumas precisavam ser vigiadas porque eram muito 

ingênuas. Outras “(...) mulheres necessitavam de contínua vigilância para que seus 

instintos não aflo[rassem]”430. Ser honrada, então, dependeria de esforços conjuntos e 

intermitentes. Mas, para se perder e ocupar o lado oposto da honradez bastaria pequenos 

deslizes. Isso não quer dizer que as mulheres consideradas honradas não transgredissem 

as regras sociais e mesmo assim permanecessem honradas perante a comunidade. É 

crível supormos que muitas tinham amantes, praticavam sexo antes do casamento, e não 

                                                           
429 A primeira parte do título, em itálico, é uma adaptação de um ditado popular citado por François 

Fénelon em seu tratado sobre a educação das meninas. O ditado, ipsis litteris, é: “honestas é (sic) as 

mulheres que trabalharem”. Trocamos “honestas” por “honradas” porque, no sentido destacado pelo 

autor, “honesta” foi empregado para dizer da mulher que foi educada de maneira virtuosa. In: FÉNELON, 

F. De L’education... apud BASTOS, M. H. C. Da educação das meninas..., op. cit., 2012, p. 158.  
430 ESTEVES, M. C. Meninas Perdidas..., op. cit., 1989, p. 48. 
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se comportavam conforme as regras sociais, mas, disfarçando suas intenções e ações, 

mantinham as aparências. Podemos dizer que a dissimulação era um artifício utilizado 

pelas mulheres para manter a aparência da conduta do silêncio. 

As diferenças entre o comportamento regulado pelo discurso médico, ditado nos 

manuais, literatura, periódico e pelas práticas da vivência, contudo, reforçam a ideia de 

que havia diferentes entendimentos sobre o sentido de honra. As noções compartilhadas 

sobre certo e errado para homens e mulheres nem sempre se coadunavam com as 

condutas exercidas. Burlar e esconder os atos vergonhosos eram estratégias para a 

manutenção da reputação. Norbert Elias diz que aqueles cuja experiência de vida 

ensinou, desde cedo, modos civilizados, em geral, mantinham-se autocontrolados – 

policiando seus desejos e ações. Nesse “mecanismo social” de autocontrole, o sujeito 

estava em constante tensão entre o subjetivo (seus desejos íntimos) e objetivo (sua 

imagem pública), e entre o próprio paradigma (código de conduta) e as mudanças nele 

incluídas (novas exigências de comportamento)431. Transpondo a lógica desse 

mecanismo para nosso objeto de análise, temos que ou a transgressão era uma constante 

ou o discurso médico não se aplicava completamente ao cotidiano. 

Nem todo comportamento não regular, por exemplo, como aquelas exigências 

que vimos no capítulo anterior, pode ser considerado transgressão. Havia diferenças no 

padrão de conduta de uma camada social a outro. Numa sociedade hierarquizada e 

cingida pela escravidão a distinção do sentido de honra acompanhava as diferenças dos 

grupos sociais. Conduto, as diferenças eram sutis. Não alteravam substancialmente os 

sentidos do que era ou não honroso. Resguardadas essas diferenças, permanecia o 

embate entre subjetivo e objetivo – entre honra interna, sentimento de vergonha que 

inspira a ação virtuosa, e honra externa, manifestação das virtudes quistas socialmente 

com fins de reconhecimento. Com efeito, a sociabilidade demandava cálculos e 

escolhas.  

Celeste Zenha afirma que nem todo ato que causava a desonra da mulher era 

fruto da sedução de homens que tentaram ludibriar essas “inocentes” criaturas432. 

Martha Abreu aponta a dualidade na conduta daquelas que a sociedade julgava 

                                                           
431 ELIAS, N. O Processo Civilizador..., op. cit., 1993, pp. 203-6. 
432 ZENHA, Celeste. As Práticas da Justiça no Cotidiano da Pobreza: Um Estudo Sobre o Amor, o 

Trabalho e a Riqueza Através dos Processos Penais. Dissertação de Mestrado. 267f. Niterói/ RJ: 

Universidade Federal Fluminense, 1984. 
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desonrada. Ora agindo em desconformidade com os códigos de conduta, ora se 

preocupando se os outros iriam falar mal de suas atitudes433. Ronaldo Vainfas, quanto 

ao comportamento adequado às normas, diz que... 

(...) nenhum desses mecanismos [de controle] era suficiente para 

salvaguardar os valores da família, a fidelidade da esposa e a honra 

dos maridos. Com muita frequência, as mulheres rompiam esse cerco 

familiar ou institucional, expondo-se a violência, agressões e 

homicídios consagrados pelos costumes e até por leis.434  

Ou seja, na prática a vida das mulheres poderia ter mais concessões do que se 

poderia julgar pelos discursos dominantes que referendavam a conduta ideal. Elas 

também calculavam ganhos e prejuízos no que tange à sociabilidade. Analisando os 

fragmentos do passado que nos permitem aproximar do cotidiano de grupos sociais 

menos abastados, verificamos que muitos valores do discurso dominante, dos médicos e 

juristas, não integravam suas vivências. Os processos criminais evidenciam a 

recorrência de comportamentos mais livres entre mulheres de contextos mais 

empobrecidos. É prudente lembrar que, em sua maioria, as mulheres conhecidas pelas 

autoridades judiciais ou pela comunidade por perturbação da ordem, prostituição, 

bebedeiras, brigas, etc., não dispunham de muito prestígio social.  

A transgressão é um meio de burlar tudo aquilo que é imposto por meio de 

regras que delimitam as possibilidades de ação. Mesmo as premissas dos contratos 

sociais, as quais são estipuladas no âmbito das inter-relações, e que a reprodução se 

torna habitual após a naturalização dos costumes, nem sempre são cumpridas. Se 

reproduzir regras é parte da ação social, burlá-las, às vezes, também faz parte desse 

teatro. Benta, personagem do capítulo anterior, só se tornou transgressora por dizer o 

que pensava sobre Policema em público, caso contrário sua conduta não seria 

prejudicada por manter litígios ou falar mal de alguém435. Não é o desvio do costume 

em si o problema, mas a publicização da transgressão. Dessa forma, os cuidados 

incidiam mais sobre o silenciamento das ações inadequadas do que, propriamente, sobre 

a correição do ato difamatório. 

É normal verificar a incidência de mulheres que não conseguiam permanecer às 

sombras – vindo a se envolver em atividades que teoricamente poderiam promover 

                                                           
433 ESTEVES, M. A. Meninas Perdidas..., op. cit., 1989. 
434 VAINFAS, R. Trópico dos Pecados..., op. cit., 2017, p. 174. (Grifos nossos) 
435 LABDOC/UFSJ. AFF. op. cit., doc. 31, cx. 04. 
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desonra. Às vezes, a própria condição socioeconômica as conduzia a uma vida de baixa 

reputação, pois a sobrevivência das famílias de menores condições dependia da 

disposição à prática de atividades menos especializadas. Mas, o auxílio das mulheres no 

provimento do sustento das famílias, por meio do exercício de atividades não 

prestigiosas, era parte das experiências comuns. É preciso, pois, verificarmos se aquilo 

que não era valorado em determinadas camadas sociais também não o era nas camadas 

populares.  

Sabemos, pelos dados apresentados no primeiro capítulo, que a região tinha uma 

economia promovida pela agropecuária, indústria têxtil doméstica e pelo comércio. 

Havia uma elite escravista de proporções reduzidas e uma grossa camada de pessoas em 

condições inferiores. As mulheres dos grupos menos abastados exerciam importante 

papel na subsistência da família, assim, não podiam ficar confinadas em seus “desertos” 

e de um modo ou de outro dispunham de mais liberdade para as atividades públicas. 

Julian Pitt-Rivers diz que... 

(...) na classe plebeia a mulher é a administradora financeira da família 

– ela permanece no povoado quando o homem vai embora para o 

trabalho (...) – na classe média a mulher tem importância 

relativamente menor na questão dos recursos financeiros da família, 

uma vez que o marido não é um trabalhador manual (...). Ela aproveita 

relativamente menos liberdade em suas ações uma vez que ela tem 

servos que realizam as tarefas que levam as donas-de-casa plebeias 

para fora, para a fonte ou o mercado.436  

A região de Formiga, durante o século XIX, contava com um comércio 

permitido pelo tráfego de tropas. Lugares como esse, de passagem constante de 

forasteiros, eram propícios à prostituição. Considerando as baixas oportunidades de 

algumas famílias, a busca por essa atividade seria uma fonte viável de renda. À época, 

contudo, as explicações para tal fenômeno se assentavam mais na deficiência dos 

ensinamentos morais do que na questão econômica. Mesmo quando a pobreza era 

colocada em pauta, a mendicância seria apontada como uma solução mais honrada. 

                                                           
436 “(…) in the plebeian class the woman is the financial administrator of the family - she remains in the 

pueblo when the man goes away to work (…) - in the middle class the woman has relatively less 

importance in the question of the financial resources of the family, since the husband is not a manual 

worker but an office worker (…). She enjoys relatively less liberty of action since she has servants who 

perform the tasks which take the plebeian housewife out to the fountain or the market”. In: PITT-

RIVERS. Honour and Social…, op. cit., 1965, pp. 63-64. (tradução nossa) 
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Independente do motivo que levava as mulheres à prostituição, parece que em Formiga 

havia uma concentração delas. Saint-Hilaire relatou que... 

Em todos os povoados de Minas, e principalmente nos que ficam à 

beira de estradas muito frequentadas, o número de prostitutas é muito 

grande. Em nenhuma outra parte, porém, vi uma quantidade tão 

grande quanto em Formiga. Uma meia dúzia delas hospedava-se no 

mesmo albergue em que me encontrava, e quase todas eram brancas. 

Essas mulheres não se ofereciam a ninguém, mas não saíam da 

varanda do albergue, exibindo aos tropeiros seus encantos já fanados 

por uma vida de libertinagem.437 

Salientamos que a observação pode ser aumentada pela óptica de um homem 

d’outra realidade. Como reforça Marcos Andrade, é necessário considerar a “visão 

eurocêntrica” que marcava o olhar dos viajantes. Sobretudo acerca da “população de cor 

e [d]as prostitutas”. O que é possível relativizar contrapondo-os a outras fontes438. O 

que, entretanto, não nega a possibilidade de o viajante tê-las visto. Embora a 

prostituição fosse condenada moralmente e as ações a ela relacionadas pudessem ser 

criminalizadas439, as prostitutas não foram as que mais chegaram às instâncias jurídicas. 

As mulheres que chegaram às delegacias e subdelegacias de Formiga, já resultado de 

um comportamento mais livre, estavam envolvidas em outras circunstâncias proibidas.  

Transgressoras: suas características e crimes 

Dos 629 documentos criminais do Fórum de Formiga analisado, entre as décadas 

de 1820 e 1870, 41 (6,5%) tiveram como ré principal ou secundária uma mulher, 

somando um total de 53 mulheres rés440. Na maioria desses casos (35 dos 41) elas foram 

acompanhadas por homens no cometimento dos crimes. Em apenas seis processos elas 

cometeram o crime sozinhas. O que indica a baixa participação feminina em crimes. 

                                                           
437 SAINT-HILAIRE, A. Viagens às Nascentes..., op. cit., 1975, p. 92. 
438 ANDRADE, M. F. Elites Regionais..., op. cit., 2008, pp. 120; 139; 129. 
439 O Código Criminal de 1830, embora, estabelecesse diferenças quando aos crimes sexuais praticados 

contra mulheres consideradas “honestas” e as “públicas”, não criminalizava explicitamente a prostituição. 

Contudo, essa atividade poderia ser enquadrada no art. 280 – do Capítulo I da Parte Quarta – que 

condenava as práticas públicas consideradas ofensivas à “moral e bons costumes”. Já no Código do 

Processo Criminal, em sua versão reformulada (1842), entre as atribuições dos juízes de paz constava a de 

punir os “bêbados” e as “meretrizes escandalosas, que perturbam o sossego público”. In: IMPÉRIO DO 

BRASIL. Código Criminal. op. cit., 1832, p. 300; RABELO, Danilo. Os excessos do corpo: a 

normatização dos comportamentos na cidade de Goiás, 1822-1889. Dissertação de Mestrado. 215f. 

Goiânia: Mestrado em História das Sociedades Agrárias da Universidade Federal de Goiás, 1997, pp. 

177-178. 
440 No banco de dados os réus envolvidos são qualificados, em ordem de participação, enquanto “Réu 1”, 

“Réu 2” e “Outros réus”.  
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Elas aparecem em maior número como vítimas. Em 94 processos (14,9%) houve 107 

vítimas do sexo feminino. Esses crimes foram cometidos, em sua maioria, por homens 

(78,7%), sendo 81,9% crimes de cunho violento (homicídio, tentativa de homicídio, 

ofensa física e ameaça). Apenas 3% são crimes sexuais (estupro, rapto, sedução) – o que 

não descarta a possibilidade de maior incidência, uma vez que estavam sujeitos a 

ocultamento por resultarem na desonra da vitimada e da família. Há também a 

possibilidade dos crimes terem sido resolvidos entre os próprios envolvidos. Mas, o 

padrão de criminalidade da região de Formiga, quanto ao gênero, não diferia dos demais 

lugares: era majoritariamente masculino441.  

Para entender melhor o contexto em que se davam esses casos e quais as 

motivações das transgressoras é preciso investigar quem eram elas, quais suas 

possibilidades de vida, e quais tipos de crimes mais cometidos. A idade das rés, quando 

registrada ou quando elas sabiam informar, variava entre 16 e 60 anos – sendo a maioria 

mulheres na faixa etária dos vinte aos quarenta anos. A maioria que informou sobre a 

origem era brasileira e nascida no arraial de Formiga ou em vilas e distritos próximos. 

Há pouca descrição da condição e cor das rés nos processos criminais. A descrição 

“branca” não aparece em nenhum caso e a categoria “livre” aparece poucas vezes. A 

condição era exposta tanto na descrição do envolvido quanto pelas testemunhas que, 

normalmente, apontavam tais características quando o sujeito era inferior na estrutura 

hierárquica. Acreditamos que nos poucos casos nos quais aparece a condição “livre”, 

tenha sido empregada para ressaltar o estado jurídico daquelas cuja aparência da pele 

poderia suscitar dúvidas. Sobre os processos que não apresentam nenhuma descrição, 

acreditamos que boa parte trata de pessoas livres, haja vista que a recorrência a cor e 

condição era geralmente utilizadas pelas testemunhas. Os forros também poderiam ter 

seu passado com o cativeiro exposto dependendo de suas condições financeiras à época 

do processo442. Hebe Mattos afirma que a referência à cor dos brasileiros 

                                                           
441 Para uma discussão sobre violência vide MUCHEMBLED, R. Uma História da Violência..., op. cit., 

2014; FRANCO, Maria Sílvia de C. Homens Livres na Ordem Escravocrata. São Paulo: Fundação 

Editora da UNESP, 4ª edição, 1997; VELLASCO, I. A. As Seduções da Ordem..., op. cit., 2004. 
442 Para uma abordagem sobre a população forra, o perfil dos alforriados, suas estratégias de 

sobrevivência e acúmulo de pecúlio, Sheila de Castro Faria, em estudo comparativo entre o Rio de 

Janeiro e a vila de São João del-Rei, traz importantes abordagens que confrontam o antigo pressuposto 

historiográfico sobre a relação dessa população e com a pobreza. In: FARIA, S. C. Mulheres forras..., op. 

cit., 2000, (9), 65-92. 
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“praticamente” desapareceu “da documentação civil e criminal” anos antes das 

mobilizações pró-abolicionistas443.  

  As mulheres chegavam às subdelegacias e delegacias por envolvimento em 

brigas, jogos ilícitos, furtos ou porque não tinham um comportamento condizente com 

seu gênero. Ou seja, frequentavam lugares públicos como tabernas em horários 

impróprios às de família. Entretanto, a maioria das 53 rés mencionadas se envolveu em 

crimes mais graves. Os crimes em que houve participação feminina foram divididos em 

cinco categorias: 1) “crimes violentos”, que engloba homicídio, ofensa física e 

infanticídio; 2) “injúria”; 3) crimes “contra a propriedade”, que engloba invasão de 

propriedade, arrombamento, dano, furto, roubo e receptação; 4) crimes “contra os 

costumes”, que diz das infrações de posturas, das quebras de termo de bem viver, 

ofensas da moral e bons costumes e adultério; e em 5) “outros”, que são os processos 

nos quais não há informação precisa sobre as circunstâncias do crime. No gráfico 

seguinte vizualizaremos a incidência do envolvimento feminino nessas categorias de 

crimes444.  

Gráfico 04 – Categorias de crimes cometidos pelas rés da região de Formiga (1820 

a 1870)  

 

Fonte: LABDOC/UFSJ. AFF; PC de 1820 a 1870. 

                                                           
443 MATTOS, Hebe. Raça e cidadania no crepúsculo da modernidade escravista do Brasil. In: 

GRINBERG, K.; SALLES, R. (orgs.). O Brasil Imperial. Volume III – 1870-1889. Rio de Janeiro: 

Civilização Brasileira, 2009, p. 20. 
444 LABDOC/UFSJ. AFF. op. cit., PC de 1820 a 1870. 
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 Assim como os homens, as mulheres estavam envolvidas, em maior grau, em 

crimes violentos. Dos 41 processos em que elas tiveram participação como rés, 13 

foram de ofensas físicas, 05 referentes a homicídios e um de infanticídio. Em todos os 

casos de homicídio as mulheres tiveram participação ativa no planejamento do 

assassinato ou na execução do crime. As irmãs escravas Justina e Feliciana 

assassinaram seu senhor Manoel José de Oliveira após ele contestar o serviço delas445. 

Laureana Moreira, após atear fogo à casa de seu compadre Davi Fonseca, o matou a 

machadadas enquanto ele dormia446. Theodora de tal e Luiza Maria da Conceição foram 

mentoras da morte de seus respectivos amante e marido. Theodora mandou que dois 

homens dessem fim à vida do escravo Francisco, seu amante447. Luiza abrigou seu 

amante José dos Santos Leão em sua casa durante a noite para que ele matasse seu 

marido448. 

As mulheres tinham rixas entre elas e, às vezes, resolviam suas rusgas por meio 

de facadas, porretadas e bordoadas. As ofensas físicas em que mulheres são rés foram 

resultantes, na maioria dos casos (10 das 13), de confusões entre mulheres. Embora 

fosse mais comum que as próprias mulheres praticassem a agressão, algumas tiveram o 

auxílio de homens. O caso de Maria Justina Vilela é um exemplo disso. Ela tinha 

inimizades com Bernarda Maria de Jesus, mas pagou para que Belarmino Vieira da 

Rosa espancasse sua rival em seu nome449. Analisando esses dados e casos, verificamos 

uma ação ativa entre as mulheres jovens, entre livres, forras e escravas, na resolução de 

problemas pessoais. A seguir conheceremos melhor algumas personagens para 

continuarmos analisando o perfil das transgressoras e, com isso, entendermos quais 

valores sociais compartilhavam. 

Habituadas a dar conta da própria subsistência, algumas mulheres assumiam 

comportamento ativo e, vez por outra, envolviam-se em crimes. Elas se envolviam em 

ações ilegais tanto para ter recursos quanto para resolver as dissidências resultantes do 

modelo de vida que levavam. Lucinda, Rosária e Theodora – que conheceremos a seguir 

                                                           
445 LABDOC/UFSJ. AFF. idem, doc. 06, cx. 34. 
446 LABDOC/UFSJ. AFF. ibidem, doc. 11, cx. 02. 
447 A seguir conheceremos mais detalhes desse crime. In: LABDOC/UFSJ. AFF. ibidem, doc. 01, cx. 20.  
448 LABDOC/UFSJ. AFF. ibidem, doc. 22 e 31, cx. 08. 
449 LABDOC/UFSJ. AFF. ibidem, doc. 18, cx. 17. 
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– eram dessas mulheres que os hábitos não lhes ajudavam muito quando envolvidas em 

casos de polícia.  

No dia 19 de janeiro de 1840, quando Lucinda Ponciana de Jesus já “estava 

perturbada do juízo por efeito de bebidas”, resolveu acertar as pendências que tinha com 

o escravo “Joaquim pardo”, do alferes Valeriano José da Costa. Joaquim estava na casa 

de Maria Joaquina de Jesus – na Rua da Lage, vila da Formiga – conversando com outro 

homem quando ela chegou com uma faca na mão. Quando a viu, o escravo convidou-a 

para conversar do lado de fora, o que indica que ele sabia o motivo de Lucinda ter lhe 

procurado. Uma vez na parte externa da casa, Lucinda esfaqueou Joaquim na coxa. Mas 

ninguém viu como ocorreu, pois já era noite. Ela foi presa e pronunciada no artigo 201 

do código criminal450. Passados alguns meses, o queixoso, senhor da vítima, retirou a 

queixa e concedeu perdão para a ré451. 

Rosária Maria da Conceição, que vivia no arraial de Bambuí, era conhecida por 

levar uma vida de “prostituição [,] ociosidade e vícios”. Ela costumava seduzir escravos 

e outros homens para furtar “roupas, porcos, galinhas e tudo mais que (...) [pudesse] 

apanhar”. Em 1841 José Hipólito da Silva Caldas, um negociante proprietário da 

Fazenda Santa Cruz, teve um cordão de ouro furtado a pedido de Rosária. Ela se 

escondeu. Hipólito chamou alguns “camaradas” e saiu em seu encalço. Rosária foi 

encontrada nas redondezas da fazenda e levada ao juiz de paz. A ré foi presa e 

pronunciada no artigo 257 do código criminal452. Ficou presa pouco mais de um ano. 

Foi solta após o queixoso desistir do processo e conceder o perdão453. 

Theodora Maria de Jesus, assim como Lucinda, foi acusada de convencer 

escravos a realizar os seus desejos. Ela teria arquitetado o assassinato ocorrido na 

fazenda dos Baiões no dia cinco de agosto de 1839. Theodora mandou o pardo livre 

Floriano e o crioulo Francisco, escravo de João José de Miranda, assassinarem o preto 

africano Francisco, escravo de Ana Luzia de Melo. Theodora, que tinha uma “amizade 

ilícita” com a vítima, engraçou-se com o outro escravo de mesmo nome. O triângulo 

amoroso lhe rendeu problemas. O Francisco que viria a ser vítima não agradou de saber 

                                                           
450 “Ferir ou cortar qualquer parte do corpo humano, ou fazer qualquer ofensa física com que se cause dor 

e sofrimento”. In: IMPÉRIO DO BRASIL. Código Criminal, op. cit., 1832, p. 227. 
451 LABDOC/UFSJ. AFF. op. cit., doc. 26, cx. 06. 
452 “Tirar a coisa alheia contra a vontade de seu dono, para si ou para outrem.”. In: IMPÉRIO DO 

BRASIL. Código Criminal, op. cit., 1832, p. 273. 
453 LABDOC/UFSJ. AFF. op. cit., doc. 27, cx.7. 
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que tinha um sósia, que além do nome, repetia-lhe nas paixões. Foi acertar as contas 

com Theodora. Mas, ela se antecipou. Chamou o outro Francisco e Floriano – esse 

último que não era muito conhecido na região, havia mudado há pouco – para dar um 

jeito no revoltado. A facadas e porretadas os dois cumpriram com o combinado. Cinco 

dias depois, morreu o maculado. Theodora foi presa acusada de ser a mandante. Não 

consta a prisão dos executores e o julgamento só ocorreu após dezoito anos. Theodora 

foi inocentada pelo júri454.  

Lucinda, Rosária e Theodora demonstraram comportamentos desonrados mesmo 

para os padrões das mulheres livres ou forras que dispunham de mais liberdade de ação 

pela condição de vida. Embriagar-se publicamente, de forma vexatória, não era honroso 

nem para homens, mas Lucinda não se importou em confirmar sua embriaguez em 

juízo. Os hábitos de Rosária, “prostituição [,] ociosidade e vícios”, se reais, dizem por si 

só de uma conduta desvirtuada. Os de Theodora, ter relações com escravos, também 

atestam contra suas possíveis virtudes, haja vista que os indícios, ausência da 

designação escrava, mostram sua possível superioridade hierárquica em comparação aos 

amantes455.  

O interessante desses processos é que as rés, excetuando Theodora que ficou 

presa, saíram-se bem no final, pois as queixas foram retiradas. O que nos leva a pensar 

numa possível complacência dos queixosos com as rés, e conjecturar que determinadas 

atitudes desviantes – no dia-a-dia e fora dos ambientes jurídicos que exigiam respostas 

adequadas ao discurso padrão – eram aceitas com naturalidade dependendo do lugar 

social dos envolvidos.  

Taberneiras e negociantes: negócios ilícitos e aliciamento de escravos 

Ana Felizarda da Conceição, proprietária de um pequeno “negócio de molhados” 

foi acusada de promover jogatinas. No dia 05 de outubro de 1863, por volta das nove da 

noite, uma banca de “jogo de bisca” foi encontrada numa sala contígua ao comércio – 

ambos ambientes faziam parte da casa de Ana. A negociante, seus irmãos Camilo 

Rodrigues da Costa e Antônio Rodrigues, e mais dois homens que jogavam foram 

detidos. Consta que o jogo começou por volta de meio dia. Atravessou à tarde. 

Adentrou à noite até ser interrompido pelos soldados que faziam a ronda. No dia 

                                                           
454 LABDOC/UFSJ. AFF. idem, doc. 01, cx. 20. 
455 LABDOC/UFSJ. AFF. ibidem, doc. 26, cx. 06; doc. 27, cx.7; doc. 01, cx. 20. 
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seguinte houve uma audiência na câmara municipal. O subdelegado, após ouvir algumas 

testemunhas e um dos réus, obrigou os envolvidos ao pagamento de multa no valor de 

dez mil réis para cada. Ana Felizarda recorreu ao juizado de direito da comarca. Seu 

advogado argumentou que a decisão do subdelegado “foi uma verdadeira 

arbitrariedade”. Não ficou comprovado que se jogava valendo dinheiro, tampouco que 

participavam menores ou escravos – o que era proibido. O juiz de direito reformou a 

sentença. Reconheceu que não houve comprovação de jogos ilícitos. Declarou que a 

prisão da ré e de seus irmãos fora arbitrária, pois havia sido “infringida antes da 

sentença”456.  

Maria Felizarda de Jesus era uma taberneira da cidade da Formiga que, ao que 

indica, mesclava negócios escusos com a atividade comercial. No ano de 1863 ela foi 

acusada de receptar um saco de sal que fora furtado do tropeiro Antônio Francisco 

Silveira, que vinha da província do Rio de Janeiro. Joaquim de Souza Leite Cabral 

comprou sal do tropeiro Antônio e, quando seus homens carregavam os sacos, percebeu 

que um deles estava mais pesado do que o normal. Verificou e descobriu que o 

conteúdo era areia. Reclamou ao comprador. Ele fustigou seus escravos até que um 

deles confessou que havia vendido um dos sacos a uma taberneira do Largo das Mercês. 

Maria Felizarda teria enchido o tal saco com areia para que o tropeiro não percebesse o 

furto. O queixoso afirmou que ela “ainda induziu o escravo a furtar mais”, uma vez que 

o valor ficou menor do que o de mercado. Antônio Francisco decidiu dar a queixa 

mesmo não sendo residente na cidade – o que lhe causaria transtornos. O tropeiro disse 

estar decidido a acabar com o “mau hábito” da taberneira. Ela era reincidente457. As 

testemunhas relataram que ela tinha “por costume comprar objetos (...) furtados pelos 

escravos”. A ré argumentou que “julgava fazer negócio com quem podia vender” e que 

a acusação era fruto de vingança de seus alguns inimigos que incentivaram o tropeiro a 

entrar com a ação. Maria acusou Ignácio Gonçalves do Amarante, um rival, de estar 

bancando os trâmites do processo para o tropeiro com a exclusiva finalidade de 

vingança. Isso não lhe ajudou muito. O júri se convenceu que ela sabia que quem vendia 

era escravo e que o sal era furtado. Indica isso o fato de tudo ter se dado durante a noite, 

                                                           
456 LABDOC/UFSJ. AFF. ibidem, doc. 10, cx. 23b. 
457 Maria Felizarda havia sido condenada a pagar multa de 40mil réis no ano de 1860 quando foi indiciada 

pela compra de objetos furtados pelo escravo Adão, propriedade de Augusto Frade. Os objetos furtados 

pertenciam a Joaquim Clemente Frade, negociante, que testemunhou contra a ré nesse processo. In: 

LABDOC/UFSJ. AFF. ibidem, doc. 03, cx. 24. 
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horário impróprio para discutir negócios, sobretudo entre mulheres e escravos. Maria 

Felizarda foi condenada a quarenta e seis dias de prisão e ao pagamento de multa458.  

Deixemos as questões legais de lado para observar o que nos interessa: o 

comportamento honrado ou desonrado. No caso de Ana Felizarda ficou comprovada sua 

inocência perante os códices legais. O que não desqualifica o desvio das regras sociais. 

Receber homens em sua residência para jogar, e durante a noite, coloca em questão a 

honra de uma mulher. A prisão de Ana antes da sentença e sem que se comprovasse, 

nem mesmo pelos soldados, que o jogo era ilegal parece ter sido obra de alguém, o 

subdelegado, que andava incomodado com o ajuntamento de homens nessa casa e não 

propriamente com o fato de estarem jogando. Não devemos descartar a hipótese de o 

subdelegado estar preocupado com possíveis brigas que pudessem derivar dos jogos. 

Mas, mesmo assim a prisão seria arbitrária – uma vez que não se pode prender o 

potencial infrator antes do cometimento do crime. Ou seja, reforça a hipótese de que a 

motivação fora moral.  

Desde o século XVIII foram intensas as medidas de contenção, por parte das 

autoridades, de reuniões entre cativos, forros, pobres livres e as mulheres que se 

dedicavam ao comércio, pois além de escamotear contrabandos, fugas de escravo e 

outros negócios ilícitos, esses ambientes, acreditavam as autoridades, eram propícios à 

prostituição459. Luciano Figueiredo, analisando a vivência feminina nas Minas Gerais 

do século XVIII, diz que... 

As mulheres congregavam em torno de si segmentos variados da 

população pobre mineira, muitas vezes prestando solidariedade a 

práticas de desvio de ouro, contrabando, prostituição e articulação 

com os quilombos.460 

O comportamento desviante de um membro da comunidade podia ferir a “honra 

coletiva”461, especialmente quando envolvia ocorrências moralmente abominadas como 

veremos em vários casos. A honra dos moradores da Rua da Várzea poderia ser 

manchada devido aos acontecimentos que se passavam durante a noite nesse local. 

Sendo o subdelegado alguém que tinha por obrigação demonstrar uma conduta correta, 

                                                           
458 LABDOC/UFSJ. AFF. ibidem, doc. 03, cx. 24. 
459 FIGUEIREDO, Luciano. Mulheres nas Minas Gerais. In: DEL PRIORE, Mary (org.). História das 

mulheres no Brasil. São Paulo: Contexto, 2018, pp. 147-149. 
460 FIGUEIREDO, L. Mulheres nas Minas..., idem, 2018, p. 146. 
461 STEWART, F. H. Honor. op. cit., 1994.  



151 

 
 

ele pode ter se sentido no dever de resguardar a honra de sua comunidade e, assim, 

tomou uma atitude quanto ao que acontecia na taberna de Ana462. 

O caso de Maria Felizarda de Jesus, a taberneira que comprava mercadorias 

roubadas, também expõe o desvio do comportamento que se esperava das mulheres. Em 

diferentes esferas sociais, ser livre e ter proximidade com escravos que não fossem os 

seus, por amizades, relações amorosas ou negócios indevidos, era algo que, se exposto, 

poderia macular a imagem social. Uma mulher fazendo negócios ilícitos com um 

escravo durante a noite comprometeria a honradez que ela poderia ter. Porém, o 

relacionamento, amoroso ou de amizade, entre pessoas livres ou forras e cativas era 

comum463. É preciso, pois, atentarmos que as pessoas, em juízo ou locais que exigiam a 

demonstração de comportamento regular, arregimentavam argumentos morais e do 

discurso dominante para transparecer o que a sociedade exigia.  

Outra questão a ser abordada, e que contempla os dois casos, concerne à própria 

atividade comercial. Atividade estereotipada como inferior por sua associação às 

mulheres escravas ou forras. As mulheres ocupavam o mercado ambulante e os 

pequenos comércios, sobretudo de alimentos. O “comércio a retalho” foi quase 

exclusivo das mulheres “de cor”. O termo “negras de tabuleiro” já era utilizado desde o 

século XVI no Brasil. Por ser considerado um trabalho de negras, havia baixa 

participação das mulheres brancas464. A historiografia classificou o comércio ambulante 

como uma atividade circunscrita na pobreza465, o que explicaria a necessidade de 

escamotear atividades proibidas. Com recorrência, destacou que as casas de comércio 

geridas por mulheres... 

[...] escondia[m] toda sorte de atividades escusas, como o contrabando 

de pedras de ouro e diamantes furtados por escravos. Sob seu teto se 

tramavam fugas de escravos e aquisições de gênero para o 

abastecimento dos quilombos. Espaço de alegria e lazer, batuques em 

que se dançava e cantava eram ali frequentemente organizados e 

encontros sexuais acertados.466 

                                                           
462 LABDOC/UFSJ. AFF. op. cit., doc. 10, cx. 23b. 
463 FIGUEIREDO, L. Mulheres nas Minas..., idem, 2018, pp. 180-181. 
464 FARIA, S. C. Mulheres forras..., op. cit., 2000, pp. 75-90. 
465 FARIA, Sheila Siqueira de Castro. Sinhás Pretas, Damas Mercadoras. As pretas minas nas cidades 

do Rio de Janeiro e de São João Del Rey (1700-1850). Tese de titulação. 278f. Niterói: Departamento de 

História, Universidade Federal Fluminense, 2004. Disponível em: https://docero.com.br/doc/sexse1. 

Acessado em: 18 fev 2020, p. 144. 
466 FIGUEIREDO, L. Mulheres nas Minas..., idem, 2018, p. 146. 
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Sheila Faria tece importante crítica nesse sentido. Não nega que havia 

envolvimento com criminalidade e prostituição por essas mercadoras. Mas, argumenta 

que as “negras de tabuleiro” tinham a atividade taxada pelo Estado; que normalmente 

estavam envolvidas em furtos de pedras preciosas nas regiões mineradoras e outros 

objetos nas demais regiões, o que geraria renda; quando escravas, muitas delas 

representavam o principal recurso econômico de seus senhores e ainda assim muitas 

conseguiam pagar por suas alforrias467. Conclui que a prostituição e outras atividades 

como “prestação de serviços domésticos, costura, preparação de alimentos” eram saídas 

rentáveis para as mulheres, mas o comércio era a atividade que mais gerava renda468. 

Assim, não é possível dizer que as mulheres que se dedicavam ao comércio ou à 

prostituição eram pobres economicamente469. A pobreza, pois, à qual se referiram alguns 

viajantes, no século XIX, pode não ser uma referência direta à condição econômica, mas 

um indicativo de precariedade de valores morais470.  

Ana e Maria não fugiram ao estereótipo ao qual a historiografia relacionou a 

atividade comercial. Com tais envolvimentos, independentemente da cor/condição, é 

difícil que elas fossem consideradas honradas pelas autoridades que as enquadraram ou 

conforme os padrões de sociabilidade feminina descritos como ideais pela elite. 

Contudo, os processos criminais registram a transgressão da regra legal e social. Assim, 

é natural que essas comerciantes tivessem um comportamento inadequado. O que não 

devemos fazer é tomar a exceção pelo todo e querer crer que todas as comerciantes 

estavam mesmo envolvidas com atividades ilícitas. Fazendo isso estaríamos assentindo 

com um modelo de discurso – patriarcal e misógino por sua própria conformação – que 

insistia em desqualificar a conduta feminina, sobremaneira daquelas que a cor remetia à 

escravidão. 

O convívio social entre mulheres livres e escravos 

Em 20 de junho de 1864, Rita Honória de Jesus, sua meia-irmã Antônia 

Rodrigues, e suas sobrinhas Bibiana Antônia Rodrigues, Maria Antônia Rodrigues e 

Maria Francisca (todas elas filhas de Antônia) – moradoras da localidade de Cachoeira, 

em Formiga – foram acusadas de comprar objetos furtados da mão de escravos. O 

                                                           
467 FARIA, S. C. Mulheres forras..., op. cit., 2000, pp. 78-82. 
468 FARIA, S. C. Sinhás Pretas..., op. cit., 2004, p. 146. 
469 FARIA, S. C. Sinhás Pretas..., idem, 2004, p. 157. 
470 FARIA, S. C. Mulheres forras..., op. cit., 2000, p. 78-82. 
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alferes Albino Ribeiro da Silva acionou a justiça acusando-as de terem comprado uma 

quantidade de algodão – matéria-prima essencial para a principal fonte de renda das 

mulheres de Formiga – que seu escravo Julião havia lhe furtado. Albino afirmou que 

“desde muitos anos que [elas] costumam a desinquietar os escravos e comprar objetos 

furtados dos mesmos”. Apenas uma testemunha, Graciano Gonçalves Barbosa, afirmou 

ter visto Rita Honória comprar o algodão quando o escravo lhe ofereceu. As demais 

disseram que sabiam do fato “por ouvir dizer”. Todas as testemunhas foram 

questionadas se as rés tinham o “costume” de desencaminhar escravos. Responderam 

que ouviram dizer que sim. Mas ninguém nunca tinha presenciado nada471.  

Sobre o comportamento das indiciadas, Graciano disse ter visto Bibiana com três 

escravos na festa de Santo Antônio – o que incidiria negativamente sobre sua conduta, 

uma vez que ela não era escrava. O advogado das rés justificou o testemunho negativo 

de Graciano: ele teria inimizades com elas. Em especial com Rita que até já o tinha 

levado em juízo certa vez472. Em interrogatório, Bibiana e Maria Antônia afirmaram que 

compraram o algodão do escravo, mas não sabiam que era fruto de furto “porque 

algodão costuma ser negócio de negros”; Antônia Rodrigues disse que o escravo lhe deu 

o algodão para fiar, ou seja, contratou seus serviços de fiadeira; Rita negou ter 

comprado; e Maria Francisca afirmou que nada lhe fora oferecido. Rita e Bibiana 

atribuíram a queixa a inimizades. Rita teria trocado pancadas com Albino em certa 

ocasião. Bibiana disse que uma vez quando foi comprar sabão na casa do queixoso, ele 

“a puxou para um galinheiro” – alusão a um abuso ou tentativa de abuso sexual. O 

subdelegado considerou a queixa improcedente porque entendeu que elas não sabiam 

que o algodão era furtado. O juiz municipal sustentou a pronúncia473.  

Os indícios do processo não são claros para comprovar a culpabilidade ou não 

das rés. O são em evidenciar a importância da conduta pública das mulheres. Quando as 

autoridades questionaram se elas tinham maus “hábitos” como o de “desencaminhar 

escravos”, encontrar-se com eles ou fazer negócios durante a noite – além de tentarem 

verificar se elas tinham relação com o crime – desejavam saber que tipo de mulher elas 

eram. Honradas ou desonradas. Quando Bibiana foi acusada de estar com três escravos 

na festa de Santo Antônio isso lhe pesaria negativamente se seu advogado não tivesse 

                                                           
471 LABDOC/UFSJ. AFF. op. cit., doc. 20, cx. 24. 
472 Não há referência do motivo pelo qual Rita Honória teria levado Graciano em juízo.  
473 LABDOC/UFSJ. AFF. idem, doc. 20, cx. 24. 
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argumentado que, em verdade, os escravos estavam próximos a ela porque se tratava de 

uma festa. Não com ela, uma vez que Bibiana, segundo ele, estava em “companhia” de 

“boas pessoas”474. Ou seja, andar, encontrar-se, fazer negócios, relacionar-se ou mesmo 

estar próximo de escravos em horários inapropriados poderia manchar a honra de uma 

mulher em condição hierárquica superior. 

A recorrência da “sedução” de escravos pelas transgressoras indica as 

proximidades entre eles e as acusadas. Enamorar-se e se comprometer em tramas para 

agradá-las, conjecturamos, acontecia com frequência. Usar bebidas alcóolicas; andar 

sozinha e depois do pôr-do-sol; envolver-se em confusões recorrentemente; frequentar 

tabernas, casas onde ocorriam jogatinas e quimbetes (festas de escravos); relacionar-se 

com escravos quando se tinha condição superior; e se envolver em crimes eram fatores 

que assinalavam para uma vida desordeira. Poderia também indicar que algumas delas 

estavam próximas de outras atividades ilícitas, como a prostituição. 

Os casos seguintes são exemplos que apontam que a criminalidade demarcava o 

limiar entre a honra e a desonra na vida das mulheres das camadas populares. Suas 

expectativas de vida levavam-nas, com alguma frequência, a terem uma vida que, 

conforme o comportamento exigido pela conduta do silêncio, seria considerada 

desvirtuada.  

Maria Monteiro, uma “crioula” forra moradora da vila da Formiga, era 

conhecida das autoridades e dos populares por causa de seu comportamento. Em 1843 

havia “assinado termo de bem viver por causa da briga que teve com Francisca de 

Souza de Jesus”. No termo ela se comprometia a não causar mais confusões, mas o 

quebrou quando cometeu uma série de delitos em 1845. Maria injuriou o alferes 

Florentino Lima Ferreira. Deu uma facada em um escravo de João Gomes Rodrigues da 

Silva. Tentou esfaquear “Ana cabra”. Suas transgressões incluíam sessões de bebedeiras 

e barulhos. Uma das testemunhas que morava na mesma rua que a ré disse que “toda as 

noites [escutava] tais gritarias que desacomoda[va] (sic) toda a vizinhança”. A ré foi 

condenada a 60 dias de prisão com multa pela quebra do termo de bem viver. Quando 

cumpriu a prisão teve a multa comutada em mais cinco meses de prisão simples porque 

não tinha recursos para pagá-la475.  

                                                           
474 LABDOC/UFSJ. AFF. ibidem, doc. 20, cx. 24. 
475 LABDOC/UFSJ. AFF. ibidem, doc. 13, cx. 11. 
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Maria Monteiro não explicou com clareza quais os motivos de ter esfaqueado o 

escravo de João Gomes, atribui ao fato de a vítima ter ido à sua casa. Levantamos 

hipóteses para a motivação da agressão: a) a primeira é a de que Maria tinha 

proximidade, por amizade ou em troca de favores ou agrados, com cativos e se 

desentendeu com o escravo em questão quando ele foi lhe procurar em casa; b) a 

segunda hipótese é de que ela, mesmo “continuando com as (...) descomposturas”, não 

permitia que escravos tivessem muita liberdade com ela por saber que, se tornado 

público, provocaria a desonra mesmo de mulheres que as ações suscitassem dúvidas 

quanto à honra. Como Maria não tinha boa fama, era reincidente na subdelegacia, 

acreditamos que a primeira hipótese é mais crível. O fato de a vítima não ter contado 

para seu senhor sobre a facada indica que ele pode ter saído sem seu consentimento, 

provavelmente à noite ou ao entardecer, depois de seus afazeres, em busca de eventuais 

diversões. Contudo, isso não desqualifica a possibilidade de Maria saber que se 

relacionar amorosa ou socialmente com escravos prejudicava a imagem pública. A 

própria falta de argumentação mais aprofundada que justificasse a facada sugere que ela 

entendia as regras de convívio social. Quanto menos explicasse, menos evidências 

teriam do caso. Quando perguntada afirmou apenas que deu a facada porque o “negro 

foi na casa dela”. A agressão foi entendida como justa porque o escravo buscava a 

companhia de uma mulher em condição superior à dele, segundo a hierarquia social, 

mais honrada, sendo isso inadequado mesmo para as de conduta duvidosa. Orlando 

Patterson discorre que “(...) em toda sociedade escravista, até o pobre, que podia não ter 

escravos, tinha um sentimento de honra na presença destes”476. A desonra do escravo 

em relação à Maria Monteiro tanto influenciou no o caso que a ré não foi condenada 

pela ofensa física em questão, mas pela quebra do termo que havia assinado dois anos 

antes477. 

Mulheres que viviam de seus serviços e outras agências 

Saint-Hilaire afirmou ter visto uma grande quantidade de libertinas em Formiga 

e seus arredores. As que o viajante reparou se dedicavam exclusivamente à atividade, 

visto estarem postas de fronte a um lugar onde facilmente seriam identificadas. É crível 

que outras mulheres praticassem formas distintas de prostituição. O que não significa 
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reproduzir um discurso misógino, ao contrário, trata-se de um exercício metodológico – 

baseado em evidências passíveis de serem observadas na fonte criminal – para nos 

aproximarmos de uma realidade que demandava estratégias por parte das mulheres que 

não eram da elite.  

Mesclar o meretrício com outras atividades laborais, como aponta a 

historiografia, era prática comum, parte das estratégias femininas para, inicialmente, a 

subsistência e, posteriormente, acúmulo de riqueza. Contudo, a historiografia 

tradicionalmente relacionou a prostituição à pobreza. Luciano Figueiredo discorre que 

“[a] pobreza de muitas mulheres fazia a prostituição lhes servir de atividade 

complementar”478. Laura de Mello e Souza conjectura, para a Minas Gerais setecentista, 

que “[m]uitos devem ter sido os casos de mulheres sozinhas, mães solteiras que tinham 

de sustentar os filhos e a casa com o produto de seu trabalho, exercendo 

esporadicamente a prostituição para complementar a receita doméstica (...)479. Para 

Luciano Figueiredo, “[m]uitas mulheres precisavam adotar a prostituição como 

estratégia de sobrevivência e manutenção de suas unidades domésticas”480. Johann 

Emanuel Pohl, em visita a São João del-Rei no século XIX, como também destacou 

Sheila Faria, deu indícios de que a prática de disfarçar atividades laborais com a 

prostituição era comum entre as mulheres consideradas pobres481. 

Tive uma experiência de quanto é descurada aqui, moralmente, a 

classe baixa. Eu acabara de sentar-me para a refeição quando duas 

negras jovens entraram no quarto, para oferecer-me, à venda, frutas 

em conserva; sua atitude e olhares revelaram claramente qual era a sua 

verdadeira ocupação.482 

Para Sheila Faria “[o] significado de pobreza é bastante relativo e depende de 

conjunturas históricas e de vários fatores, inclusive culturais”483. Assim, seria mais fácil 

definir quem não poderia ser considerado pobre do que quem de fato era. O próprio 

contexto escravista que verticalizava a sociedade conferia elementos de distinção social 

bastante explícitos. A posse de escravos, mesmo que em quantidade reduzida, era 

                                                           
478 FIGUEIREDO, L. Mulheres nas Minas..., op. cit., 2018, p. 150. 
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exemplo disso484. Dessa forma, antes de se justificar a recorrência da prostituição pelo 

contexto empobrecido, é preciso verificar outros fatores.  

Ronaldo Vainfas observa que a exploração sexual de escravas e mulheres 

pobres, no período colonial, era alicerçada pela própria estrutura social hierarquizada485. 

A soberania do senhor sob suas escravas ou a posição social elevada de um homem lhe 

conferiria margem para a prática sexual com mulheres hierarquicamente inferiores. 

Característica que permaneceu durante o século XIX486. Magali Engel afirma que além 

das condições econômicas precárias, outros fatores devem ser concatenados à análise da 

prostituição, tais como “(...) os padrões, as normas de comportamento e os valores 

morais então vigentes – tais como valorização da virgindade da mulher, a monogamia, o 

patriarcado – que conferiam ao homem uma liberdade sexual justificada e aceita 

socialmente”487. Além disso, há a possibilidade de que algumas exercessem o meretrício 

por desejar maior autonomia e independência488. Engel complementa: 

A prostituição na sociedade brasileira do século XIX apresenta-se (...) 

como uma realidade complexa, múltipla e contraditória, cuja 

compreensão é particularmente dificultada pelo peso dos preconceitos 

morais.489 

O debate sobre a relação estrita entre pobreza e prostituição, importante para a 

problematização das fontes, contudo, não nega a presença significativa de meretrizes no 

Brasil oitocentista, tampouco sua intensa presença em locais de passagens de tropas 

mercantes e forasteiros, como fora comum na região de Formiga. Relativizar 

testemunhos impregnados pela misoginia típica do sistema patriarcal – aplicados em 

ambientes específicos como o jurídico – não implica negar a marginalização social das 

consideradas libertinas. Ou seja, prostituição explícita desqualificaria a honradez.   

Se muitas mulheres que chegaram à justiça, talvez, fossem “prostitutas 

ocasionais”490, outras tiveram menos oportunidade de negar a prostituição porque o 

motivo que as levaram às instâncias jurídicas derivava da acusação de libertinagem. Em 

raríssimas exceções uma mulher, quando prostituta, precisava informar que vivia disso. 
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Quando elas se dedicavam exclusivamente a essa atividade era do conhecimento 

público, sobretudo, em locais pequenos como o que estamos abordamos. A prostituição 

de forma pública poderia ser criminalizada como perturbação da ordem pública. 

Contudo, verificamos poucos casos envolvendo a identificação e recolhimento, por 

parte das autoridades, das prostitutas.  

Se em Formiga, bem como em todo caminho para o oeste, havia muitas delas 

como Saint-Hilaire relatou, deveria haver mais processos envolvendo-as. Acreditamos 

que as autoridades, embora expressassem apreço pela moralidade, nesse caso, optavam 

por um comportamento permissivo, já que a prostituição era uma atividade “vital na 

vida da comunidade”491. Havia poucos motivos para prendê-las. A atividade era positiva 

para as que praticavam porque, com isso, teriam fonte de renda; para quem desejava 

saciar seus desejos; e para as famílias de bem porque suas mulheres não seriam alvo da 

sedução por parte dos forasteiros que constantemente chegavam às regiões de fronteira. 

Assim, ressalta Luciano Figueiredo, “[a]s prerrogativas da moral oficial pareciam ceder 

espaço às exigências do cotidiano”492. 

A conjecturada passividade das autoridades não significa omissão das possíveis 

algazarras que elas poderiam causar. Maria Inocência de Jesus, sua mãe Valéria Maria 

de Jesus, e Ana Angélica de Jesus, por exemplo, foram detidas em 14 de julho de 1865, 

acusadas de prostituição e perturbação da ordem pública. O recolhimento delas à 

delegacia se deu porque a vizinhança levou ao conhecimento das autoridades que elas 

recebiam soldados e escravos em casa. Além disso, que promoviam intrigas com os 

vizinhos – o que resultava na infâmia do lugar que, excetuando a vida libertina das rés, 

era familiar. Conduto, os casos vistos não resultaram em nada mais grave do que a 

detenção seguida de soltura após a assinatura de um termo de bem viver493.  

Camilo Rodrigues da Costa queixou-se que Miquelina Pereira da Silva, mais 

conhecida por Miquelina do Sapé494, “em lugar de guardar a decência e honestidade 

necessárias” às mulheres, desencaminhava “pessoas honestas para fim libidinoso”. 

Afirmou que “seu[s] procedimento[s] e ações ofendem os bons costumes, a 

                                                           
491  RUSSEL-WOOD, 1977, p. 27 apud FARIA, S. C. Sinhás Pretas: acumulação de pecúlio..., op. cit., 
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maioria delas conflitos violentos.  Pela recorrência de conflitos e a associação de uma possível alcoviteira 
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tranquilidade pública e a paz das famílias” porque ela dissuadia “família[s] honesta[s] a 

prostituição escandalosa”. Miquelina teria feito o mesmo com Maria, uma filha de 14 

anos do queixoso. Numa noite de setembro de 1864 a menina foi à casa de Ludivina, 

uma vizinha, pedir um vestido emprestado para ir à casa de Miquelina com não se sabe 

quais intenções. A vizinha tentou aconselhar a jovem a voltar para a casa do pai, pois 

sabia que Miquelina tinha o “costume e uso de (...) sedução de famílias”. Ludivina 

acusou Miquelina de ter feito a mesma coisa com sua filha Maria Cândida, à época com 

13 para 14 anos. A filha de Camilo ficou zanzando de casa em casa até ser achada pelo 

pai que com “auxílio da polícia pode rebocá-la ao seu poder”. A ré foi condenada a 

assinar um termo de bem viver em que ficava sujeita a multa e prisão caso o 

quebrasse495. 

Ao que indicaram o queixoso e as testemunhas, Miquelina do Sapé prestava-se a 

atividade de aliciamento de jovens para posterior alcovitagem. Não fica claro se a ré 

também se prostituía. Mas, a acusação de ser uma intermediadora, em si, também era 

pejorativa. Além de estar aparelhada a um ofício marginalizado, não convergia com os 

valores morais importantes à época. Sobre a alcovitagem, Luciano Figueiredo salienta 

que... 

Um dos componentes essenciais que permitiu que os encontros 

sexuais tivessem sucesso naquele tempo foi a prática da alcoviteirice: 

homens ou mulheres se dedicavam a facilitar as condições para o 

intercurso. Podiam oferecer sua própria casa para isso ou somente 

passar bilhetes e cartas em que detalhes do encontro seriam acertados, 

tirando daí algum ganho.496 

Se for real a atividade de Miquelina, é provável que ela escolhesse as meninas 

entre critérios de beleza e vulnerabilidade. Essas que possivelmente não eram tão 

vigiadas quanto às moças da elite, pelas características de suas vidas, seduziriam-se 

mais facilmente com a possibilidade de conquista de bens que por meio de outros 

trabalhos não poderiam conseguir. Reiteramos que não se trata de uma associação 

simplória entre prostituição e pobreza. Havia estabelecimentos de prostituição 

refinados, voltados para os homens ricos, em que as libertinas eram disputadas e bem 

remuneradas. Temos o exemplo icônico, bastante próximo de nosso recorte espaço-
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temporal, de Dona Beja497. É preciso distinguir os tipos de prostituição entre mais 

remunerados e menos. Mas, além disso, observar que a possibilidade de mudança de 

condição econômica poderia ser utilizada pelas alcoviteiras para atrair meninas das 

camadas populares.  

Em um tempo e lugar onde muitas atividades produtivas eram destinadas aos 

homens498, a opção das mulheres era agenciar os serviços de fiar, costurar, lavar, etc. 

para complementar ou terem renda. As que estavam em melhores condições tinham 

pequenos negócios que, com vimos, às vezes, incluía a receptação de produtos furtados. 

A prostituição, assim como o comércio, seria uma opção rentável. Ambas de pouco 

prestígio social. O comércio ambulante ou administrado por mulheres, como vimos, era 

associado à libertinagem e outras atividades proibidas, por isso condenado socialmente. 

Já a prostituição era condenada moral e socialmente. 

A prostituição era mais danosa para o status feminino porque a honra da mulher 

estava vinculada ao comportamento social que externasse prudência; comportamento 

familiar que demonstrasse zelo e gosto pelo trabalho considerado honesto499; 

comportamento sexual que transparecesse pudor; e religioso que fosse semelhante à 

conduta da Virgem Maria (vide Capítulo II). Essa atividade fazia com que a mulher 

transgredisse de uma vez todos os aspectos da conduta esperada de mulheres virtuosas. 

Uma forma de minimizar os efeitos negativos causados pela prostituição era escamoteá-

la exercendo outras atividades. Em algumas situações em que as envolvidas diziam 

viver “de sua agência”, “de seus serviços”, “de seu trabalho” ou “de sua graça”, tais 

termos poderiam ser indicativos de que elas estariam abertas a encontros amorosos em 

troca de benefícios. Maria Inocência de Jesus, Valéria Maria de Jesus e Ana Angélica 

                                                           
497 Dona Beija nasceu Ana Jacinta na Fazenda Formiga Grande, região de Formiga, em 02 de janeiro de 

1800. Mudou-se ainda criança com a mãe para Bagagem. Segundo o censo de 1832 ela era uma mulher 

rica. Há muito mito envolvido na figura de Dona Beja, o que torna determinados aspectos de sua vida 

difíceis de serem comprovados, mas atribuem sua riqueza à atividade de cortesã. In: ACCIOLY, Godiva. 

Transformação de época e personagem real de televisão. Tese de Doutorado. 227f. São Paulo: 

Programa de Pós-graduação em Artes da Universidade de São Paulo, 2007, pp. 20-45. 
498 Segundo Saint-Hilaire havia uma grande quantidade de ferreiros em Formiga, atividade propiciada, 

também, pela passagem dos tropeiros que sempre necessitavam de reparos em seus carros e paramentos. 

Contudo, as principais atividades profissionais dos homens dessa região eram as relacionadas à 

agropecuária (vide Capítulo I). In: SAINT-HILAIRE, A. Viagens às Nascentes..., op. cit., 1975; LN-

1831-32. op. cit., folha 1, p. 46, doc. 5, 1831-32. 
499 Magali Engel destaca que “[a]pesar de designada (...) como ocupação, ofício e comércio, a prostituição 

é vinculada à ociosidade e contraposta a trabalho”499. Ou “atividade remunerada ilegítima”. In: ENGEL, 

M. Meretrizes e Doutores..., op. cit., 2004, p. 94. (Grifos da autora) 
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chegaram à justiça pela acusação de prostituição, mas afirmaram ter outros meios de 

vida quando interrogadas500. 

(...) verifica-se uma associação entre prostituição e certos tipos de 

ocupação que constituiriam (...) o meio de sobrevivência para as 

mulheres pobres [...]. Concebendo a costureira, a enfermeira, a florista 

etc. como prostitutas enrustidas (...).501 

Esse tipo de associação foi amplamente utilizado pelo discurso médico como 

argumentação para desqualificar, sobretudo, a mulher pobre – que era apontada como 

mais suscetível aos desvios morais. Magali Engel diz que tal associação tem relação 

com a “qualificação negativa e preconceituosa ao trabalho feminino”502. Ronaldo 

Vainfas ressalta que o próprio termo “mulher solteira” poderia significar 

desimpedimento sexual. Na Europa era “quase sinônimo de meretriz”503. Se na região 

de Formiga, “mulher solteira” também carregava tal sentido, não sabemos. Por isso é 

preciso ter cuidado e observar outros elementos da narrativa para não incorrermos no 

engano de classificar todas as mulheres que vivam de suas agências e costuras como 

possíveis prostitutas. A característica acusatória presente nas fontes criminais e nas falas 

arregimentadas nas instâncias jurídicas, seja por suas autoridades, testemunhas ou 

envolvidos, também deve ser considerada nessas análises.  

Sabemos, por outro lado, que as mulheres solteiras que viviam sozinhas ou com 

outras mulheres, parentas ou amigas, com ou sem filhos, e viúvas, igualmente com ou 

sem filhos, tinham que dar conta de suas vidas independentemente da existência de um 

paradigma que vinculava e subordinava sua figura ao universo masculino. Leonam 

Carvalho – em estudo sobre criminalidade na Oliveira oitocentista, Minas Gerais – 

afirma que entre as mulheres “(...) pobre[s], mestiça[s], e desvinculada[s] dos padrões 

formais de casamento, família e trabalho” pode ter havido o estabelecimento de noções 

de “moralidade e (...) sensos de justiça específicos de sua realidade”504. Ou seja, as 

mulheres das camadas populares – que não tinham meios de vida que lhes 

possibilitassem seguir as virtudes da conduta do silêncio, tal como era exigido às da 

                                                           
500 Maria Inocência de Jesus e Ana Angélica de Jesus disseram que viviam de “seus serviços”, Valéria 

Maria de Jesus que vivia do “serviço de doméstica”. In: LABDOC/UFSJ. AFF. op. cit., doc. 07, cx. 26. 
501 ENGEL, M. Meretrizes e Doutores..., op. cit., 2004, p. 95. (Grifos da autora) 
502 ENGEL, M. Meretrizes e Doutores..., idem, 2004, p. 95. 
503 VAINFAS, R. Trópico dos Pecados..., op. cit., 2017, p. 91. 
504 CARVALHO, Leonam Maxney. Entre as Cores dos Vivos e as Faces da Morte. Culturas Jurídico-

Penais e o positivo e o consuetudinário – Oliveira, Minas Gerais, 1839-1890. Tese de Doutorado, 386 f. 

Belo Horizonte: Universidade Federal de Minas Gerais, 2017, p. 138. 



162 

 
 

elite – também compartilhavam de noções de honra que se coadunavam às suas 

experiências de vida. Elas também poderiam requerer o direito à honra. 

 

MULHERES DO OESTE MINEIRO E SUAS POSSIBILIDADES DE 

SUBSISTÊNCIA  

 

A prostituição, como vimos, era uma forma de trabalho que muitas mulheres 

poderiam recorrer de forma direta ou ocasional. É preciso, contudo, atentarmos para a 

estigmatização da ação social das mulheres por parte das autoridades e, sobremaneira, 

dos viajantes, recorrente em um espaço-tempo patriarcal. Desqualificar a ação feminina 

era parte preponderante do mesmo sistema que a definia enquanto indivíduo inferior. As 

análises detidas com cruzamento de informações nos ajudam a não reproduzir o senso 

comum, e, em contrapartida, não romantizar o comportamento feminino. Com exegese é 

possível identificar condutas ladinas e sedutoras por parte das mulheres. Mas, não 

porque isso era característica de uma natureza feminina, como sustentavam os médicos-

higienistas. Os comportamentos desviantes, que demonstravam sagacidade, eram parte 

de estratégias de sobrevivência, no sentido econômico e social, em um mundo de 

valores ditados pelos homens a partir de suas concepções acerca do que era 

feminilidade.  

Despindo-nos dos sensos comuns da própria historiografia, do relato carregado 

de preconceitos dos viajantes e da misoginia dos discursos médico e jurídico, o que é 

mais aparente é que as mulheres, em geral, estavam ocupadas com o trabalho. Muito 

trabalho. Como descreve Sheila Faria, as mulheres “[f]iavam e teciam panos, 

trabalhavam no campo, faziam farinha e rapadura e outras atividades”505. Miridan Falci 

nos confere um panorama sobre as diferentes ocupações exercidas pelas mulheres 

pobres. 

As mulheres pobres não tinham outra escolha a não ser procurar 

garantir seu sustento. Eram, pois, costureiras e rendeiras, lavadeiras, 

fiadeiras ou roceiras – estas últimas, na enxada, ao lado de irmãos, 

pais ou companheiros, faziam todo o trabalho considerado masculino: 

torar paus, carregar feixes de lenha, cavoucar, semear, limpar a roça 

do mato e colher.506 

                                                           
505 FARIA, S. C. Sinhás Pretas..., op. cit., 2004, p. 167. 
506 FALCI, M. K. Mulheres do sertão..., op. cit., 2018, p. 250. 
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No campo ou no meio urbano, “[...] o trabalho feminino representou importância 

vital para a manutenção de domicílios [...]”507. Vejamos alguns dados das transgressoras 

que conhecemos anteriormente e que serão abordadas a seguir. As informações 

prestadas por elas ou pelas testemunhas nos ajudam a pensar suas formas de vidas, 

possibilidades, e como o conceito de honra podia tomar conotações diferentes 

dependendo das condições de vida.  

Quadro 05 – Dados das transgressoras analisadas. Formiga – décadas de 1820 a 

1870 

Nome Profissão Est. Civil Idade 

Feliciana Sem informação Solteira Sem inf. 

Luiza Maria da Conceição "vivia de costuras e fiar" Viúva  42 

Maria Justina Vilela 
"vive da assistência de seu 

marido" Casada  32 

Antônia Rodrigues "vive de fiar" Viúva  60 

Bibiana Antônia Rodrigues "vive de fiar, coser, lavar roupa" Solteira 27 

Maria Antônia Rodrigues 
"vive de coser, fiar e mais 

negócios" Casada  28 

Maria Francisca "vive de seu trabalho" Solteira  35 

Laureana Moreira Sem informação Sem inf.  Sem inf. 

Benta Sem informação Sem inf.  Sem inf. 

Lucinda Ponciana de Jesus "vive de sua graça" Viúva  Sem inf. 

Justina Sem informação Solteira  Sem inf. 

Rosaria Maria da Conceição Sem informação Sem inf.  Sem inf. 

Maria Monteiro "vive de sua agência" Solteira 
Não 

sabe 

Lucinada de Tal Sem informação Amasiada  Sem inf. 

Theodora Maria de Jesus "vive de esmolar" Solteira  21 

Ana Felizarda da Conceição Negociante Sem inf. Sem inf. 

Maria Felizarda de Jesus Taberneira, “vive de negócios” Solteira  40 

Rita Honória de Jesus “vive de negócios e rancho” Viúva  30 

Miquelina Pereira da Silva "trabalha de tecer e fiar" Casada  60 

Maria Inocência de Jesus “vive de seus serviços” Solteira 18 

Valéria Maria de Jesus “vive do serviço de doméstica” Casada 40 

Ana Angélica de Jesus “vive de seus serviços” Solteira 16 
Fonte: LABDOC/UFSJ. AFF. PC: doc. 11, cx. 02; doc. 31, cx. 04; docs. 26 e 34, cx. 06; doc. 27, cx. 07; 

docs. 22 e 31, cx. 08; doc. 13, cx. 11; doc. 01, cx. 14; doc. 18, cx. 17; doc. 01, cx. 20; doc. 10, cx. 23b; 

docs. 03, 20 e 23, cx. 24; doc. 07, cx. 26. 2019. 

                                                           
507 FIGUEIREDO, L. Mulheres nas Minas..., op. cit., 2018, p. 178. 
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 A maioria das transgressoras era solteira ou viúva. O que, teoricamente, quer 

dizer que elas tinham que se sustentar sozinhas. As que estavam mais bem colocadas 

eram pequenas negociantes, mesmo assim, dedicavam-se a outras atividades para 

complementar a renda. Maria Felizarda de Jesus tinha seu negócio, mas, segundo 

consta, tramava para que escravos de terceiros furtassem para depois vender a ela por 

preços mais baixos508. A viúva Rita Honória de Jesus, sua irmã Antônia Rodrigues, 

também viúva, e as filhas dela, Maria Antônia Rodrigues, Maria Francisca e Bibiana 

Antônia Rodrigues, também estavam envolvidas em atividades proibidas porque, talvez, 

fosse economicamente conveniente509. Supomos que essa era uma das formas que 

mulheres em condição não abastada encontravam para ter mais segurança em seu 

sustento. E, talvez, nem todas as mulheres que cometeram pequenos delitos, com tais 

intenções, tenham chegado à justiça. Isso, entretanto, não acarreta uma generalização. 

Muitas delas não se prestariam às pequenas transgressões mesmo em difíceis condições 

de vida.  

A proximidade de mulheres pobres com escravos é outro aspecto recorrente nos 

processos. Umas mantinham relações amorosas ou de amizade com eles e não se 

preocupavam muito que fosse público. Outras tentavam esconder a suposta “relação 

ilícita” com cativos, insinuada por testemunhas. Foi o caso de Bibiana Antônia 

Rodrigues que quando acusada de estar numa festa acompanhada de escravos e de ter 

recebido presentes do escravo Julião negou qualquer envolvimento. Seu advogado, 

como vimos, fez questão de justificar que ela andava somente acompanhada de “boas 

pessoas”510. A preocupação com a publicização do relacionamento entre mulheres livres 

e escravos mostra as regras de hierarquia social e o limite da honra das mulheres das 

camadas populares511. Como vimos afirmando, as mulheres de estratos sociais 

populares, casadas, solteiras ou viúvas, tinham outras noções de honra que diferiam das 

mulheres da elite. Assim, sair de casa sozinha e transitar nas ruas, tratar de negócios 

                                                           
508 LABDOC/UFSJ. AFF. op. cit., doc. 3, cx. 24. 
509 LABDOC/UFSJ. AFF. idem, doc. 20, cx. 24. 
510 LABDOC/UFSJ. AFF. ibidem, doc. 20, cx. 24. 
511 Como aponta Silvia Brügger, a prática do apadrinhamento, para além do batismo – engendrada às 

“relações de clientelismo” típica do patriarcalismo – pudesse estabelecer proximidade entre diferentes 

estamentos sociais. Mas, o relacionamento entre senhores, escravos e ex-escravos, diz Hebe Mattos, era 

pautado pela obediência dos mais vulneráveis ao poder dos que impunham as regra e condições dessa 

proximidade.  In: BRÜGGER, S. M. J. Minas Patriarcal..., op. cit., 2007, p. 324; MATTOS, Hebe. Das 

Cores do silêncio. Os significados da liberdade no sudoeste escravista – Brasil século XIX. São Paulo: 

Editora Unicamp, 3ª ed., 2013, pp. 157-160. 
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com homens, frequentar vendas e tabernas era parte da vida e não causaria 

necessariamente desonra. Mas, envolver-se corriqueiramente em brigas e confusões, 

atormentar os vizinhos, frequentar locais de tabernas à noite para beber e jogar ou ter 

relações públicas com escravos era desonrado mesmo para as mulheres autônomas.  

Relembremos o caso de Theodora Maria de Jesus que tinha “amizade ilícita” 

com o escravo Francisco e com outro de mesmo nome. Ela parecia não se importar com 

a opinião da vizinhança sobre seu comportamento. Talvez porque ela estivesse um 

pouco mais abaixo social e economicamente do que as demais mulheres de estamentos 

populares. Theodora vivia de “esmolar” porque era aleijada e órfã de pai e mãe. Ela já 

havia perdido as referências familiares que conferiam honra e não tinha plena 

capacidade para trabalhar e levar uma vida considerada honrada512. Tirando os casos 

excessivos, às outras mulheres um comportamento como o de Theodora mancharia a 

imagem pública.  Ser acusada de ociosidade, alcoolismo e prostituição também era 

desonroso entre mulheres das camadas populares. Sendo a ociosidade apontada como 

uma “das falhas mais salientes, e que mais de perto concorrem para constituir uma 

Senhora menos perfeita no seu estado moral”513.  

Na edição de sete de dezembro de 1829 do jornal “O Mentor das Brasileiras”, 

destacou-se que o “primeiro, e principal defeito que de ordinário se nota em muitas 

famílias é o criarem as filhas numa perpétua ociosidade, que no nosso sentir é o 

manancial de outros não pequenos defeitos”514. Destacamos o caso de Rosária Maria da 

Conceição que além de “seduzir” escravos foi acusada de levar uma vida ociosa e de se 

prostituir515. O caso de Lucinda Ponciana de Jesus que tinha o costume de beber até 

ficar “perturbada do juízo” também é um exemplo de desonra entre mulheres que 

dispunham de mais liberdade516.  

A seguir analisaremos as condições das mulheres da região de Formiga, que não 

apenas transgressoras, para verificar se a situação em que se encontravam as impeliam 

ou não para o exercício de atividades remuneradas de pouco prestígio. Por meio de suas 

                                                           
512 LABDOC/UFSJ. AFF. op. cit., doc. 01, cx. 20. 
513 O Mentor das Brasileiras. Dos defeitos ordinários de educação das Senhoras. São João del-Rei, 2ª 

edição, 7 dez 1829, p. 09. Disponível em <http://bndigital.bn.gov.br/acervodigital/> Acessado em 25 jul 

2019. 
514 O Mentor das Brasileiras. idem. Disponível em <http://bndigital.bn.gov.br/acervodigital/> Acessado 

em 25 jul 2019. 
515 LABDOC/UFSJ. AFF. op. cit., doc. 27, cx.7. 
516 LABDOC/UFSJ. AFF. idem, doc. 26, cx. 06. 

http://bndigital.bn.gov.br/acervodigital/
http://bndigital.bn.gov.br/acervodigital/
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condições, poderemos confirmar se elas dispunham de mais liberdades ou se somente 

algumas se sentiram livres para agir de forma autônoma, assim, transgredindo as regras 

morais e legais. Poderemos também nos aproximar da dinâmica das experiências de 

vida e entender as necessidades das mulheres de um oeste mineiro em processo de 

expansão demográfica e, com isso, das demandas de oferta e procura de trabalho517. 

No censo de 1831-32 foram registradas 2833 mulheres, entre adultas e crianças, 

livres, escravas e forras para o então arraial de São Vicente Férrer da Formiga518. As 

mulheres representavam 47,04% da população total registrada (6022). Do total geral de 

mulheres (2833), 61,56% (1744) eram adultas (acima de 14 anos), ou seja, na melhor 

fase produtiva. Das mulheres adultas e crianças, 29,12% (825) eram escravas. Já as 

70,87% (2008) restantes não foram registradas como escravas – o que pode indicar uma 

maioria de livres e libertas. Não indica diretamente, pois 99,45% (1997) não tiveram a 

condição informada. Na tabela seguinte o contingente livre, liberto e escravo feminino 

está separado conforme a cor/condição e a faixa etária registrada no censo519. 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
517 Sobre a expansão demográfica da região de Formiga vide Capítulo I. 
518 Para este estudo analisamos apenas os registros do arraial de Formiga a título de amostragem. 

Contudo, estamos abordando casos de uma região maior, que optamos por chamar de região de Formiga. 

Como pode ser observado no Capítulo I, o arraial de Formiga, depois que ascendeu à vila em 1839 passou 

a ser termo dos distritos e arraiais circunvizinhos localizados na parte oeste, sobretudo na região 

denominada “Sertão do Alto São Francisco”, da província de Minas Gerais. In: PAIVA, C. A. População 

e economia..., op. cit., 1996, pp. 133-144.  
519 LN-1831-32. op. cit., folha 1, p. 46, doc. 5, 1831-32. 
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Tabela 01 - População feminina de São Vicente Férrer da Formiga por condição, 

cor e faixa etária (1831-32) 

Condição Cor Faixa etária 

Desc. N° %* Desc. N° %** Idade Quant. %** 

L
iv

re
s 

10 0,35% 

Brancas 10 100% 
> 14 05 50% 

0 a 14 05 50% 

Pretas 0 0% 
> 14 0 0% 

0 a 14 0 0% 

Crioulas 0 0% 
> 14 0 0% 

0 a 14 0 0% 

Pardas 0 0% 
> 14 0 0% 

0 a 14 0 0% 

Total 100% Total 10 100% 

N
ã

o
 i

n
f.

 

1997 70,49% 

Brancas 881 44,11% 
> 14 480 24,03% 

0 a 14 401 20,08% 

Pretas 13 0,65% 
> 14 13 0,65% 

0 a 14 0 0% 

Crioulas 127 6,35% 
> 14 85 4,25% 

0 a 14 42 2,1% 

Pardas 976 48,87% 
> 14 569 28,49% 

0 a 14 407 20,38 

Total 100% Total 1997 100% 

F
o
rr

a
s 

01 0,03% 

Brancas 0 0% 
> 14 0 0% 

0 a 14 0 0% 

Pretas 0 0% 
> 14 0 0% 

0 a 14 0 0% 

Crioulas 01 100% 
> 14 0 0% 

0 a 14 01 100% 

Pardas 0 0% 
> 14 0 0% 

0 a 14 0 0% 

Total 100% Total 1 100% 

E
sc

ra
v
a
s 

825 29,12% 

Brancas 0 0% 
> 14 0 0% 

0 a 14 0 0% 

Pretas 257 31,15% 
> 14 230 27,87% 

0 a 14 27 3,27% 

Crioulas 480 58,18% 
> 14 244 29,57% 

0 a 14 236 28,6% 

Pardas 88 10,66% 
> 14 39 4,72% 

0 a 14 49 5,93% 

Total 100% Total 825 100% 
Fonte: LN-1831-32. op. cit., folha 1, p. 46, doc. 5, 1831-32. 2020.* Percentual em relação ao número 

total de mulheres (2833). ** Percentual em relação ao total de mulheres de cada categoria. 

 

Do total de mulheres (2833), apenas 10 foram registradas como livres, todas 

“brancas” – sendo cinco crianças e cinco adultas. Há apenas um registro de mulher forra 

– uma criança de 12 anos “crioula”. Entre as que não tiveram a condição informada 

(total 1997), 881 (44,11%) eram brancas, sendo 480 adultas (acima de 14 anos) e 401 de 
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0 a 14 anos; 13 (0,65%) eram pretas, todas adultas; 127 (6,35%) eram crioulas, sendo 85 

adultas e 42 tinha entre 0 a 14 anos; e 976 (48,87%) mulheres que não tiveram condição 

informada eram pardas, sendo 569 delas adultas e 407 tinha entre 0 e 14 anos. Da soma 

das mulheres livres (10), supostamente livres e libertas (1997) e declaradamente forra 

(1), temos o contingente de 2008 mulheres, sendo 57,37% (1152) com mais de 14 anos 

e 42,62% (856) entre 0 e 14 anos. Das 825 escravas registradas, 257 (31,15%) eram 

pretas, sendo 230 adultas e 27 entre 0 e 14 anos; 480 (58,18%) crioulas, sendo 244 com 

mais de 14 anos e 236 com idade entre 0 e 14 anos; 88 (10,66%) eram escravas pardas, 

sendo 39 adultas e 49 com idade entre 0 e 14 anos. Ou seja, do total de escravas, 

62,18% (513) eram adultas e 37,81% (312) tinham entre 0 e 14 anos520. 

Parte considerável das pretas, crioulas e pardas que não tiveram a condição 

informada, talvez, fosse forra ou filhas de forros – considerando que a cor pode indicar 

proximidade com o cativeiro. Pois, “[a]s denominações preto, pardo, mulato ou cabra 

poderiam designar tanto escravos quanto libertos e seus descendentes. Somente os 

brancos tinham sua condição jurídica evidente”521. Sheila Faria destaca que as 

designações “negro” e “crioulo” não se aplicavam aos libertos. Os libertos poderiam ser 

“preto forro”, “pardo forro”, “cabra forro”. O termo “pardo”, às vezes, era usado para 

indicar a mestiçagem – no caso indicava aquele que nunca fora escravo, mas que não 

era branco. Ou seja, pardo era o “não-branco” livre. Contudo, todas essas classificações 

começaram a modificar a partir da abolição do tráfego negreiro em 1850, quando houve 

dificuldade em definir em qual classificação se enquadraria o sujeito que ganhou a 

liberdade. Isso se deu pela própria dificuldade em remontar a origem de seus 

antecedentes522. Mas, antes dessa datação, já é possível verificar a ocorrência de 

confusões quanto ao registro. Verificamos – pelo censo de 1831-32 para o arraial de 

Formiga – a ocorrência de pretos que não foram registrados como escravos e de pardos 

escravos sendo que tais denominações de cor não se enquadravam nas condições civis.  

Indiferente dessa informação, sabemos que a maioria da população feminina, 

não registradas como cativa, era composta por mulheres brancas e pardas. Esse dado é 

importante para a observação da origem delas (se tinham proximidade com o cativeiro 

por serem possíveis libertas ou filhas de ex-escravos), visto que o posicionamento 

                                                           
520 LN-1831-32. op. cit., folha 1, p. 46, doc. 5, 1831-32. 
521 FARIA, S. C. Sinhás Pretas..., op. cit., 2004, p. 67. (Grifos da autora) 
522 FARIA, S. C. Sinhás Pretas..., op. cit., 2004, pp. 68-77. (Grifos da autora) 
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hierárquico era um dos elementos que importava na conferência de prestígio pessoal, ou 

honra. Lembrando que a honra era um atributo que, além da conduta individual no 

contexto presente, era herdado da família. Observemos, então, como as mulheres desse 

arraial estavam ocupando-se.  

Um universo de fiadeiras 

As atividades laborais femininas em Formiga se dividiam entre as de fiadeira, 

costureira, cozinheira, quitandeira, jornaleira, negociante, lavradora, rendeira e tecelã. A 

divisão de trabalho não seguia critérios diferentes conforme a condição e o estado civil. 

Tanto as escravas quanto as demais – fossem elas casadas, solteiras ou viúvas – 

exerciam as mesmas categorias de atividade. Exceto para o caso das negociantes que 

eram todas livres ou forras; e das cozinheiras que em sua maioria eram escravas. Das 35 

que se disseram cozinheiras, 34 eram escravas523. A não divisão do trabalho feminino 

por critério de cor/condição foi característica no setor têxtil doméstico nas Minas Gerais 

oitocentista. Afirma Douglas Libby que... 

(...) o engajamento na produção têxtil em Minas desconhecia 

distinções por condições, idade ou classe social. Escravas de todas as 

idades conheciam o serviço da roca ou (...) do tear, embora 

proporcionalmente elas participassem menos do setor do que suas 

companheiras livres. [...] Definitivamente, não se tratava de uma 

atividade reservada apenas à pobreza mineira da época. 

Na verdade, a difusão, em todos os sentidos, da indústria têxtil 

doméstica poderia ser considerada como o grande nivelador da 

sociedade mineira da primeira metade do século [XIX] (...), pelo 

menos no que diz respeito à população feminina.524  

Entre as mulheres que consta a profissão (1572), a maioria absoluta se dedicava 

à fiação (1436). Das 729 mulheres casadas, 691 eram fiadeiras; das 782 solteiras, 656 

eram fiadeiras; e das 133 viúvas, 89 também se dedicavam a essa atividade525. O que 

não diferia do contexto brasileiro, pois “[...] a produção de fios e panos foi muito 

disseminada por boa parte do Brasil no final do século XVIII”526. Também não diferia 

                                                           
523 LN-1831-32. op. cit., folha 1, p. 46, doc. 5, 1831-32. 
524 LIBBY, D. C. Transformação e Trabalho..., op. cit., 1988, p. 198. 
525 Em alguns casos não há informação de estado civil, por isso os valores mencionados para casadas, 

solteiras e viúvas, quando somados, não correspondem ao total de mulheres que informaram a profissão. 

In: LN-1831-32. op. cit., folha 1, p. 46, doc. 5, 1831-32. 
526 LIBBY, Douglas Cole. Notas sobre a Produção Têxtil Brasileira no Final do Século XVIII: Novas 

Evidências de Minas Gerais. Revista USP, São Paulo, 27 (1); pp. 97-125, jan-abr, 1997, p. 98. 
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do contexto mineiro, uma vez que “(...) a produção têxtil iria se transformar naquilo que 

já se descreveu como uma forma peculiar de proto-industrialização”527. 

As principais expressões (...) [das] atividades de transformação eram a 

fiação e tecelagem doméstica, a siderurgia de pequenas forjas e o 

grande número de ofícios manuais e mecânicos. Estes setores 

atendiam, sobretudo, às demandas do mercado interno da Província.528 

A facilidade do plantio de algodão nas áreas não dedicadas à mineração facilitou 

o surgimento de uma produção excedente ainda no século XVIII. Algumas medidas 

restritivas foram aplicadas pelo governo da província mineira, mas não inibiu por 

completo sua continuação a nível doméstico. Com a vinda da Corte (1808) e o 

consecutivo incentivo de práticas produtivas, a indústria têxtil “ficou inteiramente 

liberada”. A produção têxtil doméstica em Minas Gerais não foi prejudicada nem 

quando houve a facilitação da entrada de produtos ingleses em 1815, pois eles 

circularam mais nas áreas litorâneas do Brasil529. 

Douglas Libby ressalta que Saint-Hilaire, em 1819, observou que “[u]m dos 

produtos de ‘exportação’ da praça de Formiga era o algodão, mas ele não especificou 

em que forma. Já o plantio do algodoeiro foi observado em Formiga, Piu-í e nas 

fazendas do Alto Paranaíba”530. O Gráfico 05 ajuda a visualizar o que o viajante não 

reparou sobre as mulheres de São Vicente Férrer da Formiga. 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
527 LIBBY, D. C. Notas sobre a Produção Têxtil Brasileira..., idem, 1997, p. 99. 
528 PAIVA, C. A.; GODOY, M. M. Territórios de Contrastes..., op. cit., 2002, p. 34. 
529 LIBBY, D. C. Transformação e Trabalho..., op. cit., 1988, pp. 188-189. 
530 LIBBY, D. C. Transformação e Trabalho..., idem, 1988, p. 195. 
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Gráfico 05 – Profissões femininas em São Vicente Férrer da Formiga (1831-32) 

 
Fonte: Lista Nominativa de Minas Gerais. São Vicente Férrer da Formiga, Termo da vila de 

Tamanduá, folha 1, p. 46, doc. 5, 1831-32. 2020. 

 

A discrepância das colunas que compõem o gráfico anterior exime a necessidade 

de explicações mais detidas. Segundo as análises gerais da Lista Nominativa de Minas 

Gerais de 1831-32 – realizadas por Bernardo Queiroz, Cristiana Andrade, Juliana Ruani 

e Carolina Corrêa – as mulheres se dedicavam principalmente “(...) à fiação e tecelagem 

(50,9%), outras atividades têxteis (11,8%) e à agricultura (19,7%)”531. Contudo, 

Douglas Libby faz importante observação sobre o elevado número de mulheres 

dedicadas à fiação em Minas Gerais: 

Em vários distritos as fiadeiras superavam numericamente qualquer 

outra categoria ocupacional (...). É claro que, por se tratar de uma 

produção essencialmente manual, a mão-de-obra absorvida na fiação 

era muito mais numerosa do que aquela que se ocupava com a 

tecelagem. [...] De tão difusa que era essa indústria doméstica, são 

raros os fogos habitados por pelo menos uma mulher com dez anos ou 

mais que não contavam com uma “operária” do fio ou pano.532  

Além de serem responsáveis pela manutenção desse importante setor na região, 

as mulheres – empregadas na “indústria têxtil” doméstica ou em outras atividades de 

                                                           
531 QUEIROZ, Bernardo Lanza; ANDRADE, Cristiana Viegas de; RIANI, Juliana de Lucena Ruas; 

CORRÊA, Carolina Perpétuo. As mulheres chefes de domicílio nas Minas Gerais do século XIX. In: 

PAULA, João Antônio; et. alli (ed.). Anais do IX Seminário sobre Economia Mineira, volume 1, pp. 

17-36, Cedeplar, Universidade Federal de Minas Gerais, 2000, p. 25. 
532 LIBBY, D. C. Transformação e Trabalho..., op. cit., 1988, pp. 197-198. 
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produção e serviço em Formiga – tinham outra característica interessante que aponta 

maior autonomia de algumas delas. Do total de mulheres livres ou forras (2008), 182 

eram chefes de fogo (9,06%). É interessante notar que 17 delas eram casadas (9,34% do 

total de 182); 64 solteiras (35,16%); e 101 eram viúvas (55,49%). Como era de se 

esperar, a maioria delas havia recebido a atribuição de chefe de fogo após a morte do 

marido. A quantidade de mulheres solteiras ocupando a função de mantenedora da 

família era expressiva dentre essa categoria. Mas, saber que tinham mulheres casadas 

que eram as figuras principais no quesito econômico, dá luz a um cenário de poucas 

possibilidades, também, entre os homens533. Luciano Figueiredo diz que... 

A transferência da chefia dos domicílios para a mulher nos núcleos 

familiares simples tornou a atuação feminina tão mais importante 

quanto mais íntima era a associação entre vida doméstica e trabalho 

produtivo.534 

Essas mulheres casadas se sobrepuseram em seus núcleos familiares pela maior 

capacidade de gerar renda do que seus maridos. Contudo, não se perdeu a referência 

sobre o lugar feminino. O lar continuou sendo o espaço, por excelência, da realização 

feminina – as fiadeiras, por exemplo, normalmente executavam esse serviço em suas 

residências ou, quando empregadas de terceiras, nas casas d’outras.  Luciano Figueiredo 

afirma a ampliação das áreas de trabalho feminino, na transição do século XVII para o 

XIX, foi resultado da “força de resistência e (...) persistência” delas, e permitiu a 

“promoção de sociabilidade de grupos”535. Ou seja, as mulheres vinham conquistando 

espaço além do ambiente doméstico por sua capacidade de provir as necessidades do 

núcleo familiar, o que, por conseguinte, possibilitaria maior circulação em espaços 

públicos. 

Mulheres chefes de domicílio: fiadeiras, lavradoras e negociantes 

Discorrer sobre as mulheres chefes de domicílio requer que retomemos algumas 

abordagens sobre o modelo de família que estruturava essa sociedade, a família 

patriarcal536. Eni Mesquita Samara, estudando a cidade de São Paulo do século XIX, 

categorizou os tipos de residência existentes conforme as caraterísticas de sua formação. 

                                                           
533 LN-1831-32. op. cit., folha 1, p. 46, doc. 5, 1831-32. 
534 FIGUEIREDO, L. Mulheres nas Minas..., op. cit., 2018, pp. 179-180. 
535 FIGUEIREDO, L. Mulheres nas Minas..., idem, 2018, pp. -143-144. 
536 O modelo de família patriarcal é brevemente discutido no Capítulo II. 
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Ela dividiu as famílias em seis tipos: as 1) “singulares”, compostos por uma pessoa; 2) 

“desconexos”, constituídas pelo “indivíduo com escravos, agregados e outros”, um casal 

mais os escravos e agregados, e os que tinham chefes ausentes, porém, com escravos e 

agregados; 3) “nucleares”, formados apenas pelo casal, casal com filhos e netos, ou 

apenas uma pessoa com filhos e netos; 4) “extensas”, formada pelo casal, casal com 

filhos e netos, ou o indivíduo e mais parentes; 5) “aumentadas”, constituídas pelo 

indivíduo e seus parentes, “mais os agregados, escravos e outros”, ou pelo casal com 

filhos, parentes, agregados, escravos e outros; e as de caráter 6) “fraternos”, que eram os 

“domicílios sem chefe com vários elementos parentes ou não” e “mais escravos e 

agregados”537. 

Para Eni Samara, as famílias patriarcais se caracterizavam pela dependência dos 

membros à figura central, solidariedade interna com finalidade de manutenção e/ou 

promoção dos interesses grupais e pela capacidade de exercer controle “sobre a vida 

econômica e política” em suas localidades.  As famílias de “estrutura mais simples” 

estariam vinculadas ao sistema patriarcal de forma colateral, uma vez que poderiam ser 

próximas, sobretudo por vínculos de trabalho, às famílias mais abastadas538. Para Silvia 

Brügger, entretanto, “[a] idéia central (...) parece residir no fato de as pessoas se 

pensarem mais como membros de determinada família do que como indivíduos”539. Ou 

seja, o patriarcalismo era dado pelo “conjunto de valores” comungados, não apenas pela 

extensão dos fogos e sua capacidade de exercer influência540.  

Concordamos com Sílvia Brügger. Mas, as categorias elaboradas por Eni 

Samara – longe de querermos comparar sociedades tão distintas – nos ajudam a 

descortinar como eram os núcleos familiares também no interior mineiro. A verificação 

dos elementos que constituíam um fogo – independente das conclusões da autora acerca 

do patriarcalismo em Minas Gerais – corrobora a análise da condição socioeconômica 

das famílias em Formiga. Recompor a estrutura de formação dos núcleos familiares – 

confrontando com os caracteres “profissão”, “cor”, “posse de escravos”, verificáveis 

pelos censos demográficos, e conduta cotidiana, verificável por meio dos processos 

                                                           
537 SAMARA, E. M. As mulheres, o poder e a família..., op. cit., 1989, pp. 26-27. 
538 SAMARA, E. M. As mulheres, o poder e a família..., idem, 1989, pp. 16-31. 
539 BRÜGGER, S. M. J. Minas Patriarcal..., op. cit., 2007, p. 49. 
540 BRÜGGER, S. M. J. Minas Patriarcal..., idem, 2007, p. 63. 
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criminais – contribui na investigação dos valores sociais compartilhados na região 

estudada.   

Chefes de domicílio casadas 

O chefe do clã ou grupo de parentes cuidava dos negócios e tinha, por 

princípio, preservar a linhagem e a honra da família, excetuando sua 

autoridade sobre a mulher, filhos e demais dependentes sob a área de 

sua influência.541 

O mais comum era que o chefe do domicílio fosse um homem. Mas, às vezes, 

era a mulher, mesmo casada, a figura central do núcleo familiar. Para Silvia Brügger o 

“sexo” não determinava se a família era ou não patriarcal, isso era dado pela capacidade 

de “representação do poder familiar”542. Assim, as mulheres chefes de fogo de Formiga 

não representam uma exceção à lógica patriarcal.  

Das chefes de fogo casadas, como vimos, a maioria se dedicava à atividade de 

fiadeira (76,47% das casadas), predominando as pardas (58,82%). Embora estejam 

registradas como casadas, não constam cônjuges. Há a possibilidade de terem sido 

abandonadas por seus maridos, o que justificaria o fato de serem casadas, mas não haver 

registro dos maridos543. Uma possível explicação para a recorrência dos fogos chefiados 

por mulheres é a “instabilidade da população masculina”544, que se deslocava por 

necessidades econômicas. Mas, também é provável que se trate de um erro, pois não há 

o registro de nenhum filho ou outros parentes545. Independente disso, podemos traçar 

um perfil dessas mulheres.  

 

 

 

                                                           
541 SAMARA, E. M. As mulheres, o poder e a família..., op.cit., 1989, p. 16. 
542 BRÜGGER, S. M. J. Minas Patriarcal..., op. cit., 2007, p. 49. 
543 LN-1831-32. op. cit., folha 1, p. 46, doc. 5, 1831-32. 
544 KUZNESOF, Elizabeth Anne. Occupational differentiation and the rise and fall of the female-

headed household: São Paulo, 1756 to 1836. (mimeografado) apud SAMARA, E. M. As mulheres, o 

poder e a família..., op. cit., 1989, p. 37. 
545 Analisando nominalmente, verificamos que os filhos de um dos personagens que conhecemos pelos 

processos criminais, Pedro José de Almeida, foram registrados como indivíduos sem grau de parentesco 

com o chefe do fogo. Então, é possível que muitos dos que foram registrados como não tendo parentesco, 

na verdade, tivessem. In: LN-1831-32. op. cit., folha 1, p. 46, doc. 5, 1831-32. 
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Quadro 06 – Mulheres casadas chefes de fogos e seus dependentes, São Vicente 

Férrer da Formiga (1831-32) 

Nome Profissão Cor 
Dependentes 

Parente 
Sem 

parentesco 
Escravos 

Maria Romana Costureira Branca --- --- 01 

Anna Cardoza Fiadeira Parda --- 05 --- 

Thomazia dos Santos Negociante Parda --- 02 02 

Lilania Maria Fiadeira Parda --- --- --- 

Francelina Fiadeira Parda --- --- --- 

Josefa Maria Costureira Branca --- 02 03 

Maria Francisca Fiadeira Parda --- 04 --- 

Gertrudes Fiadeira Crioula --- 02 --- 

Maria Francisca Costureira Parda --- 02 --- 

Anna Lopes Fiadeira Branca --- --- 03 

Rita Maria da Conceição Fiadeira Parda --- 04 --- 

Maria Coelha Fiadeira Parda --- 01 01 

Archangela Fiadeira Parda --- --- --- 

Francisca Ignácia Fiadeira Branca --- --- --- 

Anna Maria Fiadeira Parda --- 04 --- 

Theodora Joaquina Fiadeira Branca --- 01 --- 

Maria Andreza Fiadeira Branca --- --- 01 
Fonte: Lista Nominativa; Termo de Tamanduá; Arraial de São Vicente Férrer da Formiga; ano 1831-32. 

 

Elas não eram, em sua maioria, de todo pobres. A posse média de escravos e 

agregados era mais baixa entre as casadas se comparado às viúvas (veremos a seguir): 

menos de 02 escravos e 03 agregados por fogo546. Mas, ter escravos, por menor que 

fosse a quantidade, era indicativo de riqueza. Reitera Sheila Faria que “[m]ulheres 

proprietárias de escravos, qualquer que tenha sido sua condição social, não pode[ria]m 

ser consideradas ‘pobres’, no sentido econômico do termo”547. Para Douglas Libby, 

pessoas que possuíam até cinco escravos se enquadravam numa camada ampla da 

sociedade mineira oitocentista, mas mesmo assim se distinguiam por terem o status de 

“senhor de escravos”548. 

(...) ocupando o topo da pirâmide, e (...) um topo surpreendentemente 

alargado, estão os proprietários de escravos. Mais de dois terços dessa 

camada possuíam cinco escravos ou menos. Apesar das diminutas 

posses, a exploração do braço cativo proporciona aos pequenos 

                                                           
546 LN-1831-32. idem, folha 1, p. 46, doc. 5, 1831-32. 
547 FARIA, S. C. Mulheres Forras..., op. cit., 2000, p. 83. 
548 LIBBY, D. C. Transformação e Trabalho..., op. cit., 1988, p. 82. 
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proprietários uma produção ampliada, bem como o título de senhor de 

escravos, símbolo da plena participação no regime escravista.549 

Do total desses fogos (17), 13 tinham a característica “desconexa” de formação 

domiciliar porque em nenhum deles constava a presença dos maridos, embora casadas, e 

porque eram formados apenas pelas chefes e seus agregados e/ou escravos. Os 

domicílios de Liliana Maria, Francelina, Archangela e Francisca Ignácia eram 

“singulares” por não terem nenhum parente, agregado ou escravo. Nos fogos chefiados 

pela Maria Francisca de profissão fiadeira, a Maria Francisca costureira, e no de Anna 

Maria todos os agregados eram crianças. Quatro das residências eram individuais e 

outras três formadas pelas chefes e crianças que não eram escravas – o que indica que 

não eram mulheres de posses, além de terem capacidade produtiva inferior aos fogos 

constituídos de pessoas jovens550. Das 07 mulheres chefes de seus fogos que tinham 

menores condições econômicas, 06 eram fiadeiras e 01 costureira551. Ou seja, elas 

viviam da força de seu trabalho, assim, ter alguém com quem contar aumentava a 

possibilidade de conquista de pecúlio. Se as crianças as ajudavam, certamente, não com 

a mesma habilidade de um adulto.  

Chefes de domicílio solteiras 

Havia 64 residências comandas por mulheres solteiras. Ao todo, os domicílios 

chefiados por solteiras reuniam 141 pessoas. Predominavam os adultos de ambos os 

sexos, entre livres, forros e escravos (92 do total de 141 pessoas). A maioria das chefes 

de domicílio eram fiadeiras (54 delas, sendo 39 pardas). Elas reuniam mais 21 mulheres 

– entre escravas e agregadas – na atividade de fiar.  Dos 64 fogos chefiados por 

mulheres solteiras, 07 (10,93%) tinham escravos e 57 (89,06%) não tinham escravos, 

sendo que 22 (38,59% dos fogos sem escravos) eram “singulares” – não tinha nem 

escravo nem agregado. O gráfico seguinte mostra o número de fogos geridos por 

mulheres solteiras sem escravos pelo critério de “cor”552. 

                                                           
549 LIBBY, D. C. Transformação e Trabalho..., idem, 1988, p. 82. 
550 É certo que as crianças, desde pequenas, aprendiam ofícios e que os velhos, mesmo em idade 

avançada, continuavam trabalhando. A capacidade produtiva de crianças ainda inexperientes e pouco 

habilidosas com as funções laborais e o inexorável efeito do tempo produzido nas pessoas de mais idade, 

evidentemente, implicava baixa capacidade produtiva dos fogos compostos prioritariamente por esse 

grupo.  
551 LN-1831-32. op. cit., folha 1, p. 46, doc. 5, 1831-32. 
552 LN-1831-32. idem, folha 1, p. 46, doc. 5, 1831-32. 
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Gráfico 06 – Mulheres solteira chefes de fogo sem escravos por “cor”, São Vicente 

Férrer da Formiga (1831-32) 

 
Fonte: Lista Nominativa de Minas Gerais. São Vicente Férrer da Formiga, 

Termo da vila de Tamanduá, folha 1, p. 46, doc. 05, 1831-32. 

 

Dos 57 fogos chefiados por mulheres solteiras sem escravos, 07 (12,28%) eram 

de mulheres brancas, apenas um deles era “singular” e um formado, além da chefe, 

apenas por crianças. Oito (14,03%) eram de mulheres crioulas, sendo 03 “singulares” e 

02 em que os agregados eram todos crianças. Trinta e nove (68,42%) eram de mulheres 

pardas, sendo 15 “singulares” e 10 formados apenas de crianças e/ou idosos. E três 

fogos (5,2%) eram de mulheres pretas, todos “singulares”553.  

As mulheres pardas, crioulas e pretas eram as que mais viviam sozinhas. Quando 

tinham agregados, a posse era menor em comparação às brancas. As mulheres brancas 

solteiras, chefes de fogo e que não tinham escravos, possuíam em média mais agregados 

por fogo (3,5) do que as pardas, crioulas e pretas juntas (2,3). Outro aspecto importante 

é a ausência de parentes registrados, o que pode ser um indicativo de independência. 

Contudo, devemos observar possíveis falhas nos registros554.  

Chefes de domicílio viúvas 

As viúvas responsáveis pelos seus fogos somavam 101 mulheres, a maioria 

também se dedicava à fiação (67 delas). Juntas elas reuniam mais 543 pessoas, sendo 

220 escravos e 323 livres ou forros. Dessas 543 pessoas, 245 tinham entre 0 e 14 anos e 

                                                           
553 LN-1831-32. ibidem, folha 1, p. 46, doc. 5, 1831-32. 
554 LN-1831-32. ibidem, folha 1, p. 46, doc. 5, 1831-32. 
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298 eram adultas.  Do total de membros entre 0 e 14 anos (245), 124 eram do sexo 

masculino e 121 do sexo feminino. Desse grupo mais jovem, 162 não tiveram condição 

informada, 03 foram considerados livres e 80 escravos; 59 eram brancos, 01 preto, 87 

crioulos e 98 pardos. O único de cor preta era escravo. Dos 87 crioulos, 67 eram 

escravos e 20 não tiveram condição informada; dos 98 pardos, 86 não tiveram condição 

informada e 12 eram escravos. Do total de agregados adultos (298), 158 eram homens e 

140 mulheres. Entre homens e mulheres adultos, 157 não tiveram a condição informada, 

01 foi registrado como livre e 140 como escravos. Havia proporcionalmente mais 

escravos adultos do que crianças. Entre os agregados adultos de ambos os sexos e 

condições (298), 62 eram brancos, 84 pretos, 69 crioulos e 86 pardos. Do total de 

pretos, a maioria tinha a condição cativa (78 dos 81), apenas três não tiveram a condição 

informada; dos crioulos, 54 eram escravos e 15 não tiveram a condição informada; dos 

pardos, a minoria (08 dos 86) era escrava, os 78 restantes não tiveram condição 

informada555.  

Esse volume de pardos, crioulos e pretos sem condição informada, como nos 

outros casos, nos sugere que fossem forros. Podemos conjecturar que fossem filhos de 

escravos ou ex-escravos alforriados desses fogos. Se nos fogos de mulheres solteiras e 

casadas a cor e a condição dos agregados, em sua maioria, não se relacionavam por falta 

de informação precisa, nos registros dos componentes dos fogos das viúvas chefes tais 

dados aparecem com maior clareza. Destaca que o quesito posse não era dúbio. A faixa 

etária dos agregados, escravos ou não, também demonstra que a capacidade produtiva 

dessas mulheres era maior. A maioria das mulheres jovens e adultas, escravas ou 

agregadas, era fiadeira (118). Já entre os homens agregados ou escravos, jovens e 

adultos, predominavam as profissões de jornaleiro e lavrador (47 jornaleiros, 89 

lavradores). No gráfico seguinte podemos observar visualmente a posse média de 

escravos entre as viúvas como demonstrativo de suas condições econômicas556. 

 

 

                                                           
555 LN-1831-32. ibidem, folha 1, p. 46, doc. 5, 1831-32. 
556 LN-1831-32. ibidem, folha 1, p. 46, doc. 5, 1831-32. 
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Gráfico 07 – Posse de escravos pelas viúvas chefes de fogo de São Vicente Férrer 

da Formiga (1831-32) 

 
Fonte: Lista Nominativa de Minas Gerais. São Vicente Férrer da Formiga, Termo da vila de 

Tamanduá, folha 1, p. 46, doc. 05, 1831-32. 

 

As viúvas que ficaram responsáveis pelos seus fogos tinham mais condições 

econômicas dos que as solteiras e casadas. Embora a maioria não possuísse nenhum 

escravo (58 das 101), as que tinham se enquadravam na posse média de escravos para o 

período557. Vinte e oito das 101 viúvas tinham até 05 escravos; 09 tinham entre seis e 

dez; e 06 delas tinham mais do que dez escravos. Com esses dados, verificamos não 

haver diferenças, quanto ao gênero, na posse de escravos na região de Formiga558. 

Entretanto, aplicando-se outros filtros, nuances imperceptíveis tomam forma e nos 

demonstram que o critério “cor” é relevante quanto às maiores condições das viúvas559. 

Do total de mulheres viúvas chefes de fogo (101), 44,55% (45) eram mulheres 

brancas, desses domicílios apenas 01 era “singular” e 08 formado, além da chefe, 

apenas por crianças. As viúvas crioulas representavam 8,91% (09), 08 delas tinham 

agregados, mas nenhuma tinha escravos. As pardas somavam 46,53% (47) do total de 

                                                           
557 PAIVA, C. A.; GODOY, M. M. Territórios de Contrastes..., op. cit., 2002, pp.47-49. 
558 Vide “Tabela 02 - Posse de escravos em São Vicente Férrer da Formiga segundo as listas nominativas 

de 1831 e 1837/40”, a seguir.  
559 LN-1831-32. op. cit., folha 1, p. 46, doc. 5, 1831-32. 
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viúvas chefes de fogo, entre elas havia 03 fogos “singulares” e 07 eram constituídos 

apenas de crianças e idosos; 07 delas tinham escravos e a maioria tinha agregados (42 

das 47 pardas). Nenhuma das mulheres dessa categoria foi registrada como “preta”. As 

mulheres crioulas e pardas eram maioria das não possuidoras de escravos560. 

As que estavam em melhores condições, assim estavam porque herdaram 

lavouras, negócios e escravos. As donas de lavoura e de negócios que eram chefe de 

fogo eram todas viúvas. Todas as negociantes e lavradoras possuíam escravos, sendo as 

lavradoras as que detinham mais. Vejamos nominalmente quem eram as que estavam 

em melhores condições econômicas no quadro seguinte561. 

Quadro 07 – Viúvas chefes de fogo com maior posse de escravos, São Vicente 

Férrer da Formiga (1831-32) 

Nome Profissão Cor 
Dependentes 

Parente 
Sem 

parentesco 
Escravos 

Thereza Lucinda Lavradora Branca --- 06 21 

Maria Rosa de Jesus Sem inf. Branca --- 04 19 

Rita Francisca de Jesus Negociante Branca --- 04 15 

Angélica Maria Lavradora Branca --- 05 14 

Rosa Maria Lavradora Branca --- --- 13 

Maria Delfina Lavradora Branca --- 03 13 

Francisca Angélica Lavradora Branca --- 07 10 

Maria Josefa Lavradora Branca --- 06 10 
Fonte: Lista Nominativa de Minas Gerais. São Vicente Férrer da Formiga, Termo da vila de 

Tamanduá, folha 1, p. 46, doc. 05, 1831-32. 

 

Thereza Lucinda e Maria Rosa de Jesus destacaram-se como as viúvas chefes de 

domicílio que mais tinham escravos. Thereza era uma lavradora que tinha escravos e 

homens livres brancos dedicados à lavoura. Suas escravas adultas se empenhavam na 

fiação. Embora fosse a que mais tivesse escravos, boa parte era criança (10 escravos de 

0 a 11 anos). Maria Rosa de Jesus não tinha profissão identificada, mas seus escravos 

adultos se dedicavam à lavoura, enquanto a maioria das suas escravas adultas trabalhava 

na fiação. Maria Rosa não tinha nenhum escravo menor de 12 anos, então, sua 

capacidade produtiva, em comparação à de Thereza, era maior. Todas elas eram 

mulheres brancas e mesmo as que não eram fiadeiras ou lavradoras tinham escravos 

                                                           
560 LN-1831-32. idem, folha 1, p. 46, doc. 5, 1831-32. 
561 LN-1831-32. ibidem, folha 1, p. 46, doc. 5, 1831-32. 
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e/ou agregados empenhados nessas funções. Era o caso de Rita Francisca de Jesus que 

era negociante, mas tinha todos os seus escravos adultos do sexo masculino (08) 

trabalhando na lavoura562. A tabela seguinte nos permite analisar melhor a posição 

econômica das viúvas. 

Tabela 02 - Posse de escravos em São Vicente Férrer da Formiga segundo as listas 

nominativas de 1831-32 e 1837-40 

Ano 
Nenhum 1 a 20 21 a 30 31 a 40 Total 

N° % N° % N° % N° % N° % 

1831-32 540 59,21 359 39,36 09 0,98 04 0,43 912 100,0 

1837/40 524 59,41 343 38,88 11 1,24 04 0,45 882 100,0 
Fonte: Lista Nominativa de Minas Gerais. São Vicente Férrer da Formiga, Termo da vila de 

Tamanduá, folha 1, p. 46, doc. 05, 1831-32; Lista Nominativa de Minas Gerais, pasta 10, doc. 

13, 1837-40. 2020. 

 

Comparando a posse das chefes de fogo viúvas com a posse média de escravos 

do arraial e vila de Formiga (Tabela 02), verificamos que essas mulheres faziam parte 

das famílias economicamente mais distintas. Douglas Libby nos informa “(...) que a 

posse de escravos, pequena ou grande, foi na primeira metade do século XIX um 

privilégio de aproximadamente um terço da população livre”563. Considerando o 

aumento do preço dos escravos após o acordo com a Inglaterra para finalizar o tráfico 

atlântico de escravos (1827) e seu fim definitivo (1850), esse era um elemento – entre 

outros como “(...) o prestígio da família, a ocupação de cargos políticos, 

administrativos, civis e eclesiásticos, e o acesso à escolaridade”564 – preponderante para 

se definir riqueza. Essas viúvas chefes de seus fogos eram privilegiadas.  

Outra característica que endossa a afirmativa anterior concerne ao fato de serem, 

em sua maioria, lavradoras. As atividades relacionadas à agropecuária eram 

prestigiosas, embora os serviços em torno da indústria têxtil tivessem ganhado 

importância a partir da segunda metade do século XIX565. As mulheres das camadas 

populares, geralmente, estavam excluídas de atividades de maior prestígio. Dividiam 

                                                           
562 LN-1831-32. ibidem, folha 1, p. 46, doc. 5, 1831-32. 
563 LIBBY, D. C. Transformação e Trabalho..., op. cit., 1988, pp. 97-98. 
564 ANDRADE, M. F. Elites Regionais..., op. cit., 2008, pp. 69-70. 
565 Douglas Libby demonstra a inserção dos homens na indústria têxtil, o que indica que a atividade 

passou a ser rentável. Pois, dedicar-se a um serviço que antes era tido como feminino sem que isso fosse 

lucrativo, não seria lógico numa sociedade com diferenças, entre elas as de gênero, profundamente 

demarcadas. In: LIBBY, D. C. Transformação e Trabalho..., op. cit., 1988, pp. 208-212. 
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com os homens atividades como “[...] panificação, tecelagem e alfaiataria, (...) cabendo-

lhes alguma exclusividade quando eram costureiras, doceiras, fiandeiras e rendeiras”566. 

Contudo, ainda no final do século XVIII e início do XIX, aumentou o número de 

mulheres ocupando atividades agropecuárias567.  

Utilizamos as chefes de fogo como exemplo, pois além de servirem como 

amostragem, seu perfil – da mulher que trabalhava e geria o lar – é caro à 

problematização que visa investigar o comportamento das mulheres interioranas e, com 

isso, desvelar as virtudes valoradas e requisitadas entre elas nesse lugar e tempo. O fato 

de serem elas as responsáveis por seus domicílios, fossem solteiras, casadas ou viúvas, 

nos sugere maior independência e autonomia de ação. Para ir além desse pressuposto, é 

preciso medir em categorias aspectos que dizem da capacidade produtiva, como 

realizamos verificando suas ocupações; da formação do núcleo familiar, feito pela 

verificação dos agregados e sua qualificação; e da capacidade de acúmulo de pecúlio, 

realizado pela observação da posse média de escravos e sua qualificação.  

No cômputo geral, as mulheres pardas, crioulas e pretas – fossem solteiras, 

casadas ou viúvas – representavam 67,03% (122) do total das chefes de fogo (182). As 

mulheres brancas representavam 32,96% (60). A diferença numérica entre elas não 

altera os cálculos de média. Ao contrário, nos dizem que essas médias, se transpostas 

em valores absolutos, mostram a real discrepância entre os fogos de uma e outra 

categoria. Observemos através dos números: nas casas das pardas, crioulas e pretas 

havia em média 1,8 escravos e 3,1 agregados enquanto nas casas das brancas a média de 

escravos era de 5,6 e de agregados de 3,4. Das 122 mulheres pardas, crioulas e pretas 

chefes de fogo, 25 viviam sozinhas (domicílios “singulares”); 20 viviam apenas com 

crianças e velhos, sendo que nenhumas dessas últimas possuíam escravos. Embora 90 

delas vivessem com agregados, apenas 19 possuíam escravos. Em contrapartida, das 60 

mulheres brancas chefes de fogo apenas 03 viviam sozinhas; 10 delas viviam apenas 

com crianças; 47 delas tinham agregados; e 37 tinham escravos568. 

Em todas as variáveis de análise, as mulheres pardas, crioulas e pretas – em 

comparação às brancas – tinham menores condições econômicas, pois possuíam em 

média menos escravos; menos agregados; eram as que mais viviam sozinhas; e suas 
                                                           
566 FIGUEIREDO, L. Mulheres nas Minas..., op. cit., 2018, p. 142. 
567 FIGUEIREDO, L. Mulheres nas Minas..., idem, 2018, p. 143. 
568 LN-1831-32. op. cit., folha 1, p. 46, doc. 5, 1831-32. 
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residências eram as que mais se constituíam de agregados e/ou escravos que a faixa 

etária não era produtiva tal como a de pessoas em idade jovem/adulta. A “cor”, como 

vimos dizendo, é um indicativo da proximidade de seus antepassados, ou delas próprias, 

com a escravidão – somado às menores condições evidenciadas em parte significativa 

desse grupo, temos como resultado que quanto mais próximo do cativeiro, maior a 

desqualificação social.  

Mas, o que os dados podem refletir acerca do comportamento? Eles corroboram 

a afirmativa de quanto mais precárias as condições, mais elas teriam que manifestar 

comportamento ativo para darem conta de suas subsistências, haja vista que muitas se 

viam desamparadas de pessoas, parentas ou agregadas em seus lares, que pudessem lhes 

socorrer mediante uma situação difícil. O que poderia instigar o comportamento 

transgressor, como vimos nos casos anteriores, ou significar a relativização das virtudes 

da conduta do silêncio pelas mulheres que não eram da elite. E uma afirmativa não 

anula a outra.  

Afora os casos das que estavam em melhores condições, essa camada, 

basicamente, de fiadeiras representava a necessidade de trabalho, bem como a 

possibilidade de emancipação financeira. O trabalho considerado honesto se constituía 

um elemento positivo que creditava reputação ao status de uma mulher. Magali Engel 

diz que “[n]uma sociedade (...) predominantemente marcada por uma concepção 

pejorativa de trabalho, associada à escravidão, o não-trabalho (...) [era], 

contraditoriamente, utilizado como elemento de desqualificação”569. A ociosidade 

passou a ser condenada no século XIX mesmo entre os de maiores posses. Mas, os ricos 

poderiam se ocupar em outras funções que não necessariamente em atividades 

produtivas (trabalho), tais como literatura, teatro, música, etc. Já os que eram das 

camadas populares tinham que se ocupar no trabalho pela própria exigência de 

subsistência. Isso não exime o valor social do trabalho. Podemos sustentar que o 

trabalho era um elemento valorativo que, aos que dele significava sobrevivência, 

conferia honra. Em um contexto em que a força produtiva das mulheres fora 

significativa para a manutenção de muitos dos núcleos familiares, assim como, num 

                                                           
569 ENGEL, M. Meretrizes e Doutores..., op. cit., 2004, p. 30 (Grifos da autora) 
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sentido mais amplo, para a economia mineira570: honradas são as mulheres que 

trabalham571. 

 

LUIZA MARIA DA CONCEIÇÃO OU CARMEM: O DESEJO DE SER LIVRE 

 

(...) excluídas de várias esferas do cotidiano social, as mulheres 

acabariam por construir uma sociabilidade e uma linguagem 

próprias, em que muitas vezes transparecia o rancor e a 

insubmissão contra a ordem patriarcal que as oprimia. 

Pareciam viver um cotidiano à parte, estabelecendo 

cumplicidade, alianças, hierarquias que não raro subvertiam 

ou amenizavam as barreiras sociais (...). 

Ronaldo Vainfas, Trópicos do Pecados... 572 

 

O maior acesso à rua conferia oportunidade às mulheres das camadas populares 

de assumirem comportamentos mais independentes. A autonomia delas dificultava que 

os homens a elas vinculados as dominassem como ocorria com as que não trabalhavam. 

Aquelas que exerciam o papel principal no sustento do lar, como vimos anteriormente, 

possivelmente também não seriam cerceadas com tanta facilidade pelos maridos. Mas, 

ter mais liberdade de acesso aos ambientes públicos não significava ter permissão para 

fazer tudo o que quisessem. Determinadas situações promoveriam vergonha, ou 

desonra. Porém, havia mulheres que pareciam se importar mais com sua independência 

do que com as regras sociais. Mesmo quando tais regras eram afrouxadas devido a um 

contexto em que determinadas exigências, como reclusão, não se coadunavam às suas 

vivências. No exemplo seguinte conheceremos Luiza Maria da Conceição, moradora da 

vila da Formiga. Mulher que não queria “ser atormentada nem comandada”573 por 

outros homens e por isso assumiu o controle de seu destino. Sua história é uma 

                                                           
570 Como vimos, a maioria das mulheres estavam engajadas na fiação e para Douglas Libby “[...] o setor 

têxtil doméstico constituiu, de longe, a atividade de transformação mais importante da Província durante 

uma boa parte do século XIX”. In: LIBBY, D. C. Transformação e Trabalho..., op. cit., 1988, p. 186. 
571 Em itálico e com tempo verbal no presente, pois nos referimos ao título deste capítulo.  
572 VAINFAS, R. Trópico dos Pecados..., op. cit., 2017, p. 180. 
573 Uma referência à Carmem devido à similaridade entre ela e Luiza. In: MÉRIMÉE, Prosper. Carmem. 

Porto Alegre: L&PM, 2011, p. 36.  
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emblemática demonstração do limite que a sociedade conferia à liberdade das mulheres 

que estavam habituadas com a vida externa a casa574. 

Na manhã do dia 22 de outubro de 1842, um sábado, José dos Santos Leão 

matou a facadas Francisco das Chagas, vulgo “gago”, enquanto ele dormia. Leão disse 

em interrogatório que “naquele dia tinha pedido de favor ao assassinado que o deixasse 

dormir em sua casa”. Francisco, que era amigo do réu, deixou o homem dormir em sua 

própria cama. A futura vítima, sua mulher Luiza Maria da Conceição e seus filhos, 

dormiram em outra cama no mesmo quarto que Leão, esse último, sem saber como o 

acolhido retribuiria o favor. Por volta das cinco da manhã o assassinato foi 

consumado575. 

O réu disse que “teve (...) uma alteração com o finado e que desconfiado que o 

mesmo lhe oferec[er]ia algum mal[,] esteve toda noite acordado esperando no que devia 

fazer, e que resolveu-se a matar lhe (sic) e como de fato o matou”. Desconfiado dessa 

versão, o subdelegado questionou se ele não teria sido “induzido” por alguém a cometer 

“semelhante crime”576. O subdelegado cumpria sua função inquisitória. Mas, é 

impossível não remetermos a François Fénelon e suas considerações sobre a 

responsabilidade das mulheres na má formação do caráter masculino, além de sua 

capacidade de induzi-los aos desvios577. Quando o subdelegado levanta a questão de 

modo a destacar que um crime de vultosa gravidade só poderia ter sido “induzido” por 

alguém, ele estava insinuando, com base nos indícios conferidos pelas testemunhas, que 

um homem, sem uma mulher por detrás, não cometeria essa qualidade de crime 

(passional). O subdelegado, se correta nossa suposição, manifestava opinião que 

convergia com as ideias de Fénelon, ele afirmava que... 

(...) considerar devemos, afora o bem que as mulheres exercem, 

quando boa educação receberam, o mal que elas no mundo causam 

quando carecem de um ensino que virtude lhes impele. Evidente é que 

o mau ensino das mulheres produz mais mal que o dos homens; 

atendido que as desordens dos homens deviam quase sempre da 

                                                           
574 LABDOC/UFSJ. AFF. op. cit., docs. 22 e 31, cx. 08. 
575 LABDOC/UFSJ. AFF. idem, doc. 22, cx. 08. 
576 LABDOC/UFSJ. AFF. ibidem, doc. 22, cx. 08. 
577 FÉNELON, Fs. De L’education... apud BASTOS, M. H. C. Da educação das meninas..., op. cit., 2012, 

pp. 157-158. (Tradutor desconhecido) 
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péssima educação que suas mães receberam, e das paixões que outras 

mulheres lhes inspiraram na juventude.578  

Nesse sentido, José dos Santos Leão, primeiro, seria fruto de uma má educação 

conferida por sua mãe, segundo, teria sido levado pelas “paixões” que as mulheres, em 

específico Luiza, são capazes de provocar nos homens. Após ser pressionado pelo 

subdelegado, ele ofereceu detalhes que conduziriam o caso a outro patamar. Disse que 

“(...) logo que aqui chegou teve cópula carnal com a mulher do assassinado e que 

certa[s] (...) vezes [ela] convidou a ele interrogado que fugisse com ela[,] ao que ele não 

cedeu e que também por vezes [o pedira] que matasse o seu marido”. Sobre os pedidos 

de Luiza para matar Francisco, o réu disse “que não queria fazer o que ela pedia”. Mas, 

pelo jeito, ela lhe convenceu e, mais, que assumisse a responsabilidade pelo ato porque 

Leão afirmou que “cometera este crime por sua própria vontade e não movido das 

súplicas da mulher do assassinado”. Nesse ponto temos o primeiro indicativo das 

capacidades de Luiza. Vejamos como ela descreveu a situação579. Disse que... 

(...) estava (...) dormindo na mesma cama com seu marido e que 

acordou quando ouviu os gritos de seu marido que dizia “me acuda 

minha velha que eu morro” e que foi então que ela (...) acordando viu 

o referido seu marido levantando [e] saindo para fora do quarto já 

ferido e que chegando na porta da rua caiu e morreu.580  

 José dos Santos Leão tinha sido interrogado primeiro. Informou ao subdelegado 

sobre a “cópula carnal” que tivera com Luiza. Ela, nem deu sinal de que conhecesse 

bem o réu. Afirmou que estivera com ele poucas vezes em sua casa. Isso porque seu 

finado marido era amigo dele. Perguntada se “vivia sempre em boa harmonia com seu 

marido [e] se este a tratava bem”, disse que “viveu sempre muito bem com ele e que 

nunca tiveram dúvida alguma”. Luiza dissimula, pois sabia o que dizer em juízo. Nega o 

envolvimento amoroso que tinha e, como veremos a seguir, os problemas que tinha 

como o marido581. 

Luiza apresentou-se muito segura diante das autoridades. Talvez imaginasse que 

seus planos tinham sido bem calculados. Ela aparentemente não acreditava que seria 

incriminada por suas atitudes públicas. Vivia dizendo em tom audível aos vizinhos que 

                                                           
578 FÉNELON, F. De L’education... apud BASTOS, M. H. C. Da educação das meninas..., idem, 2012, 

pp. 157-158. (Tradutor desconhecido) 
579 LABDOC/UFSJ. AFF. op. cit., doc. 22, cx. 08. 
580 LABDOC/UFSJ. AFF. ibidem, doc. 22, cx. 08. 
581 LABDOC/UFSJ. AFF. ibidem, doc. 22, cx. 08. 



187 

 
 

“desejava a morte de seu marido” e “que todas tinham seus maridos bons e morriam e 

só ela não achava sua parte que o matasse”582. Leonam Carvalho demonstra como 

muitas mulheres – numa localidade muito próxima, a de Oliveira – assumiram 

comportamento ativo e usaram da violência para defender interesses pessoais, 

demonstrando, muitas vezes, concepções próprias sobre honra e ação social583.  

Se Luiza arquitetou a morte do marido por concepções próprias acerca de honra 

e possibilidades de ação social, é difícil precisar. Mas, interesse pessoal nisso ela tinha. 

Possivelmente estivesse segura de que não enfrentaria dificuldades sem o marido. Pois, 

disseram as testemunhas que era “público e notório” que Luiza era adúltera. Francisco 

Correa Pinto, vizinho e dono de uma venda na vila, confirmou que “Leão pagava as 

dívidas que ela fazia na sua venda”. Em conversa com esse negociante Luiza confirmou 

seus anseios mórbidos em relação ao marido. Ele tentou aconselhar “que não fizesse tal 

que (...) havia de [se] achar em necessidades, ao que ela respondeu ‘que tinha o seu 

peixe’”. O “peixe” era Leão. Ela tinha meios de se sustentar, ou melhor, tinha quem a 

sustentasse584.  

Embora Luiza desejasse a morte de seu marido há muito tempo, como relatou 

um vizinho que a ouviu dizer “que não achava um diabo que matasse o seu marido para 

ela se ver livre dele”, o assassinato só ocorreu depois que ela e o amante foram 

flagrados pelo marido. Disse a testemunha Lino Lima Ferreira que “(...) o mesmo finado 

alguns dias antes (...) tinha tido dúvidas com José dos Santos Leão por ter encontrado 

com sua mulher [e] o dito Leão em casa de Felícia de Tal vizinha à casa do finado”. 

Ocorrido isso, outro vizinho recomendou a “Francisco gago” que “o melhor era larga-

la” depois dela tê-lo “ultrajado” daquela forma. Felícia, a amiga que teria cedido a casa 

aos amantes, disse que era noite quando Leão foi deixar um cavalo em seu quintal e 

chegou Luiza a sua procura. Eles entraram para um cômodo da residência. Pouco depois 

chegou “gago” “muito brabo” dizendo “o que é isso velha [?]” – em referência à 

descoberta da traição. Leão pulou pela janela e ganhou as adjacências da casa enquanto 

o marido, vociferando “puta do diabo sem vergonha”, puxou Luiza pelo braço a 

                                                           
582 LABDOC/UFSJ. AFF. ibidem, doc. 22, cx. 08. 
583 CARVALHO, L. M. Entre as Cores dos Vivos..., op. cit., 2017, p. 138. 
584 LABDOC/UFSJ. AFF. op. cit., doc. 22, cx. 08. 
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caminho de casa. Ao que indica, Luiza conseguiu acalmar momentaneamente o marido, 

pois o crime só se deu no dia seguinte585.  

A segurança de Luiza começou a mudar quando o amante, após ouvi-la negar 

qualquer envolvimento com ele ou com o crime que desejara, resolveu mudar sua 

versão. Leão, que iniciou o interrogatório assumindo a culpa do homicídio, disse...586 

(...) que nessa mesma noite antes de se deitarem chamaram cá fora ao 

dito finado Chagas e quando este saiu para conversar com quem o 

chamou (...) ela ré lhe pediu que quando ele entrasse o matasse, e 

como ele réu não praticou esse fato quando entrou o finado[,] passou 

ela (...) a perturbar lhe para não dormir até que ao romper do dia deu 

lhe um grande soco na cama e assuntando lhe (...) [viu] ela f[azer] lhe 

um aceno com a mão até que abaixou a mão (...) dizendo-lhe “eu já 

não te disse” e apontando para o marido (...) foi quando ele réu lhe 

deu as duas facadas e saindo para correr ainda ela (...) lhe pegou pelo 

ombro para ele voltar e dar mais facadas (...) supondo que ele não 

morreria. 587  

O réu ainda disse que em certa ocasião Luiza relatou “que teve um amigo por 

nome ‘Correa’ a quem já tinha pedido para tirar a vida [de] seu marido e este que lhe 

prometera[,] mas que nunca tivera ânimo para o fazer”. De pronto, Luiza interpolou 

“que tudo era falso”. Ao que Leão complementou “que no interrogatório não tinha dito 

o que se agora diz[ia] foi por[que] lhe pediram[,] mas que considerando que ela fora a 

causa dele cometer (...) tal delito [então] que não quer[ia] só padecer”588. 

O subdelegado pronunciou os réus no artigo 192 do código criminal, com 

agravantes no artigo 16, parágrafos 6°, 10°, 14° e 17°589. Os autos foram remetidos ao 

juiz municipal e ele sustentou a pronúncia. O processo foi encaminhado ao juizado de 

direito da comarca do Rio Grande para realização do julgamento. O promotor público 

formulou o libelo acusatório considerando que o réu José dos Santos Leão tirou a vida 

de Francisco das Chagas enquanto ele “descansava suas fadigas e pobrezas na 

consolação do sono, único tempo em que o espírito (...) não recorda das misérias da vida 

                                                           
585 LABDOC/UFSJ. AFF. ibidem, doc. 22, cx. 08. 
586 LABDOC/UFSJ. AFF. ibidem, doc. 31, cx. 08. 
587 LABDOC/UFSJ. AFF. ibidem, doc. 31, cx. 08. 
588 LABDOC/UFSJ. AFF. ibidem, doc. 31, cx. 08. 
589 “Art. 192. Matar alguém com qualquer das circunstâncias agravantes mencionadas no artigo dezesseis 

(...)”; O artigo 16 diz das circunstâncias agravantes, e seus parágrafos especificam as circunstâncias. § 6° 

“Haver no delinquente superioridade em sexo, forças ou armas, de maneira que o ofendido não pudesse 

defender-se com probabilidade de repelir a ofensa”; § 10° “Ter o delinquente cometido o crime com 

abuso da confiança nele posta”; § 14° “Ter havido entrada ou tentativa para entrar na casa do ofendido 

com intento de cometer o crime”; § 17° “Ter precedido ajuste entre dois ou mais indivíduos para o fim de 

cometer o crime”. In: IMPÉRIO DO BRASIL. Código Criminal, op. cit., 1832, pp. 17, 18, 19, 20, 214. 
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humana”. Sobre Luiza, pontuou que ela “deve[ria] ser perfeitamente considerada autora 

do (...) crime [porque] (...) foi quem ensaiou, e dando meios para que se efetivasse, 

mandou (...) ao réu executar”. Afirmou que “nenhuma desculpa pode[ria] ser admitida” 

para justificar esse “brutal crime nascido da própria torpeza”590.  

Em 25 de abril de 1843, o júri decidiu por unanimidade em quase todos os 

quesitos que os réus eram culpados e que havia circunstâncias agravantes. O juiz de 

direito concordou e condenou os réus “a pena de morte a qual ser[ia] executada na 

forma das leis”. Os réus fizeram “petição de graça” ao Imperador solicitando a 

“clemência imperial”. O processo seguiu para o Tribunal da Relação do Rio de Janeiro e 

os trâmites legais concederam mais tempo de vida aos apelantes. Mas não os livrou da 

sentença. Em dois de novembro de 1844, “Sua Majestade o Imperador [...] [considerou] 

por bem mandar que se cumpra a referida sentença, não julgando os réus dignos de sua 

imperial clemência”591.  

No dia 10 de fevereiro de 1845 o juiz municipal Pedro da Costa Fonseca 

ordenou que se cumprisse a execução de Leão. Porém, mandou adiar a execução de 

Luiza. Ao saber que uma forca estava sendo levantada, deduziu que seu pedido de graça 

não havia sido aceito pelo Imperador e se antecipou. Enviou petições, nos dias 03 e 07 

de fevereiro, informando que estava grávida592. Outra vez, Luiza demonstrava sua 

capacidade de cálculo e estratégia – o que não condizia com uma identidade ingênua, 

característica requerida às honradas. A revelação do “estado de prenhez” fez com que o 

juiz mandasse realizar exames para averiguar a alegação. Duas parteiras e um cirurgião-

mor confirmaram a gravidez a julgar pela “distinção do útero”, “pela resistência (...) ao 

tato”, “além d’outras características”593.  

No dia 12 de fevereiro de 1845 “se executou a sentença na pessoa do réu José 

dos Santos Leão que foi morta na forca com todas as formalidades religiosas e 

                                                           
590 LABDOC/UFSJ. AFF. op. cit., doc. 31, cx. 08. 
591 LABDOC/UFSJ. AFF. idem, doc. 31, cx. 08. 
592  Luiza foi avisada da forca por uma mulher chamada Silvéria. Isso ocorreu nas vésperas da execução, 

antes da ré ser notificada formalmente que seu pedido de graça ao Imperador havia sido recusado. Luiza 

disse que Silvéria veio até ela "dizer lhe que ela ia a (sic) morrer". A ré afirma que já sabia estar grávida e 

que, inclusive, havia tido um aborto dentro da prisão (filho do mesmo pai da gravidez alegada, saberemos 

quem era esse homem a seguir). Embora já soubesse da gravidez há algum tempo, só depois de saber da 

forca foi que providenciou as petições. In: LABDOC/UFSJ. AFF. ibidem, doc. 31, cx. 08. 
593 O exame foi realizado, em 10 de fevereiro de 1845, pelas parteiras Rita Maria da Conceição e Catarina 

Pereira da Silva, supervisionadas pelo cirurgião-mor João Moreira Ribeiro, segundo consta, formado em 

cirurgia e medicina em Portugal. In: LABDOC/UFSJ. AFF. ibidem, doc. 31, cx. 08. 
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jurídicas”594. Sem adentrar a questão da pena de morte, amplamente discutida na câmara 

antes da promulgação do Código Criminal595, o fato de ter sido aplicada é intrigante, 

visto que “[a]s sentenças de morte (...) tenderiam a ser reformadas em outras penas – 

degredo ou galés perpétua”596. Outro aspecto interessante, foi aplicada a uma pessoa 

livre. Na práxis, aplicava-se mais aos escravos597 – sobretudo após as revoltas escravas, 

com destaque para a Revolta de Carrancas (Minas Gerais, 1833), e a, consecutiva, 

promulgação de uma lei específica para punição de escravos (Lei nº 4 de 10 de junho de 

1835)598. Aliás, é o único caso de pessoa livre executada, com registro, na região de 

Formiga599. 

Enquanto seu antigo amante foi executado, Luiza ganhou alguns meses a mais 

de vida para planejar seus próximos passos. Pois, o artigo 43 do Código Criminal 

                                                           
594 LABDOC/UFSJ. AFF. ibidem, doc. 31, cx. 08. 
595 Para uma abordagem sobre a pena de morte e os debates acerca de sua manutenção no Código 

Criminal de 1830, vide SLEMIAN, Andréa. À nação independente, um novo ordenamento jurídico: a 

criação dos Códigos Criminal e do Processo Penal na primeira década do Império do Brasil. In: 

RIBEIRO, G. S. (org.). Brasileiros e Cidadãos: modernidade política (1822-1930). São Paulo: Alameda, 

2008, pp. 175-206; RIBEIRO, João Luiz. No Meio das Galinhas as Baratas não Têm Razão. A Lei de 

10 de Junho de 1835. Os escravos e a pena de morte no Império do Brasil, 1822-1889. Rio de Janeiro: 

Renovar, 2005, pp. 21-30. 
596 RIBEIRO, J. L. No Meio das Galinhas..., idem, 2005, p. 19. 
597 Em Minas Gerais, entre 1833 e 1876, houve 48 execuções de escravos e mais 12 casos que não há 

certeza se os réus foram executados. Enquanto que no período de 1833 a 1860, para todo Império, houve 

38 execuções de homens livres e 02 de forros, e mais 30 casos de livres e 02 de forros que não se tem 

informação se foram de fato cumpridas as sentenças de morte. In: RIBEIRO, J. L. No Meio das 

Galinhas..., ibidem, 2005, pp. 314-315. 
598 Para uma abordagem sobre a relação entre a Revolta de Carrancas e a Lei de 10 de junho de 1835, 

vide: ANDRADE, M. F. Elites Regionais..., op. cit., pp. 298-314, 2008; ANDRADE, Marcos Ferreira de. 

A pena de morte e a revolta dos escravos de Carrancas: a origem da “lei nefanda” (10 de junho de 

1835). Tempo, v. 23, n. 2, 2017.  
599 Constam outros dois casos, ambos de homicídio, em que a sentença foi a pena de morte. O caso das 

escravas Maria, Justina e Feliciana (doc. 34, cx. 06) e o de Rufino Antônio da Silva (doc. 14, cx. 14; docs. 

02 e 17, cx. 17). As escravas mataram seu senhor a enxadadas numa tarde do ano de 1837 após ele 

questionar o serviço que elas executavam. As rés Justina e Feliciana foram condenadas à morte, 

enquadradas na Lei nº 4 de 10 de junho de 1835. Já Maria foi condenada a 1500 açoites. Não consta nos 

autos certidão da execução de Justina e Feliciana, mas também não consta apelação, então, é possível que 

tenha sido aplicada (doc. 34, cx. 06). Rufino Antônio da Silva, homem livre, foi condenado ao grau 

máximo das penas para o crime de homicídio, em 1848, por ter assassinado Antônio Alves Cavaco após 

uma briga de jogo. O réu foi preso e conduzido para a cadeia da capital (Ouro Preto). Recorreu ao 

Tribunal da Relação, mas sua apelação não teve retorno rápido como no caso de Luiza e Leão. Passados 

dois anos sem respostas, ao juiz de Formiga foi mandado cancelar a sentença porque o réu havia morrido 

dentro da cadeia (doc. 14, cx. 14; docs. 02 e 17, cx. 17). O historiador João Luiz Ribeiro, em mapa 

descriminando as execuções de escravos ocorridas em Minas Gerais, mostra outros três casos que não 

foram registrados na base de dados que utilizamos. Ele apresenta os casos dos escravos Pedro, Modesto e 

Manoel. Pedro, da vila de Formiga, foi condenado à morte por ferir gravemente seu senhor – ele foi 

executado no segundo semestre de 1843. Modesto, do arraial de Pinhuí, foi executado em 25 de janeiro de 

1847 por ter assassinado sua senhora e a filha dela. Manoel, do mesmo arraial anterior, assassinou a nora 

e a filha de seu senhor e foi executado em 03 de março de 1852. In: LABDOC/UFSJ. AFF. op. cit., doc. 

34, cx. 06; doc. 14, cx. 14; docs. 02 e 17, cx. 17; RIBEIRO, J. L. No Meio das Galinhas..., op. cit., 2005, 

pp. 186-188. 
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determinava que “[n]a mulher prenhe não se executará a pena de morte (...) senão 

quarenta dias depois do parto”600. Restava às autoridades saber se era possível que 

prisioneiros alojados em celas distintas, uma para homens e outra para mulheres, 

conseguissem manter relações sexuais. Luiza disse ter iniciado uma “amizade ilícita” 

com Quintiliano Ferreira Leandro através de um buraco que havia na parede que dividia 

as celas. O buraco foi alargado por eles e Quintiliano pôde transitar de uma cela à outra. 

A trapalhada durou algum tempo até o delegado se dar conta do arrombamento e 

mandar consertar a parede601.  

O promotor público não acreditava que seria possível a existência do “rombo” 

na parede. Disse que “[p]arece antes fictício a narração (...) do que realidade”. Duvidava 

também do exame que atestou a gravidez. Pediu que a ré fosse “interrogada 

minuciosamente” em busca de possíveis contradições. O interrogatório aconteceu, mas 

não foi tão minucioso, nada além do que Luiza já havia informado foi dito. Ainda assim 

não convenceu o promotor. Disse ele...602 

O Promotor está convencido (...) dos meios artificeiros (sic) por via 

dos quais pretende a ré zombar da justiça e achincalhar [d]as 

autoridades.  

É sem dúvidas digna de irrisão a leitura de semelhantes papeis e estes 

mui próprios para a composição de um drama jocoso. Inespertas (sic) 

seriam as autoridades se se deixassem persuadir por meio desses 

embustes que tenha sido possível haver essa concepção (...) tanto mais 

havendo experiências do quanto é capaz o sexo feminino em seus 

repentes. Mas as respostas dos réus interrogados (...) não coincidem 

com a informação do carcereiro (...) e os sintomas declarados no 

exame bem podem ser provenientes d’um tumor glanduloso do útero, 

e isto por causa do choque violento ao receber (...) [a] notícia (...) [da 

pena de morte]. 603 

 

O cirurgião-mor se justificou. Confirmou a autenticidade do exame e disse que 

utilizou das informações “especificadas pelos melhores anatômicos professores na arte 

obstetrícia”. Luiza, ainda demonstrando confiança mesmo prestes a perder a vida, 

                                                           
600 IMPÉRIO DO BRASIL. AFF. Parte Primeira – dos crimes e das penas. Rio de Janeiro: Eduardo & 

Henrique Laemmert Ed., 2ª Edição, 1832, p. 31. 
601 LABDOC/UFSJ. AFF. op. cit., doc. 31, cx. 08. 
602 LABDOC/UFSJ. AFF. idem, doc. 31, cx. 08.  
603 LABDOC/UFSJ. AFF. ibidem, doc. 31, cx. 08. 
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posicionou-se nesse confronto que surgiu entre as autoridades. Em petição ela informou 

estar disposta a se submeter a novo exame604.  

Acontece (...) que pessoas mal intencionadas, ou sempre dispostas a 

duvidar da probidade alheia, t[ê]m por todos os modos procurado tirar 

a força moral da mesma justificação, aproveitando-se até para isso de 

algumas leves faltas de formalidade, que por ignorância de Direito 

escaparam. Nestas circunstâncias (...) cumpre haver um novo exame 

por professores nomeados por Vs.ª Ex.ª.605 

O promotor, que parecia particularmente indignado, pediu que o caso fosse 

decidido pelo júri. Mas, o juiz municipal Pedro da Costa Fonseca não lhe deu atenção. 

Ordenou que deixassem o tempo transcorrer para que assim se conseguisse “melhores 

provas” acerca da gravidez – e fez dos autos conclusos. A julgar pela discordância entre 

o promotor e o cirurgião-mor, não saberemos se Luiza estava realmente grávida ou se 

isso fora parte de suas “artimanhas”, como estava convicto o promotor606. O que 

sabemos foi que ela ganhou tempo para concretizar sua fuga607. Luiza aproveitou a fuga 

de outros presos para evadir da cadeia no dia 05 de outubro de 1845, ela chegou a ser 

capturada, mas tornou a fugir608. E nunca mais foi vista. 

Quando o promotor disse que a história de Luiza não parecia real e sim um 

“drama jocoso”, não podemos discordar que o caso se assemelha mesmo a um romance, 

talvez, não jocoso, mas de suspense – um thriller. A ré ultrapassou os limites impostos 

às mulheres, fosse pelos homens que as submetiam ou pelas famílias e sociedade que as 

vigiavam, e se aproximou de uma personagem literária. Luiza é Carmem, personagem 

da obra de mesmo nome do autor francês Prosper Mérimée609. Ambas tinham como 

pano de fundo o século XIX. Embora em países diferentes, eram de regiões que 

guardavam características similares. Tanto o oeste mineiro oitocentista quanto a região 

da Andaluzia na Espanha eram consideradas “sertão” – onde se davam situações que 

não ocorriam nos lugares ditos mais civilizados. O oeste era o ambiente dos forasteiros 

como a Andaluzia era dos bandoleiros610. 

                                                           
604 LABDOC/UFSJ. AFF. ibidem, doc. 31, cx. 08. 
605 LABDOC/UFSJ. AFF. ibidem, doc. 31, cx. 08. 
606 LABDOC/UFSJ. AFF. ibidem, doc. 31, cx. 08. 
607 O memorialista Leopoldo Correa afirma que a ré Luiza fugiu na cadeia e há referências da fuga no 

processo em que o juiz municipal Pedro da Costa Fonseca foi acusado de prevaricação. Vide: CORRÊA, 

L. Achegas à História do Oeste..., op. cit., 1993, p. 111; AFF, doc. 10, cx. 13. 
608 SOBRINHO, J. F. P. A Formação Histórica das comunidades..., op. cit., 2007, p. 415. 
609 MÉRIMÉE, P. Carmem. op. cit., 2011. 
610 LABDOC/UFSJ. AFF. op. cit., doc. 31, cx. 08; MÉRIMÉE, P. Carmem. idem, 2011. 
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Luiza, como Carmem, não se submetia aos homens, ao contrário, dominava-os e 

os usava para a realização de seus anseios. Quando Luiza se enfadou de seu marido 

pediu que José Leão o matasse, tal como Carmem pediu para seu minchorrô Dom José 

fazer com seu rom Garcia, vulgo Caolho611. De imediato nenhum dos dois quis fazer, 

mas ambos, envolvidos pelo charme de suas Carmens, concretizaram o assassinato. 

Quando Luiza arranjou um relacionamento com Quintiliano dentro da cadeia 

recordamos do encontro de Carmem com o então oficial José que lhe conduziria à 

cadeia após o assassinato que ela cometera. Para se ver livre, Carmem usou de suas 

habilidades linguísticas para se aproximar do oficial. Fez isto sabendo que José já havia 

se encantado por sua beleza. Luiza também usou de sua possível beleza física, além de 

outros atributos femininos que não precisam ser mencionados, para encantar 

Quintiliano. E, supomos, com prévia intenção de conseguir um meio de aliviar sua 

situação dentro do cárcere. Não que elas não tivessem se afeiçoado por esses homens, 

mas o desejo de autonomia parece ter suplantado quaisquer paixões. Dessa forma, os 

amantes de uma e outra eram mais úteis na realização do que desejavam do que no 

amor612. 

Um aspecto interessante para essa abordagem concerne à gravidez de Luiza. Ela 

não poderia saber de antemão que sua súplica ao Imperador seria recusada. Mas, dada a 

sua demonstrada sagacidade, certamente supôs que estando grávida sua condição dentro 

da cadeia poderia se abrandar. Que Luiza era sagaz parece fato. Mas, será que ela agia 

sozinha? Quanto à gravidez, sobre a qual ela apresentava-se muito segura mesmo o 

promotor acreditando se tratar de uma zombaria com a justiça, podemos conjecturar que 

alguém, que não Quintiliano, estava lhe dando apoio. O procedimento do juiz municipal 

Pedro Fonseca, tendo complacência com o suposto estado da ré e ignorando as dúvidas 

do promotor, acabou ajudando Luiza a ganhar mais tempo de vida e, com isso, meios de 

concretizar sua fuga. Seria Pedro seu aliado? Teria o magistrado se encantado com 

Luiza como Dom José se encantou por Carmem? Se isso ocorreu ou não, lamentamos 

não poder responder. O que podemos informar é que a evasão de Luiza colocou o juiz 

em maus lençóis. Esse fato foi utilizado contra ele por seus inimigos pouco tempo 

                                                           
611 Minchorrô quer dizer “capricho”, Carmem utiliza o termo para dizer que Dom José era um amante não 

cigano do qual ela tinha aprece; rom é um termo utilizado pelos ciganos da Andaluzia para designação de 

marido. In: MÉRIMÉE, P. Carmem. ibidem, 2011. 
612 LABDOC/UFSJ. AFF. op. cit., doc. 31, cx. 08; MÉRIMÉE, P. Carmem. ibidem, 2011. 
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depois613. O memorialista José Francisco de Paula Sobrinho diz que “(...) alguns fatos 

ocorridos antes e após o evento [de Luíza] (...) culminaram com o suicídio do Dr. Pedro 

da Costa Fonseca (...)”614. 

Enfim, o que sabemos sobre Luiza é que ela perverteu as regras legais dando 

subsídio à realização do assassinato de seu marido por seu amante Leão. Perverteu, 

também, as regras de conduta feminina que ditavam um comportamento passivo. Luiza 

foi além de suas vizinhas, aquelas que estiveram envolvidas em processos criminais de 

menor gravidade, em sua maioria derivados de uma vivência em que elas precisavam 

realizar pequenas contravenções para dar conta da subsistência. Luiza demonstrou 

pouca sensibilidade quantos às mortes do marido e do amante. Ao contrário, manifestou 

muita vontade, como Carmem, de se fazer livre, independente do que o conceito de 

honra determinava às mulheres dessa região. Nesse caso temos a demonstração do 

limite conferido à honra das mulheres das camadas populares. Elas poderiam dispor de 

qualidades que as mulheres de classes mais altas não disporiam. Poderiam ter liberdade 

para sair de casa e trabalhar, mas não poderiam ser audaciosas, ardilosas ou 

manipuladoras. 

*** 

No capítulo anterior vimos que havia grande vigilância e cobranças das ações 

feminina. Neste verificamos que as regras dos códigos de conduta exigiam 

                                                           
613 Esse juiz municipal, de ação notória durante anos na região, conquistou inimigos durante a vida de 

magistrado. Após esse caso ele foi acusado de prevaricação devido aos seus desdobramentos e à fuga da 

ré. Um processo foi instaurado para averiguar se Pedro tinha cometido crime na condução do caso. As 

apelações chegaram ao Tribunal da Relação, mas Pedro não teve resultado favorável. Em 13 de outubro 

de 1846, foi novamente acusado de prevaricação quando no ofício de juiz de órfãos. Ele teria recolhido 

indevidamente os bens de um negociante de Goiás morto em Tamanduá. Em 06 de janeiro de 1847 houve 

um atentado na casa de um vigário de nome Francisco Pedro Fonseca e Pedro e seu advogado Fortunato 

Rafael Nogueira Penido foram acusados de serem os mandantes. Na queixa consta que o ato teria sido 

motivado porque o juiz acreditava que o vigário Francisco tinha representado contra ele no caso anterior. 

Nos dias 12 de junho e 29 de julho de 1847, Pedro Fonseca enviou manifestos com assinaturas dos mais 

distintos membros da população local ao presidente da Província. Pedro, que havia sido suspenso do 

cargo, voltou ao ofício. Mas, parece que as perseguições continuaram e o final foi trágico. Na manhã do 

dia 10 de maio de 1850, supostamente angustiado, o então ex-juiz Pedro da Costa Fonseca deu fim à 

própria vida. Antes de atirar contra a própria cabeça em seu escritório ele escreveu três cartas, uma para a 

mulher e os “três filhinhos”, uma para o Dr. Penido e outra para o Dr. Cirilo. Infelizmente, não sabemos o 

paradeiro das cartas (a referência às cartas consta no processo instaurado pelo suicídio do juiz). In: 

CORRÊA, L. Achegas à História do Oeste..., op. cit., 1993, pp. 108-111; SOBRINHO, J. F. P. A 

Formação Histórica das comunidades..., op. cit., 2007, pp. 417-463; LABDOC/UFSJ. AFF. op. cit., 

doc. 08, cx. 15 (Processo de suicídio do ex-juiz); doc. 10, cx. 13 (Translado do processo de acusação de 

prevaricação). 
614 SOBRINHO, J. F. P. A Formação Histórica das comunidades..., idem, 2007, p. 411. 
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comportamentos que na prática não eram seguidos à risca. Isso não significa que as 

pessoas das camadas populares tivessem uma ação completamente diferente do que 

cobrava a moral e os bons costumes. Sidney Chalhoub, observando a variação nas 

relações de amor entre homens e mulheres pobres, expõe que... 

(...) os estereótipos sobre “ser homem” e “ser mulher” propalados pela 

classe dominante eram pelo menos parcialmente internalizados pelos 

amantes da classe trabalhadora. Esses modelos dominantes, ao 

incidirem sobre um meio social que não tinha as condições materiais 

nem as motivações necessárias para praticá-los, talvez criassem 

situações de ambiguidade e insegurança (...).615 

Com frequência, as mulheres burlavam as premissas da conduta do silêncio e a 

vizinhança, se assim desejasse, poderia omitir os fatos, pois eles, por ventura, 

cometeriam deslizes que gostariam que, de igual modo, fossem desconsiderados por 

seus próximos. As vivências contribuíam para comportamentos que destoavam dos 

discursos das camadas dominantes. Mas, de toda forma, era preciso ter cuidado e não 

deixar que muitos ficassem cientes dos desvios cometidos porque uma boa forma de 

atingir alguém de quem não se gostava era apontando seus erros publicamente. 

Argumentos moralistas poderiam ser arregimentados por pessoas, que não 

necessariamente tinham comportamento padrão, com fins acusatórios.  

As mulheres das camadas populares, desprovidas de uma figura masculina 

representativa do modelo de família patriarcal (pai, marido, irmão, etc.), invertiam a 

ordem social na qual eram objeto dos cuidados e da disputa masculina porque suas 

sobrevivências demandavam um comportamento ativo. A necessidade de trabalho as 

impelia para fora de casa. Fossem em busca de ocupações que complementassem a 

renda ou de serviços para gerar o sustento, as mulheres do oeste mineiro – assim como 

ocorria em outros locais em que elas eram responsáveis por sua subsistência – 

demonstravam qualidades masculinas como autonomia, confiança, iniciativa, bravura, 

etc. Elas dispunham de mais autonomia para transitar nos ambientes públicos, confiança 

para propor e aceitar negócios, iniciativa para decidir sua vida amorosa e bravura para 

disputar com outras mulheres a atenção de homens que tinham interesse comum. 

Faziam demonstrações públicas de poder e força perante os rivais e a comunidade para 

colocar à vista suas posições e conquistas. 

                                                           
615 CHALHOUB, S. Trabalho, Lar e Botequim..., op. cit., 2012, p. 227. 
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Vejamos o caso de Rita Maria da Conceição e Lucinda de tal. Na noite de sexta-

feira do dia 28 de janeiro de 1848, Lucinda de tal se desentendeu com Rita Maria da 

Conceição por ciúmes de seu “amásio” João Bernardino. Disse Rita que “estando mansa 

e pacífica em casa de sua morada” foi injuriada e ferida na “boca com uma pedrada [...] 

da qual lhe resultou a perda de um dente arrancado com força tal que saiu com sua 

respectiva raiz, sofrendo assim (...) excessivas dores”. Rita jurou que não tinha dado “a 

menor causa” para que Lucinda fizesse isso com ela. Mas, as testemunhas confirmaram 

que o motivo fora ciúmes. João Bernardino teria aproveitado que Lucinda tinha ido à 

missa para sair com Rita, com quem tinha ou tivera “amizade ilícita”. Lucinda voltou 

para pedir que João limpasse um peixe enquanto ela estivesse fora e notou sua ausência. 

A ré, “tomando ciúmes de seu amásio”, foi até a casa de Rita e lhe gritou “venha cá 

negrinha, vem que eu te quero ensinar”, e mais, “chamando-a de negra e catinguenta 

[disse] (...) que ela só servia para escrava”. Quando pegou uma pedra e lhe acertou a 

boca João resolveu intervir e a segurou enquanto ela gritava “[m]e larga diabo que eu 

quero ensinar aquela negra que a primeira pedra acertou e a segunda não (...) [se] eu ir 

para a cadeia não quero ir por uma [pedrada] só”. Depois disso Lucinda “procurava com 

muita insistência a queixosa e trazendo no seio uma faca dizia que antes de entrar para a 

cadeia haveria de empregar a mesma faca na queixosa para que tivesse ela mais razão 

para queixar-se”. As testemunhas disseram que “a ré tem por uso e costume a promover 

desordens e insultar a seus vizinhos” e que era “muito perturbada e desordeira”. Seu 

principal alvo era João Bernardino com quem brigava constantemente. Sobre Rita uma 

das testemunhas disse que “sabe que esta vive sujeita a seu trabalho e não insulta a 

pessoa alguma, vivendo em harmonia com todos os seus vizinhos”. Lucinda acabou 

presa por causa da agressão616.  

No caso em questão notamos qualidades masculinas nas envolvidas. Elas 

disputavam publicamente a mesma pessoa, o que é típico do comportamento masculino. 

Lucinda fez demonstrações públicas de força, o que também era comum aos homens. 

Rita era uma viúva que mesmo quando fora casada já era independente, pois era a 

mantenedora de seu núcleo familiar617. O perfil de Rita corrobora o que estamos 

afirmando. As mulheres que controlavam suas próprias vidas se comportavam de forma 

                                                           
616 A ré foi condenada pelo art. 204 e 297 do código criminal com referência ao art. 3º da Lei de 26 de 

outubro de 1831 pelo uso de faca de ponta. LABDOC/UFSJ. AFF. op. cit., doc. 01, cx.14. 
617 LN-1831-32. op. cit., folha 1, p. 46, doc. 5, 1831-32. 
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diferente do que se exigia nos códigos sociais e nos manuais de conduta feminina sem 

que fosse desonroso. Rita, mesmo envolvida numa disputa amorosa, não deixou de ser 

considerada uma pessoa “pacífica” pelos seus vizinhos – virtude das honradas618. 

A divergência entre o comportamento ditado como correto e as práticas 

cotidianas das mulheres mostra a existência de significados diferentes para o sentido de 

honra conforme o lugar social. Modificadas as demandas pela subsistência, 

modificavam-se também as exigências para o comportamento feminino. Para a região 

estudada verificamos uma grande quantidade de mulheres pardas e brancas livres que se 

dedicavam, sobremaneira, a atividade de fiar para ajudar no sustento de suas famílias. 

Em alguns casos, elas assumiram a responsabilidade de mantenedora de seus núcleos 

familiares mesmo tendo maridos. O que nos levou a observar dificuldades econômicas 

numa área que estava na fronteira entre uma região de “grau maior” e outra de “grau 

médio” de desenvolvimento619. O fato de uma quantidade significativa das mulheres 

necessitar sair de casa para trabalhar ou ter autonomia do núcleo familiar não causava 

desonra. 

O acesso aos espaços públicos trazia consigo responsabilidades àquelas que 

desejassem ser respeitadas como mulheres honradas. Elas não estavam liberadas para 

agir livremente tal como homens livres fossem. Alguns fatores negativariam a honradez 

das mulheres que não eram da elite. A ociosidade era um deles. Quando Rita respondeu 

para Lucinda que mesmo sendo “negra e catinguenta ainda assim não era inferior” 

porque “não era como ela que andava batendo pernas à toa”, notamos que a acusação de 

ociosidade teve tom mais pejorativo do que a de má higiene e a de “negra” ou 

“escrava”, condições que remetem a um lugar social inferior620. Assim como para o 

homem, “[...] para a mulher pobre o trabalho remunerado é um aspecto essencial da 

construção de sua identidade social”621. O trabalho era valorizado entre os indivíduos 

não abastados como atestado de bom comportamento, de honra. A vivência dessas 

mulheres colocava em perspectiva as “normas dominantes” que dizia de um caráter 

frágil. A “independência em relação aos homens” adquirida com o trabalho não 

resultava em prejuízos, ao contrário, era valorizada entre elas622. 

                                                           
618 LABDOC/UFSJ. AFF. op. cit., doc. 01, cx. 14. 
619 PAIVA, C. A. População e economia nas Minas..., op. cit., 1996, pp. 167-77. 
620 LABDOC/UFSJ. AFF. op. cit., doc. 01 cx.14. 
621 CHALHOUB, S. Trabalho, Lar e Botequim..., op. cit., 2012, p. 207. 
622 CHALHOUB, S. Trabalho, Lar e Botequim..., idem, 2012, pp. 208-10. 
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Embora as exigências ao comportamento das mulheres das camadas populares 

diferissem do das mulheres mais abastadas, alguns aspectos não modificavam tanto de 

uma camada a outra. O envolvimento com escravos sendo livre ou forra representava 

uma desonra para quaisquer mulheres. A acusação de prostituição também era grave e 

promoveria a desonra. Porém, as autoridades pareciam entender que a relação sexual em 

troca de benefícios poderia ser uma saída para as mulheres que se viam em dificuldades 

financeiras por serem solteiras ou terem maridos que não supriam as necessidades 

domésticas. O subdelegado que abriu o processo de Luiza Maria da Conceição, nossa 

Carmen, ao inquirir as testemunhas, quis saber se seu marido a tratava bem, se cuidava 

dela e dos filhos623. Havendo necessidade, a transgressão das regras sociais poderia ser 

tolerada, mesmo por seus agentes mais ferrenhos, desde que mantida às sombras. Pois, 

“(...) o modelo dominante da mulher frágil, passiva e economicamente dependente do 

macho não dá conta da realidade (...)624. Sidney Chalhoub confirma que, às vezes, até as 

autoridades judiciais se convenciam que esse modelo não cabia à todas as mulheres625. 

Notamos uma omissão tácita das pessoas quanto às regras de conduta social no caso de 

pessoas que não tinham como seguir à risca todos seus preceitos. Talvez por isso 

pudemos conhecer essas histórias reais que o passado deixou registrado por meio dos 

documentos criminais. 

Entretanto, verificamos que havia limites bastante claros para a ação das 

mulheres. Nesse limiar a desqualificação socioeconômica não serviria de pretexto à 

transgressão. O que Luiza fez com o marido, planejar sua morte e arranjar quem 

fizessem o serviço, não era tolerado em circunstâncias como a que ela se encontrava. O 

marido de Luiza, ao que indicaram as testemunhas, não lhe maltratava, não deixava ela 

e os filhos passarem necessidades. Enfim, exercia suas obrigações enquanto marido e 

pai. A falta de motivos coerentes por parte de Luiza, que justificasse o desejo de se 

livrar dele, deixou os populares da vila da Formiga indignados. Indica isso o fato do 

caso ser conhecido até hoje na cidade626 e de, à época, nenhum vizinho testemunhar a 

                                                           
623 LABDOC/UFSJ. AFF. op. cit., doc. 31, cx. 08. 
624 CHALHOUB, S. Trabalho, Lar e Botequim..., op. cit., 2012, p. 207. 
625 CHALHOUB, S. Trabalho, Lar e Botequim..., idem, 2012. 
626 Segundo o memorialista Leopoldo Corrêa o caso foi exposto no extinto programa de televisão 

“Mineiros Frente à Frente”, da também extinta “TV Itacolomi”, no ano de 1971. O que indica que essa 

história é de conhecimento popular na cidade de Formiga. Vide: CORRÊA, L. Achegas à História do 

Oeste..., op. cit., 1993, p. 111. 
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favor de Luiza. Todas as testemunhas disseram das descomposturas de Luiza e o júri se 

convenceu, por unanimidade em quase todos os quesitos julgados, de sua culpa627.  

Havia virtudes esperadas e qualidades abominadas que não alteravam muito de 

uma esfera social à outra. Quando uma mulher fosse audaciosa, sagaz, ardilosa e 

manipuladora, como foi Luiza ao planejar os rumos de sua vida, ela certamente não teria 

prestígio perante seus iguais em casos de conflito. Essas qualidades dizem daquela face 

feminina, a dissimulada, que não atestava honra.  

Precisamos fazer uma ressalva, haja vista que dissemos no capítulo anterior que 

o modelo que definia apenas duas faces possíveis às mulheres era controverso porque 

não oferecia um meio termo às identidades femininas. Vimos neste capítulo que na 

prática havia sim ponderação sobre o que podiam ou não fazer as mulheres. A face 

dissimulada, portanto, não caberia automaticamente àquelas que tinham mais liberdades 

devido às condições econômicas. Havia mais de duas identidades cabíveis para as 

mulheres. Uma face das mulheres das camadas altas, que poderiam ser ou fingir ser 

ingênua; outra da trabalhadora, que pela conjuntura de vida tinha mais liberdade e 

autonomia em suas ações; e a última referente às que realmente ultrapassavam o limite 

do permissível. Nesses termos, as duas primeiras faces, observados os lugares sociais, 

concerniriam às mulheres honradas, e a última às desonradas.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
627 LABDOC/UFSJ. AFF. op. cit., doc. 31, cx. 08. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

 

Como vimos no decorrer da narrativa, a honra é parte do habitus e dos costumes 

de diferentes grupos sociais e é composta por várias virtudes. As virtudes podem alterar 

de uma sociedade à outra ou de uma camada social à outra. As diferenças de valores 

compartilhados são mais substanciais entre sociedades distintas, tais como, entre as 

ocidentais e não ocidentais. Na sociedade investigada, elementos de honra podiam 

servir para distinguir quem era quem: os que eram membros da elite dos que não eram. 

Não havia ausência de honra nas camadas populares porque elas definiam suas próprias 

noções de virtude. Entre seus membros, a honra também era tida como um direito. O 

direito de ser tratado como alguém que tem o mesmo valor – exceto em casos 

desviantes – perante seus iguais. Os valores da honra não mudavam substancialmente de 

uma camada social à outra porque o Estado e a Igreja exerciam formas de controle 

social – baseada em preceitos religiosos que condenavam determinadas ações – que 

faziam com que o indivíduo assimilasse noções de certo e errado e, assim, agisse de 

forma não muito divergente.  

A atribuição de honra se dava pela manifestação pública de suas virtudes porque 

para ter valor precisava do efeito de dom. Era preciso evidenciar os valores 

publicamente a fim de obter o reconhecimento dos outros. Assim, a honra subjetiva não 

tinha importância externa ao sujeito e não contribuía para a conquista ou manutenção de 

reputação. A reparação da honra que fora atacada também requeria evidenciação pública 

de valores. Esse ritual, no dizer de Julian Pitt-Rivers, de exposição de virtudes para 

manutenção ou proteção da honra pôde ser percebido nas ações litigiosas movidas por 

Pedro Cazanga, que conhecemos no primeiro capítulo, contra aqueles que, 

intencionalmente ou não, contestaram a autoridade de sua palavra. Vimos que a 

desautorização de um homem poderia promover a vergonha se ele nada fizesse para 

reparar a sua imagem pessoal. 

Pedro Cazanga não usou da violência para reparar a honra, preferiu o litígio. Nas 

sociedades modernas, o processo de “civilização dos costumes”, reforçado pela ação 
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reguladora do Estado, trouxe à tona a necessidade de maior polidez no tratamento 

interpessoal, o que significa diminuição da violência, ainda que os estudos históricos 

apontem sua recorrência na reparação da honra628. O caso de Pedro Cazanga é um 

indicativo da assimilação de outros modos em localidades com características de sertão, 

lugares que tendiam a ser mais violentas pelo distanciamento das instâncias de controle 

da ordem. Pedro se relacionava com a elite local e suas ações precisavam ser reflexivas 

porque poderiam trazer mais prejuízos do que a pessoas que não tinham muito o que 

perder.  

O mundo social era masculino. Assim, teoricamente as mulheres tinham menor 

oportunidade de evidenciar publicamente suas virtudes. Mas, isso não seria um 

problema porque a honra feminina, propalada pelo discurso dominante, requeria 

reclusão – exigia a conduta do silêncio. O patriarcalismo determinava a submissão 

feminina. Já o discurso médico-higienista, que foi ganhando presença ao longo do 

século XIX, reforçava essa premissa, da submissão, quando afirmava que os desvios de 

conduta das mulheres eram aspectos de um “corpo [moralmente] doente”629. A doença 

moral levaria à corrupção das virtudes que promoveria a desestruturação da família e 

que, por fim, resultaria na doença patológica. Assim, as virtudes que diziam da conduta 

do silêncio ganharam fôlego por meio do retorno dos manuais de conduta e civilidade, 

bem como da literatura, publicada nos periódicos. Esses textos que discorriam sobre o 

modelo ideal de mulher.  

No segundo capítulo verificamos que virtudes como prudência e modéstia eram 

exaltadas em manuais ou em artigos de jornais como elementos da honra feminina. O 

controle da sexualidade era outra exigência às mulheres. A virgindade, o pudor e a 

castidade, também, somavam-se ao ideal de mulher honrada. O papel de esposa e mãe 

seria a aspiração máxima de uma mulher, a realização de todo seu potencial. Essas 

atribuições ganharam importância no discurso médico-higienista, também entre os 

liberais-moderados, porque por meio de uma educação virtuosa, ensinada pelas mães, as 

crianças se tornariam adultos honrados. A esposa era o esteio da família virtuosa, ou 

higienizada, pois com sua atenção voltada para o lar, o homem poderia se ocupar em 

funções públicas. Funções que na visão dos liberais-moderados implicariam a 

                                                           
628 ELIAS, N. O Processo Civilizador..., op. cit., 1993; MUCHEMBLED, R. Uma História da 

Violência..., op. cit., 2014. 
629 ENGEL, M. Meretrizes e Doutores..., op. cit., 2004, pp. 83-94. 



202 

 
 

estruturação de um Estado moderno. Contudo, observamos que os cuidados das 

mulheres não bastavam para manter sua honradez. Ações de outrem poderiam causar 

desonra. Os casos das jovens Maria Joaquina e Rita Cândida que foram defloradas 

dentro de suas casas, por parentes, indicaram que além das teorizações sobre a conduta 

ideal feminina havia um universo de sociabilidades em que as ações e valores poderiam 

ser outros. 

Na maioria das abordagens sobre honra feminina o termo não é distinguido de 

características como virgindade e castidade. A palavra honra é usualmente utilizada 

como sinônimo de virgindade. Nessa perspectiva, a importância da mulher não 

ultrapassaria a dada pelas atribuições de esposa e mãe. Contudo, voltando nosso olhar 

para as mulheres das camadas populares da região de Formiga percebemos que outros 

elementos, além dos que se aplicavam à “honra sexual”630, eram valorizados entre elas. 

Percebemos que algumas virtudes não eram tão manifestadas quanto deveriam ser, ao 

menos, como eram enfatizados pelos discursos dominantes porque o cotidiano das 

personagens demandava outros valores e outras formas de sociabilidade.  

No terceiro capítulo recompomos o perfil das mulheres do oeste mineiro 

oitocentista observando quais seus meios de subsistência. Pelos dados censitários, 

especialmente da Lista Nominativa de 1831-32, conhecemos uma minoria que fazia 

parte de uma elite senhorial e um universo de trabalhadoras. Mulheres autônomas que 

dispunham de maior liberdade para transitar nas ruas e ter relações sociais. As virtudes 

tidas como ideais até poderiam fazer parte dos valores compartilhados entre elas, mas 

havia outras virtudes que atestavam honra.  

Por meio dos processos criminais conhecemos exemplos de mulheres que 

demonstravam virtudes masculinas como bravura e autonomia. O caso de Lucinda que 

agrediu Rita por ciúmes de seu companheiro é um exemplo disso. Lucinda, tomada de 

ciúmes, apedrejou Rita, além de tentar a diminuir perante seus vizinhos dizendo que ela 

só servia para ser escrava. Tal como um homem que vai tirar satisfação com aquele que 

mexeu com sua mulher, Lucinda foi atrás de Rita – assim mostrando uma ação que era 

prerrogativa masculina. O caso de Luzia Maria da Conceição, ou Carmen, que decidiu 

                                                           
630 Para uma discussão sobre “honra sexual” vide: MILLEN GROSSO, Carlos Eduardo. Cotidiano do 

Amor em Porto Alegre: disputas sobre honra, sexualidade e relações afetivas nos processos de 

defloramento (1890-1922). Tese de Doutorado. 249 f. Florianópolis: Programa de Pós-graduação em 

História da Universidade Federal de Santa Catarina, 2014, pp. 25-43; CAULFIELD, S. Em Defesa da 

Honra..., op. cit., 2000. 
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tomar as rédeas de seu destino confabulando o assassinato do marido destacou sua 

autonomia, mas também evidenciou a fronteira da independência das mulheres das 

camadas populares.  

Com a documentação criminal também descobrimos outras virtudes sendo 

mobilizadas para dizer de comportamentos esperados e de seus desvios. A recorrência 

da acusação de determinados aspectos comportamentais indicou que a reputação dos 

envolvidos tinha relevância social e poderia influenciar na finalização do caso. A 

proximidade com escravos quando se era livre ou liberto, o desregramento no uso de 

álcool e na frequência em lugares de pouco prestígio, como tabernas, festas de escravos, 

etc., a baixa manifestação de apreço pela religião e seus ofícios, e a ociosidade são 

exemplos do que era condenado socialmente pelos membros das camadas populares da 

região de Formiga.  

O caso de Benta e Policema, que brigaram dentro da igreja acompanhadas por 

suas mães, mostrou-nos que as responsabilidades do papel de mãe eram também 

compartilhadas entre essas pessoas. Ou seja, as diferenças entre os valores partilhados 

entre as camadas sociais não eram tão diferentes assim. Também nos exemplificou que 

a religiosidade era uma virtude requerida. O suposto desleixo religioso de Josefa 

Cardosa foi utilizado para atacá-la. O caso de Bibiana e suas parentas, por sua vez, 

evidenciou que a proximidade entre livres ou libertos e escravos poderia promover a 

vergonha, em seu sentido negativo, entre as mulheres das camadas populares. Bibiana 

foi acusada de estar acompanhada de escravos numa festa e por pouco isso não lhe 

complicou na justiça. 

O trabalho, até onde nossas análises nos permitiram chegar, era o sustentáculo 

de uma vida honrada entre as mulheres das camadas populares. Era por meio do 

trabalho que elas podiam manter suas famílias – às vezes exercendo a função de chefe 

do fogo. Sua presença no meio social – dadas às funções laborativas que as tornavam 

parte integrante da vida produtiva da comunidade – era mais intensa do que a das 

mulheres de camadas sociais em que o labor era irrelevante para além do ambiente 

doméstico. O trabalho dessas mulheres permitia que elas tivessem vida social e, mais do 

que isso, reputação perante a vizinhança. Ou seja, o trabalho conferia honra. 

Se honradas são as mulheres que trabalham, as que tinham vida pública devido 

ao trabalho – e que, por vezes, para se sustentarem mesclavam “modalidades de 
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prostituição”631 – também seriam honestas? Não era bem assim. O comportamento 

sexual das mulheres das camadas populares também importava e seria colocado na 

balança quando da avaliação social para validação da honra. Contudo, observamos que 

o quesito trabalho poderia salvaguardar a imagem pública mesmo mediante acusações 

de transgressão.  

Novamente nos remeteremos ao caso de Lucinda e Rita. Rita foi agredida por 

Lucinda porque havia a suspeita de que ela mantinha uma relação amorosa, “ilícita”, 

com João Bernardino, companheiro da agressora. Na voz das testemunhas as duas 

poderiam ser julgadas ferinamente, como é comum de se observar nos processos do 

período oitocentista. Lucinda pela ofensa física e demais desvios apontados e Rita pela 

conduta sexual desviante. As incorreções de Lucinda foram detalhadas. Já Rita teve 

exaltada sua laboriosidade e isso atestou sua reputação – comprovou honradez. No caso 

de Maria Joaquina, deflorada pelo cunhado, a importância do trabalho foi levantada pelo 

promotor público. Ele questionou se Maria Joaquina, que era “muda”, tinha aptidão para 

exercer alguma atividade pela qual pudesse viver honestamente, livre de se prostituir.  

O trabalho tanto poderia salvaguardar a honra que, por ventura, fora questionada 

por um ato desviante quanto poderia recuperar a dignidade que fora violada pela perda 

da virgindade ou por quaisquer outras condutas que transgredissem as regras sociais. 

Dependendo da situação, as transgressões poderiam ser consideradas inerentes a suas 

vivências, portanto, passíveis de serem relevadas. Pois, a honra das mulheres das 

camadas populares era parte de um conjunto de valores que demandava, entre outras, 

maleabilidade quando de sua avaliação. 

 

 

                                                           
631 VAINFAS, R. Trópico dos Pecados..., op. cit., 2017, p. 93. 
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ANEXOS 

ANEXO I 

Quadro A1 – Localidades que compunham a região de Formiga no século XIX 

Distrito Observações Localização Referência 

Arcos 

Antes de ser arraial era uma fazenda de mesmo nome. 

“Depois de formado o arraial, continuou a existir a fazenda 

dos Arcos”. Arcos tornou-se arraial quando da criação da 

capela de Nossa Senhora do Carmo. Sua capela pertencia à 

paróquia de Bambuí. Foi elevado à condição de distrito em 

1842; o distrito elevado à freguesia em 1859. 

Alto São Francisco 

 

BARBOSA, W. A. Dicionário 

histórico geográfico..., op. 

cit., 1995, p. 35. 

Bambuí 

Consta que a região foi disputada pelas câmaras de Pitangui 

e São João del-Rei no século XVIII. Foi uma possessão 

abandonada, após a abertura da Picada de Goiás, devido aos 

quilombolas e aos índios Caiapós. Só teve “(...) seu 

povoamento mais intenso (...) depois das entradas de 

Pamplona” em 1765. Depois o território conquistado foi 

dividido em diversas sesmarias. No ano de 1769 foi erigida a 

capela de Santa Ana. Consta que em 1768 Bambuí já era 

freguesia da “Relação do Bispado” de Mariana, mas a 

criação oficial da freguesia data de 23 de janeiro de 1816. 

Em 1881 foi elevada à vila e em 1886 se tornou cidade. 

Alto São Francisco 

 

 

 

BARBOSA, W. A. Dicionário 

histórico geográfico..., op. 

cit., 1995, pp. 39-41. 

Bom Sucesso 
Bom Sucesso foi nome de diversas fazendas e localidades, 

contudo, era mais frequentemente referenciada como uma 
Não consta 

BARBOSA, W. A. Dicionário 

histórico geográfico..., op. 
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freguesia de Bambuí. cit., 1995, p. 56. 

Campo Belo 

Tornou-se arraial em 1802; freguesia em 1818 e vila 1848. 

Permaneceu subordinada à vila de Tamanduá até sua 

emancipação.  

Não consta 

BARBOSA, W. A. Dicionário 

histórico geográfico..., op. 

cit., 1995, p. 72. 

Candeias 

“A capela de N. Sr.ª das Candeias surgiu no século XVIII”. 

Em 1836 foi criado o distrito de Nossa Senhora das 

Candeias. Pertenceu à Campo Belo. 

Campo das 

Vertentes 

BARBOSA, W. A. Dicionário 

histórico geográfico..., op. 

cit., 1995, p. 75. 

Córrego Fundo 

“Distrito do município de Formiga”. 

Não consta 

BARBOSA, W. A. Dicionário 

histórico geográfico..., op. 

cit., 1995, p. 104. 

Nossa Senhora da 

Abadia do Porto 

Real do São 

Francisco 

Teve uma capela erigida nas primeiras décadas do século 

XIX. “O povoado foi crescendo e a Câmara de Formiga ali 

criou o distrito” em 1842. Em 1850 o arraial foi anexado a 

Arcos, e em 1851 foi novamente “incorporado à freguesia de 

Formiga”. 

Alto São Francisco 

BARBOSA, W. A. Dicionário 

histórico geográfico..., op. 

cit., 1995, pp. 151-152. 

Nossa Senhora da 

Luz do Aterrado 

Consta que a capela estava filiada à matriz de Bambuí no 

século XIX – essa teria sido construída entre 1813-1814. 

Não consta data de criação do distrito, parece ter sido assim 

denominado após a reunião de vários habitantes. Somente 

em 1856 é que se tornou paróquia. Era termo da vila de São 

Bento de Tamanduá. Atualmente é a cidade de Luz. 

Não Consta 

 

BARBOSA, W. A. Dicionário 

histórico geográfico..., op. 

cit., 1995, pp. 189-190. 

Pains 

“O distrito foi criado (...) [em] 1859”. Em 1870 foi 

suprimido e restituído no ano seguinte (1871). Em 1884 foi 

elevada à condição de freguesia, sendo registrado o nome de 

Nossa Senhora do Carmo de Pains. Esteve subordinada à 

Alto São Francisco 

BARBOSA, W. A. Dicionário 

histórico geográfico..., op. 

cit., 1995, p. 35. 



 

207 

 
 

Formiga até 1943. 

Pimenta 

“O distrito, com o nome de Senhora do Rosário da Estiva, 

foi criado por Resolução da Câmara Municipal de Formiga” 

em 1842. Em 1867 se tornou freguesia. Em 1911 foi 

transferida de Formiga para Bambuí.  

Alto São Francisco 

BARBOSA, W. A. Dicionário 

histórico geográfico..., op. 

cit., 1995, p. 252. 

Pimhuí 

“Em 1736, foi a região cortada pela Picada de Goiás e aí 

distribuídas as primeiras sesmarias”. Também teria sido 

refúgio de escravos fugidos. Foi descoberto ouro da região 

de Pimhuí por volta de 1752, o que atraiu gente e, com isso, 

formou-se um arraial. O ouro também chamou a atenção do 

Ouvidor da comarca do Rio das Mortes que em 1754 tomou 

posse da área. Essa foi novamente dividida em outras 

sesmarias. Em 1758 “teria sido criada a paróquia” que ficou 

subordinada a São Roque. Em 1841 foi elevada à vila, 

“desmembrando-se do município de Formiga”. Em 1868 se 

tornou cidade. 

Alto São Francisco 

 

 

 

BARBOSA, W. A. Dicionário 

histórico geográfico..., op. 

cit., 1995, pp. 258-259. 

Santo Antonio do 

Monte 

O arraial pertencia a São Bento do Tamanduá até 1839 

quando passou a ser termo da recém-criada Vila Nova da 

Formiga. Foi desmembrada de Formiga em 1858. Em 1875, 

tornou-se cidade.  

Alto São Francisco 

BARBOSA, W. A. Dicionário 

histórico geográfico..., op. 

cit., 1995, p. 307. 

São João Batista 

do Glória 

Em 1825 o arraial recebeu permissão para erigir a primeira 

capela. “O povoado, situado na paróquia de Piuí, município 

de Formiga, foi elevado a distrito, com nome de São João do 

Glória” em 1842. Em 1857, tornou-se paróquia, em 1911 

passou a ser parte de Passos.  

Não consta 

BARBOSA, W. A. Dicionário 

histórico geográfico..., op. 

cit., 1995, p. 316. 
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ANEXO II 

Dados demográficos das regiões cuja Formiga se localizava 

Sobre a demografia: a população livre do “Sertão do Alto São Francisco” 

registada no censo de 1831-32 era composta por 2.104 homens (50,1%) e 2.096 

mulheres (49,9 %); na região “Intermediário Pitangui-Tamanduá” foram registrados 

16.812 homens (48,6%) e 17.800 de mulheres (51,4%). Em ambas as regiões não havia 

discrepância quando ao sexo da população. Sobre a faixa etária, a maioria das pessoas 

estava em idade produtiva, conforme pode ser observado na tabela seguinte632.   

Tabela A1 - Faixa etária da população livre segundo censo 1831-32 

Região 

Criança 

(0-14) 

Idade 

produtiva I 

(15-44) 

Idade 

produtiva II 

(45-59) 

Idoso 

(60 ou +) 

Total 

Amostragem 

Nº % Nº % Nº % Nº % Nº % 

SASF* 1700 40,7 1928 46,2 341 8,2 208 5,0 4177 100,0 

IPT** 14260 41,2 14879 43,0 3432 9,9 2006 5,8 34577 100,0 

Fonte: *Sertão do Alto São Francisco; **Intermediário Pitangui-Tamanduá. In: PAIVA, C. A.; GODOY, 

M. M. Territórios de Contrastes..., idem, 2002, p. 39. Obs.: alguns casos foram excluídos por falta de 

informação de idade.  

 

Tabela A2 – Cor/origem da população livre segundo o censo de 1831-32 

Região 
Branco Africano Crioulo 

Mestiço 

(pardo/ cabra) 

Total 

Amostragem 

Nº % Nº % Nº % Nº % Nº % 

SASF* 1179 51,5 31 1,4 109 4,8 970 42,4 2289 100,0 

IPT** 16096 47,6 465 1,4 2542 7,5 14684 43,5 33787 100,0 

Fonte: *Sertão do Alto São Francisco; **Intermediário Pitangui-Tamanduá. In: PAIVA, C. A.; GODOY, 

M. M. Territórios de Contrastes..., ibidem, 2002, p. 41. Obs.: alguns casos foram excluídos por falta de 

informação.  

 

Sobre a população escrava, no “Sertão do Alto São Francisco” o censo de 1831-

32 registrou 807 homens (59,2%) e 557 mulheres (40,8 %); na “Intermediário Pitangui-

Tamanduá” registrou 12.043 homens (59,6%) e 8.147 de mulheres (40,4%). Em ambas 

as regiões não havia discrepância quando ao sexo da população escrava – o que diferia 

                                                           
632 PAIVA, C. A.; GODOY, M. M. Territórios de Contrastes..., op. cit., 2002, p. 38. 



 

209 

 
 

nas regiões de maior intensidade do extrativismo de minerais. A maioria da população 

escrava de ambas as regiões, como pode ser visto na tabela 3, estava em idade 

produtiva633.  

Tabela A3 – Idade da população escrava segundo o censo de 1831-32 

Região 

Criança 

(0-14) 

Idade 

produtiva I 

(15-44) 

Idade 

produtiva II 

(45-59) 

Idoso 

(60 ou +) 

Total 

Amostragem 

Nº % Nº % Nº % Nº % Nº % 

SASF* 434 32,0 833 61,3 55 4,1 36 2,7 1358 100,0 

IPT** 5974 29,9 12024 60,1 1363 6,8 634 3,2 19995 100,0 

Fonte: *Sertão do Alto São Francisco; **Intermediário Pitangui-Tamanduá. In: PAIVA, C. A.; GODOY, 

M. M. Territórios de Contrastes..., ibidem, 2002, p. 45. Obs.: alguns casos foram excluídos por falta de 

informação.  

 

Em uma amostra de 5.566 habitantes, a população escrava no “Sertão do Alto 

São Francisco” representava 24,5% (1.364) da população geral, a população livre 

somava 75,5% (4.202). A maioria dos escravos estava na melhor faixa etária para o 

trabalho. A maioria dos escravos se concentrava em uma porcentagem reduzida de 

fogos. Nos 862 fogos registrados pelo censo de 1831/32, 28,2% (243) continha 

escravos. Ou seja, 71,8% (619) das casas não continham nenhum escravo. A média era 

5,6 escravos por fogo nessa região634.  

A população escrava do “Intermediário Pitangui-Tamanduá” era um pouco mais 

expressiva. Em uma amostra de 54.808 habitantes, os escravos representavam 36,8% 

(20.193) da população geral, enquanto a livre representava 63,5% (34.615). De igual 

forma, a maioria desses escravos estava em idade produtiva. Nessa região, como na 

anterior, os escravos estavam concentrados em um número reduzido de residências. Nos 

7.971 fogos registrados pelo censo de 1831/32, 38,3% (3.054) tinham escravos; 61,7% 

(4.917) não tinham nenhum escravo. A média de escravo por fogo era de 6,6635.

                                                           
633 PAIVA, C. A.; GODOY, M. M. Territórios de Contrastes..., idem, 2002, p. 44. 
634 PAIVA, C. A.; GODOY, M. M. Territórios de Contrastes..., ibidem, 2002, pp.47-49. 
635 PAIVA, C. A.; GODOY, M. M. Territórios de Contrastes..., ibidem, 2002, pp.47-49. 
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ANEXO III – Diagrama A1 - Genealogia da Família Cazanga e Ribeiro de Morais 

 
Fonte: Acervo do Fórum de Formiga, processos criminais; processo civil; Lista Nominativa 1831-32; Lista Nominativa 1837-40. 
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ANEXO IV 

Quadro A2 - Relação das virtudes e desvirtudes e localização do significado no 

dicionário de Rafael Bluteau 

Palavra Significado Localização 

“natura 

indústria” 

É uma expressão, então, não consta 

no dicionário.  
--- 

Aplicada Não consta --- 

Artificial “não natural (...). Fingido”. 
BLUTEAU, R. Diccionario..., 

ibidem, 1789, tomo I, p. 125.  

Asseada  Não consta  --- 

Astuta 
 “má indústria (...), a sutileza para 

fraudar”. 

BLUTEAU, R. Diccionario..., 

ibidem, 1789, tomo I, p. 135.  

Ataviada   “orna”; “enfeita” 
BLUTEAU, R. Diccionario..., 

ibidem, 1789, tomo I, p. 137. 

Atenciosa  

“(...) dotado de atenção". Atenção é 

“a ação de atender. (...) cortesia com 

que se atende ao que nos dizem, e 

propõe. (...) Consideração, respeito”.  

BLUTEAU, R. Diccionario..., 

ibidem, 1789, tomo I, p. 142. 

Aviltada  

 “envilecido, desprezado”. 

Envilecido o que se torna “vil”, sem 

“valor, ou preço”. 

BLUTEAU, R. Diccionario..., 

ibidem, 1789, tomo I, p. 149; 

518.  

Beneficência  “virtude de fazer o bem” 
BLUTEAU, R. Diccionario..., 

ibidem, 1789, tomo I, p. 178. 

Bondade  
“a qualidade de ser bom (...) 

moralmente” 

BLUTEAU, R. Diccionario..., 

ibidem, 1789, tomo I, p. 189. 

Cautelosa 
 “providência, prevenção prudencial, 

para prevenir, e obviar algum mal”. 

BLUTEAU, R. Diccionario..., 

idem, 1789, tomo I, p. 250. 

Cobiçosa  
“desejo de possuir alguma coisa, 

toma-se a má parte”. 

BLUTEAU, R. Diccionario..., 

ibidem, 1789, tomo I, p. 280.  

Covarde  “tímido[s], fraco[s], pusilânime[s]” 
BLUTEAU, R. Diccionario..., 

ibidem, 1789, tomo I, p. 280. 

Curiosa  
 “Que faz as coisas com muito 

cuidado para que saiam bem”. 

BLUTEAU, R. Diccionario..., 

ibidem, 1789, tomo I, p. 356.  
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Débil  
 “fraco, de pouco vigor” das “forças 

do corpo, ou do espírito”. 

BLUTEAU, R. Diccionario..., 

ibidem, 1789, tomo I, p. 362.  

Desmazelada  
“inepto, inútil (...). Descuidado, 

negligente do que lhe importa”. 

BLUTEAU, R. Diccionario..., 

ibidem, 1789, tomo I, p. 418.  

Devassa  

 “exposto”. A devassidão promove a 

“publicidade escandalosa, com que 

se fazem as ações desonestas, e 

indecorosas” 

BLUTEAU, R. Diccionario..., 

ibidem, 1789, tomo I, p. 432.  

Discreta 

Aquele que tem “o discernimento do 

que he exato, verdadeiro, (...) nas 

matérias prudenciais”. 

BLUTEAU, R. Diccionario..., 

ibidem, 1789, tomo I, p. 442. 

Dissimulada 
“disfarçado”, que “encobr[e] os seus 

pensamentos, e projetos” 

BLUTEAU, R. Diccionario..., 

ibidem, 1789, tomo I, p. 445.  

Econômica  
Aquele que é “Bem regrado acerca 

dos bens. (...) Moderado”. 

BLUTEAU, R. Diccionario..., 

ibidem, 1789, tomo I, p. 461. 

Esmerada  “Distinto, abalizado”.  BLUTEAU, R. Diccionario..., 

ibidem, 1789, tomo I, p. 543. 

Fraca 
“débil”, “[f]raca razão”; “sujeita a 

ignorância” 

BLUTEAU, R. Diccionario..., 

ibidem, 1789, tomo I, p. 632.  

Frívola  “vão, inútil, sem fundamento”. 
BLUTEAU, R. Diccionario..., 

ibidem, 1789, tomo I, p. 638.  

Gerente  Não consta. --- 

Governadeira  
Adjetivo feminino que significa 

“governada, boa economia (sic)”.   

BLUTEAU, R. Diccionario..., 

ibidem, 1789, tomo I, p. 664. 

Honestidade 
“castidade; modéstia, e continência 

no olhar, falar, (...) pudor” 

BLUTEAU, R. Diccionario..., 

ibidem, 1789, tomo I, p. 683. 

Ignorante  
“[n]ão sabedor” das “leis” e 

“doutrina”. 

BLUTEAU, R. Diccionario..., 

ibidem, 1789, tomo I, p. 691.  

Indiscreta 
“falta de discrição, no que diz, e no 

que obra”.  

BLUTEAU, R. Diccionario..., 

ibidem, 1789, tomo I, p. 712.  

Judiciosa 
Aquele “dotado de juízo, discreto, 

prudente”. 

BLUTEAU, R. Diccionario..., 

ibidem, 1789, tomo I, p. 746. 
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Lânguida  
“desfalecido, sem forças”. BLUTEAU, R. Diccionario..., 

ibidem, 1789, tomo II, p. 7.  

Obediente 

“Submissão da vontade às ordens 

superiores, e cumprimento delas".  

BLUTEAU, R. Diccionario..., 

ibidem, 1789, tomo I, p. 124. 

Ociosa  Não consta. --- 

Passividade Não consta --- 

Piedosa 

“oficioso para com os pais e 

parentes”; “(...) observância do que 

se lhe deve moralmente”; ato de ter 

compaixão”. 

BLUTEAU, R. Diccionario..., 

ibidem, 1789, tomo II, p. 201. 

Presunçosa  
“juízo conjectural, mas sem 

evidência”. 

BLUTEAU, R. Diccionario..., 

ibidem, 1789, tomo II, p. 241.  

Probidade 
“bondade moral, bons costumes, 

honestidade de proceder” 

BLUTEAU, R. Diccionario..., 

ibidem, 1789, tomo II, p. 247. 

Prudente  

 “dotado de prudência”; “(...) virtude, 

que faz conhecer, e praticar o que 

convém na ordem política, ou 

moral”. 

BLUTEAU, R. Diccionario..., 

ibidem, 1789, tomo II, p. 261. 

Pudor 
“honestidade, modéstia, honesta 

vergonha” 

BLUTEAU, R. Diccionario..., 

ibidem, 1789, tomo II, p. 263. 

Religiosa 
“dado a exercício de Religião, 

observante de seus preceitos”. 

BLUTEAU, R. Diccionario..., 

ibidem, 1789, tomo II, p. 316. 

Sincera  “singelo” 
BLUTEAU, R. Diccionario..., 

ibidem, 1789, tomo II, p. 403. 

Tímida “que tem temor, acanhado”. 
BLUTEAU, R. Diccionario..., 

ibidem, 1789, tomo II, p. 459.  

Vaidosa  
 “falta de solidez”; “vã pretensão da 

honra”. 

BLUTEAU, R. Diccionario..., 

ibidem, 1789, tomo II, p. 506.  

Virgindade 

“estado da pessoa virgem”, e virgem 

é a “pessoa que não pecou contra a 

castidade” 

BLUTEAU, R. Diccionario..., 

ibidem, 1789, tomo II, p. 529. 
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